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O presente trabalho examina a política e o impacto da distribuição das 
transferências do governo central para os municípios, em termos de 
despesa e de equidade. O painel de dados abrangeu os 275 municípios 
portugueses continentais, no período de 1989-1995. O contributo teórico é 
uma clarificação da interdependência paramétrica entre despesas 
municipais, rendimento, esforço fiscal, variáveis socioeconómicas e 
transferências. 
O contributo empírico é dado pela estimação dos diferentes parâmetros 
com o painel de dados do período referido, através de modelos 
econométricos, nomeadamente, modelos de elasticidades constantes. 
Duas hipóteses fundamentais foram formuladas: 1) Como é que o governo 
central através de um sistema de transferências afecta a política de 
correcção de assimetrias, em termos de efeitos de igualização, e, 2) Qual 
o impacto das transferências estatais nas decisões de despesas 
municipais. 
Nos modelos de regressão foram introduzidas variáveis artificiais e uma 
variável tendência para se analisar a possibilidade de existência de 
diferenças estatisticamente significativas entre regiões ou estratos de 
dimensão municipal, e a eventual existência de economias de escala. 
Constatou-se que as transferências têm impacto nas despesas locais e 
que ocorre um efeito de flypaper positivo. 
Na análise dos efeitos de igualização, ou de correcção de assimetrias, 
verificou-se que as transferências têm contribuído para a redução das 
disparidades locais. 
Finalmente, neste estudo, desenvolveu-se um novo modelo quantitativo de 





This dissertation examines the politics and the impact of the central 
government's grants in terms of their distribution to local governments, in 
terms of local spending, and the responsiveness of local governments 
over the period 1989-1995 in Portugal. The stimulating effect of rising 
central government’s grants on local government spending when these 
grants were mostly increasing is well documented. 
This work provides both theoretical and empirical contribution to the 
growing body of literature on impact of the grants on local government 
spending. The theoretical contribution is a classification of the parametric 
interdependence between grants, income and fiscal effort. This paper 
contributes to the empirical literature by estimating local public 
expenditures functions using panel dataset for the 275 Portuguese 
municipalities spending. 
Two primary questions are presented: 1) How much does the central 
government's political power affect the distribution of grants to local 
governments in terms of equalization effect; 2) How do local 
governments spend the grants in terms of impact on expenditure. 
The statistical technique employed is regression analysis. The models 
include a trend variable to capture the time effect, and dummy variables 
to investigate possible differences among cross-sections. The unit of 
analysis is municipality. 
This study finds that subsidies (matching grants) appear to have impact 
on local expenditures, and a flypaper effect occur. 
In the analysis of the equalization effect, the central government’s grants 
appear to decrease the financial disparity among jurisdictions.  
Finally, this dissertation develops a quantitative model of allocation 







LISTA DE TABELAS................................................................................................................................. VII 
LISTA DE FIGURAS.................................................................................................................................... IX 
CAPÍTULO I ................................................................................................................................................... 1 
INTRODUÇÃO ............................................................................................................................................... 1 
1.1. VISÃO GERAL DO FINANCIAMENTO LOCAL ............................................................................................. 1 
1.2. OBJECTIVOS DA DISSERTAÇÃO................................................................................................................ 9 
1.3. PLANO DE TRABALHO ........................................................................................................................... 14 
CAPÍTULO II................................................................................................................................................ 16 
TRANSFERÊNCIAS INTERGOVERNAMENTAIS ................................................................................ 16 
2.1. FEDERALISMO FINANCEIRO ................................................................................................................... 16 
2.2. DESCENTRALIZAÇÃO, ARTICULAÇÃO COM GOVERNO CENTRAL E AUTONOMIA ................................... 21 
2.3. FUNÇÕES ECONÓMICAS DOS GOVERNOS LOCAIS .................................................................................. 25 
2.4. INTERVENÇÃO PÚBLICA E EFICIÊNCIA................................................................................................... 29 
2.4.1. Monopólio Natural, Economias de escala..................................................................................... 30 
2.4.2. Efeitos Externos ou de Extravasamento ........................................................................................ 32 
2.4.3. Bens Públicos Locais..................................................................................................................... 37 
2.4.4. Eficiência na Provisão de Bens Públicos Locais........................................................................... 44 
2.4.5. Eficiência e Equidade .................................................................................................................... 48 
2.5. EFEITOS DAS TRANSFERÊNCIAS............................................................................................................. 52 
2.5.1. Objectivos das subvenções/transferências..................................................................................... 53 
2.5.2. Efeitos de igualização.................................................................................................................... 56 
2.5.3. Impacto nas Despesas.................................................................................................................... 64 
2.5.4. Alternativas às Transferências Intergovernamentais .................................................................... 74 
CAPÍTULO III .............................................................................................................................................. 76 
TRANSFERÊNCIAS: EVIDÊNCIA EMPÍRICA ...................................................................................... 76 
3.1. ALGUMAS EXPERIÊNCIAS EUROPEIAS ................................................................................................... 76 
3.1.1. Modelos Escandinavos .................................................................................................................. 84 
3.1.2. França ........................................................................................................................................... 86 
3.1.3. Alemanha....................................................................................................................................... 88 
3.1.4. Holanda ......................................................................................................................................... 89 
3.1.5. Reino Unido................................................................................................................................... 90 
3.1.6. Espanha ......................................................................................................................................... 93 
3.2. EXPERIÊNCIA PORTUGUESA .................................................................................................................. 95 
3.3. UNIÃO EUROPEIA: ASPECTOS COMPARATIVOS .................................................................................... 110 
CAPÍTULO IV............................................................................................................................................. 113 
HIPÓTESES E METODOLOGIA ............................................................................................................ 113 
4.1. FORMULAÇÃO DE HIPÓTESES .............................................................................................................. 113 
4.2. METODOLOGIA .................................................................................................................................... 133 
4.3. VARIÁVEIS DOS MODELOS .................................................................................................................. 143 
4.3.1. Variáveis Dependentes ................................................................................................................ 144 
4.3.2. Variáveis Independentes .............................................................................................................. 147 
4.4. MODELOS ............................................................................................................................................ 178 
4.4.1. Impacto das transferências nas despesas municipais.................................................................. 178 
4.4.2. Transferências, assimetrias locais e equidade ............................................................................ 200 
 vi 
4.4.3. Modelo de perequação .................................................................................................................211 
CAPÍTULO V...............................................................................................................................................230 
ANÁLISE DOS RESULTADOS.................................................................................................................230 
5.1. IMPACTO DAS TRANSFERÊNCIAS NAS DESPESAS MUNICIPAIS ..............................................................230 
5.2. CORRECÇÃO DE ASSIMETRIAS E TRANSFERÊNCIAS ..............................................................................264 
5.3. TRANSFERÊNCIAS E EQUIDADE ............................................................................................................291 
5.4. MODELO DE PEREQUAÇÃO...................................................................................................................304 
5.4.1. Fundo de Coesão Municipal ........................................................................................................305 
5.4.2. Fundo Geral Municipal................................................................................................................314 
5.4.3. Transferências financeiras gerais ................................................................................................330 




ANEXO A .....................................................................................................................................................388 
DESPESAS PADRÃO 1995.........................................................................................................................388 
ANEXO B......................................................................................................................................................395 
CRITÉRIOS DO FUNDO GERAL MUNICIPAL....................................................................................395 
ANEXO C .....................................................................................................................................................402 
C.1. FUNDO COESÃO MUNICIPAL .......................................................................................................402 
C.2. FUNDO GERAL MUNICIPAL ..........................................................................................................410 
C.3. FUNDO EQUILÍBRIO FINANCEIRO..............................................................................................417 
ANEXO D .....................................................................................................................................................424 
DETERMINAÇÃO DO ÍNDICE DE GINI ...............................................................................................424 
 vii 
LISTA DE TABELAS 
TABELA I-1 EVOLUÇÃO DA RELAÇÃO ESTADO – MUNICÍPIOS............................................................................ 7 
TABELA I-2  RECEITAS, DESPESAS E PIB........................................................................................................... 8 
TABELA II-1 NÚMERO DE AUTORIDADES LOCAIS ............................................................................................. 19 
TABELA II-2 DIMENSÃO POPULACIONAL DOS MUNICÍPIOS, 1990 ..................................................................... 20 
TABELA III-1 DESPESA PÚBLICA POR NÍVEL DE GOVERNO, 1993 (% DO PIB).................................................. 78 
TABELA III-2 PERCENTAGEM DE RECEITAS FISCAIS, 1993 .............................................................................. 79 
TABELA III-3  FONTES DE FINANCIAMENTO MUNICIPAL................................................................................... 80 
TABELA III-4 TRANSFERÊNCIAS INTERGOVERNAMENTAIS............................................................................... 82 
TABELA III-5 PESO DO FEF NA ECONOMIA.................................................................................................... 101 
TABELA III-6  CRITÉRIOS DE REPARTIÇÃO DO FEF – EVOLUÇÃO .................................................................. 109 
TABELA IV-1 INDICADORES DE ESTRATOS POPULACIONAIS .......................................................................... 137 
TABELA IV-2  ALGUNS AGREGADOS ESTRATIFICADOS .................................................................................. 140 
TABELA IV-3  INDICADORES POR DISTRITO ................................................................................................... 142 
TABELA IV-4 ESFORÇO FISCAL...................................................................................................................... 160 
TABELA IV-5 DISTRIBUIÇÃO UNIFORME PELOS MUNICÍPIOS ......................................................................... 167 
TABELA IV-6 PESO DO CRITÉRIOS DA SUBVENÇÃO (%)................................................................................. 168 
TABELA IV-7 PESO EFECTIVO DE CADA CRITÉRIO NO FGM ........................................................................... 174 
TABELA IV-8 COEFICIENTES DE CORRELAÇÃO .............................................................................................. 175 
TABELA IV-9 ANÁLISE DE VARIÂNCIA ENTRE IPC E IRS............................................................................... 176 
TABELA IV-10 ANÁLISE DE VARIÂNCIA ENTRE IRS E IDS............................................................................. 176 
TABELA IV-11 VARIÁVEIS DO MODELO: MEDIDAS ESTATÍSTICAS .................................................................. 177 
TABELA IV-12 VARIÁVEIS DO MODELO DE DESPESAS .................................................................................... 195 
TABELA IV-13 VARIÁVEIS DO MODELO DE CORRECÇÃO DE ASSIMETRIAS ..................................................... 208 
TABELA V-1 VARIÁVEIS INSTRUMENTAIS...................................................................................................... 232 
TABELA V-2 INDICADORES CONTAS GERÊNCIA(ESTRATOS) ........................................................................... 238 
TABELA V-3 CARACTERÍSTICAS DOS DISTRITOS............................................................................................ 250 
TABELA V-4 INDICADORES DAS CONTAS DE GERÊNCIA(DISTRITOS)............................................................... 253 
TABELA V-5 R2 CORRIGIDOS ......................................................................................................................... 258 
TABELA V-6 ESTIMATIVAS DAS REGRESSÕES ................................................................................................ 259 
TABELA V-7 ESTIMATIVAS DO EFEITO FLYPAPER ........................................................................................... 260 
TABELA V-8 RESULTADOS DE EFEITO FLYPAPER ............................................................................................ 260 
TABELA V-9 REGRESSÃO 1: DESPESAS PER CAPITA ....................................................................................... 261 
TABELA V-10 REGRESSÃO 2: DESPESAS MUNICIPAIS PER CAPITA  (CORRIGIDA) ........................................... 262 
TABELA V-11 REGRESSÃO 3: DESPESAS PER CAPITA (LOGARITMO) ............................................................... 263 
TABELA V-12 DISPERSÃO DO RENDIMENTO PER CAPITA E DAS TRANSFERÊNCIAS ......................................... 266 
TABELA V-13 ÍNDICES DE GINI POR LFL (ANTES) ......................................................................................... 268 
TABELA V-14 ÍNDICES DE GINI POR LFL (APÓS) .......................................................................................... 270 
TABELA V-15 GRAU DE CORRECÇÃO DE ASSIMETRIAS (LFL) ....................................................................... 273 
TABELA V-16 ÍNDICES DE GINI LEI DE 1998 (ANTES) ................................................................................... 276 
TABELA V-17 COEFICIENTES DE CORRELAÇÃO ENTRE ÍNDICES ..................................................................... 278 
TABELA V-18  ÍNDICE DE GINI LEI DE 1998 (DEPOIS) ................................................................................... 279 
TABELA V-19 ÍNDICES DE GINI LEI DE 1998 (% CORRECÇÃO) ..................................................................... 283 
TABELA V-20 GRAU DE CORRECÇÃO DE ASSIMETRIAS (DISTRITOS).............................................................. 284 
TABELA V-21 GRAU DE CORRECÇÃO DE ASSIMETRIAS (ESTRATOS) ............................................................. 285 
TABELA V-22 ÍNDICES DE GINI POR DISTRITOS (ANTES) ............................................................................... 286 
TABELA V-23 ÍNDICES DE GINI POR ESTRATOS (ANTES) ............................................................................... 287 
TABELA V-24 ÍNDICES DE GINI POR DISTRITOS (DEPOIS) .............................................................................. 288 
TABELA V-25 ÍNDICES DE GINI POR ESTRATOS (DEPOIS) .............................................................................. 289 
TABELA V-26 DISTRIBUIÇÃO DAS TRANSFERÊNCIAS ..................................................................................... 290 
TABELA V-27  INDICADORES DE CAPACIDADE POR ESTRATO ........................................................................ 295 
TABELA V-28 REGRESSÃO 1: DISTRIBUIÇÃO DAS SUBVENÇÕES .................................................................... 302 
TABELA V-29 REGRESSÃO 2: DISTRIBUIÇÃO DAS SUBVENÇÕES (CORRIGIDA) .............................................. 303 
 viii 
TABELA V-30 FUNDO DE COESÃO MUNICIPAL (ESTRATOS) ...........................................................................308 
TABELA V-31 FCM E NÍVEL DE RENDIMENTO ...............................................................................................310 
TABELA V-32 FUNDO DE COESÃO MUNICIPAL (DISTRITOS)...........................................................................313 
TABELA V-33 DESPESA PADRÃO ....................................................................................................................319 
TABELA V-34 FGM POR ESTRATOS ................................................................................................................322 
TABELA V-35 FGM POR NÍVEIS DE DESENVOLVIMENTO ................................................................................325 
TABELA V-36 FGM POR DISTRITOS ................................................................................................................328 
TABELA V-37 FUNDO DE EQUILÍBRIO FINANCEIRO E FACTOR l .....................................................................331 
TABELA V-38 FUNDO DE EQUILÍBRIO FINANCEIRO (ESTRATOS) ....................................................................332 
TABELA V-39 TRANSFERÊNCIAS GLOBAIS POR DISTRITO ...............................................................................333 
TABELA V-40 FEF: ÍNDICE DE GINI POR ESTRATOS ......................................................................................337 
TABELA V-41 FEF: ÍNDICE DE GINI POR DISTRITOS......................................................................................338 
TABELA V-42 REGRESSÃO 1: DESPESA MUNICIPAL PADRÃO .........................................................................340 
TABELA V-43 REGRESSÃO 2: DESPESA MUNICIPAL PADRÃO (CORRIGIDA) ....................................................341 
TABELA V-44 REGRESSÃO 3: DESPESA MUNICIPAL PADRÃO .........................................................................342 
 
 ix 
LISTA DE FIGURAS 
FIGURA I-1 RELAÇÃO ESTADO - MUNICÍPIOS..................................................................................................... 6 
FIGURA II-1 PROVISÃO DE BEM PÚBLICO LOCAL .............................................................................................. 45 
FIGURA II-2 ESFORÇO FISCAL .......................................................................................................................... 58 
FIGURA II-3  EFEITOS DE TRANSFERÊNCIA GERAL LUMP-SUM ......................................................................... 67 
FIGURA II-4 EFEITO FLYPAPER......................................................................................................................... 69 
FIGURA III-1 EVOLUÇÃO DO FEF................................................................................................................... 102 
FIGURA III-2 EVOLUÇÃO DE INDICADORES MUNICIPAIS ................................................................................ 103 
FIGURA IV-1 ESTRATOS POPULACIONAIS ...................................................................................................... 138 
FIGURA IV-2  ÍNDICE DE INTERIORIDADE....................................................................................................... 157 
FIGURA IV-3  SUBVENÇÃO DE FUNDAÇÃO..................................................................................................... 213 
FIGURA IV-4 TRANSFERÊNCIA DE IGUALIZAÇÃO DO PODER .......................................................................... 216 
FIGURA V-1 COEFICIENTES DOS DISTRITOS (LINEAR) .................................................................................... 240 
FIGURA V-2 COEFICIENTES DOS DISTRITOS (LOGARÍTMICO).......................................................................... 252 
FIGURA V-3 TRANSFERÊNCIAS POR DISTRITOS............................................................................................... 297 
FIGURA V-4 FUNDO COMPENSAÇÃO MUNICIPAL ........................................................................................... 307 
FIGURA V-5 DESPESA PADRÃO ...................................................................................................................... 320 
FIGURA V-6 FUNDO GERAL MUNICIPAL ........................................................................................................ 326 






A community is like a ship: everyone ought to be prepared 






1.1. Visão geral do Financiamento Local 
Os problemas e questões ligados aos governos locais e às finanças 
locais encontram-se no centro de debate em muitos países, nomeadamente no 
continente europeu. 
Apesar de nos vários países, mais ou menos descentralizados, existir 
uma grande diversidade e heterogeneidade de situações na forma de 
organização do Estado, em termos de grau de descentralização e de autonomia 
dos governos locais e em termos de modelo de financiamento dos governos 
locais, verifica-se a existência de um conjunto de problemas que se tornam 
mais ou menos similares e comuns em quase todos os países. 
É nesse contexto que surge, por exemplo, a Carta Europeia da 
Autonomia Local, aprovada pelo Conselho da Europa em Estrasburgo, em 
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Outubro de 1985, onde se formulam as linhas gerais sobre o papel e a 
autonomia de estruturas administrativas de nível inferior ao nacional. 
No seu artigo 4.º, a Carta Europeia da Autonomia Local indica que as 
responsabilidades públicas, na generalidade, devem ser preferencialmente 
exercidas pelas autoridades que estão mais próximas dos cidadãos. O princípio 
da subsidiariedade adoptado pela União Europeia acaba por ser o 
reconhecimento da prossecução desses grandes princípios ratificados pela 
maior parte dos Estados europeus. 
O governo local, autoridade local, jurisdição local, município, ou 
autarquia local são considerados, na literatura económica, como autoridades de 
nível inferior ao do governo central. Normalmente, são de cariz democrático 
com direcção eleita, com autonomia na gestão das despesas e com algumas 
capacidades tributárias, que fornecem bens e serviços públicos à população 
numa determinada área sob a sua jurisdição. 
O argumento mais comum a favor da provisão de bens e serviços 
públicos a um nível subcentral é o de que as autoridades locais podem melhor 
satisfazer, em termos de qualidade e quantidade, as preferências heterogéneas 
dos cidadãos residentes a nível local, pois podem fazer variar essa oferta de 
bens e serviços de acordo com os desejos locais, enquanto que a provisão 
efectuada por um governo central seria bastante mais uniformizada. 
Outro importante argumento a favor da descentralização é o de que 
esta pode trazer um melhor controlo democrático sobre os funcionários 
públicos, porque os residentes numa jurisdição local são melhores conhecedores 
dos custos e dos benefícios e, consequentemente, através do seu voto, podem 
fazer melhores escolhas acerca dos bens públicos. É fundamental que os 
governantes saibam interpretar as preferências dos eleitores, sob pena de a 




Nesse sentido, para a obtenção de um sistema de decisão de políticas 
públicas com alguma estabilidade são necessárias três condições importantes1: 
a) que as preferências dos cidadãos sejam homogéneas; b) que os líderes 
políticos consigam percepcionar correctamente as preferências dos cidadãos, e 
c) que o sistema político seja forte com poucas perturbações. 
Quanto mais homogéneas são as preferências dos cidadãos mais 
facilmente as politicas públicas poderão corresponder às necessidades e 
preferências locais. Quando existe heterogeneidade de preferências a 
informação torna-se mais difícil e aumenta a incerteza por parte de quem tem 
de decidir sobre as politicas públicas, visto que tem um conjunto de recursos 
que tem de aplicar na satisfação das necessidades locais. A política financeira 
deve, assim, ser determinada pelas preferências dos cidadãos e por um sistema 
político estável. Verifica-se que a sua homogeneidade favorece a capacidade de 
intervenção dos governantes locais, sendo esta fortemente dependente das 
preferências dos cidadãos em que a informação é fundamental. Se, por um 
lado, as perturbações do sistema político têm origem no grau de incerteza dos 
governantes e na menor existência de recursos, por outro, os grupos de pressão 
apostam na incerteza para poderem acentuar a sua força quando o sistema 
político se mostra instável. Assim, quanto maior é a população e quanto mais 
heterogénea esta se apresenta, mais essa situação interessa aos grupos 
organizados. Logo, quanto maior é o sistema político, menos satisfeitos ficam 
os cidadãos com os seus líderes e com a sua acção, configurando-se, assim, uma 
situação favorável a uma descentralização contra o interesse dos grupos 
organizados. 
Os governos locais também podem ser vistos como uma barreira ou 
um meio de defesa contra o poder centralizador do governo central. Quanto 
mais fortes forem, menos provável é a ocorrência de governos de poder 
fortemente concentrado. 
                                                 
1 Terry Nichols Clark e Lorna Crowley Ferguson, L' argent des villes, Ed. Economica, Paris, 1988, p. 32. 
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Num sistema deste tipo, em que coexistem diferentes níveis de 
governo, o que na literatura económica é designado por federalismo financeiro, 
a responsabilidade de fornecimento de bens e serviços é dividida entre eles. 
O governo nacional é o responsável pelas funções de estabilização 
macroeconómica, pelas políticas de redistribuição do rendimento e pela função 
afectação no caso dos bens públicos puros. 
Os governos locais são envolvidos no fornecimento de bens e serviços 
públicos, o qual se enquadra na função afectação. É o caso dos monopólios 
naturais, em que os governos locais têm como função produzir bens ou regular 
a produção privada (por exemplo: água, serviços de saneamento). Outro caso é 
o da internalização de externalidades locais, que se caracterizam por serem 
limitadas no espaço, através de subsídios. Por fim, os governos locais fornecem 
bens públicos locais que se caracterizam por serem não rivais, pela 
impossibilidade de exclusão e por o benefício do seu consumo estar confinado a 
uma área geográfica relativamente pequena. 
Para fornecerem esses bens locais, os municípios assumem 
compromissos que se traduzem em despesas. As despesas são do tipo correntes 
e de capital - pessoal, bens e serviços, serviço da dívida, como juros e 
reembolsos de empréstimos - e são de investimento. Para cobrir essas 
despesas, os municípios têm receitas que provêm de impostos, como impostos 
municipais ou locais, de taxas, de multas, de rendimentos de propriedade, de 
venda de bens e serviços e de transferências do Estado. 
As transferências estatais para os governos locais têm como 
principais papéis: a) internalizar externalidades locais; b) compensar o 
desfasamento entre capacidade local de obtenção de receitas e de realização de 
despesas com a satisfação de necessidades, e c) contribuir para a correcção de 
assimetrias. 
Desde o seu início que as transferências do Orçamento de Estado para 
os municípios têm uma importância significativa na estrutura das receitas 
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municipais, cerca de um terço, enquanto que os impostos municipais atingem 
cerca de um quarto do total das receitas2. 
A economia dos governos locais tem muito a ver com as despesas e as 
receitas, e, em particular, com as subvenções do governo central aos 
municípios. As transferências via Orçamento do Estado assumem um papel 
importante, em termos de receitas das subunidades governativas, devido às 
limitações dos governos locais na obtenção de recursos. Na generalidade dos 
casos, um sistema de transferências e o conjunto de relações entre diferentes 
níveis de governo são regulados por um determinado enquadramento jurídico. 
Em Portugal, esse enquadramento é feito via Constituição que, 
posteriormente, se traduz em leis de finanças locais. De acordo com a 
Constituição da República Portuguesa, a lei que regular o regime das finanças 
locais deve visar uma justa repartição dos recursos públicos pelo Estado e 
pelas autarquias e a necessária correcção de desigualdades entre autarquias do 
mesmo grau. 
O conceito de justa repartição dos recursos públicos entre autarquias 
locais do mesmo grau tem implícito o conhecimento das necessidades locais e 
da capacidade fiscal dos municípios. Segundo este conceito, todos os municípios 
devem fornecer um conjunto de bens públicos locais de semelhante qualidade 
com um idêntico esforço fiscal. Nesta dissertação, o princípio da justa 
repartição é considerado como sendo a satisfação de um nível mínimo, ou 
padrão, de necessidades locais para determinado esforço fiscal. 
Desde 1979, ano de publicação da primeira lei3,que as leis de finanças 
locais têm sofrido diversas alterações e revisões, sendo de destacar a última lei 
de 19984, a qual altera a forma de determinação do Fundo de Equilíbrio 
Financeiro, dividindo-o em dois fundos: fundo de coesão municipal e fundo 
                                                 
2 Direcção-Geral das Autarquias Locais, Finanças Municipais 1995, DGAL, Lisboa, 1998. 
3 Lei n.º 1/79, de 2 de Janeiro. 
4 Lei n.º 42/98, de 6 de Agosto. 
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geral municipal. O fundo de coesão municipal visa reforçar a coesão municipal, 
fomentando a correcção de assimetrias, que é um desígnio constitucional, e o 
fundo geral municipal visa dotar os municípios de condições financeiras 
adequadas ao desempenho das suas atribuições e competências, definidas por 
lei, em função dos seus níveis de funcionamento e de investimento. 
Este processo de uma quase contínua revisão das relações entre 
diferentes níveis de governo pode reflectir um certo grau de insatisfação por 
parte de todos os que participam no processo5. Muitas das razões presentes 
nessa insatisfação têm a ver com o volume financeiro colocado à disposição dos 
municípios. 
A figura I-1, resultante do conjunto de dados expresso na tabela I-1, é 
bem elucidativa da evolução das transferências e da Economia em termos 
relativos. 
 











































                                                 
5 H.W. Jerome Maddox, Federalism and Distributive Politics: Towards a Unified Supply-Demand Model 
of the Politics of Federal Aid, Tese de Doutoramento em Ciência Política, Universidade de Harvard, 
Massachusetts, 1997, n. p., 270 pp. com anexos. 
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Tabela I-1 Evolução da relação Estado – Municípios 
 
Ano Evolução Real(1979=100) 
  PIB FEF REC DESP 
1979 100,00 100,00 100,00 100,00 
1980 111,47 115,37 109,96 122,18 
1981 111,60 110,97 121,98   98,74 
1982 110,25 105,05 118,25 101,51 






1984 106,60   82,72   89,05   94,77 
1985 109,69   87,52   92,09   80,74 








1987 129,25   98,62 124,03   99,41 
1988 140,64   91,61 147,95 159,85 
1989 147,56   96,02 160,47 183,65 






1991 160,83 111,22 198,07 216,82 
1992 166,03 116,72 217,55 238,25 
1993 163,04 118,36 217,42 244,82 
1994 168,04 115,46 208,91 227,65 
1995 174,46 122,92 216,41 233,48 






1997 186,31 133,70 275,01 299,59 
Fonte: Relatórios do Banco de Portugal, DGAA, INE 
PIB = Produto Interno Bruto;FEF= Fundo de Equilíbrio Financeiro  
REC=Receitas municipais totais; DES= Despesas Municipais totais 
 
 
Tendo como base o ano da primeira lei de finanças locais, a preços 
constantes de 1979, constata-se um menor acréscimo real das transferências, 
FEF, do governo central para os municípios, o qual é acompanhado de um 
acréscimo de despesas municipais superior ao crescimento do próprio Produto. 
A ideia geral que fica retida da análise da tabela I-1 é a de que os 
municípios tendem a despender mais dos seus próprios recursos, visto que o 
crescimento das receitas municipais, REC, acompanha a evolução das 
despesas, DESP. É a partir de meados dos anos oitenta que se começa a 
acentuar este fenómeno.  
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Por exemplo, no período compreendido entre 1991 e 1995 o 
endividamento autárquico quase duplica, com uma taxa de crescimento, entre 
esses dois anos, de cerca de 96%6. 
Tabela I-2  Receitas, Despesas e PIB 
Ano FEF/PIB REC/PIB DESP/PIB FEF/REC FEF/DESP 
  % % % % % 
1979 1,97 3,15 2,86 62,57 68,92 
1980 2,04 3,11 3,14 65,65 65,08 
1981 1,96 3,44 2,53 56,92 77,46 
1982 1,88 3,38 2,63 55,59 71,33 






1984 1,53 2,63 2,54 58,12 60,16 
1985 1,57 2,65 2,11 59,47 74,71 








1987 1,50 3,02 2,20 49,75 68,37 
1988 1,28 3,32 3,25 38,74 39,50 
1989 1,28 3,43 3,56 37,44 36,04 






1991 1,36 3,88 3,86 35,13 35,35 
1992 1,39 4,13 4,11 33,57 33,76 
1993 1,43 4,20 4,30 34,06 33,32 
1994 1,36 3,92 3,88 34,58 34,96 
1995 1,39 3,91 3,83 35,54 36,29 






1997 1,42 4,65 4,60 30,42 30,76 
Fonte: Relatórios do Banco de Portugal, DGAA, INE  
 
 
A análise da tabela I-2 vem confirmar os resultados já apresentados, 
em que a evolução relativa das transferências tem dado origem às sucessivas 
leis de finanças locais. De facto, analisando a tabela verifica-se que as 
transferências do Estado têm vindo a reduzir o seu peso na Economia, a qual é 
aqui medida pelo seu Produto Interno Bruto, atingindo 1,4%, enquanto que as 
despesas municipais têm crescido a um ritmo superior, representando mais de 
4% do Produto. Conjugando ambas as evoluções, o peso das transferências 
intergovernamentais nas despesas municipais tem vindo a reduzir-se desde os 
                                                 
6 Direcção – Geral de Autarquias Locais (DGAL), ob. cit. p. 39. 
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77% até aos 31%. Face ao acréscimo de necessidades locais, isto traduz-se em 
que os responsáveis autárquicos têm sentido necessidade de recorrer a outras 
formas de financiamento, nomeadamente através da criação de novas taxas, 
agravamento das actuais e, também, via recurso a financiamento com natural 
acréscimo de endividamento. 
A análise do crescimento das transferências financeiras, no horizonte 
temporal considerado, revela os seguintes dois períodos de crescimento real: 
1985-1987 e 1989-1993. 
1.2. Objectivos da Dissertação 
Se bem que se proceda a uma apresentação mais completa e formal 
das hipóteses a testar, realizada no quarto capítulo, entende-se necessário 
apresentar uma breve descrição dos objectivos desta dissertação e da análise 
efectuada. 
Nesta pesquisa pretende-se dar um contributo em três diferentes 
vertentes para a literatura sobre as transferências intergovernamentais. 
Apresenta-se uma análise teórica e empírica sobre o impacto das 
transferências estatais no comportamento dos municípios, utilizando os dados 
de 275 municípios do continente português no período de 1989 a 1995. 
O contributo teórico é uma clarificação da interdependência 
paramétrica entre despesas municipais, rendimento, esforço fiscal e 
transferências. 
O contributo empírico é dado pela estimação dos diferentes 
parâmetros com o painel de dados referido. 
Os modelos utilizados foram-no na forma linear e na forma 
logarítmica, de modo a melhor se compreender o conjunto de 
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interdependências, tendo-se utilizado variáveis artificiais para se testar e 
isolar heterogeneidades e diferentes aspectos dessas respostas. 
O primeiro contributo baseia-se numa análise teórica e empírica 
sobre o impacto das transferências estatais nas decisões de despesas 
municipais. 
Só pela breve análise descritiva global da evolução do financiamento 
local em Portugal e das despesas municipais, anteriormente feita, não é 
possível determinar o efeito das ajudas do Estado aos municípios em termos do 
comportamento das jurisdições locais a nível da decisão de despesas. Será de se 
questionar se, apesar das despesas terem crescido e, comparativamente, as 
transferências terem reduzido o seu peso no financiamento, não haverá um 
impacto nas despesas derivado do facto de existirem subvenções e se a resposta 
municipal não é assimétrica. 
Neste aspecto, a questão básica é a de se saber qual o efeito das 
transferências intergovernamentais nas decisões de despesa por parte dos 
municípios. 
Também é aqui assumido que existem diferenças de comportamento 
dos municípios e diferenças de resposta a essa questão, em virtude da 
dissemelhança local em termos demográficos, orográficos e em termos de 
factores socioeconómicos, heterogeneidade que também poderá reflectir a 
diversidade em termos de nível de satisfação de necessidades básicas e em 
termos dos objectivos definidos pelos executivos municipais. 
Por outro lado, sabe-se que existem diversos tipos de transferências 
com diferentes formas de impacto nas decisões municipais. Conforme o seu 
tipo, poderão dar-se efeitos de substituição e efeitos de rendimento. 
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O impacto das subvenções estatais nas decisões de despesa dos 
responsáveis autárquicos pode ser sintetizado em três formas: 1) estabilizador; 
2) substituto, e 3) estimulante7. 
Se um programa é considerado estabilizador, implica que as 
transferências não têm impacto nas decisões de despesa. Se um programa é 
considerado substituto, implica que há uma decisão de redução de despesa com 
fundos próprios do município, em virtude de existir uma subvenção. Se um 
programa é considerado estimulante, implica que o município tende a gastar 
ainda mais dos seus fundos devido à existência de uma transferência, situação 
esta que pode resultar num efeito conhecido por efeito flypaper. 
Estudos mais recentes, a nível dos modelos de escolha pública, têm 
evidenciado que essa questão não é a única importante, porque perante o 
mesmo tipo de transferência, as respostas de alterações de despesa podem 
variar de forma significativa entre municípios, podendo ocorrer respostas 
assimétricas. 
Nesta dissertação, o objectivo é determinar se existem significativas 
diferenças de respostas nos municípios com diferentes situações geográficas e 
diversas características socioeconómicas, as quais serão sintetizadas em 
estratos de dimensão populacional e em variáveis artificiais representativas de 
áreas geográficas agregadas relativamente homogéneas. Esses estratos 
populacionais e essas áreas geográficas, que são os distritos continentais, face 
à característica económica e geográfica do país, visam consubstanciar as 
dicotomias e diferenças regionais existentes. 
O segundo contributo prende-se com o objectivo teórico e 
constitucional de um sistema de transferências, relacionado com a equidade, 
que é o de se verificar o cumprimento do preceito constitucional da justa 
                                                 
7 Edward Gramlich, "The effects of Federal Grants on State-Local Expenditures: a Review of the 
Econometric Literature", Proceedings of 62nd Annual Conference on Taxation, National Tax 
Association, National Tax Journal, vol. 22, 1969, pp. 569-593, citado por Pierre-Henri Derycke e Guy 
Gilbert, Economie Publique Local, Economica, Paris, 1988. 
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repartição e correcção de assimetrias, através de um mecanismo de subvenções 
governamentais. 
Idealmente, um indivíduo residente num município deve receber o 
mesmo bem e serviço público local com a mesma qualidade e ao mesmo preço 
que um outro indivíduo, com o mesmo nível de rendimento, residente noutro 
município. Porém, na ausência de transferências do governo central, as pessoas 
que residem em municípios de regiões mais ricas obtêm, normalmente, mais e 
melhores benefícios do que as pessoas com semelhante nível de rendimento que 
residem em municípios situados em regiões mais pobres. Esta desigualdade 
horizontal surge quando, em termos de rendimento, existem diferenças 
significativas entre regiões. 
Neste trabalho também se procura estimar e analisar as diferenças 
de rendimento nos grupos populacionais e geográficos estabelecidos, bem como 
as diferentes capacidades e esforços fiscais. Estes são aspectos que realçam as 
assimetrias existentes e que devem ser corrigidos por força do princípio da 
equidade e do preceito constitucional referido. Por exemplo, os municípios do 
interior e de características rurais têm menos riqueza e mais dificuldade em 
gerar receitas próprias, pelo que estarão mais dependentes do poder central e 
das suas transferências. 
Nesse sentido, o objectivo é mensurar o grau com que o fundo de 
equilíbrio financeiro, transferência do governo central, contribui para a 
correcção das assimetrias e, também, para o equilíbrio financeiro dos 
municípios. 
O terceiro contributo baseia-se numa análise teórica e empírica das 
características que o modelo de perequação deve possuir, de forma a poder 
cumprir o melhor possível o citado desiderato constitucional: dotar os 
municípios de condições financeiras adequadas e corrigir assimetrias. 
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É possível conciliar esses dois objectivos através de um sistema de 
transferências do tipo incondicional ou geral, em que a subvenção per capita 
varie de acordo com as características fiscais de cada município8. 
Os autores do estudo de revisão da lei de finanças locais9 afirmam que 
"o FEF não é um instrumento de perequação da posição fiscal dos municípios 
portugueses" e propuseram que o fundo de equilíbrio financeiro (FEF) deveria 
cobrir a diferença entre as despesas gerais padrão (que reflectem custos e 
necessidades gerais) e a capacidade fiscal do município (capacidade para gerar 
receitas fiscais municipais). 
Nessa direcção, nesta dissertação dá-se um contributo para a 
determinação da despesa geral padrão, partindo dos valores populacionais, das 
despesas municipais e das diferenças regionais sintetizadas através de 
variáveis artificiais, as quais também poderão evidenciar um comportamento 
de despesa em forma de “U”, revelando factores de economia ou deseconomia 
de escala na provisão de bens e serviços locais. 
Por outro lado, a característica de alguma divisibilidade dos bens 
públicos locais leva à existência de fenómenos de congestionamento ou de 
saturação. Neste trabalho, com o modelo apresentado para a determinação da 
despesa geral padrão foi possível estimar o montante do parâmetro de 
congestionamento médio dos bens e serviços locais, num período de referência 
de 1989-1995. 
Outro contributo deste trabalho é a apresentação da análise e 
quantificação da capacidade de gerar recursos através da determinação da 
capacidade fiscal per capita. Neste caso, as dificuldades surgiram na 
determinação da base tributária dos impostos municipais, tendo sido inviável 
obtê-la ou estimá-la no caso do imposto SISA. Relativamente à contribuição 
                                                 
8 Wallace E. Oates, “Fiscal structure in the federal system”, in J. Richard Aronson e Eli Schwartz (Ed.), 
Management Policies in Local Government Finance, ICMA University, 4.ª  ed., 1996, p. 66. 
9 Citados por J. M. Marques Leandro, Novo Regime de Finanças Locais, Ed. CEF da Fundação Bissaya 
Barreto, Coimbra, 1999, p. 126. 
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autárquica, só foi possível obter o valor do rendimento colectável dos prédios 
rústicos e urbanos para 1995, que é a base tributária, após alguns importantes 
contactos e algum período temporal10. 
Com o painel de dados assim obtido, foi possível obter a posição fiscal 
dos municípios, essencial para a construção de um modelo de perequação que 
cumpra os objectivos constitucionais e teóricos aqui expressos. Isto é, com o 
mesmo esforço fiscal qualquer município pode fornecer bens e serviços públicos 
locais de qualidade semelhante aos seus residentes. 
Nesse sentido, nesta pesquisa é apresentado um modelo de 
perequação que pode permitir aos municípios fornecerem o mesmo tipo de bens 
e serviços com o mesmo esforço fiscal. 
1.3. Plano de Trabalho 
Este estudo foi organizado de acordo com uma metodologia que de 
seguida se passa a explicitar. Depois deste capítulo de característica 
introdutória, surge necessariamente o segundo capítulo, no qual se revê a 
literatura sobre os vários aspectos ligados à teoria da economia pública local e 
em que se abordam as teorias ligadas às duas grandes áreas temáticas desta 
dissertação: despesas e transferências do governo central para o local. São 
sumariados alguns modelos ligados à despesa, são analisados e caracterizados 
os assuntos relativos à produção e fornecimento de bens e serviços públicos 
locais, bem como os problemas daí resultantes, tais como fenómenos de 
extravasamento e de congestionamento. Do lado das transferências 
apresentam-se e analisam-se, essencialmente, as subvenções gerais, bem como 
os seus impactos nas escolhas municipais. 
O terceiro capítulo examina diferentes experiências europeias em 
termos de modelos de perequação. Também são apresentadas uma resumida 
                                                 
10 Por isso, se agradece ao Senhor Director Distrital de Finanças de Aveiro. 
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evolução e uma análise do sistema português de transferências. É uma 
pesquisa do tipo comparada, que demonstra existir uma grande diversidade de 
soluções entre os vários países analisados, apesar de se confirmar que existe 
um conjunto de princípios e critérios que lhes são comuns. 
O quarto capítulo apresenta a construção e a formulação de hipóteses 
baseadas na teoria e na evidência. Neste capítulo também é desenvolvida e 
explicada a metodologia a ser utilizada. Procede-se, igualmente, a uma breve 
análise dos dados utilizados e a um estudo mais aprofundado das variáveis 
dependentes e independentes que compõem os modelos. Neste capítulo, no 
âmbito da caracterização das variáveis, discute-se a bondade ou não dos 
critérios de repartição da actual lei de finanças locais. São descritos, ainda, os 
testes e as análises estatísticas necessários para a obtenção de resultados 
conclusivos. A unidade de análise é composta pelos 275 municípios do 
continente português. Para efeitos de discriminação dos impactos e das 
interdependências são utilizadas variáveis artificiais ou mudas, em número de 
oito, correspondentes aos estratos populacionais definidos no capítulo, e dezoito 
variáveis artificiais representativas dos distritos do continente. Também são 
referidas as fontes dos dados utilizados. 
No quinto capítulo examina-se e procede-se ao teste das hipóteses 
formuladas, seguindo a metodologia preconizada, estimando-se os modelos 
econométricos, conforme a hipótese a ser testada. 
O sexto capítulo descreve as linhas de força essenciais desta pesquisa 





As transferências entre vários níveis de governo, na maior parte dos 
países, assumem um papel importante como fonte de financiamento das 
unidades político – administrativas de grau inferior ao do governo central. Por 
exemplo, no capítulo anterior foi referido que as transferências do Orçamento 
do Estado para as autarquias locais portuguesas, neste caso designadas por 
municípios, em 1995, representaram cerca de 35% do total das receitas. 
Esta divisão política, a que corresponde uma divisão de 
responsabilidades entre os diferentes ramos e níveis de governo, tem sido 
tratada na literatura da economia pública como federalismo fiscal ou 
federalismo financeiro. 
2.1. Federalismo Financeiro 
As relações entre diferentes níveis de governo, central, regional e 
local, também designadas por Federalismo Fiscal ou Financeiro, têm sido 
objecto de crescente estudo e investigação nas últimas décadas. 
Como referem Musgrave e Musgrave11, a pesquisa e investigação 
dessas matérias deve-se à ampliação dos estudos da teoria dos bens públicos 
                                                 
11 Richard Musgrave e Peggy Musgrave, Public Finance in Theory and Practice, McGraw-Hill, New York, 
2.ª ed., 1974, p. 614. 
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até ao nível local e aos desequilíbrios que se verificam ao nível da distribuição 
de recursos e das necessidades entre governos do mesmo nível. 
Como definição de jurisdição local, Mead12 afirma que as unidades de 
governo de nível local são subdivisões dos Estados e, como tal, diversas e 
independentes, apesar de ficarem sob a alçada de restrições legais impostas 
pela autoridade nacional. 
Segundo Oates13, em termos conceptuais, um modelo de federalismo 
financeiro pode ser concebido como uma estrutura bem organizada, na qual 
existe um claro e específico reconhecimento, até em termos constitucionais, da 
separação de poderes entre os diferentes níveis de governo. Isso ocorre, por 
exemplo, na Constituição da República Portuguesa. 
No mesmo sentido, Samuelson e Nordhaus14 afirmam que o 
federalismo fiscal está interligado com o político, assentando numa divisão das 
responsabilidades políticas entre os diferentes ramos e níveis de governo. 
Por isso, a ênfase da análise do financiamento dos governos locais tem 
sido centrada nos seguintes assuntos: a) alterações no peso das receitas dos 
municípios entre impostos, receitas e rendimentos não fiscais e transferências; 
b) necessidade de controlo do crescimento das despesas públicas dos Estados; c) 
divisão de responsabilidades e de competências entre diferentes níveis de 
administração, e, d) efeitos macroeconómicos da descentralização. 
A descentralização, de acordo com Owens e Norregaard15, é uma 
necessidade intrínseca de qualquer governo, que deriva da existência de falhas 
                                                 
12 Timothy D. Mead, “Federalism and State Law: Legal Factors Constraining and Facilitating Local 
Initiatives”, in John J. Gargan (Ed.), Handbook of Local Government Administration, Marcel Dekker, 
Inc., New York, 1997, p.32. 
13 Wallace E. Oates, “Fiscal structure in the federal system”, in J. Richard Aronson e Eli Schwartz (Ed.), 
Management Policies in Local Government Finance, ICMA University, 4.ª  ed., 1996, p.57. 
14 Paul A. Samuelson e William D. Nordhaus, Economia, McGraw-Hill, tradução portuguesa, Lisboa, 14.ª 
ed., 1993, p. 374. 
15 Jeffrey Owens e John Norregaard, “The role of lower levels of government: the experience of selected 
OECD countries”, in Jeffrey Owens e Giorgio Panella, Local Government: An International Perspective, 
North-Holland, Amsterdam, 1991, p. 6. 
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de mercado, de variações nas preferências individuais entre bens públicos e 
privados e de diferentes tipos de bens públicos, bem como da limitação espacial 
dos benefícios proporcionados por alguns desses bens. 
Assim, a especificidade da Economia Pública Local centra-se sobre o 
estudo dos bens localmente produzidos e consumidos e dos efeitos externos, 
mais ou menos limitados em termos geográficos, que são gerados e financiados 
pelos governos locais de nível inferior ao do Estado central. 
Nesta área do local os indispensáveis actores são os cidadãos, os 
grupos de interesse e os líderes políticos, que podem ser considerados os 
principais factores da investigação na área16. Nesse sentido, Merrifield17 afirma 
que o mecanismo de conversão que transforma as preferências do eleitor 
mediano em política económica pública, numa referência a Dye18, não depende 
apenas de campanhas, grupos de interesse e de quem ganha as eleições, pois 
existem efeitos como os da existência de funcionários públicos e de legisladores, 
bem como o do ambiente de tomada de decisão. Por exemplo, a variável 
ideologia tem um peso significativo na decisão de despesa. Rogers19 demonstra 
que os partidos estão associados a um maior ou menor governo, em termos de 
despesas ou de rendimentos, e que quanto maior é a competição política menor 
é a dimensão do governo. 
Por outro lado, Oates20 define o problema central da teoria do 
federalismo fiscal como a determinação da estrutura óptima do sector público 
em termos de transferência de competências e responsabilidades relativas a 
funções específicas num adequado subconjunto geográfico da sociedade. 
                                                 
16 Terry Nichols Clark, e Lorna Crowley Ferguson, L’argent des villes, Ed. Économica, Paris, 1988, pp. 
20-23. 
17 John Merrifield, “State government expenditure determinants and tax revenue determinants 
revisited”, in Public Choice, n.º 102, 2000, pp. 25-50. 
18 T.R. Dye, Understanding public policy, 7.ª ed., Englewood Cliffs, Prentice Hall, 1992. 
19 Diane Lim Rogers e John H. Rogers, “Political competition and sate government size: do tighter 
elections produce looser budgets?” in Public Choice, n.º 105, 2000, pp. 1-21. 
20 Wallace Oates, Fiscal Federalism, reimpressão de Gregg Revivals, England, 1993, p.19. 
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Definir tal estrutura é um processo complexo, porque a área 
correspondente ao serviço óptimo pode variar fortemente para cada tipo de 
bens e serviços públicos e, na maior parte dos casos, pode não coincidir com as 
fronteiras políticas e administrativas existentes. 
Assim, a procura de uma melhor eficiência ao nível dos serviços 
prestados tem levado a uma redução no número de governos em muitos países 
europeus, entre 1950 e 1992, como se pode verificar pela tabela II-1. 
Tabela II-1 Número de autoridades locais 
 
País 1950 1992 Variação 
      Número % 
Alemanha 24272 8077 -16195 -66,7 
Áustria 3999 2301 -1698 -42,5 
Bélgica 2699 589 -2110 -78,2 
Bulgária 2178 255 -1923 -88,3 
Dinamarca 1387 275 -1112 -80,2 
Espanha 9214 8082 -1132 -12,3 
Finlândia 547 460 -87 -15,9 
França 38814 36763 -2051 -5,3 
Grécia 5959 5922 -37 -0,6 
Holanda 1015 647 -368 -36,3 
Islândia 229 197 -32 -14,0 
Itália 7781 8100 319 4,1 
Luxemburgo 127 118 -9 -7,1 
Noruega 744 439 -305 -41,0 
Portugal 303 305 2 0,7 
Reino Unido 2028 484 -1544 -76,1 
Rep. Checa 11051 6196 -4855 -43,9 
Suécia 2281 286 -1995 -87,5 
Suíça 3097 3021 -76 -2,5 
Fonte: Conselho da Europa (1995)   
Notas: Na coluna de 1950:    
              a) Bulgária refere-se a 1949    
              b) França refere-se a 1945    
              c) Alemanha refere-se à ex- RFA    
             Na coluna de 1992:    
              d) Bélgica, Bulgária e Rep. Checa referem-se a 1991  
              e) França refere-se a 1990   
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Neste período, três países reduziram o número de municípios em 
cerca de 80% ou mais, e seis deles registaram decréscimos superiores a 60%. 
Apenas Portugal e Itália aumentaram o número de municípios. Contudo, a 
preocupação crescente pelo nível local tem levado à criação de autoridades 
locais de nível submunicipal. 
Tabela II-2 Dimensão populacional dos municípios, 1990 
 
País População 
Percentagem de Municípios por dimensão 
populacional 
 Média por Menos de 1001- 5001- 10001- Acima de 
  Município 1000 5000 10000 100000 100000 
Alemanha 4.925 53,6 30,4 7,1 8,4 0,5 
Áustria 3.340 25,8 65,7 5,6 2,7 0,2 
Bélgica 16.960 0,2 17,1 29,0 52,3 1,4 
Bulgária 35.000 0 8,2 21,9 63,6 6,3 
Dinamarca 18.760 0 7,0 44,0 47,6 1,4 
Eslováquia 1.850 67,7 27,9 1,8 2,5 0,1 
Espanha 4.930 60,6 25,6 6,4 6,7 0,7 
Finlândia 10.870 4,9 44,6 26,3 22,9 1,3 
França 1.580 77,1 18,1 2,5 2,2 0,1 
Grécia 1.700 79,4 17,3 1,3 1,9 0,1 
Holanda 23.200 0,2 11,0 27,6 57,4 2,8 
Hungria 3.340 54,3 37,1 4,2 4,1 0,3 
Islândia 1.330 83,3 13,2 1,5 1,5 0,5 
Itália 7.130 23,9 49,0 14,2 12,2 0,7 
Luxemburgo 3.210 51,0 41,0 5,0 3,0 0 
Malta 5.425 11,0 45,0 28,0 16,0 0 
Noruega 9.000 3,9 52,4 21,4 21,6 0,7 
Polónia 15.560 0 27,7 47,3 23,3 1,7 
Portugal 32.300 0,3 8,2 25,0 59,0 7,5 
Reino Unido 118.440      
Rep. Checa 13.730 79,8 15,9 2,1 2,1 0,1 
Suécia 30.040 0 3,1 19,2 73,8 3,9 
Suíça 2.210 59,5 31,5 5,3 3,5 0,2 
Fonte: Conselho da Europa (1995)     
Notas: a) Rep. Checa refere-se a 1/1/91.     




A tabela II-2 dá uma ideia do enquadramento dos governos locais em 
termos de dimensão populacional. 
A população média por autoridade local varia fortemente, desde uma 
dimensão inferior a 2.000 em França, Grécia, Islândia e Eslováquia até uma 
dimensão superior a 30.000 na Bulgária, Portugal, Suécia e Reino Unido. 
Por outro lado, essa média não revela a realidade de existência de 
unidades locais extremamente pequenas. Mais de metade dos municípios, em 
dez países, têm menos de 1.000 habitantes. Em quinze países, mais de metade 
dos municípios têm uma população inferior a 5.000 habitantes. 
No outro extremo, cinco países, Portugal, Holanda, Bélgica, Bulgária 
e Suécia, têm uma maior parte de municípios com mais de 10.000 habitantes, 
aproximando-se a Dinamarca bastante deste grupo de países. 
O Reino Unido é o país com municípios de maior dimensão. 
 
2.2. Descentralização, Articulação com Governo 
Central e Autonomia 
As relações entre dimensão dos governos locais, eficiente provisão de 
bens públicos locais e o grau de participação dos cidadãos na vida pública local, 
são algumas das preocupações em foco desde os anos cinquenta. 
Um importante exemplo é o da Carta Europeia da Autonomia Local, 
aprovada pelo Conselho da Europa em Estrasburgo, em Outubro de 1985, 
ratificada e com adesão por parte de Portugal pelo Decreto do Presidente da 
República, n.º 58/90, de 23 de Outubro, que, claramente, incorpora o princípio 
de que o governo local deve ser o mais pequeno possível. Outro exemplo, dentro 
da União Europeia, é o princípio adoptado de descentralização, designado de 
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“subsidiariedade”, que deve ser exercido ao nível de governo mais baixo 
possível21. 
Num contexto institucional, em que coexistem o nível central e local, 
é possível existir um grau de descentralização das actividades públicas, tendo 
presentes os princípios da eficiência, da equidade e a função de estabilização 
macroeconómica. A oferta descentralizada de um serviço público é mais eficaz, 
com idênticos custos de informação, que uma oferta centralizada, nos casos em 
que se tenham em conta as disparidades locais a nível de preferências22. 
Por exemplo, considerando um Estado unitário com duas 
comunidades distintas, o governo central tenderá a oferecer um idêntico nível 
de serviço público a ambas as comunidades. Esta solução poderá ser ineficaz se 
o nível de procura das duas comunidades locais, por esse serviço público, 
diferir entre si. A solução mais eficaz seria oferecer esse serviço público de 
forma diferenciada pelas duas colectividades, que adaptariam o nível de oferta 
ao da procura local. Por outro lado, uma oferta descentralizada de serviço 
público local é, em geral, menos dispendiosa em informação que uma oferta 
centralizada. 
Verifica-se ser necessária uma coordenação entre os diferentes níveis 
de governo, porque o nível de serviço público oferecido encontra disparidades 
locais a nível de preferências, essencialmente por existirem efeitos de 
extravasamento, efeitos de congestionamento e por o grau de mobilidade poder 
variar. Com a coordenação pretende-se atingir dois objectivos. Um é a redução 
das externalidades. O outro é a procura de maior equidade para a redução das 
desigualdades entre comunidades. Neste caso, a igualdade é apreciada em 
termos de capacidade fiscal, de preferências, de necessidades e de custos. 
                                                 
21 Comissão das Comunidades Europeias, Livro Verde sobre a Política Social Europeia-Opções para a 
União, DG V, Luxemburgo, 1993. 
22 Argumento desenvolvido por A. de Tocqueville (1848) e retomado por W. Oates (1972). Ver Oates, ob. 
cit, cap. 2. 
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Nesse sentido, a coordenação pode ser exercida de várias maneiras23. 
A primeira é sob a forma de restrição sobre as comunidades locais que lhe 
estão subordinadas. É uma forma de coordenação vertical que emerge da 
natureza do próprio poder do Estado, nomeadamente o poder legislativo. 
Normalmente, transparece sob a forma de regras contabilísticas e orçamentais 
ou financeiras. Por exemplo, o Decreto-Lei n.º 54-A/99, de 22 de Fevereiro, que 
aprovou o Plano de Contas das Autarquias Locais, define as regras da 
contabilidade autárquica. Outro exemplo é o da limitação do endividamento 
por parte dos municípios, presente nas várias Leis das Finanças Locais. 
A concertação é uma segunda forma de coordenação vertical, que 
depende de várias situações e factores, como a dimensão, o tipo e a natureza 
dos problemas. É o caso dos Contratos-Programa e dos Acordos de Colaboração, 
regidos pelo Decreto-lei n.º 384/87, de 24 de Dezembro, em que o governo 
central pode participar no financiamento de projectos de investimento de 
responsabilidade das autarquias, de tipo autónomo ou de tipo intermunicipal. 
Noutra vertente, a Associação é uma forma de coordenação 
horizontal, que depende de várias situações e factores comuns às comunidades 
envolvidas, como se verificou relativamente à consolidação ou associação de 
comunidades pequenas em que se verificam externalidades. É o caso de 
agrupamentos de municípios em Portugal. Estão institucionalizados pelo 
Decreto-lei n.º 58/79, de 29 de Março, em que se procura resolver e potenciar 
soluções para problemas de âmbito geográfico ou económico, ou em que se 
procura consolidar a homogeneidade de traços físicos. Também, neste âmbito, é 
exemplar a Associação de Municípios, regulamentada pelo Decreto-lei n.º 
266/81, de 15 de Setembro, sendo uma forma de cooperação mais estável e 
contínua que a anterior. É disso exemplo a Associação dos Municípios do 
Carvoeiro, que tem como função a construção, transporte e manutenção da 
captação de água para os membros da associação. 
                                                 
23 Pierre-Henri Derycke e Guy Gilbert, Economie Publique Locale, Économica, Paris, 1988, pp.45-47. 
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Outra forma de coordenação vertical24, com papel preponderante no 
financiamento dos governos locais, é a que se efectiva através do sistema de 
transferências financeiras, que será objecto de análise específica, em que se 
inclui o Fundo de Equilíbrio Financeiro, o Fundo Geral Municipal e o Fundo de 
Coesão Municipal. 
Para Bailey25, a descentralização política está ligada à questão de 
autonomia financeira preconizada pela Carta Europeia de Autonomia Local, 
em que se define a descentralização política como a atribuição de competências 
e poderes a cada comunidade, em termos de lançar taxas, coimas e impostos 
para financiar a provisão de um cabaz próprio de bens e serviços públicos. 
Desta forma, associa-se a esse conceito de descentralização o conceito 
de autonomia financeira. 
A noção de autonomia financeira baseia-se, em geral, no conceito de 
autonomia local, ou seja, "o direito e a capacidade efectiva para as autarquias 
locais regularem e gerirem, no quadro legal, sob a sua responsabilidade e para 
proveito das respectivas populações, uma parte importante dos negócios 
públicos"26. 
Daqui se infere que o governante local apenas tem autonomia quando 
possui receitas próprias, quando estas acompanham a evolução das despesas 
de modo a cobri-las e quando as decisões que toma não precisam de ser 
autorizadas ou ratificadas pelo governo central. 
A autonomia financeira pressupõe, assim, que as comunidades locais 
disponham de poder sobre os meios de financiamento dos bens e serviços que 
                                                 
24 Bernard Dafflon,”Fiscal federalism in Switzerland: a survey of constitutional issues, budget 
responsability and equalisation”, in Fiscal Federalism in the European Union, Ed. Amedeo Fossati and 
Giorgio Panella, Routledge, London, 1999, p. 278. 
25 Stephen J. Bailey, ob. cit., p. 19. 
26 Artigo 2º do projecto de Carta Europeia de Autonomia Local. 
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produzem e fornecem. Neste poder discricionário, os governantes locais devem 
poder recorrer a fiscalidade própria27. 
Na União Europeia, nos dois maiores impostos locais, imposto sobre o 
rendimento e imposto sobre a propriedade, as comunidades locais não têm 
influência sobre a base fiscal e possuem um poder limitado sobre as taxas, em 
que a administração e cobrança dos impostos são asseguradas, normalmente, 
pelas autoridades fiscais centrais. 
As condições indispensáveis para a existência de autonomia 
financeira nos governos locais podem, também, ser resumidas, segundo Pierre 
Lalumière28, em três aspectos: a) financiamento das despesas municipais por 
receitas em quantidade suficiente; b) poder de deliberar, por parte dos 
municípios, quanto à evolução das suas próprias receitas e quanto à sua 
aplicação, e, c) poder de tutela ser só exercido à posteriori. 
 
2.3. Funções Económicas dos Governos Locais 
A teoria económica enfatiza, necessariamente, a regra instrumental 
dos governos locais do fornecimento de bens e serviços públicos e procura 
determinar as condições de maximização do bem-estar económico. 
Para se conhecerem e se realizarem as vantagens das diferentes 
magnitudes dos governos é necessário saber quais são os instrumentos e 
funções que desempenham melhor a sua acção a nível centralizado ou em 
                                                 
27 Jeffrey Owens e Eric Oberkampf, ”Le financement des collectivités locales dans les États-membres des 
Communautés Européennes”, in Revue Française de Finances Publiques, n.º 12, 1985, pp.93-98. 




termos de níveis inferiores de governo. Para Oates29, esta é uma das matérias 
fundamentais do federalismo financeiro. 
Na maior parte dos casos, a descentralização tem em vista reduzir 
ineficiências que um sistema centralizado possui. No entanto, Bailey30 afirma 
que, em muitos casos, os governos locais tendem a propiciar ineficiências, e um 
modo de obviar esse aspecto é um mecanismo de planeamento e controlo mais 
centralizado. Por exemplo, a migração entre governos locais pode potenciar 
ineficiências que, a nível redistributivo, serão melhor resolvidas pelo governo 
central. 
Assim, foram propostos quatro papéis fundamentais para os 
governos: afectação, regulação, distribuição e estabilização. De forma a 
completá-los, existe uma outra classificação para as funções do Estado, que se 
resume em promoção de equidade e promoção de eficiência31. 
A função estabilização32 tem a ver com a área da macroeconomia, 
envolvendo os aspectos das políticas monetária e financeira para atingir um 
elevado nível de emprego, a estabilidade dos preços, o equilíbrio das contas 
externas, o controlo do défice orçamental e uma taxa de crescimento adequada. 
Sendo esses objectivos essencialmente macroeconómicos, é, 
geralmente, aceite que a função estabilização deve ser assumida pelo governo 
central. Por exemplo, a política monetária deve ser gerida centralmente. Por 
essa razão, recentemente foi constituído o Banco Central Europeu. Para 
Smoke33, as economias locais são extremamente abertas, não conseguem impor 
barreiras à entrada e saída de capitais e dificilmente impedem as migrações. 
                                                 
29 Wallace E. Oates, “An Essay on Fiscal Federalism”, in Journal of Economic Literature, vol. XXXVII, 
Setembro de 1999, pp. 1120-1149. 
30 Stephen J. Bailey, Local Government Economics: Principles and Practice, Macmillan Press, London, 
1999, p.10. 
31 António S. Pinto Barbosa, Economia Pública, McGraw-Hill, Lisboa, 1997, pp. 1-7. 
32 Ver Musgrave e Musgrave, ob. cit. pp. 541. 
33 Paul J. Smoke, Local Government Finance in Developing Countries: The case of Kenya, Oxford 
University Press, Nairobi, 1994, pp. 26 - 27. 
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Deste modo, o efeito de uma política fiscal local tende a dissipar-se noutras 
áreas. 
Contudo, no âmbito da função estabilização, os governos locais podem 
desempenhar um importante papel no desenvolvimento por via de estímulo da 
economia local, através de iniciativas de desenvolvimento local, e de agências 
de desenvolvimento. Por exemplo, podem oferecer incentivos não tributários 
como infra-estruturas de terrenos, podem subsidiar indirectamente a 
construção e podem promover a redução de taxas e licenças. 
A função redistribuição tem mais a ver com a transferência de 
rendimento e da riqueza. Esta actividade relaciona-se com a questão da 
equidade, cujo conceito está ligado ao da justiça e do bem-estar social. Mas, ao 
considerar-se que na teoria do bem-estar a eficiência se mede como a melhoria 
do bem-estar individual, a função redistribuição também pode estar ligada ao 
problema da eficiência. Porém, como o bem-estar social é função do bem-estar 
individual de cada um dos membros que compõem a sociedade e, como nem 
todos os indivíduos têm o mesmo peso, pode existir interdependência entre o 
bem-estar de cada indivíduo. Neste caso, o critério objectivo a aplicar é o da 
eficiência de Pareto34. 
É, geralmente, reconhecido que a função de redistribuição (via 
impostos e subsídios) deve ser feita pelo governo central, porque seria 
frustrada caso ocorresse a nível local, pela simples razão da existência de 
mobilidade dos contribuintes e dos beneficiários de subsídios. Isto é, os grupos 
mais pobres tenderiam a migrar para regiões com subsídios, e os mais ricos 
tenderiam a sair por serem aí mais tributados. Logo, ambos os efeitos 
combinados levariam a uma redução da quantidade de transferências pagas a 
cada cidadão. Ou seja, menos dinheiro para distribuir por mais famílias. Isto é, 
uma redistribuição a nível local não seria a mais eficiente e perderia o seu 
impacto. Assim, uma redistribuição a nível nacional é mais eficaz porque há 
                                                 
34 Robert Sugden e Alan Williams, Análise de Projectos: Determinação do Custo-Benefício, Rés-Editora, 
Porto, 1983, pp. 289-293. 
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menos mobilidade entre nações do que entre regiões ou comunidades 
internas35. Neste caso, está-se a falar de correcção de desigualdades entre 
indivíduos, que é diferente da questão da desigualdade que atravessa as 
comunidades ou autarquias. Também existem comunidades, ou regiões, pobres 
e comunidades, ou regiões, ricas e, nesse sentido, pode ser útil e desejável a 
existência de programas redistributivos entre regiões ou comunidades. A 
União Europeia é disso exemplo através dos Quadros Comunitários de Apoio e 
do Fundo de Coesão. 
Porém, também se verificam diferenças entre comunidades ou 
municípios em termos de rendimento por habitante ou em termos de receitas 
fiscais. Uma comunidade pobre tem mais dificuldade em fornecer o mesmo 
nível de serviços, em qualidade e quantidade, do que uma rica, sendo forçada a 
tributar mais fortemente os seus cidadãos para atingir esse desiderato. Nesse 
caso, Stiglitz36 questiona a situação de existindo mobilidade, as comunidades 
locais terem que fornecer o mesmo nível de serviços, quando os cidadãos podem 
migrar conforme o seu nível de utilidade. Nesta situação, a razão prende-se 
com o princípio da igualdade específica37, em que o consumo de determinados 
bens ou serviços não deve depender do rendimento ou riqueza individual, como 
é o caso da Educação, em que deve existir igualdade de acesso. 
Quanto à função reguladora, ela dá-se quando os governos de nível 
local actuam como agentes do governo central em termos de exercício desse 
papel, como por exemplo, legislando e actuando sobre o Ambiente local e sobre 
o Planeamento e Ordenamento do território. 
É geralmente reconhecido que a função afectação é aquela que está 
mais ligada à acção dos governos locais38. Por definição, relaciona-se com a 
                                                 
35 Joseph E. Stiglitz, Economics of the Public Sector, 2.ª Ed. , W.W. Norton & Company, New York, 1988, 
pp. 639-641. 
36 Stiglitz, ob. cit., p. 640. 
37 Specific egalitarianism. 
38 Oates (1999), ob. cit., p.1121. 
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afectação de recursos em que o governo toma decisões acerca do que, de quanto 
produzir e de como fazê-lo. Os governos locais devem fornecer bens cujo 
consumo está limitado à sua própria jurisdição. 
Uma outra função em que os governos locais têm um relevante papel 
é na sua participação e no seu enquadramento na política de desenvolvimento 
regional e local. É reconhecido que os governos locais têm um papel 
fundamental e privilegiado na influência e promoção do processo de 
desenvolvimento, nas suas várias dimensões, a nível local39. 
 
2.4. Intervenção Pública e Eficiência 
Ao nível da função afectação, os governos a nível local são 
responsáveis pelo fornecimento de vários tipos de bens e serviços, como 
educação, protecção civil, parques, recolha e tratamento de lixo, água, 
saneamento, iluminação pública e outros. 
Estes tipos de bens colocam questões de eficiência, quer por serem 
bens produzidos em situação de monopólio natural, quer por serem bens 
públicos locais ou por gerarem externalidades positivas. 
Num mercado de concorrência perfeita encontra-se uma afectação 
óptima de recursos no sentido de Pareto, porque todos os bens e factores 
reflectem os seus custos marginais. Isto é, há igualdade entre a taxa marginal 
de substituição e a taxa marginal de transformação. 
Porém, os mercados podem ter falhas em termos de eficiência quando 
não são perfeitamente competitivos, quando nem todos os custos ou benefícios 
se encontram reflectidos nos preços de mercado ou em situações de monopólio. 
                                                 
39 Artur da Rosa Pires, “Local Economic Policy, the Planning System and European Integration”, in 
Conferência Internacional, Cities, Enterprises and Society at the Eve of the XXIst Century, Lille, 1994. 
30 
 
As falhas de mercado podem, assim, ocorrer quando existem bens 
públicos, externalidades e quando se dão elevados custos de transacção, que 
serão os aspectos a analisar nos pontos seguintes. 
Por isso, a provisão de bens e serviços públicos a nível local tem 
vantagens e inconvenientes. Oates40 abordou essa temática tendo em conta 
aspectos como a diversidade na procura, externalidades e economias de escala. 
A diversidade na procura está relacionada com um sistema de 
pequenos governos locais que permite às comunidades escolherem diferentes 
níveis de despesa em bens e serviços públicos (por exemplo: parques, segurança 
pública, educação, bibliotecas, etc.). Por essa via, como os governos locais 
podem satisfazer as diversas procuras de bens públicos, promovem a eficiência 
na utilização de recursos. 
 
2.4.1. Monopólio Natural, Economias de escala 
O mercado falha em situação de mercado não competitivo, como no 
caso da existência de monopólios naturais, em que a eficiência económica exige 
que o número de produtores seja extremamente limitado. Um monopólio 
natural ocorre se a produção de um determinado bem está sujeita a economias 
de escala relativamente grandes. 
Normalmente, tal acontece em situações em que há um custo fixo 
significativo, associado com o investimento do bem, e o custo marginal de se 
adicionar outro consumidor é relativamente pequeno. Como a curva de custo 
médio é negativamente inclinada, o custo marginal é menor que o custo médio: 
quando a quantidade aumenta o custo marginal baixa e reduz-se o custo 
médio. O serviço de saneamento é um exemplo típico de um monopólio natural. 
                                                 
40 W. Oates, ob. cit., cap.2. 
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A produção óptima é o ponto onde a curva de procura, que representa o 
benefício marginal social, intersecta a curva de custo marginal social. Porém, 
como neste ponto, o preço é inferior ao custo de produção, o serviço de 
saneamento gera défice. Nesta situação, o governo tem duas opções: a) fornecer 
o serviço de saneamento e cobrir o défice com taxas gerais, ou b) regular a 
produção privada, subsidiando esse défice. Assim, o governo actua com o 
objectivo de regular o monopólio para encorajar as empresas a agirem no 
interesse público41. Peacock e Scott42, na abordagem sobre a lei de Wagner, 
referem que o incremento do uso da regulação pelos governos, relacionado com 
o crescimento da educação e de serviços ligados ao bem-estar, leva ao 
acréscimo da actividade dos governos. 
Nesta situação coloca-se a questão de se saber qual deveria ser o nível 
de governo a actuar, se o local, o regional ou o nacional. O nível apropriado de 
governo será determinado pela extensão das economias de escala: quanto 
maiores forem as economias de escala, maior deve ser o nível de jurisdição 
política a prover o serviço, para melhor aproveitar essa situação e ser mais 
eficiente. Por isso, os governos locais devem ser responsáveis pela provisão e 
regulação de serviços para os quais as economias de escala se esgotam a nível 
local, visto que se ocorrem economias de escala na provisão de bens e serviços 
públicos, um sistema de pequenos governos locais tem um custo de produção 
relativamente elevado. 
Entre a diversidade na procura e as economias de escala também se 
verifica uma situação de conflito. Por exemplo, considerando uma área 
metropolitana, composta por dois municípios, com um único bem público, como 
a protecção civil, e supondo que a área metropolitana tem as características de: 
a) diversidade na procura (em que a procura por protecção civil é 
relativamente alta no município A e relativamente baixa no município B); 
                                                 
41 Ver Joseph Stiglitz, ob. cit. pp., 185-191. 




b)inexistência de externalidades (os benefícios de protecção civil não 
transbordam as fronteiras da área metropolitana); c) existência de economias 
de escala com um corpo de bombeiros, em termos de viaturas de combate a 
incêndios (o custo médio de protecção decresce à medida que o número de 
equipamentos aumenta, logo, a área metropolitana produz protecção civil a um 
custo mais baixo que qualquer dos municípios individualmente), e, d) 
existência de uniformidade (sob um governo metropolitano os dois municípios 
têm idênticos programas de protecção civil). 
Neste caso, cada município toma, individualmente, as suas próprias 
decisões em protecção civil. Essas decisões são baseadas nos benefícios e custos 
locais de protecção civil. Se o município A tiver cinco equipamentos e o 
município B tiver três, ao juntarem-se numa área metropolitana dão-se 
economias de escala. Mas, em termos médios, cada município fica com quatro 
equipamentos, ou seja, A fica com menos e B com mais do que necessitava. 
Logo, a consolidação de municípios só será vantajosa se as economias de escala 
forem relativamente elevadas quanto à diversidade na procura.43 
 
2.4.2. Efeitos Externos ou de Extravasamento 
Uma outra razão para a existência de falhas dos mercados é a 
ocorrência de efeitos externos ou externalidades que poderão levar à 
necessidade de intervenção pública. Um dos papéis do governo é internalizar 
essas externalidades. Por definição, uma externalidade ocorre quando a 
actividade de um agente económico causa benefícios ou impõe custos a outro ou 
                                                 
43 Stephen J. Bailey, Local Government Economics – Principles and Practice, Macmillan Press, London, 
1999, cap. 2. 
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outros agentes económicos, pelos quais não é possível obter ou ser-lhe exigida 
compensação44. 
Considerando uma externalidade como um objecto ou uma 
mercadoria, porque é produzida em conjunto com os bens, é difícil estabelecer o 
seu preço porque não há mercado para o mesmo pelas seguintes razões: a) 
custos de informação elevados ou impossibilidade de a obter (por exemplo, é 
difícil saber qual a quantidade de néctar – externalidade - que uma abelha 
extrai de uma flor para produzir mel); b) não rejeitabilidade ou exclusão (como 
se pode fazer com que a flor rejeite a abelha?), e c) comportamento não 
competitivo (entre a abelha e a flor só há um vendedor e um comprador, não 
sendo garantido um comportamento competitivo)45. 
A regra de eficiência básica numa economia é a de que uma 
actividade deveria ser incrementada até à situação em que o benefício social 
marginal igualasse o custo social marginal. Uma externalidade, por definição, 
causa uma divergência entre benefícios sociais e privados ou entre custos 
sociais e privados. Quando ocorre uma externalidade, os consumidores 
individuais, que baseiam as suas decisões em benefícios e custos privados, 
fazem escolhas que são ineficientes sob o ponto de vista social. Quando isto 
acontece, uma intervenção governamental pode promover a eficiência46. 
As externalidades também têm a ver com a dimensão do governo 
local. Se a jurisdição local não é suficientemente grande para conter todas as 
pessoas beneficiadas ou afectadas pelo seu orçamento, existem externalidades 
positivas47. Acontece que, sob um sistema de pequenos governos locais, os 
eleitores locais ignoram os benefícios que prestam às pessoas residentes fora 
da jurisdição e, então, fazem escolhas ineficientes. Neste caso não se verifica o 
                                                 
44 António Pinto S. Barbosa, ob. cit., p. 37. 
45 Raghbendra Jha, Modern Public Economics, Routledge, London, 1998, pp. 73-74. 
46 Ilya Segal, “Contracting with Externalities”, in The Quarterly Journal of Economics, vol. CXIV, I2, 
Maio 1999, pp. 337-388. 
47 Benefit spillovers. 
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princípio da equivalência fiscal48, segundo o qual a área do benefício deve 
corresponder à área de tributação. 
Perante uma externalidade existem várias respostas possíveis: 1) o 
governo central pode induzir o governo local a fornecer o montante adequado 
de bens públicos; 2) os governos locais podem promover contratos 
intergovernamentais para compensar custos externos sociais incorridos ou 
benefícios recebidos, e, 3) os governos locais podem aumentar as suas 
fronteiras ou agruparem-se com o fim de internalizarem as externalidades. 
Um exemplo relativo ao bem Educação, como formação de capital 
humano, pode clarificar a natureza da externalidade ao nível local. A Educação 
pode gerar benefícios não só exclusivamente para o aluno mas também para a 
própria comunidade e comunidades vizinhas. O bem Educação gera benefícios 
privados (para o estudante) e benefícios externos (para os trabalhadores da 
mesma categoria do estudante e para os cidadãos), visto que uma pessoa com 
mais formação tende a tornar-se um trabalhador mais qualificado. Isto é, a 
Educação gera externalidades no local de trabalho. Além disso, um cidadão 
com mais Educação pode fazer melhores escolhas em dia de eleições e ter outro 
comportamento cívico, o que pode permitir gerar benefícios externos para os 
seus concidadãos. Caso o formando migrasse para outro município, a 
externalidade seria a nível espacial, visto que o município beneficiaria do 
consumo do bem Educação por esse cidadão recém-chegado. 
Outros exemplos de benefícios como estradas urbanas, policiamento, 
segurança, protecção civil, iluminação pública, parques públicos e parques 
infantis que podem ser consumidos por cidadãos de outros municípios, sem 
estes contribuírem para a produção dos mesmos. Nesta situação a soma dos 
benefícios sociais marginais (se fossem revelados) é superior ao custo marginal 
de produção. 
                                                 
48 Henry J. Raimondo, ob. cit., p. 53. 
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Existe um certo conflito entre internalizar as externalidades e 
acomodar as diversas procuras de bens públicos locais. Nos exemplos referidos, 
se existir mobilidade interjurisdicional, os bens públicos locais geram 
benefícios para cidadãos fora da comunidade. O município que forneceu o bem 
considera todos os custos do bem público local, mas ignora alguns dos 
benefícios, pelo que o governo local tende a fornecer o bem a um nível 
ineficiente. Esta ineficiência ocorre porque a jurisdição é muito pequena para 
conter todos os beneficiários do consumo do bem. Então, o município não 
internaliza os benefícios respeitantes ao efeito de extravasamento. 
Uma solução possível para o problema do extravasamento é um 
sistema de subsídios por parte de um nível mais elevado de governo. Se o 
município recebe um subsídio igual ao benefício marginal externo do bem 
público, baseia, então, as suas decisões de orçamento no benefício marginal 
social do bem. Neste caso, o subsídio aumenta o benefício do município para o 
nível do benefício marginal social, fazendo com que a autarquia aumente a sua 
despesa para o nível óptimo. 
Outra alternativa possível será a constituição de uma área 
metropolitana ou de uma associação de municípios de modo a que possa incluir 
todas as pessoas beneficiárias das políticas do governo local através do 
alargamento da área geográfica. A outra via é a da negociação entre as partes 
envolvidas no efeito externo positivo. 
No caso dos exemplos citados, também se coloca a questão de se saber 
qual o nível de governo que deveria tratar do problema das externalidades: o 
local, o regional ou o nacional? Para responder a essa questão, o indicador 
determinante para se determinar qual o nível óptimo de governo será, 
também, a extensão geográfica da externalidade. 
Se, em todo o país, as pessoas beneficiam do consumo do bem público 
então a participação nacional em decisões relativas a esse bem (produção ou 
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subvenção nacional) pode promover a eficiência. Se os benefícios são limitados 
a uma cidade ou jurisdição particular, a decisão local pode ser a mais eficiente. 
As externalidades que afectam os cidadãos de outras jurisdições 
locais, devido à característica de serem limitadas no espaço, são, normalmente, 
designadas na literatura da economia pública como spillovers ou spillover 
effects, que serão tratadas neste estudo como efeitos de extravasamento. 
Estes efeitos de extravasamento ocorrem frequentemente entre o 
centro das cidades e os seus arredores. O centro oferece equipamentos e 
estruturas de que os habitantes da periferia beneficiam, muitas vezes, sem 
contrapartida, ao mesmo nível, para os que habitam no centro (por exemplo: 
Teatro, Estádio). Este efeito externo é um efeito de extravasamento não 
recíproco (benefits spillovers)49. 
Também podem existir efeitos de extravasamento recíprocos, mas não 
simétricos. Por exemplo, os habitantes da periferia podem usufruir de serviços 
oferecidos no centro, mas os habitantes do centro não usufruem dos mesmos 
equipamentos oferecidos na periferia. O caso inverso, normalmente, é mais 
raro. 
O extravasamento, quer no consumo, quer na produção, na esfera dos 
governos locais está sempre geograficamente limitado. Quando ocorre, os 
habitantes de uma comunidade local não pretendem financiar equipamentos 
que beneficiem os habitantes de outras comunidades vizinhas. Assim, quanto 
menor for a área geográfica abrangida por um governo local, maior será o 
efeito de extravasamento de benefícios para as comunidades vizinhas50. 
 
                                                 
49  Pierre-Henri Derycke e Guy Gilbert, Economie Publique Locale, Économica, Paris, 1988, pp. 8-9. 
50 Wallace E. Oates, Fiscal Federalism, p.46. 
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2.4.3. Bens Públicos Locais 
Samuelson e Nordhaus51 afirmam que, em geral, as autarquias são 
responsáveis pelos bens públicos locais, ou seja, por actividades cujos 
benefícios se confinam aos residentes locais. 
Samuelson52 definiu, de forma sucinta, o conceito de bens públicos 
como bens que possuem a propriedade de o consumo de um bem ou serviço por 
um indivíduo não reduzir o consumo de outro ou outros indivíduos. Este 
conceito contrasta fortemente com a definição de bem privado. Por sua vez, 
Oakland53 diz que para que um bem seja considerado público deve interessar a 
mais do que um consumidor ou produtor. 
Os conceitos apresentados podem ser resumidos em quatro 
características de um bem público local: 1) indivisibilidade; 2) impossibilidade 
de exclusão; 3) não-rejeitabilidade, e 4) limitação espacial dos seus efeitos. 
A indivisibilidade, não-rivalidade no consumo, consumo conjunto, 
caracteriza-se por várias pessoas poderem consumir o mesmo bem ao mesmo 
tempo. Isto é, a inclusão de consumidores adicionais não vai reduzir o nível de 
utilidade dos que já estavam a consumir. É o caso da iluminação pública. Mais 
um transeunte na rua não diminui a utilidade de outros, pelo que o custo 
marginal de um transeunte adicional é zero. Contudo, muitos dos bens 
fornecidos a nível dos governos locais têm como característica serem semi-
rivais. Isto é, quando aumenta o número de consumidores, e se esse número se 
tornar bastante elevado, verificam-se decréscimos de benefícios individuais dos 
outros consumidores. Ou seja, a partir de determinado número de utilizadores, 
o custo marginal de inclusão de mais consumidores deixa de ser nulo, dando-se 
                                                 
51 Paul Samuelson & William Nordhaus, ob.cit. p. 374. 
52 Citado, praticamente, em toda a bibliografia consultada, com referência ao artigo de Paul A. 
Samuelson, “ The pure theory of public expenditures”, Review of Economics and Statistics, n.º 36, 1954, 
pp. 387-389. 
53 William H. Oakland, “The theory of public goods”, in Handbook of Public Economics, vol.II, ed. Alan J. 
Auerbach e Martin Feldstein, North-Holland, Amsterdam, 1991, pp.485-491. 
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o fenómeno de congestionamento ou de saturação. Um exemplo típico desta 
situação é o caso das estradas na hora de “ponta”. 
O problema de congestionamento também está relacionado com a 
dimensão que o município tiver. Assim, se os indivíduos forem todos iguais, 
quer em termos de capacidade de pagamento, quer em termos de preferências, 
e o custo marginal de um cliente adicional de um bem for menor que o custo 
médio, os vários consumidores podem beneficiar de constituir um clube em que 
partilhem esse tipo de bens. 
O clube óptimo para os membros, com preferências semelhantes, será 
aquele que apresente uma dimensão de modo a que a taxa marginal de 
substituição de todos os outros bens e a privacidade de cada membro sejam 
iguais ao custo da privacidade marginal. Ou seja, podem ser aceites novos 
membros no clube até que o custo marginal da deterioração da qualidade para 
os antigos membros iguale a redução marginal do custo para cada indivíduo. 
Ou seja, cada clube, em termos espaciais, seria um governo local. A isto 
chamou Buchanan a teoria dos clubes54. 
A segunda característica do bem público é a impossibilidade de 
exclusão. Esta característica de um bem público local define-se por não ser 
viável excluir alguém do consumo do bem. Isto é, o fornecedor de um bem não 
tem a capacidade de excluir quem esteja interessado no seu consumo se, 
produzida determinada quantidade, esta tem, necessariamente, de se tornar 
acessível a todos os consumidores adicionais que o queiram. Normalmente, o 
custo da exclusão é de tal modo elevado que é incomportável ou inviável. A 
impossibilidade de exclusão decorre por via das características físicas ou 
tecnológicas do bem, ou por razões de natureza jurídica quando a lei estabelece 
que todo e qualquer cidadão deve ter acesso ao consumo de determinados bens 
                                                 
54 Ver Oakland, ob. cit., pp. 502-509. O artigo base desta teoria de James M. Buchanan, “An Economic 




considerados essenciais55. Nesta situação há falha de mercado porque os 
consumidores do bem, por saberem não poderem ser excluídos, tomam um 
comportamento racional apelidado de “andar à boleia”, em que tentam deter os 
benefícios sem contribuírem para o respectivo custo56. 
A não-rejeitabilidade é um outro atributo dos bens públicos que se 
caracteriza pela impossibilidade de rejeição por parte dos consumidores. Isto é, 
se produzida determinada quantidade do bem, esta tem necessariamente de 
ser consumida por todos os indivíduos do grupo relevante, ainda que o não 
desejem. Neste caso, o consumo assume a característica de ter de ser 
imperativo57. 
A quarta característica dos bens públicos locais tem a ver com a 
qualidade de os benefícios serem limitados a uma determinada área geográfica 
relativamente pequena. Por exemplo, o benefício de um serviço de bombeiros 
vai, essencialmente, para os cidadãos locais. De forma semelhante, também os 
cidadãos de uma localidade obtêm a maioria dos benefícios de ruas e estradas 
locais. O tamanho apropriado da jurisdição ou localidade é, assim, determinado 
pela “localibilidade”58 do bem público, ou seja, pela extensão geográfica dos 
benefícios do bem público. Isto é, quanto mais extensivos forem os benefícios, 
maior deverá ser a dimensão da jurisdição para conter todos os beneficiários. 
Das características enunciadas, os bens a nível local não são bens 
públicos puros, pois existe alguma divisibilidade a nível geográfico. Por essa 
razão, alguns autores como Chung, Achour e Lapointe os apelidam de bens 
                                                 
55 Um caso típico é o dos bens de mérito. Richard Musgrave e Peggy Musgrave, Public Finance in Theory 
and Practice, McGraw-Hill, New York, 5.ª ed., 1989, cap. 4. 
56 R. Musgrave e P. Musgrave (5.ª Ed.), ob. cit., p. 44. 




mistos, no sentido de que são bens que implicam uma exclusão geográfica de 
todos os consumidores que não residem em cada jurisdição59. 
Para estes autores, o financiamento está intimamente ligado às 
características dos bens60. Por exemplo, no caso de bens privados puros, em que 
há divisibilidade na produção e no consumo, o preço do mercado de bens e 
serviços é que determina a receita. 
Segundo Bahl61, existem quatro formas de financiamento dos 
governos locais. Estas têm em conta: o grau de autonomia, o tipo de estrutura 
administrativa de cada país, o quadro de necessidades a financiar, a situação 
demográfica, espacial e socioeconómica e o nível de desenvolvimento. As 
formas genéricas de financiamento são as taxas, as tarifas, os impostos locais, 
as transferências intergovernamentais e os empréstimos. 
Relativamente às taxas e tarifas, se os bens mistos têm 
divisibilidades no consumo, o seu modo de financiamento são taxas62 e tarifas63 
impostas aos utilizadores dos serviços. As taxas e tarifas são uma modalidade 
de financiamento que assegura uma maior independência dos governantes e 
dos governos locais, sendo certo que, no nosso país, são uma forte possibilidade 
de expansão dos recursos locais, pelo seu peso muito pequeno no total das 
receitas próprias dos municípios64. As taxas e tarifas são o instrumento de 
rendimento mais eficiente nos casos em que quem consome o bem ou serviço 
                                                 
59 Joseph H. Chung, Dominique Achour e Alain Lapointe, Économie Urbaine, Ed. Gaëtan Morin, 
Montréal, 1981, pp. 209- 211. 
60 Joseph H. Chung, Dominique Achour e Alain Lapointe, ob.cit. pp. 241-242. 
61 Roy Bahl, “Local government expenditures and revenues”, in Management Policies in Local 
Government Finance, 4.ª ed., Ed. J. Richard Aronson e Eli Schwartz, ICMA University, 1996, pp.87-88. 
62 Pode-se definir a taxa como prestação pecuniária, com carácter coactivo, bilateral com contrapartida 
pela utilização de bem público, prestação de serviço público ou derrogação de uma proibição. A taxa não 
tem a ver com o referencial custo, mas sim com os princípios da equidade, da eficiência e o objectivo da 
obtenção da receita fiscal. 
63 A Tarifa é uma prestação pecuniária, não coactiva, bilateral com contrapartida, tendo por referência o 
custo, só sendo exigida no caso de dar lugar à prestação ou fornecimento do serviço público. 
64 José Costa, ”As Taxas como Receita dos Municípios Portugueses”, in Mesa Redonda sobre Taxas, 
Tarifas e Privatização de Serviços, DGAA, Lisboa, 29-30 Jun.1992. 
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obtém um benefício directo. Este tipo de financiamento, baseado no princípio 
do benefício65, tem a vantagem de ter em conta o custo de oportunidade e de ser 
eficiente por não distorcer as decisões de utilização. Porém, tem implicações a 
nível de equidade espacial. 
Os empréstimos de longo prazo, como meio de obtenção de receitas, 
que no nosso país têm limites legais, são uma forma de financiamento 
apropriada para investimentos de médio e longo prazo, de acordo com a regra 
de equilíbrio financeiro. Não devem servir para cobrir défices operacionais. Os 
empréstimos de curto prazo não são propriamente um recurso suplementar de 
financiamento, pois servem apenas para movimentos pontuais de tesouraria66. 
Os limites legais têm efeitos na capacidade de obtenção de rendimentos dos 
governos locais. Para Shadbegian67, esse tipo de limitações pode alterar a 
estrutura de receitas dos municípios e pode potenciar a eficiência a nível local. 
Para Skidmore68, essas limitações levam à substituição de receitas locais, 
nomeadamente por acréscimos de transferências do governo central. 
Por definição, os impostos locais são a melhor fonte de financiamento 
de serviços locais quando os benefícios são para a população global do 
município e quando não é possível aplicar um preço individual69. Porém, como 
refere Cheng70, verifica-se uma causalidade entre impostos e despesas públicas, 
em que o acréscimo de impostos, por via de consequente aumento de despesas, 
pode gerar maiores défices. 
                                                 
65 Para Samuelson e Nordhaus, ob. cit., p. 375, o princípio do benefício define-se como aquele em que os 
diferentes indivíduos devem ser tributados na proporção do benefício que recebem dos programas 
governamentais. 
66 Joseph H. Chung, Dominique Achour e Alain Lapointe, ob.cit., pp. 264-265. 
67 Ronald J. Shadbegian, “The Effect of Tax and Expenditure Limitations on the Revenue Structure of 
Local Government, 1962-87”, in National Tax Journal, vol. 52, n.º 2, Junho de 1999, pp. 221-237. 
68 Mark Skidmore, “Tax and expenditure limitations and the fiscal relationships between state and local 
governments”, in Public Choice, vol. 99, 1999, pp. 77-102. 
69 Roy Bahl, ob. cit., p. 87. 
70 Benjamim S. Cheng, “Causality Between Taxes and Expenditures: Evidence From Latin American 
Countries”, in Journal of Economics and Finance, vol. 23, n.º 2, verão 1999, pp. 184-192. 
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Segundo Chung, Achour e Lapointe71, as características dos bens 
fornecidos é que devem determinar o tipo de imposto. De acordo com o grau de 
divisibilidade existem bens públicos puros, bens claramente mistos, bens 
levemente mistos e bens mistos volitivos. Assim, no caso em que as 
comunidades locais fornecem apenas bens puros72, e apenas têm funções e 
competências correspondentes às centrais, não se verifica inconveniência de 
serem financiadas por um imposto nacional, exclusivamente central. Estes 
tipos de bens devem ser pagos de forma idêntica por todos. Neste caso, a 
contribuição de cada pessoa deve ser feita de acordo com o princípio de 
capacidade de pagamento73. Portanto, para bens públicos puros, indivisíveis, 
com custo marginal nulo e custo de exclusão infinito, também caracterizados 
pela não rivalidade, o modo de financiamento poderá ser um imposto geral 
central de acordo com a capacidade dos contribuintes. Por exemplo, um 
imposto sobre o rendimento. 
Quando os bens mistos são volitivos ou opcionais, com elevado grau 
de divisibilidade, que são divisíveis no consumo mas que exigem um acto 
explícito de escolha com revelação das preferências, é possível adaptar a oferta 
desses bens à sua procura através de um sistema de preços. É o caso, já 
referido, das taxas e tarifas impostas aos consumidores dos bens e serviços. Na 
hierarquia de divisão espacial, é o nível mais baixo. 
Para os bens levemente mistos, em que existe divisibilidade espacial 
com efeitos de extravasamento, o financiamento óptimo terá de ser realizado 
por um imposto supraterritorial, de acordo com os benefícios recebidos pelas 
várias comunidades ou através de associações entre municípios. Em termos 
espaciais, encontram-se a um nível supralocal numa área correspondente à 
internalização dos efeitos de extravasamento. 
                                                 
71 Joseph H. Chung, Dominique Achour e Alain Lapointe, ob.cit., pp. 209-217. 
72 Bens com indivisibilidade na produção e no consumo. 
73 O montante de imposto que um indivíduo deve pagar deve estar relacionado com o seu rendimento, 
riqueza ou capacidade para pagar. Ver Samuelson e Nordhaus, ob. cit., p.375. 
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Os bens claramente mistos são aqueles em que, em termos espaciais, 
o território de prestação de serviços corresponde exactamente ao território de 
consumo, onde não existem efeitos de extravasamento jurisdicionais (por 
exemplo, serviço policial). Também se caracterizam por existir divisibilidade 
espacial da produção ou do consumo, isto é, são bens em que há exclusão 
territorial. Na hierarquia de divisão espacial, também, este tipo de bens, 
corresponde ao nível mais baixo. Neste caso, o modo de financiamento óptimo 
deverá ser um imposto geral local limitado ao território da prestação. É o caso 
do imposto sobre o património. 
Por outro lado, no caso em que as despesas são correspondentes a 
funções partilhadas por diferentes níveis de governo, estas deverão ser 
financiadas por uma divisão das receitas fiscais, considerando o contribuinte-
utilizador, a fim de melhor fazer corresponder o valor da receita do serviço 
público ao preço fiscal a pagar e de obviar a ocorrência de fenómenos como fuga 
e evasão fiscal. 
No entanto, um sistema fiscal local deve ser neutral, de forma a 
evitar distorções de localização, tendo em conta o princípio do benefício. Ou 
seja, os impostos devem ser idênticos a nível local, com possibilidades ou não 
de separação da base de incidência, com o objectivo de evitar a evasão e a 
mobilidade. O princípio de neutralidade, no desenho de uma estrutura fiscal, 
significa e implica que o imposto deve minimizar as distorções nas escolhas 
económicas. 
Em Portugal, a opção pela separação da base fiscal exigiu uma certa 
harmonização e implicou uma relativa redução de competências dos municípios 
para lançarem novos impostos. Essas competências reduzem-se à Derrama e à 
fixação da taxa de imposto dentro de determinados limites a nível de 
Contribuição Autárquica. Neste imposto existem isenções que são 
influenciadas pelo princípio da equidade, o que se traduz na conjugação do 
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princípio do benefício com o da capacidade. Como a harmonização é quase 
total, não deverão existir grandes distorções de localização74. 
 
2.4.4. Eficiência na Provisão de Bens Públicos Locais 
Face às características enunciadas dos bens públicos, é necessário 
estabelecer qual o nível óptimo de provisão dos bens públicos. 
A regra básica de eficiência diz que o nível óptimo de qualquer 
actividade é o ponto no qual o benefício marginal social iguala o custo marginal 
social. Para isso, é necessário determinar o benefício marginal social do bem 
público local. 
Na figura II-1 estão representados três grupos de cidadãos de uma 
determinada comunidade. As curvas de benefício marginal social indicam 
quanto é que cada cidadão está disposto a pagar por diferentes quantidades de 
um parque público (MBs, MBm, MBb). O índice s corresponde ao desejo de um 
parque pequeno, m deseja um parque médio e b pretende um parque grande. 
Se não existir congestionamento, qualquer que seja a dimensão, e se não 
existirem efeitos de extravasamento com comunidades vizinhas, o parque é um 
bem público puro. Logo, o benefício social é a soma dos benefícios marginais de 
cada grupo de cidadãos. 
 
                                                 
74 José Costa, ”As Receitas Fiscais dos Municípios: o caso Português”, in Mesa Redonda sobre Receitas 
Fiscais dos Municípios, DGAA, Porto, 18-20 Nov.1992. 
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Sem congestionamento, a utilização do parque não afecta os outros 
cidadãos. Sem efeitos de extravasamento, não há preocupações em afectar 
potenciais utilizadores provenientes de outras comunidades. Assim a curva de 
benefício marginal social é igual à soma vertical das curvas individuais de 
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benefício marginal. No ponto óptimo, A*, o benefício social marginal da área do 
parque iguala o seu custo marginal social75. 
Para Oates76, o nível eficiente de provisão de um bem público local 
varia entre os municípios como resultado conjunto das diferenças de 
preferências específicas locais e dos diferenciais de custo. 
Oates também sintetizou estes múltiplos aspectos de eficiência no 
Teorema de Descentralização, que se traduz em: 
Para um bem público – em que o seu consumo é definido em 
termos de subconjuntos geográficos da população total, e 
para o qual os custos de fornecimento de cada nível de 
produção do bem em cada jurisdição são os mesmos para o 
governo central ou local respectivo - sempre será mais 
eficiente (ou, no mínimo eficiente), numa situação de 
eficiência de Pareto77, serem os governos locais a proverem a 
quantidade eficiente do bem para as jurisdições respectivas, 
do que ao governo central fornecer um qualquer nível de 




Este teorema estabelece, em termos de eficiência económica, uma 
presunção favorável à provisão descentralizada de bens públicos com efeitos 
localizados. Isto tem a ver com o facto de os dirigentes locais estarem bastante 
mais próximos dos cidadãos e das condições geográficas do município que 
                                                 
75 Musgrave e Musgrave (5.ª Ed.), ob. cit., cap. 4. Stiglitz, ob.cit., cap.5. 
76 Oates (1999), ob.cit., p. 1122. 
77 A eficiência de Pareto, ou eficiência da afectação dos recursos, ocorre quando não há formas de 
reorganizar a produção ou o consumo, de modo a aumentar o grau de satisfação de um indivíduo sem 
reduzir a satisfação de nenhum outro. Eficiência, significa, assim, que ninguém pode melhorar a sua 
situação sem que alguém fique pior. 
78 Wallace Oates, Fiscal Federalism, pp. 35, “The Decentralization Theorem”: For a public good - the 
consumption of which is defined over geographical subsets of the total population, and for which the 
costs of providing each level of output of the good in each jurisdiction are the same for the central or the 
respective local government - it will always be more efficient (or at least as efficient) for local 
governments to provide the Pareto - efficient levels of output for their respective jurisdictions than for the 
central government to provide any specified and uniform level of output across all jurisdictions. 
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dirigem. Assim, possuem melhor conhecimento das preferências locais e da 
estrutura de custos do que um governante a nível central. 
Nesse sentido, compete aos governos locais o fornecimento de bens e 
serviços públicos79, de forma descentralizada, que se caracterizam por serem 
bens mistos mais ou menos divisíveis, em que pode ser possível identificar o 
beneficiário, com possibilidade de existência de extravasamentos de benefícios 
mais ou menos circunscritos a zonas geográficas envolventes e próximas, como 
a acção cultural, a iluminação pública, as infra-estruturas de transportes, o 
urbanismo, o ordenamento local do território, a promoção da habitação, os 
serviços municipais, etc.80. 
Por outro lado, como os indivíduos também não têm todos as mesmas 
preferências, verificando-se, naturalmente, diferenças culturais, religiosas, 
políticas e sociais, há toda a conveniência no fornecimento de bens e serviços a 
nível local, por ser mais eficiente81, devido à proximidade ao cidadão e à 
possibilidade de melhor acesso à informação local. 
Considerando a existência de bens públicos, diversidade na procura e 
efeitos de extravasamento, a provisão local de um bem e serviço público é 
sempre eficiente se as vantagens excederem as desvantagens no fornecimento 
de um bem. Isto é, a provisão local é eficiente se: a) a diversidade na procura é 
relativamente grande; b) as externalidades são relativamente pequenas, e, c) 
as economias de escala são relativamente pequenas.  
O mecanismo de mercado leva ao conceito de eficiência no sentido de 
Pareto. Porém, numa economia de federalismo financeiro à noção de eficiência 
está associado o princípio da equivalência fiscal, visto que a função afectação é 
partilhada por vários níveis de governo e os bens públicos são fornecidos de 
                                                 
79 Joseph E Stigltz, Economics of the Public Sector”, p. 640. 
80 Denise Flouzat, Economia Contemporânea- As funções económicas, Ed.Rés, Porto, 1982,.p. 216. 
81 Daniel L. Rubinfeld, “The Economics of the Local Public Sector”, in Handbook of Public Economics, 
vol.II, ed. Alan J. Auerbach e Martin Feldstein, North-Holland, Amsterdam, 1991, pp.625-626. 
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acordo com as áreas em que há benefício no consumo desses bens. Nesse 
sentido, a situação de eficiência pode ser definida coma a situação em que a 
soma dos benefícios marginais iguala o custo marginal de produção e em que se 
verifica o princípio da equivalência fiscal82. 
 
2.4.5. Eficiência e Equidade 
Como refere Stiglitz83, não existindo falhas de mercado, os indivíduos 
agem no seu próprio interesse e a economia tende para uma solução eficiente 
no sentido de Pareto. A concorrência entre produtores leva-os a produzirem os 
bens que os indivíduos desejam ao mais baixo custo possível. O mesmo poderá 
aplicar-se à provisão de bens públicos. 
Frank84 afirma que, independentemente dos bens públicos serem 
fornecidos pelo Estado, por organizações beneméritas ou por clubes privados, é 
necessário decidir o tipo e a quantidade de bens a fornecer. 
Existindo falhas de mercado e tendo em conta as características dos 
bens públicos, em que surgem os “borlistas”85, o problema que aqui se coloca é 
como é que as pessoas revelam as suas preferências quando não existe um 
mercado próprio dos bens públicos. 
Um dos métodos para determinar as preferências dos cidadãos por 
bens públicos é o de um processo eleitoral, do qual surgiu o teorema do votante 
mediano. Quando se consideram pares de opções, num sistema de votação por 
maioria, as ordenações de votos nem sempre são intransitivas, e é possível 
arranjar uma ordenação dessas opções, de tal modo que a votação por maioria 
                                                 
82 A área política administrativa coincide com a área de benefício de consumo do bem. 
83 Joseph Stiglitz, ob. cit., p. 636. 




irá sempre seleccionar a opção que mostre a maior preferência do votante 
mediano. Para que a escolha do votante mediano seja vencedora, é necessário 
que as preferências sejam unimodais86. Porém, nada garante que as escolhas 
do votante mediano sejam as mais eficientes (custo marginal social igual ao 
benefício social marginal). Por outro lado, é difícil identificar o votante 
mediano. 
De outro modo, à semelhança do princípio da concorrência entre 
produtores de bens privados, os municípios numa posição concorrencial podem 
fornecer os bens e serviços que os cidadãos desejam e produzi-los de forma 
eficiente. É o modelo de Tiebout87. 
No modelo de economia dos clubes partiu-se do pressuposto que 
existia igualdade de preferências e de capacidade de pagamento. Porém, as 
preferências não são homogéneas. Por outro lado, as administrações locais 
poderão ser muito diferentes quanto ao nível de bens públicos que fornecem. 
No modelo de Tiebout, que tem em conta as diferenças de 
preferências dos indivíduos, parte-se da premissa de que há plena mobilidade 
dos cidadãos. Como tal, iriam formar comunidades em que todos os indivíduos 
teriam gostos semelhantes. As pessoas tenderiam a votar com os pés porque, 
nessa dinâmica de reagrupamento espacial, os indivíduos acabariam por 
manifestar, através da sua deslocação geográfica, as suas preferências por bens 
e serviços e respectivas estruturas de financiamento88. 
Isto é, as pessoas votam com os pés ao escolherem o governo local que 
provê a melhor combinação de impostos e de bens públicos locais. 
                                                 
86 António Pinto Barbosa, ob. cit., pp.49-55. Stiglitz, ob. cit., p. 637. 
87 Citado por Stiglitz e por toda a bibliografia consultada, referente ao artigo de Charles M. Tiebout, “A 
Pure Theory of Local Expenditures”, in Journal of Political Economy, Vol. 64, October 1956, pp. 416-
424. 
88 António Pinto Barbosa, ob. cit., pp. 172. 
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Uma das implicações do modelo de Tiebout é a mobilidade entre 
autarquias. O modelo de Tiebout assenta em cinco pressupostos. O primeiro 
baseia-se na escolha da comunidade. É necessário existir um número de 
municípios suficiente para que cada cidadão possa escolher o melhor. A 
segunda suposição baseia-se na existência de informação e mobilidade. Todos 
os cidadãos têm acesso a toda a informação relevante sobre as jurisdições 
alternativas e sobre o custo da mobilidade. A terceira suposição assenta na 
possibilidade de não existirem efeitos de extravasamento associados com bens 
públicos locais: todos os benefícios de bens públicos são localizados. A 
inexistência de economias de escala é a quarta premissa do modelo, em que o 
custo médio de produção é independente da quantidade produzida. A quinta 
suposição é a de que existem impostos de capitação, isto é, pelo facto da pessoa 
existir, os governos locais impõem impostos para financiarem a provisão dos 
bens e serviços públicos. 
Assim, sob estas hipóteses do modelo, são criadas autarquias 
homogéneas em termos de eficiência, e é possível obter uma solução eficiente. 
Portanto, verifica-se que o incentivo para um governo local gerir eficazmente 
aumenta com o número de comunidades locais e com as áreas de competências. 
Como qualquer modelo simples, o modelo de Tiebout pode ser 
criticado em vários aspectos. Por exemplo, algumas das suas suposições são 
irreais, como a perfeita informação, a perfeita mobilidade e a inexistência de 
externalidades ou efeitos de extravasamento89. Uma outra crítica feita ao 
modelo é a de que não pode explicar a existência de comunidades 
heterogéneas90. 
Assim, abandonando as hipóteses de indivíduos iguais em termos de 
capacidade de pagamento, e sabendo que os governos locais não conseguem 
                                                 
89 Daniel L. Rubinfeld, ob. cit., pp. 571-624. 
90 Raghbendra Jha, Modern Public Economics, Routledge, London, 1998, p. 120. 
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efectuar ajustes distributivos de forma significativa, essas correcções têm que 
ser realizadas a nível central. 
Na realidade, os indivíduos mais ricos tendem a juntar-se, os pobres 
tentam seguir os ricos, e estes tendem a excluir os pobres através de processos 
de zonamento. Este processo limita as possibilidades de concorrência entre 
autarquias91. Ou seja, a acção de redistribuição dentro das comunidades 
depende do grau de mobilidade, pelo que, e a fim de se evitar o votar com os 
pés, a função de redistribuição deve ser competência do governo central. 
A redistribuição entre comunidades locais92 diz respeito não só aos 
indivíduos com rendimentos diferentes na mesma comunidade, mas também 
aos indivíduos com rendimentos idênticos que são residentes em comunidades 
diferentes. 
Também se constata que em caso de mobilidade perfeita não seria 
necessária qualquer intervenção do Estado. Mas, em caso de ausência dessa 
mobilidade, poderia ser necessária a intervenção do governo central, 
nomeadamente através de um sistema de transferências. 
Como já foi referido, nem sempre, como no caso do nosso país, existe 
mobilidade perfeita, pelo que surge a necessidade de intervenção por parte do 
governo central para corrigir assimetrias que assim ocorrem. 
Segundo Oates93, a igualização fiscal, no sentido de se canalizar 
fundos das regiões mais ricas para as mais pobres, é uma matéria que entra 
em conflito com a da eficiência. Mas, as transferências intergovernamentais 
têm um importante papel ao permitirem que os municípios mais pobres 
possam competir de forma efectiva com municípios financeiramente mais 
                                                 
91 Joseph E. Stiglitz, ob.cit., p. 640. 
92  Desenvolvido por James M. Buchanan, “Federalism and Fiscal Equity”, in American Economic Review, 
September 1950, Thurow (1970) e Le Grand (1975). 
93 W. Oates (1999), ob. cit., p. 1127. 
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fortes. Esta situação pode ser conseguida se o volume de transferências tiver 
em conta as características fiscais de cada jurisdição. 
 
2.5. Efeitos das Transferências 
Nos pontos anteriores deste capítulo, analisaram-se os aspectos 
relacionados com a afectação eficiente e os princípios gerais do federalismo 
fiscal. Verificou-se que na provisão de bens e serviços locais nem sempre o 
município fornece uma quantidade adequada desses bens e serviços. Por 
exemplo, quando ocorrem falhas de mercado, nomeadamente no caso de 
existência de efeitos de extravasamento e no caso de se verificarem nos bens e 
serviços fornecidos características de bens públicos locais. 
Nas situações descritas de falha do mercado e de provisão ineficiente 
de bens e serviços públicos constatou-se que poderia haver necessidade de uma 
intervenção do Estado, ou de um nível superior de governo, para corrigir ou 
atenuar essas ineficiências. Uma das formas de intervenção, como se verificou, 
é através da concessão de subvenções. 
Nesse sentido, Raimondo94 refere que o federalismo fiscal requer a 
existência de um sistema de transferências entre diferentes níveis de governo, 
em que a racionalidade desse sistema traga uma coexistência entre a economia 
e a política. 
 
                                                 
94 Henry J. Raimondo, Economics of State and Local Government, Praeger, New York, 1992, p. 227. 
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2.5.1. Objectivos das subvenções/transferências 
Como já foi apresentado anteriormente, as transferências 
intergovernamentais assumem particular importância no financiamento 
municipal, sendo, no caso português, mais de um terço das receitas. 
Segundo Jha95, na literatura económica existem quatro razões 
fundamentais para a necessidade de transferências entre vários níveis de 
governo. 
Em primeiro lugar, o governo nacional pode estar interessado em 
persuadir o governo de nível inferior a internalizar os efeitos de 
extravasamento para outras jurisdições. Isto é, uma subvenção seria 
necessária quando a área geográfica inerente ao benefício da provisão de um 
bem público local fosse superior às fronteiras administrativas do município, 
sendo a quantidade de bem fornecida inferior à economicamente desejável. 
Porém, esta justificação baseada na questão da eficiência não é a 
única razão para a existência de um sistema de transferências. Na ausência de 
qualquer compensação monetária, sempre que as acções de um indivíduo, ou 
grupo de indivíduos, influencie significativamente o bem-estar de outros há 
potencial para a distorção em decisões económicas, como se viu nos pontos 
anteriores do presente capítulo, visto que não há internalização dos benefícios 
ou custos, conforme se trate, respectivamente, de uma externalidade positiva 
ou de uma externalidade negativa. 
De acordo com a teoria96, em comunidades pequenas é possível a 
negociação de um acordo, em que decisões privadas voluntárias podem atingir 
um resultado eficiente. Porém, essa resolução voluntária de problemas criados 
por efeitos externos depende de várias condições bastante restritivas, como é o 
caso de baixos custos de negociação, daí que seja limitada a casos que 
                                                 
95 R. Jha, ob. cit, pp. 484-492. 
96 Musgrave e Musgrave (5.ª Ed.), ob. cit., p. 51. 
54 
 
envolvam só um pequeno número de participantes. Nas situações que 
envolvem números maiores de participantes, o resultado potencial é um padrão 
distorcido de actividade económica, em que actividades que geram custos 
externos são elevadas a níveis excessivamente altos e actividades que incluem 
benefícios de extravasamentos são realizadas a níveis excessivamente baixos. 
Segundo Oates97, para os programas adoptados por um governo 
central ou local, os efeitos externos não são limitados a decisões feitas por 
consumidores ou produtores privados, pois podem ter implicações importantes 
no bem-estar de residentes noutras jurisdições. Por exemplo, uma boa rede de 
estradas de um concelho também serve os viajantes residentes noutros 
concelhos. Da perspectiva do governo central, a racionalidade nas decisões de 
estados e municípios, quando são míopes, é uma questão de séria preocupação 
quando afectam programas que têm importantes benefícios ou custos externos. 
Como representante do interesse nacional, o governo central pode, em 
princípio, simplesmente assumir a função e, assim, internalizar todos os custos 
e benefícios associados. Porém, esta resposta pode ser, com frequência, 
politicamente impraticável ou simplesmente inconstitucional. 
Mesmo que fosse uma alternativa viável, a centralização poderia ser 
um remédio pior que os efeitos ineficientes das externalidades, porque o 
governo local está numa posição privilegiada, em termos de uma maior 
capacidade de construir os seus programas de acordo com as preferências dos 
seus eleitores, pelo que, consequentemente, uma provisão descentralizada pode 
conduzir a uma utilização mais eficiente dos recursos. Neste caso, em que há 
efeitos de extravasamento, o governo central transfere recursos financeiros 
para níveis inferiores de governo que, teoricamente, devem reflectir a 
magnitude do efeito de extravasamento. 
A segunda razão prende-se com o desejo de o governo central 
pretender que os governos locais forneçam determinada quantidade mínima de 
                                                 
97 Wallace E. Oates, “Fiscal structure in the federal system”, in Management Policies in Local 
Government Finance, 4.ª Ed., Ed. J. Richard Aronson e Eli Schwartz, ICMA University, 1996, pp.58-66. 
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bens e serviços locais, que considera serem bens de mérito98, para que todos os 
cidadãos tenham, à partida, o mesmo nível de oportunidades. Neste caso, a 
concessão de subsídios tem como objectivo fundamental redireccionar os 
padrões de consumo. 
Contudo, existem diferenças de nível de desenvolvimento e de 
actividade económica entre municípios, o que implica e obriga a uma 
redistribuição de recursos nacionais, por questões de equidade, para corrigir 
desequilíbrios fiscais. 
Assim, surge uma terceira razão que se relaciona com o facto de, 
muitas vezes, os governos locais não terem receitas suficientes para 
financiarem as suas despesas em bens e serviços locais. É um objectivo de 
correcção da desigualdade fiscal vertical, em que a capacidade tributária pode 
diferir de município para município. Isto ocorre, normalmente, quando os 
impostos são colectados pelo governo central e as decisões de despesa são de 
responsabilidade municipal para melhor poderem traduzir as preferências 
locais99. Isto é, os instrumentos de impostos locais são relativamente inflexíveis 
e causam desfasamentos entre receitas de impostos locais e despesas a nível 
local. 
Este problema de desfasamento, entre receitas tributárias e despesas, 
ocorre, geralmente, quando a despesa em bens e serviços públicos locais cresce 
mais rapidamente do que a base do imposto. Como os impostos sobre o 
património são a principal fonte de receita tributária nos países onde existe 
federalismo fiscal100, o desfasamento dá-se porque: a) os valores de propriedade 
estão relativamente desactualizados, e, b) a taxa de imposto é fixa. Perante 
isto, existem duas respostas possíveis para reduzir o desfasamento entre 
impostos e dispêndios. Uma resposta óbvia é aumentar a taxa de imposto. A 
                                                 
98 Musgrave e Musgrave (5.ª Ed.), ob. cit., pp. 460-461. 
99 É a situação que ocorre no nosso país. 
100 J. Richard Aronson, Public Finance, ob. cit., pp. 474-483. 
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outra aproximação alternativa é transferir receitas de impostos nacionais para 
o governo local. 
A quarta razão para a existência de transferências entre o governo 
central e governos de nível inferior prende-se com razões de igualização fiscal 
ou correcção de desigualdades, porque existem diferenças geográficas, a nível 
de pacotes fiscais, entre essas jurisdições locais. Em muitas comunidades ricas 
verifica-se que a diferença entre o custo e o benefício retirado do serviço público 
é bastante mais favorável do que em comunidades pobres, o que viola o 
princípio da equidade horizontal. 
As transferências com objectivos de igualização têm a ver com 
questões de equidade horizontal101, bem como com a questão de se melhorar a 
distribuição de recursos. 
Os governos centrais podem conceder transferências para tentarem 
eliminar ou diminuir as diferenças fiscais a nível geográfico. O propósito de 
tais subvenções é estabelecer um ambiente fiscal em que cada município possa 
prover um nível mínimo, ou padrão, de bens públicos com um determinado 
esforço fiscal, que não é, em nenhum caso, discernivelmente maior que o de 
outras jurisdições. 
 
2.5.2. Efeitos de igualização 
Num regime de federalismo financeiro, que se caracteriza por uma 
ausência de provisão centralizada de bens públicos locais, o governo central 
pode ter de melhorar a capacidade fiscal dos municípios com baixa capacidade 
de obtenção de recursos tributários próprios, por pessoa, ou com maior 
                                                 
101 Samuelson e Nordhaus, ob. cit., p.375, definem equidade horizontal como um princípio em que aqueles 
que são essencialmente iguais devem ser tratados de igual forma. 
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necessidade relativa de despesa para satisfazer o mesmo nível de necessidades 
por pessoa. 
Historicamente, a redistribuição dos municípios ricos para os pobres 
era justificada com base na equidade. Por exemplo, a ACIR102 concluiu que o 
objectivo da igualização fiscal era encontrar a definição de um nível mínimo 
nacional para oferecer uma transferência directamente proporcional às 
necessidades locais e inversamente proporcional à capacidade fiscal local. O 
objectivo era o de que todos os estados federados atingissem o mesmo nível de 
serviço mínimo nacional com um semelhante esforço fiscal, face aos recursos 
locais existentes. 
No entanto, para alcançar esta meta o governo central deve basear a 
distribuição de fundos na medida das “necessidades” e da "capacidade fiscal” 
das unidades descentralizadas de governo. Assim, jurisdições com populações 
que requerem elevadas despesas públicas ou com pequenas bases de imposto, 
em termos relativos, ou com uma combinação das duas, devem receber 
proporcionalmente montantes maiores de transferências. 
O esforço fiscal pode ser definido como a extensão pela qual 
determinado governo local faz uso da sua capacidade fiscal. Atribuindo o índice 
100 ao rendimento per capita (média nacional) e aos impostos locais por pessoa 
(média nacional), o esforço fiscal pode ser sintetizado na figura II-2. A 
distância acima ou abaixo da linha de 450, medida verticalmente, indica o grau 
pelo qual uma jurisdição está a realizar um esforço fiscal maior ou menor do 
que a média nacional. A posição do município A corresponde a um nível de 
rendimento por pessoa que ascende a 80% da média nacional. Se a posição do 
município A corresponder a A1, as receitas tributárias locais, em termos per 
capita, são também de 80% da média nacional. Neste caso, o município está a 
efectuar um esforço fiscal médio. Se a posição do município A corresponder a 
A3, as receitas tributárias locais, em termos per capita, são de 60% da média 
                                                 
102 Advisory Commission on Intergovernmental Relations, 1969. 
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nacional. Nesta situação, o município está a efectuar um esforço fiscal menor 
do que a média. Se a posição do município A corresponder a A2, as receitas 
tributárias locais, em termos per capita, são de 100% da média nacional. Neste 
caso, o município está a efectuar um esforço fiscal maior do que o esforço fiscal 
médio. 
Figura II-2 Esforço fiscal 
 
 
Um dos fundamentos para a igualização fiscal, conforme Wilson103, 
prende-se com o facto de em jurisdições com bases de imposto per capita 
relativamente grandes e com populações que, comparativamente, requerem um 
                                                 
103  John Douglas Wilson, “Theories of Tax Competition”, in National Tax Journal, vol. 52, n.º 2, Junho de 
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menor número de serviços, adequados níveis de bens e serviços públicos 
poderem ser proporcionados com taxas de imposto relativamente baixas. Isto é, 
essas jurisdições podem obter um mesmo nível de receitas, em termos per 
capita, com taxas de imposto menores. Por outro lado, outras áreas com bases 
de imposto menores podem ter necessidades de serviços significativamente 
mais elevadas e, comparativamente, terem taxas de imposto mais altas. 
Um segundo argumento a favor da igualização fiscal tem a ver com o 
facto de alguns municípios necessitarem de maiores quantidades de bens e 
serviços públicos per capita para fornecerem o mesmo nível de serviços padrão, 
do que outros. Um exemplo clássico é o do serviço escolar. Uma área com 
população dispersa pode necessitar de uma maior transferência governamental 
por criança em idade escolar do que uma área com população concentrada104. 
O terceiro argumento favorável à existência de transferências para 
correcção de assimetrias tem a ver com a situação em que o custo unitário de 
fornecimento de um serviço seja maior numas áreas do que noutras. Por 
exemplo, em áreas remotas ou de interior o custo de infra-estrutura e de 
transporte é, normalmente, superior. 
No entanto, três pontos relativos às transferências de igualação são 
merecedores de ênfase especial. O primeiro ponto é determinar qual o tipo de 
subvenção apropriada para o objectivo de igualar a capacidade fiscal sem 
estimular a despesa pública. Nesta perspectiva, seria impróprio aplicar uma 
transferência que reduzisse o custo efectivo de serviços em cada jurisdição, e 
que, assim, directamente encorajasse o aumento respectivo dos gastos. Embora 
as transferências de igualação fiscal devessem variar com a necessidade e 
capacidade fiscal de um município, elas não deveriam depender da resposta 
fiscal da jurisdição. Daí a opção por transferências do tipo global, compostas 
                                                 
104 Raghbendra Jha, ob. cit., p. 489. 
60 
 
por uma fórmula de igualização que meça a “necessidade” e a “capacidade” 
para cada um dos municípios105. 
Segundo, apesar de as transferências para igualização poderem 
reduzir as diferenças fiscais entre jurisdições, não são um dispositivo efectivo 
para redistribuir rendimento entre indivíduos. Tais transferências não são um 
substituto para um programa nacional com o objectivo de alcançar uma 
distribuição justa e equitativa de rendimento entre indivíduos. Por exemplo, 
efectuar uma transferência de um município rico para um mais pobre pode ter 
um efeito perverso a esse nível, visto que, inevitavelmente, em média, pode 
resultar numa transferência de recursos de indivíduos mais pobres, que vivam 
no município mais rico, para pessoas ricas que vivem em municípios mais 
pobres. 
Por último, o âmbito e desígnio das transferências de igualização não 
deveriam negligenciar o poder das forças de mercado que compensam 
automaticamente algumas das desigualdades aparentes de um sistema fiscal 
central. O efeito de igualização seria realizado em termos do princípio de 
equidade horizontal: pessoas em idêntica situação deveriam ser tratadas de 
forma igual. 
Para Oates106, o ponto central num sistema de transferências 
intergovernamentais não são os subsídios às pessoas, são subsídios a grupos de 
pessoas, pelo que o respectivo efeito de afectação e de redistribuição depende 
de um processo político pelo qual cada comunidade faz as suas escolhas 
colectivas. 
Segundo Musgrave107, se os impostos para financiar serviços públicos 
fossem definidos com base no princípio do benefício108, todos os cidadãos seriam 
                                                 
105 Wallace Oates(1999), ob.cit., p. 1127. 
106 Wallace Oates, Fiscal Federalism, pp. 105-118. 
107 Musgrave e Musgrave (5.ª Ed.), ob. cit., pp. 218-233. 
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tributados de acordo com o benefício usufruído, pelo que não haveria 
necessidade de o Estado proceder a um processo de igualação ou de 
compensação, visto que a equidade horizontal se verificaria. Porém, 
Buchanan109 demonstrou que a equidade horizontal seria violada num sistema 
de federalismo fiscal. Isto aconteceria porque a dimensão da base tributária 
municipal, por pessoa, pode variar de município para município e, assim, 
diferentes taxas de impostos podem ser necessários para obter o mesmo 
montante de receitas municipais por pessoa. Duas pessoas com igual posição 
mas que vivem em municípios diferentes, devido à diferença de capacidade 
tributária municipal, podem sofrer taxas de impostos diferentes para o mesmo 
nível de receita, por pessoa, liquidando diferentes montantes de impostos. 
Para Buchanan110, a desigualdade horizontal é uma característica do 
federalismo, e o critério de justiça de equidade fiscal é o de que o excesso dos 
benefícios (transferências) sobre a carga de imposto paga, designado por 
resíduo fiscal111, para indivíduos em situação semelhante, deve ser equivalente. 
À primeira vista poderia parecer provável que um sistema de 
finanças descentralizado violasse este princípio, porque o tamanho da base de 
imposto per capita variaria de uma jurisdição para outra, e, então, diferentes 
taxas de imposto seriam exigidas para obter o mesmo montante de 
rendimento, em termos per capita. Por exemplo, um residente num município 
com uma base de imposto relativamente grande desfrutaria, assim, de uma 
mais baixa taxa de imposto e teria uma mais baixa carga fiscal do que um 
indivíduo que reside num concelho com uma base de imposto menor. 
                                                                                                                                                    
108 O princípio do benefício diz que os diferentes indivíduos devem ser tributados na proporção do 
benefício que recebem dos programas governamentais. Isto é, os impostos de um indivíduo devem estar 
relacionados com o seu uso dos bens colectivos. 
109 Geoffrey Brennan e James M. Buchanan, The Power to Tax: Analytical foundations of a fiscal 
constitution”, Cambridge University Press, Cambridge, 1980, pp. 35-37. 
110 J. Richard Aronson, Public Finance, McGraw-Hill, New York, 1985, pp. 164-165. 
111 António S. Pinto Barbosa, ob. cit., p. 172. 
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Porém, quando as famílias têm elevada mobilidade entre jurisdições, 
as forças de mercado podem eliminar essa desigualdade horizontal. Por 
exemplo, numa jurisdição que tem uma vantagem fiscal sobre outras (uma 
base de imposto relativamente grande ou um mais baixo custo de realizar uma 
provisão do bem ou serviço), se existir mobilidade dos indivíduos, o valor das 
diferenças será capitalizado nos valores das propriedades locais. Os 
consumidores licitarão espaços na comunidade onde existe vantagem fiscal até 
a um preço da propriedade que, exactamente, compense o ganho fiscal. 
Assim, um indivíduo que compre uma residência numa comunidade 
com uma taxa de imposto relativamente elevada pensará que a liquidação de 
imposto é, aproximadamente, compensada pelo mais baixo preço da 
propriedade, quando comparado com o de uma propriedade equivalente 
situada numa jurisdição com mais baixas taxas de imposto. Então, a 
mobilidade pode promover o tratamento igual de pessoas em igual situação112. 
É de salientar Hirsch113 quando afirma que um dos principais papéis 
das transferências é o objectivo redistributivo. Quando o governo local 
redistribui, cria incentivos aos que perdem para saírem do município e atrai 
outros para entrarem, o que pode não ser eficiente nem promover a equidade. 
O governo central, através de transferências, tendo em conta as diferenças 
locais em termos relativos, pode contribuir para uma mais justa redistribuição 
dos recursos. 
Mieszkowski e Musgrave114, no seu artigo, testam para o Canadá o 
modelo de Buchanan de igualização fiscal. Referem que existem duas formas 
de visão das transferências para igualização. Há uma visão tradicional de 
transferências como instrumento para igualar a capacidade fiscal num 
                                                 
112 Wallace Oates, “Fiscal Structure in the Federal System“, ob. cit., p. 64. 
113 Werner Z. Hirsch, “Role and influence of Intergovernmental Grants on Local Finance”, in Conference 
on Fiscal Relations Between Local and Central Governments with Special Reference to Turkey, 
Departments of Finance of Turkey’s Universities, Marmaris, Turquia, 23-25 Maio, 1991. 
114 Peter Mieszkowski e Richard A. Musgrave, “Federalism, Grants and Fiscal Equalization”, in National 
Tax Journal, vol. 52, n.º 2, Junho de 1999, pp. 239-260. 
63 
 
determinado nível comum de esforço fiscal, que é o modelo mais utilizado e que 
é designado por igualização da capacidade fiscal. Neste modelo, a ideia é 
transferir recursos dos municípios mais ricos e de baixas necessidades, em 
termos per capita, para os municípios em situação inversa. A outra forma de 
visão alternativa é a da aplicação da regra da equidade horizontal (tratamento 
igual para indivíduos em igual posição) aos municípios, numa base nacional. A 
ideia é a de os indivíduos terem um tratamento fiscal igual (igual resíduo fiscal 
líquido115), por parte dos municípios, independentemente do município onde 
residem. Os autores dizem que este último sistema também pode promover a 
igualdade vertical entre municípios, desde que envolva transferências entre 
municípios ricos e pobres. Porém, é sempre um subproduto e o grau de 
igualização pode não ser o mais satisfatório. Os resultados empíricos 
apresentados demonstram que os efeitos agregados dos dois modelos são 
semelhantes e demonstram que, para pessoas de alto rendimento que se 
concentrem numa ou em mais comunidades mais ricas, a diferença entre as 
duas formas de transferência é alargada para o modelo de igualização fiscal. 
No entanto, Mcguire e Garcia-Milà116 concluíram que as 
transferências inter-regionais nem sempre são efectivas na melhoria das 
regiões mais pobres (neste caso, em Espanha), quando realizaram um estudo 
de comparação entre dois grupos de regiões - pobres e ricas – antes e após 
transferências. 
Para o caso dos Estados Unidos, Tannenwald 117, na definição de 
vários conceitos e indicadores para a análise das desigualdades locais, afirma 
que, para que os americanos tenham o mesmo livre acesso aos bens e serviços 
públicos essenciais, o governo federal deverá fazer transferências para os 
                                                 
115 Excesso de benefícios relativamente aos impostos pagos. 
116 Teresa Garcia-Milà e Therese J. Mcguire, “Do interregional transfers improve the economic 
performance of poor regions? The case of Spain, Draft revisto do Seminário Trans-Atlantic Public 
Economics, Amsterdão, 1996. 
117 Robert Tannenwald, Fiscal Capacity, Fiscal Need, and Fiscal Comfort: new evidence and its relevance 
to devolution, Federal Reserve Bank of Boston, National Tax Association, 2001. 
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Estados de modo suficiente, para assegurar que esses bens e serviços sejam 
fornecidos e garantidos a todos os cidadãos. 
Downes118, que analisa o impacto da dependência fiscal na despesa em 
Educação, refere que os resultados sugerem que níveis de despesa podem ser 
sistematicamente inferiores nos distritos escolares dependentes e, conclui que, 
mesmo que os níveis de despesa sejam insuficientes para atingir o nível 
académico standard, pode não ser a melhor política deixar de apoiar esses 
distritos. A solução poderá passar por se alterar o tipo de transferência 
utilizado. 
Para Johansson119, o estudo das transferências aplicado aos 
municípios suecos permite concluir que existem importantes efeitos a nível da 
política de melhoria de bem-estar, em que regiões pobres e regiões com largas 
percentagens de população idosa ou muito jovem recebem maiores níveis de 
transferências. Constata que regiões com maior dispersão de população 
recebem maiores volumes de transferências. 
 
2.5.3. Impacto nas Despesas 
As transferências entre diferentes níveis de governo estimulam a 
provisão de bens e serviços a nível local, quer pela via de acréscimo do 
rendimento real dos eleitores locais (efeito rendimento), quer através da 
redução dos preços relativos dos bens e serviços em questão (efeito 
substituição). Em ambos os casos, os eleitores locais procuram maiores 
quantidades de bens relativamente ao seu rendimento e às elasticidades-preço 
da procura. 
                                                 
118 Thomas A. Downes, “Does fiscal dependency matter? Aid elasticities for dependent and independent 
school districts”, in Economics of Education Review, vol. 19, 2000, pp. 417-429. 
119 Eva Johansson, “Intergovernmental Grants as a Tactical Instrument: some empirical evidence from 
Swedish municipalities”, Workshop na Universidade de Uppsala, Uppsala, Suécia, 1999. 
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Se ocorre acréscimo de rendimento real também se dá uma procura 
de outros bens, incluindo os do tipo privados, especialmente se o efeito 
rendimento excede o efeito substituição. Assim, uma transferência do governo 
central para o local, que é realizada para estimular a despesa em determinados 
bens, acaba, também, por estimular a despesa em bens privados e pode, 
inclusivamente, provocar uma redução da tributação local. Ou seja, não é claro 
que uma transferência entregue a um município seja integralmente aplicada 
naquilo que é o seu principal objectivo. 
Por outro lado, é indiferente se uma transferência tipo lump-sum é 
paga directamente ao eleitor mediano ou ao seu município. Isto porque se 
assume que o governo local decide de acordo com as preferências desse eleitor 
individual. Pagar o subsídio ao governo local simplesmente significa que é pago 
indirectamente, em vez de ser pago directamente ao eleitor mediano. Em 
ambos os casos, é o eleitor mediano que decide o grau de consumo entre bens 
públicos e bens privados. 
Barbosa120, relativamente à teoria geral dos impostos, que pode ser 
aplicada às transferências, diz que quando não há distorção dos preços 
relativos, não se induz qualquer efeito substituição, não há perda adicional e 
excessiva de bem-estar e, portanto, não se dá lugar a uma distorção ou 
ineficiência. É o caso da tributação lump-sum, em que só se verifica o efeito 
rendimento. 
Segundo Raimondo121, apesar da racionalidade para a existência de 
transferências, eficiência, equidade, necessidades locais ou razões políticas, as 
subvenções entre diferentes níveis de governo estimulam a despesa dos 
municípios. Por essa razão, é importante conhecer o tipo de transferência a 
utilizar, pois, consoante a modalidade de subvenção utilizada, existem 
diferentes impactos na magnitude do crescimento das despesas. 
                                                 
120 António S. Pinto Barbosa, ob. cit., p. 65-67. 
121 Henry J. Raimondo, ob. cit., p. 244. 
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Por outro lado, David King122 afirma que, sendo a variedade de 
transferências elevada, é, no entanto, possível e conveniente dividi-las em dois 
grupos: transferências gerais ou globais e transferências específicas. 
As transferências específicas caracterizam-se por estarem vinculadas 
a determinadas despesas públicas. Este tipo de transferências só pode ser 
gasto no serviço específico a que se destina. 
As transferências gerais podem ser utilizadas para financiar, 
globalmente, uma extensa variedade de bens e serviços provida pelos 
municípios. 
Muitas vezes, ambos os tipos coexistem no financiamento municipal. 
Por exemplo, o financiamento à habitação social (transferência específica) 
coexiste com o financiamento de serviços gerais das autarquias (transferência 
geral). 
Como em Portugal preponderam as transferências gerais serão estas 
a base deste estudo. 
Na teoria económica sobre o efeito das transferências na decisão de 
despesa, independentemente de ser uma transferência específica ou geral, a 
transferência tipo lump-sum tem unicamente um efeito rendimento123. 
Na figura II-3, no eixo horizontal estão representadas as unidades 
fornecidas de bem e serviço público, e no eixo vertical as despesas em outros 
bens. Antes de ser concretizado o subsídio tipo lump-sum, a linha de orçamento 
do município é dada por AB e o equilíbrio inicial encontra-se no ponto E. 
 
                                                 
122 David King,  “The Future Role of Grants in Local Finance” , in The Reform of Local Government 
Finance in Britain, Ed. Stephen James Bailey and Ronan Paddison, Routledge, London, Reimpressão 
1990, p.131. 
123 Robert P. Inman, “Markets, Governments, and the “New” Political Economy”, in Handbook of Public 




Figura II-3  Efeitos de Transferência Geral Lump-sum 
 
 
Por exemplo, supondo que o governo central dá uma transferência, 
AC, geral e do tipo lump-sum, no montante de 20, a nova linha orçamental 
muda para CD e o novo equilíbrio é o ponto F. O município, aderindo às 
preferências do eleitor mediano, aumentou o seu orçamento em 5 (a despesa 
em bem público passou de 25 para 30) e reduziu os impostos, distribuindo o 
resto da transferência, 15, pelos seus cidadãos. A redução dos impostos 
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permitiu ao eleitor mediano aumentar o consumo de outros bens para 60. 
Ocorre um efeito rendimento, visto não existir alteração dos preços relativos124. 
Uma das evidências deste tipo de transferência geral é a de que tem o 
mesmo efeito, em termos de despesa local, que no caso de um aumento de 
rendimento per capita, visto não existir qualquer condicionamento à concessão 
da subvenção (por ser geral). Assim, verifica-se um certo grau de equivalência 
entre as duas situações. Este é um dos pressupostos gerais da teoria 
económica125. 
Segundo Oates126, este princípio de equivalência entre transferências 
intergovernamentais e acréscimo do rendimento privado a nível local (por 
exemplo, por via da redução de impostos), em termos de impacto nas despesas, 
não tem sido verificado pelos estudos empíricos. De facto, há evidência 
conclusiva que os municípios gastam uma fracção relativamente grande de 
uma transferência geral em bem públicos, com a intenção de que uma 
transferência não é equivalente a um aumento em rendimento. Para alguns 
autores, esta situação tem sido vista como uma anomalia. 
Este fenómeno, da não equivalência, é conhecido como o efeito 
flypaper: o dinheiro da subvenção adere onde acerta primeiro127 (no governo 
local). O efeito flypaper significa que uma transferência tipo lump-sum tem um 
efeito estimulante na despesa municipal maior do que o que resultaria de um 
acréscimo equivalente no rendimento do eleitor mediano128. A subvenção tende 
a ficar no município que a recebe, enquanto que acréscimos no rendimento per 
capita tendem a ficar nos bolsos das pessoas que deles usufruíram. 
                                                 
124 Avinashl Dixit, “Tax Policy in Open Economies”, in Handbook of Public Economics, vol.I, ed. Alan J. 
Auerbach e Martin Feldstein, North-Holland, Amsterdam, 1991, pp.341- 344. 
125 John E. Roamer e Joaquim Silvestre, The ‘flypaper effect’ is not an anomaly”, working paper, 
Universidade da Califórnia, Março 2000, pp.1-26. 
126 Wallace Oates(1999), ob.cit., p. 1129. 
127 “The grant money sticks where it first hits”. 
128 Stephen J. Bailey, ob. cit., p.233. 
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A figura II-4 reproduz o efeito flypaper. No eixo horizontal estão 
representadas as unidades fornecidas de bem e serviço público, e no eixo 
vertical as despesas noutros bens. Antes de ser concretizado o subsídio tipo 
lump-sum, a linha de orçamento do município é dada por AB e o equilíbrio 
inicial encontra-se no ponto E. O eleitor mediano consome D0. 
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para CD e o novo equilíbrio é o ponto F. O município, aderindo às preferências 
do eleitor mediano, aumentou o seu orçamento e a despesa em bem público 
passou de D0 para D1. Porém, como os eleitores não têm uma percepção 
correcta sobre os fluxos de transferências, pois não há uma observação directa, 
subestimam a sua parte no custo fiscal129 da despesa em bem público. Esta 
deficiente percepção encontra-se sintetizada na linha de restrição orçamental 
representada por AH. Neste caso, o preço médio é menor que o actual custo 
fiscal marginal dos bens públicos. O nível de despesa em bens públicos locais 
passou para D2. O ponto de equilíbrio encontra-se situado em G, visto que a 
linha de orçamento actual é CD e não pode ser ultrapassada. 
Esta situação resulta de estudos empíricos efectuados. Alguns 
autores, como Courant, Gramlich e Rubinfeld(1979), Romer e Rosenthal(1980) 
e Filimon, Romer e Rosenthal(1982)130, Hamilton(1986), Quigley e 
Smolensky(1992)131, têm representado em modelos o efeito das transferências 
na despesa local. Fisher132, que fez uma revisão da análise do efeito flypaper, 
diz que existem quatro explicações básicas para a sua ocorrência: 1) ilusão 
fiscal; 2) existência de instituições políticas; 3) efeito de substituição de 
impostos, e 4) erros estatísticos. Por exemplo, há situações em que os 
burocratas, cujo objectivo é maximizar o orçamento municipal, não publicitam 
os montantes de transferência do governo central para reduzirem a 
probabilidade de os cidadãos exigirem cortes de impostos. Assim, grande parte 
da transferência pode ser usada para aumentar a despesa municipal. Outro 
exemplo é o de o efeito flypaper derivar de enviesamentos por omissão de 
variáveis na situação em que o rendimento privado está correlacionado com os 
custos de produção de bens públicos. É o caso de municípios com grandes 
rendimentos poderem necessitar de despender menos para prover o mesmo 
                                                 
129 Tax price. 
130 Daniel L. Rubinfeld, ob. cit., pp. 636- 637. 
131  Stephen J. Bailey, ob. cit., pp. 236-238. 
132 R. Fisher, “Income and Grant Effects on Local Expenditure: The Flypaper Effect and Other 
Difficulties”, in Journal of Urban Economics, vol. 12, n.º 3, Novembro de 1982, pp. 324-345. 
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nível de bem público do que municípios mais pobres. Brennan e Pincus133 
argumentam que uma transferência do tipo lump-sum para os governos locais 
é semelhante a um fluxo inverso do pagamento de impostos, assumindo que o 
governo central não contrai empréstimos para financiar a transferência para o 
governo local. Assim, as transferências não são uma espécie de maná e, como 
tal, não representam acréscimos de rendimento da comunidade. 
Uma outra explicação apontada para a existência de efeito flypaper 
reside na possibilidade de endogeneidade da variável representativa das 
transferências intergovernamentais e reside no tipo de forma funcional 
utilizado. Becker134, num estudo sobre o efeito flypaper, constatou existir um 
muito ténue efeito flypaper, considerando-o mesmo um artefacto estatístico. 
Afirma que a sua estimação é sensitiva à forma funcional, em que as 
estimativas na forma linear são notavelmente maiores do que as obtidas na 
forma logarítmica (cerca de 500 vezes). Utilizando uma investigação monte 
carlo concluiu que o efeito flypaper é um resultado de má especificação do 
modelo e não uma anomalia no comportamento racional dos governos locais. 
Por outro lado, analisou o problema da simultaneidade da despesa local e das 
transferências intergovernamentais (endogeneidade), apresentando-o como 
uma das causas do aparecimento do efeito flypaper. Por isso, muitos autores 
continuam a assumir que as transferências são exógenas, o que pode levar a 
um enviesamento dos resultados. Skidmore135 também constatou que a variável 
transferências intergovernamentais é endógena. 
Aronson e Munley136 consideraram a inclusão como variáveis do 
modelo dois tipos de tax share (participação de cada eleitor nos impostos) 
                                                 
133 G. Brennan. e J.J. Pincus, “A minimalist model of federal grants and flypaper effects”, in Journal of 
Public Economics, vol. 61 (2), Agosto de 1996, pp. 229-246. 
134 Elizabeth Becker, “The illusion of fiscal illusion: Unsticking the flypaper  effect”, in Public Choice, vol. 
86, 1996, pp. 85-102. 
135 Mark Skidmore(1999), ob. cit. p. 89. 
136 J. Richard Aronson e Vincent G. Munley, “(Non)equivalence in a federalism: Dual tax shares, flypaper 
effects and Leviathan””, in Public Choice, vol. 89, 1996, pp. 53-62. 
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federal e local. A inclusão de ambas as tax share produziu efeitos que podem 
explicar o impacto estimulante do sistema de transferências, cuja relação pode 
ter a ver com a assimetria para a direita137 das distribuições de rendimento. 
Neste caso, o efeito flypaper foi significativo. Quando a média excede a 
mediana, com assimetria para a direita, um eleitor com rendimento mediano 
contribui menos do que um eleitor com rendimento médio sob um imposto 
proporcional. Para esses autores, caso só seja reconhecido o tax share a nível 
local não existe efeito flypaper e existe equivalência entre rendimento e 
transferência intergovernamental. 
Turnbull e Mitias138, num estudo sobre o modelo do eleitor mediano, 
para os anos de 1970 e 1980, com duas amostras seccionais para 437 condados 
de 5 estados (Illinois, Indiana, Ohio, Michigan e Wisconsin), concluíram que 
não se pode excluir a hipótese da existência de efeito flypaper. 
Por outro lado, Worthington e Dollery139 analisaram os problemas de 
especificação do modelo e da endogeneidade das transferências no caso 
Australiano para o período de 1992-1993. O teste de simultaneidade aplicado à 
amostra demonstrou que as transferências são exógenas ou predeterminadas. 
Os testes demonstraram que a forma logarítmica é a melhor, tal como concluiu 
Becker140, e que não existe evidência de ocorrer efeito flypaper para a amostra 
apresentada. 
Rogers e Rogers141, na análise entre a competição política e dimensão 
do governo, concluíram que o efeito flypaper é bastante forte no subperíodo de 
1980-1990. 
                                                 
137 São distribuições positivamente assimétricas, em que a média apresenta o valor mais elevado, 
enquanto que a mediana é maior do que a moda mas menor do que a média. 
138 Geoffrey K. Turnbull e Peter M. Mitias, “The median voter model across levels of government”, in 
Public Choice, vol. 99, 1999, pp. 119-138. 
139 Andrew C. Worthington e Brian E. Dollery, “Fiscal illusion and the Australian local government 
grants process: How sticky is the flypaper effect?”, in Public Choice, vol. 99, 1999, pp. 1-13. 
140 E. Becker (1996), ob.cit., p.95. 
141 Diane Rogers e John Rogers(2000), ob.cit., pp. 15-17. 
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Downes142 verificou que nos distritos escolares americanos existem 
diferentes respostas às transferências, em termos de despesas, consoante as 
regiões. No caso de Nova Iorque, as despesas chegam a diminuir. 
Recentemente tem sido verificada uma outra possível anomalia, entre 
o efeito de uma transferência intergovernamental e as despesas locais, no caso 
em que se compara o acréscimo com o decréscimo de volume de transferências 
em que se pode verificar um possível efeito assimétrico em termos de resposta 
do município. A proposição de assimetria reflecte, na sua essência, a mudança 
estrutural da decisão de despesa municipal quando o município está sujeito a 
um choque no nível de transferências143. Stine144 demonstrou a existência de 
uma resposta assimétrica para os condados da Pennsylvania, em que os 
governos locais não só falharam na substituição da perda de fundos via 
transferência, como também reduziram as suas despesas. Porém, Gamkhar e 
Oates145, considerando todos os estados norte americanos entre 1953 e 1991, 
não encontraram provas da existência de resposta assimétrica dos municípios 
perante a alteração (acréscimos e reduções) do volume de transferências e 
concluíram pela existência de um efeito flypaper que opera simetricamente em 
ambas as direcções (aumento ou acréscimo de transferências). 
 
                                                 
142 Thomas A. Downes (2000), ob. cit., p. 420. 
143 Shama Gamkhar, Is State and Local Governments Expenditure responsive to reductions in Federal 
Grants, Tese de Doutoramento, Universidade de Maryland, 1996, n. p., 200 pp. com anexos. 
144 William F. Stine, “Is Local Government Revenue Response to Federal Aid Symmetrical? Evidence 
from Pennsylvania County Governments in an Era of Retrenchment”, in National Tax Journal, vol. 47, 
Dezembro de 1994, pp. 799-816. 
145 Citado por Oates (1999). Gamkhar, Shama e Oates, Wallace E., “Asymmetries in the Response to 
Increases and Decreases in Intergovernmental Grants: Some Empirical Findings”, in National Tax 
Journal, vol. 49 (4), Dezembro 1996, pp. 501-512. 
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2.5.4. Alternativas às Transferências Intergovernamentais 
Os sistemas de transferências entre diferentes níveis de governo não 
têm estado isentos de críticas pelos problemas que levantam. 
Se o sistema de subvenções fosse retirado existiriam alternativas que, 
conforme a situação, poderiam ser consideradas. Possivelmente, a mais óbvia 
seria a do governo central reduzir o nível de impostos num montante 
correspondente ao despendido em transferências.Com essa acção, os cidadãos 
teriam mais rendimento disponível e os governos locais poderiam aumentar a 
tributação e, por essa via, fornecerem mais bens e serviços locais sem os atilhos 
ligados às transferências. 
Segundo Oates146, se cada contribuinte obtivesse um crédito nos 
impostos nacionais sobre o seu rendimento igual à sua parte no montante da 
transferência dado ao governo local, sob a regra da votação da maioria simples, 
a escolha da opção da parcela entre os recursos devotados aos bens privados e 
aos bens públicos seria idêntica à escolha no caso da subvenção directa ao 
governo local. 
Porém, se os impostos sobre rendimento do país fossem reduzidos 
numa mesma relação idêntica à proporção de subvenções nas receitas do 
imposto sobre rendimento, as disparidades locais em recursos poderiam ser 
alargadas em vez de se estreitarem. 
Neste caso, comunidades com rendimentos médios relativamente 
mais baixos seriam forçadas a aumentar proporcionalmente mais as receitas 
de imposto do que as comunidades relativamente mais ricas, para a 
prossecução do objectivo de conseguir prover o mesmo aumento em bens e 
serviços públicos. Contudo, se é desejado que cada pessoa consuma, pelo 
menos, um mínimo de bens públicos, não há garantia de que esse objectivo seja 
                                                 
146 Wallace E. Oates, Fiscal Federalism, ob. cit., p. 112. 
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atingido com reduções de impostos globais, e não há garantia de que os 
municípios sejam obrigados a proverem esse nível mínimo de serviços públicos. 
Uma outra crítica feita às transferências, em especial às do tipo de 
carácter específico, é a possibilidade de se sobreporem e duplicarem no 
financiamento de alguns programas147. 
Para Chung, Achour e Lapointe148 podem existir alternativas à 
justificação para a existência de subvenções do governo central para os 
municípios, as quais se resumem em: 1) compensar alguns municípios pelos 
efeitos externos que provocam com a sua acção, e, 2) permitir aos municípios 
mais pobres beneficiarem do mesmo nível de bens e serviços que os outros 
podem ter. 
Este último caso é uma forma de redistribuição de rendimento que 
pode ser mais facilmente – e mais eficazmente – executada por programas 
directos do governo central do que por intermédio dos municípios. 
Por outro lado, os efeitos de extravasamento podem ser compensados 
com a criação de organismos supramunicipais, sem implicar o financiamento 
via subvenção. 
Porém, com o objectivo de se reduzirem as disparidades locais em 
recursos e para compensar os efeitos de extravasamento, um sistema de 
transferências é, provavelmente, um método mais eficiente para se atingir um 
nível de ponto óptimo de bens e serviços públicos do que as possíveis 
alternativas. 
 
                                                 
147 J. Richard Aronson e John L. Hilley, ob. cit., pp. 60-62. 




TRANSFERÊNCIAS: EVIDÊNCIA EMPÍRICA 
No âmbito deste estudo insere-se a análise dos aspectos relacionados 
com a transferência de recursos e competências entre diferentes níveis de 
governo. Por isso, parece útil estudar a experiência de diversos países em 
termos de formas de financiamento local para daí se inferir uma solução 
possível para um modelo de perequação, a qual é uma das hipóteses de 
trabalho. 
A teoria das finanças públicas, já desenvolvida de forma sucinta no 
anterior capítulo, esforça-se por modelar e explicar cientificamente os 
diferentes aspectos associados à economia pública local, porém, a experiência 
real de cada país e a sua evolução histórica poderão sugerir formas de melhor 
adequar a teoria à realidade prática, legal e administrativa do país. 
 
3.1. Algumas Experiências Europeias 
Na Europa constata-se existir uma elevada variedade de modelos de 
financiamento local. Pola149 classifica-os em dois tipos. 
                                                 
149 Giancarlo Pola, “A comparative view of local finances in EU member countries: are they any lessons to 
be drawn? , in Fiscal Federalism in the European Union, Ed. Amedeo Fossati e Giorgio Panella, 
Routledge, London, 1999, pp. 13-62. 
77 
 
Há um grupo de países com um nível de governo intermediário entre 
o central e o local, ao qual pertencem estados genuinamente federais, como a 
Áustria, a Bélgica e a Alemanha, e estados unitários com governos regionais 
mais ou menos fortes como é o caso da França, da Itália e da Espanha. 
O outro tipo de países que existem no seio da União Europeia são 
países unitários mas que podem diferir quanto ao número de níveis de governo 
existentes. No caso em que existem dois níveis, estão países como a 
Dinamarca, o Reino Unido, a Holanda e a Suécia. No outro grupo encontram-se 
países como Portugal (se as freguesias não forem consideradas como 
autarquias autónomas), Grécia, Finlândia, Irlanda e Luxemburgo. 
Na Europa existem diferentes experiências em termos de modelos de 
financiamento. Nalguns países, o sistema de subvenções, quase integralmente, 
serve para efeitos de igualização, mesmo que isso provoque alguma 
dependência do governo central. É o caso do Reino Unido, da Noruega e da 
Dinamarca. Noutros países, o sistema apenas tem por função uma igualização 
parcial, dando alguma autonomia aos governos locais. É o caso da França, da 
Holanda e do nosso país. 
A maior parte dos países membros do Conselho da Europa optou por 
subsídios gerais tipo lump-sum por serem mais simples de administrar e de 
controlar. 
O grau de descentralização também difere de país para país. Por 
exemplo, a nível de despesa, o grau de descentralização dos diferentes níveis de 
governo, na União Europeia, pode ser verificado na tabela III-1. 
Exceptuando os países da Escandinávia, verifica-se que o peso das 
despesas dos governos locais, relativamente ao produto, é pequeno. 
Isto deve-se ao nível de descentralização e às competências atribuídas 
em cada país. Por exemplo, a despesa com saúde na Itália e no Reino Unido, 
onde é um serviço totalmente público, é gerido a nível regional. Na 
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Escandinávia e na Holanda, o sistema de saúde e de outros serviços ligados ao 
bem-estar dos cidadãos são implementados a nível local150. 
Tabela III-1 Despesa Pública por nível de governo, 1993 (% do PIB) 
 
País Despesa Governo Governo Segurança 
  Pública Central Local Social 
Alemanha 45,5 10,8 15,2 19,5 
Áustria 48,4 17,9 13,8 16,7 
Bélgica 55,2 25,3 8,3 21,6 
Dinamarca 61,1 18,8 33,3 9,0 
Espanha 40,7 10,6 10,6 19,4 
Finlândia 59,0 15,7 20,1 23,3 
França 50,9 16,4 9,5 25,1 
Grécia 51,2 27,0 6,4 17,9 
Holanda 55,9 15,6 20,5 19,7 
Irlanda 38,7 19,6 14,5 4,6 
Itália 52,9 23,2 15,3 14,4 
Luxemburgo 40,7 16,1 4,5 20,1 
Portugal 34,7 21,7 3,8 9,3 
Reino Unido 42,7 21,2 16,0 5,6 
Suécia 67,3 26,2 28,0 41,6 
Fonte: OCDE National Accounts (1995)   
Notas: a) A Alemanha inclui apenas a ex-RFA.   
 
 
A nível de receitas fiscais, e de acordo com a tabela III-2, constata-se 
igualmente a existência de diferentes níveis de descentralização. Este 
fenómeno, no entanto, também se encontra ligado à filosofia do sistema de 
segurança social, onde a Dinamarca assume uma característica especial, o que 
deverá ser tido em conta nas comparações entre países. 
 
                                                 
150 Ver Giancarlo Pola, “A comparative view of local finances in EU member countries: are there any 
lessons to be drawn?”, in Fiscal Federalism in the European Union, Ed. Amedeo Fossati and Giorgio 
Panella, Routledge, London, 1999, p.28. 
79 
 
Tabela III-2 Percentagem de Receitas Fiscais, 1993 
 
País Governo Governo Segurança 
  Central Local Social 
Alemanha 31,2 29,4 38,7 
Áustria 50,4 21,2 28,5 
Bélgica 59,7 4,7 34,4 
Dinamarca 65,3 31,0 3,2 
Espanha 49,4 12,4 37,7 
Finlândia 49,5 21,5 29,0 
França 44,8 10,0 44,8 
Grécia 65,1 1,2 32,9 
Holanda 58,1 2,4 38,2 
Irlanda 82,5 2,4 13,7 
Itália 58,9 3,7 37,1 
Luxemburgo 65,5 5,9 28,2 
Portugal 67,4 5,8 26,8 
Reino Unido 77,0 4,1 17,8 
Suécia 43,9 34,8 21,3 
Fonte: OCDE -Revenue statistics (1995)  
Notas: a) A Alemanha inclui apenas a ex-RFA.  
 
 
Nos países nórdicos, os governos locais continuam a ter um peso 
importante nas receitas, ao contrário de países como a Grécia, a Irlanda, a 
Holanda e a Itália. É de notar, que algumas das diferenças evidenciadas na 
tabela III-2 se devem à estrutura unitária ou federal dos países, pelo que 
qualquer comparação deverá ter em conta esse factor151. 
A tabela III-3 demonstra a forma como os governos locais têm sido 
estruturalmente financiados para a prossecução dos seus fins. 
Desta tabela se evidencia que o nível de financiamento por 
empréstimos é relativamente controlado. Apenas em sete países se atinge um 
nível superior aos 10% do total de financiamento. Em Portugal, o valor ronda 
                                                 
151 Giancarlo Pola, ob.cit., p.34. 
80 
 
os 6%. O número de países que têm um peso relativo dos empréstimos superior 
ao de Portugal ascende a nove, ou seja 36% do total de países. 
 
Tabela III-3  Fontes de financiamento municipal 
 
País Impostos Taxas Transferências Empréstimos Outros 
% Locais   do Estado     
Alemanha 19 16 45 9 11 
Áustria 15 19 35 8 23 
Bélgica 32 5 40 13 10 
Bulgária 1 10 78 2 9 
Dinamarca 51 22 24 2 1 
Eslováquia 10 9 39 5 37 
Espanha 31 16 37 10 6 
Finlândia 34 11 31 3 21 
França 36 2 26 10 26 
Grécia 2 22 58 6 12 
Holanda 5 13 60 19 3 
Hungria 4 8 66 4 18 
Irlanda 18 10 57 2 13 
Islândia 12 16 53 5 14 
Itália 18 11 38 9 24 
Luxemburgo 31 29 37 3 0 
Malta 0 0 98 0 2 
Noruega 42 16 33 7 2 
Polónia 21 7 60 0 12 
Portugal 20 19 38 6 17 
Reino Unido 11 6 77 0 6 
Rep. Checa 16 12 45 11 16 
Suécia 61 8 19 1 11 
Suíça 46 24 18 3 9 
Turquia 7 1 56 0 36 





Na generalidade dos países, as transferências intergovernamentais 
assumem-se como a fonte de financiamento mais importante, seguida dos 
impostos locais. 
Os países nórdicos são aqueles onde os impostos locais assumem 
particular importância, acima dos 34%, podendo atingir os 61% na Suécia. 
Numa análise global, apenas nove em vinte e cinco países membros 
do Conselho da Europa, ou seja, cerca de 36%, obtêm uma receita por impostos 
locais superior a 25%, sendo de destacar a Dinamarca, a Suíça e a Noruega. 
Pelo contrário, vinte e dois dos vinte e cinco países, cerca de 88%, têm um 
financiamento por transferências superior a 25%. 
Neste caso, em dez países, cerca de 40% por cento, as transferências 
intergovernamentais representam mais de metade do financiamento global dos 
municípios, sendo de realçar os ex-países do Leste Europeu, o Reino Unido e a 
Holanda. 
A nível de transferências entre diferentes níveis de governo, a tabela 
III-4 é bem ilustrativa das diferenças de preferências no seio dos países 
membros do Conselho da Europa. 
Na generalidade dos países, independentemente da organização 
administrativa e política, constata-se uma preferência pela utilização de 
transferências tipo gerais em detrimento das específicas e da partilha de 
impostos com o governo central. 
Apenas em sete dos vinte e cinco países a partilha de receitas é 
superior ao peso das transferências. Por outro lado, quinze dos vinte e cinco 
países, cerca de 60%, têm transferências gerais superiores às específicas. As 
transferências específicas só em cinco países têm um peso superior a um 




Tabela III-4 Transferências Intergovernamentais 
 
País Percentagem no total dos recursos municipais 
 Partilha Transferências Outras 
  Impostos Gerais Específicas   
Alemanha 17 15 13 0 
Áustria 26 1 0 8 
Bélgica 0 25 5 10 
Bulgária 34 37 7 0 
Dinamarca 2 12 0 11 
Eslováquia 30 1 8 0 
Espanha 0 8 29 0 
Finlândia 10 9 39 5 
França 0 24 0 2 
Grécia 25 25 0 8 
Holanda 0 20 38 3 
Hungria 7 52 5 2 
Irlanda 0 11 46 0 
Islândia 43 7 1 2 
Itália 2 8 24 5 
Luxemburgo 24 2 0 11 
Malta 0 91 0 7 
Noruega 0 17 14 2 
Polónia 23 15 22 0 
Portugal 1 31 4 2 
Reino Unido 17 32 27 0 
Rep. Checa 23 8 10 4 
Suécia 0 11 8 0 
Suíça 1 3 14 0 
Turquia 3 0 3 51 
Fonte: Conselho da Europa (1997)    
 
 
A razão da baixa preferência pelas transferências específicas pode ter 
a ver com as suas desvantagens quando comparadas com as respectivas 
vantagens. Derycke152 refere que as transferências específicas têm várias 
                                                 
152 Pierre-Henri Derycke, “Les Finances des Régions – Une Comparaison International“, in Revue d’ 
Economie Régionale et Urbaine, 1985, pp. 3-30. 
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vantagens e desvantagens. Como vantagens apresenta a situação de serem 
necessárias quando o município é confrontado com despesas que ultrapassam o 
seu próprio interesse, de permitirem eliminar os atrasos de um município na 
provisão de bens ou serviços que são considerados como sendo de mérito, e de 
poderem ser repartidas horizontalmente numa base de necessidades 
específicas. Assim, este tipo de transferências deve ter um papel 
complementar. 
Como desvantagens das transferências intergovernamentais 
específicas apresenta a falta de autonomia fiscal dos municípios, a falta de 
autonomia para a realização de despesas e a impossibilidade de acções 
continuadas devido ao carácter aleatório e de dependência que está subjacente 
nesse tipo de subvenções. 
Nesse sentido, Oates153 diz que o governo central ao subvencionar o 
governo local com este tipo de transferências, que tem por objectivo fomentar a 
despesa local num programa específico, deve, também, assegurar que o 
município não reduza as suas outras receitas que se destinariam ao mesmo 
fim, pelo facto de ser compensado com um subsídio. Apesar de tudo, não há 
garantias de que o município aumente as suas despesas com o programa 
específico que é objecto de subvenção. Por exemplo, um município pode 
aproveitar o subsídio para aumentar o seu orçamento que, de outra maneira, 
teria de ser financiado por acréscimo de receitas locais. Isto é, a transferência 
pode ser utilizada de forma indirecta em outros programas, ou, 
alternativamente, para proceder a cortes em impostos e taxas locais. 
Outro tipo de crítica que geralmente é feito às transferências 
específicas ou condicionais é a possibilidade que têm de permitirem poder 
gerar situações de dependência autárquica, clientelismo, caciquismo, 
                                                 
153 Wallace Oates,  “Fiscal Structure in the Federal System” , ob. cit., pp. 63. 
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eleitoralismo e favoritismo154. No mesmo sentido, pronunciou-se Isabel 
Antunes, ao comentar o mérito da Lei das Finanças Locais, nº. 1/79, como uma 
medida de moralização da administração local por proibir os subsídios e as 
comparticipações do Estado155. Esta proibição tem-se mantido nas sucessivas 
leis de finanças locais. 
 
3.1.1. Modelos Escandinavos 
De acordo com Lotz156 os países escandinavos têm culturas e formas 
de organização semelhantes, caracterizando-se por serem países de pequena 
dimensão em termos populacionais. 
São países com o maior grau de descentralização do sector público na 
Europa. Apresentam dois níveis: as comarcas e os municípios157. As comarcas 
têm como papel a supervisão e o controlo dos municípios, de menor dimensão, 
sendo também responsáveis pelos cuidados de saúde. 
O governo local é financiado sobretudo por impostos sobre o 
rendimento, excepto na Noruega em que existe uma partilha fiscal. Os 
governos locais podem ter taxas de impostos sobre o rendimento adicionais às 
do governo central158. 
                                                 
154 António Sousa Franco e Carlos Almeida Sampaio, “O Financiamento das Infra-estruturas Regionais”, 
in Financiamento do Desenvolvimento Regional e Local, Seminário organizado pela Comissão de 
Coordenação da Região Centro em Maio de 1985, Edição CCRC, Coimbra, 1986, p. 160. 
155 Isabel Cabaço Antunes, A Autonomia Financeira dos Municípios Portugueses, Ed. Direcção-geral da 
Administração Autárquica, Lisboa, 1987, p. 20. 
156 Jørgen R. Lotz, “Local government in Denmark”, in Fiscal Federalism in the European Union, ob. cit. 
pp. 122-131. 
157 Counties, Municipalities. 
158 Jørgen R. Lotz, “Control of Local Government. The experience of Denmark, Norway, Sweden and 
United Kingdom , in Local Government: An International Perspective, Ed. J. Owens e G. Panella, 
North-Holland, Amsterdam, 1991, pp. 241-248. 
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Em todos estes países, as transferências, com o objectivo de correcção 
de assimetrias, baseiam-se na definição de necessidades relacionadas com 
despesas através de indicadores como: estratos etários (jovens e idosos), 
população activa, Kms de estradas, tipo de apartamentos, desempregados, e 
famílias monoparentais. 
Na Dinamarca, o grau de igualização em termos das bases fiscais 
chega a atingir os 95%. São subvenções gerais, que partem de um cálculo 
econométrico inicial das necessidades de despesa. O sistema baseia-se em se 
estabelecer uma correlação entre esforço fiscal e serviço prestado, de forma a 
existir uma mesma relação entre imposto e serviço em todas as unidades 
administrativas159. 
Na Suécia, as autoridades locais têm suficiente capacidade para 
exercer as suas funções160, e a situação é semelhante. Por exemplo, podem 
aumentar o imposto local sobre o rendimento, que representa cerca de 59% das 
receitas, em 1987, e encontram-se numa situação de alguma independência 
relativamente ao governo central, em termos de transferências, as quais 
representam cerca de 22%, em 1987. O imposto local sobre o rendimento, 
imposto directo, é simplesmente proporcional ao rendimento do contribuinte e 
é não progressivo. 
Quanto às transferências governamentais elas são de dois tipos: 
gerais e específicas. As transferências gerais são transferências de igualização 
(skatteutjämningsbidraget), com o objectivo de atenuarem as diferenças locais. 
São os municípios com menores cobranças de impostos locais ou com custos 
maiores nos fornecimentos de determinados bens e serviços que recebem essa 
compensação. 
                                                 
159 Jeffrey Owens e John Norregaard, “The Role of Lower Levels of Government: The experience of 
Selected OECD Countries , in Local Government: An International Perspective, Ed. J. Owens e G. 
Panella, North-Holland, Amsterdam, 1991, p. 34. 
160 Christine Hudson, ”The Role of Swedish Local Government in the Local Economy: Powers and the 
Division of Responsibility”, in Local Government Studies, volume 18, nº. 3, 1992, pp. 191-207. 
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As transferências do tipo específicas, que representam cerca de 75% 
das transferências globais do governo central para o local, servem para 
financiar despesas que o governo central considera obrigatórias de realizar por 
parte do governo local e servem para comparticipar em despesas com 
actividades que o governo central deseja estimular. 
 
3.1.2. França 
A França teve uma tradição centralizadora. Foi em 1972 que foram 
instituídas as regiões e não é esperado um grande grau de autonomia, apesar 
de ter mais comunas (36.000) que o conjunto dos outros países da União 
Europeia, pois 70% das comunas têm menos de 700 habitantes, com uma 
dimensão média de 320 habitantes161. 
Este elevado número de governos locais, onde coexistem diferenças 
intermunicipais importantes em termos de capacidade fiscal, exige um 
processo de igualização fiscal através de um sistema de transferências162. 
Segundo alguns autores, o sistema existente é complexo e carece de 
ser globalizado163. 
Como em outros países, além das receitas de exploração e dos 
impostos locais, podem os municípios obter receitas derivadas de 
transferências. 
                                                 
161, Jean-Michel Uhaldeborde, ”Qui doit financer l’aménagement du territoire?”, in Revue d’Economie 
Régionale et Urbaine, nº.1, 1989, pp. 161-175. 
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A transferência principal para despesas de funcionamento é a 
Dotação Global de Funcionamento (Dotation Globale de Fonctionnement 
DGF)164, calculada a partir do volume de TVA (IVA), aplicando-se-lhe uma taxa 
fixada anualmente pelo Orçamento do Estado. Esta forma de financiamento 
representa cerca de um terço das receitas das comunas165. 
É uma transferência global que é dividida por: 1) Dotation 
Forfaitaire, que assegura um mínimo à comuna; 2) Dotation de Péréquation, 
que varia em função do esforço fiscal exercido pela comuna e do seu potencial 
fiscal (que poderá corresponder à sua riqueza); e, 3) Pode ainda contemplar 
situações específicas, como comunas turísticas ou termais, por exemplo166. 
A nível de receitas próprias, Fréville167 afirma que o sistema 
financeiro local francês se caracteriza pela amplitude das desigualdades de 
recursos entre as diversas colectividades e que essas desigualdades se 
acentuam à medida que a dimensão diminui. 
A partir da reforma de 1985, o saldo da DGF é repartido em várias 
etapas. Uma dotação de base sucede à da dotação forfetária (40% do saldo a 
repartir). 
É calculada em termos de média por habitante ponderada por um 
coeficiente de estrato demográfico, variando de acordo com a dimensão das 
comunas, a fim de ter em conta os custos directamente ligados ao número de 
habitantes. Um coeficiente de ponderação permite fazer crescer linearmente o 
montante total de base por habitante, de um grupo demográfico para outro, 
com um factor de 1 (para as comunas de 0 a 499 habitantes), 1,1071 (para as 
comunas entre 500 a 999 habitantes) até um valor máximo de 2,5 (comunas 
                                                 
164,M. Keatin e A Midwinter, ”The politics of central-local grants in Britain and France”, in Environment 
and Planning C: Government and Policy, volume 12, 1994, pp. 177-194. 
165 Alain Guengant, “Le Pouvoir Redistributif de la Dotation Globale de Fonctionnement”, in Revue 
d’Economie Régionale et Urbaine, n.º 1, 1985, pp. 31-71. 
166  Raymond Muzellec, Finances Publiques, 9.ª Ed., Sirey, Paris, 1995, pp. 117-121. 




com mais de 200000 habitantes). Os incrementos do ponderador entre cada 
estrato demográfico são constantes e iguais a 0,1071168. 
A dotação de perequação (37,5% do saldo a repartir) é dividida em 
duas parcelas. A parcela de 30% combina o potencial fiscal com a receita 
tributária, tem em conta o esforço fiscal169. A parcela de 7,5% é repartida em 
função da insuficiência de rendimento por habitante, sendo esta insuficiência 
determinada em função inversa do rendimento tributário por habitante. 
A dotação de compensação (22,5% do saldo a repartir) tem em conta 
os custos que devem reflectir necessidades: número de crianças em idade 
escolar – 4,5%; dimensão da rede de estradas locais – 4,5%; número de 
habitações sociais – 13,5%170. 
 
3.1.3. Alemanha 
A Alemanha caracteriza-se por ser um Estado de características 
federais ainda jovem, mas com algumas tendências centralizadoras171. 
Das receitas totais locais, em 1981, os impostos exclusivos 
representavam 10,2%, os impostos divididos pelo Estado federado, Länder, e o 
nível local representavam 69,1%. O nível de transferências representava 
20,7%. As taxas dos principais impostos são idênticas para todos os Länder. 
A nível das transferências, a participação no rendimento é a forma 
escolhida pelo Estado federal, de dividir o IVA em favor dos Länder. 
                                                 
168  Jean Cathelineau, Les Finances Locales, Ed. Dalloz, Paris, 1993, pp. 168-177. 
169 Marcel Hauswirth, Dictionnaire Encyclopedique de Finances Publiques, Ed. Loïc Philip, Economica, 
Paris, 1991, p. 713. 
170 Jean-François Copé e François Werner, Finances Locales, 2.ª Ed., Economica, Paris, 1992, pp. 84-94. 
171 Horst Zimmermann, “Experiences with German fiscal federalism: how to preserve the decentral 
content?”, in Fiscal Federalism in the European Union, Ed. Amedeo Fossati e Giorgio Panella, 
Routledge, London, 1999, pp. 162-176. 
89 
 
O Estado, no entanto, tem preferência por um sistema de 
transferências específicas e pela intervenção directa como forma de 
desenvolver políticas de estabilização. 
Por outro lado, a Alemanha detém um dos maiores graus de 
igualização entre regiões e entre comunidades. O sistema de igualização é 
baseado na capacidade fiscal potencial. 
O objectivo é o de dotar as colectividades locais com receitas 
suficientes e de igualizar as diferenças financeiras a nível local. Para isso, é 
necessário determinar os índices de capacidade financeira efectiva e de 
capacidade financeira desejada. A capacidade financeira efectiva é 
determinada a partir do produto local de impostos sobre o rendimento. Esse 
cálculo é feito sobre a base de uma taxa idêntica para todos os governos locais 
de um mesmo Länder. Do lado das necessidades financeiras, a maior parte dos 
Länder aplicam um ponderador mais do que proporcional sobre o número de 
habitantes, que, tal como em França, é crescente172. 
 
3.1.4. Holanda 
Na Holanda, como em muitos países europeus, verifica-se uma maior 
concentração da população nas cidades maiores. Por outro lado, tem-se 
assistido a um fenómeno de redução do número de governos locais, através da 
fusão de alguns deles. 
As formas de financiamento são: o Fundo Municipal (correspondendo 
a 35%), os impostos e taxas municipais (cerca de 10%) e as transferências para 
                                                 
172 Gisela Färber, “Le système de péréquation allemand“, in La péréquation financière entre les 
collectivités locales, Ed. Guy Gilbert, PUF, Paris, 1996, pp. 93-113. 
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fins específicos (aproximadamente 55%). Mais de metade das transferências 
específicas são para fins de segurança social173. 
O fundo municipal é uma transferência incondicional que dá plena 
liberdade de utilização aos governos locais. A repartição desse fundo pelos 
municípios, obtido anualmente a partir de uma percentagem dos impostos 
centrais, é feita considerando os seguintes critérios: 1) número de habitantes 
em razão directa; 2) volume de construção, e 3) área do município. 
Em caso de dificuldades financeiras os municípios podem recorrer a 
empréstimos, sendo de realçar a existência dum banco especial, cujo capital é 
repartido pelo Estado e Municípios, e que tem por missão o apoio financeiro aos 
governos locais174. 
 
3.1.5. Reino Unido 
A Inglaterra possui um sistema diferente dos já descritos. Coexistem 
dois graus de governo local, os condados e os distritos. Desde 1835 que existe 
apoio financeiro às autoridades locais através de subvenções específicas. 
Existe um imposto local, rate, que incide sobre os terrenos e que é 
cobrado pelos distritos. As outras formas de financiamento são as 
transferências: a) Specific grants - com menor peso - e destinadas ao serviço de 
polícia, administração da justiça, habitação, estradas, etc...; b) Rate support 
                                                 
173 Gerrit Jan Uhl, “The Instruments for Financial Control of Local Governments in the Netherlands , in 
Local Government: An International Perspective, Ed. J. Owens e G. Panella, North-Holland, 
Amsterdam, 1991, pp. 249-259. 
174  Vasco Jorge Valdez F. Matias, Contributo para o Estudo das Finanças Municipais em Portugal, 
CCRC, Coimbra, 1987,  pp. 50- 55. 
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grant, que é uma transferência global para complemento das receitas dos 
governos locais175. 
A rate support grant obtém-se por negociação entre o governo central 
e local, tendo em conta o montante das despesas previstas, a necessidade de 
novos serviços e mais alguns outros factores. No entanto, são de frisar três 
elementos essenciais. 
Um primeiro critério é o factor Necessidade, que considera o total da 
população, o número de crianças em idade escolar, o número de pessoas com 
idade superior a 65 anos, a densidade populacional e a extensão da rede viária. 
Este factor pretende compensar as autoridades locais pelas diferenças no custo 
de fornecimento de um nível padrão de serviços para fazer face às necessidades 
locais176. 
O segundo é o factor Recursos, que favorece os governos locais com 
nível fiscal inferior ao da média nacional. 
O outro critério é o factor Habitação, que se destina a compensar a 
perda de receita decorrente dos imóveis para habitação serem menos 
tributados do que os outros. Este sistema existiu até 1981. 
A ideia presente nos dois tipos de transferências manteve-se. Um dos 
modelos era de igualizar as despesas em necessidades. O outro era o de 
igualizar os recursos das autoridades locais177. 
Entre 1982 e 1990 foi introduzido o Grant-Related Expenditure, que 
se fundamentava na identificação de um número elevado de factores 
quantitativos que pudessem identificar os custos de fornecimento de bens 
                                                 
175 Tony Byrne, Local Government in Britain, 6.ª ed., Penguin Books, London, 1994, pp. 307-333. 
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públicos locais. Era um sistema complicado, que se baseava na população, 
características sociais e ambientais178. 
A partir de 1990, o sistema é designado por Standard Spending 
Assessment por pretender reflectir as despesas com necessidades de cada 
governo local179. A sua metodologia é criticada por se basear em modelos 
econométricos para determinação dos pesos de cada uma das componentes das 
necessidades180. 
Pretendia-se que o Standard Spending Assessment fosse um sistema 
simples e justo para determinar as necessidades de despesa de cada governo 
local. Está dividido em sete níveis de despesa: 1) educação; 2) serviços sociais; 
3) polícia; 4) bombeiros e protecção civil; 5) manutenção de estradas; 6) outros 
serviços, e 7) financiamento. 
Em 1996 surgiu uma nova reforma do sistema administrativo 
aplicado à Escócia e Gales. Foram substituídos os condados e os distritos por 
autoridades unitárias com média populacional superior a cem mil habitantes. 
O Standard Spending Assessment é calculado separadamente para 
cada um destes blocos e faz parte do sistema de igualização Revenue Support 
Grant. É um sistema controverso, em que o governo central procura medir o 
montante de necessidades de despesa para prover um mínimo de serviços 
razoáveis. O sistema é criticado, quer relativamente ao conceito de “razoável”, 
quer quanto ao montante da subvenção, que os governos locais consideram 
insuficiente para fornecer esse serviço “razoável”. 
                                                 
178 R. Flowerdew, B. Francis e S. Lucas, ”The Standard Spending Assessment as a measure of spending 
needs in non metropolitan districts”, in Environment and Planning C: Government and Policy, 1994, 
volume 12, pp. 1-13. 
179 M.L. Senior, ”The English Standard Spending Assessment System: an assessment of the 
methodology”, Environment and Planning C: Government and Policy, 1994, volume 12, pp. 23-51. 
180 H. Goldstein, ”The use of regression analysis for resource allocation by central government”, 
Environment and Planning C: Government and Policy, 1994, volume 12, pp. 15-21. 
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Os sistemas de transferências gerais representam cerca do dobro das 
subvenções específicas, em termos de peso no total das receitas locais, 38,21% e 
19,2%, respectivamente. Para King, há necessidade de os governos locais 
serem fortalecidos e de deterem maior poder em termos de possibilidade de 
aumentarem as taxas tributárias181. 
 
3.1.6. Espanha 
Espanha é um país de forte identidade regional. Foi a lei orgânica de 
22 de Setembro de 1980 que estabeleceu as condições pelas quais as regiões 
autónomas podem estabelecer a sua fiscalidade própria e as regras de divisão 
das receitas fiscais. 
Nessas regras encontram-se misturados critérios de necessidades, de 
equidade e de riqueza. O sistema é muito aproximado ao da DGF francesa. 
Essa lei estabelece as regras que regem o Fundo de Compensação 
Inter-regional. Esse fundo é constituído por dotações do Estado que não podem 
ser inferiores a 30% do montante de investimento público total inscrito no seu 
orçamento geral. 
A repartição pelas 17 regiões autónomas obedece a uma combinação 
de seis critérios diferentes: 1) inverso do rendimento per capita; 2) taxa de 
emigração, para fora da região, dos últimos 10 anos; 3) taxa de desemprego na 
região; 4) superfície da região; 5) distância à península, que compensa os 
custos de afastamento das Baleares e das Canárias, e 6) outros critérios que 
podem ser acrescentados por lei. 
                                                 
181 David King, “Local governments in Great Britain”, in Fiscal Federalism in the European Union, Ed. 
Amedeo Fossati e Giorgio Panella, Routledge, London, 1999, pp. 177-200. 
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Também por lei ordinária são fixadas as ponderações dos vários 
critérios. Por exemplo, no período de 1982-1984, este sistema representava 
40% do investimento público do Estado central, com as seguintes ponderações: 
a) 70% no caso do 1º critério; b) 20% para o 2º critério; c) 5% para o 3º critério; 
d) 5% para o 4º critério182. 
O fundo tem um efeito redistributivo importante por permitir ajudar 
desde as regiões mais pobres, ou em declínio, ou em fase de despovoamento, e 
com mais desemprego. Porém, a sua base é extremamente dependente da 
conjuntura económica. No entanto, hoje considera-se que, face ao rápido 
endividamento local, é importante o estabelecimento de um sistema de 
participação no rendimento183. 
O sistema foi revisto com a criação de novas leis184 para fazer face ao 
problema das disparidades existentes no território. O fundo de compensação 
inter-territorial, baseado em 30% do orçamento central do investimento, é 
distribuído apenas às comunidades mais pobres (com rendimento per capita 
inferior a 75% da média da União Europeia). O critério é a população (média 
dos últimos cinco anos, com 87,5%), saldo migratório (1,6%), desemprego 
(1,0%), área (3%) e dispersão da população (densidade populacional, com 6,9%). 
Posteriormente, o resultado é corrigido pelo inverso do rendimento 
por habitante em cada região. 
Para alguns autores o sistema continua a ser incompleto e instável, 
visto que, por um lado, deveria ser incorporada uma medida do esforço fiscal 
para encorajar a responsabilização fiscal a nível local e, por outro, deveria ser 
                                                 
182 Ley Orgánica 8/1980, de 22 de Septiembre, de Financiación de las Comunidades Autónomas. 
183 Luis Carames, “Le système de péréquation espagnol , in La péréquation financière entre les 
collectivités locales, Ed. Guy Gilbert, PUF, Paris, 1996, pp. 115-125. 
184 Ley 29/1990, de 26 de Diciembre, del Fondo de Compensación Interterritorial com a modificação 
introduzida pela Ley 31/1994, de 24 de Noviembre. 
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criada uma ponte entre necessidade de despesa e capacidade fiscal das 
comunidades autónomas185. 
 
3.2. Experiência Portuguesa 
No nosso país o sistema de financiamento dos municípios tem vindo a 
sofrer várias alterações desde a publicação da lei das finanças locais em 1979. 
A sua complexidade tem vindo a aumentar186 para cumprir os objectivos 
consignados pela Constituição da República Portuguesa. 
A Constituição da República Portuguesa187, aprovada em 1976188, no 
artigo 238º, estabelece um quadro de referência de autonomia local que 
importa transcrever: 
 
“Artigo 238.º – (Património e finanças locais) 
1. As autarquias locais têm património e finanças próprios. 
2. O regime das finanças locais será estabelecido por lei e 
visará a justa repartição dos recursos públicos pelo 
Estado e pelas autarquias e a necessária correcção de 
desigualdades entre autarquias do mesmo grau. 
3. As receitas próprias das autarquias locais incluem 
obrigatoriamente as provenientes da gestão do seu 
                                                 
185 Javier Suárez-Pandiello, “Fiscal federalism in Spain. Decentralization: an unfinished task” in Fiscal 
Federalism in the European Union, Ed. Amedeo Fossati e Giorgio Panella, Routledge, London, 1999, 
pp. 222-253. 
186 Paulo Trigo Pereira, Regionalização, Finanças Locais e Desenvolvimento, MEPAT, Lisboa, 1998, pp. 
89-91. 
187 A Constituição da República Portuguesa institui um verdadeiro Poder local, dedicando-lhe o Título 
VIII. A forma de organização são as autarquias locais, que "..são pessoas colectivas territoriais dotadas 
de órgãos representativos, que visam a prossecução de interesses próprios das populações respectivas" 
(Artigo 235º.). Institui que no continente as autarquias locais são as freguesias, os municípios e as 
regiões administrativas (Artigo 236º.). As suas atribuições são reguladas pela lei de acordo com o 
princípio da descentralização administrativa (Artigo 237º.). 
188 Revisão de 1997. 
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património e as cobradas pela utilização dos seus 
serviços. 
4. As autarquias locais podem dispor de poderes tributários, 
nos casos e nos termos previstos na lei.” 
 
 
Pelo artigo 254º, a Constituição consagra um direito próprio dos 
municípios de participarem nas receitas próprias provenientes dos impostos 
directos. 
Daqui se infere que as autarquias locais devem dispor de receitas 
próprias, e que estas devem compreender as que provêm da gestão do seu 
património e as que são cobradas pela utilização dos seus serviços. Por outro 
lado, ao estabelecer que a lei que regular o regime das finanças locais deve 
visar uma justa repartição dos recursos públicos pelo Estado e pelas 
autarquias e a necessária correcção de desigualdades entre autarquias do 
mesmo grau, a Constituição da República tem subjacente: a) um princípio de 
solidariedade "...justa repartição dos recursos públicos..."; b) um princípio de 
igualdade activa "...e a necessária correcção de desigualdades entre autarquias 
do mesmo grau."189. 
O nosso país apresenta diferentes níveis de desenvolvimento 
socioeconómico, com disparidades relevantes litoral/interior, rural/urbano, 
problemas de zonas em declínio, fenómenos de urbanização desordenada e 
algumas situações de exclusão social, problemas que se vão reflectir na 
intervenção e situação financeira dos municípios. É neste contexto que se 
inserem os dois princípios enunciados. 
Esses dois princípios vão convergir num terceiro que é o da 
autonomia financeira, proclamado pela Carta Europeia da Autonomia Local. A 
                                                 
189 António de Sousa Franco e Carlos de Almeida Sampaio, ”O Financiamento das Infra-estruturas 
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autonomia financeira dos municípios pressupõe a existência de recursos 
próprios, de património próprio e de poderes dos órgãos autárquicos de 
disporem livremente dos seus recursos para o exercício das suas competências 
e atribuições. 
Estes princípios estão consubstanciados, desde 1979, nas sucessivas 
Leis de Finanças Locais. Sobre este assunto, a mais recente Lei, n.º 42/98, de 6 
de Agosto, refere no seu artigo 2.º: 
 
“Artigo 2.º - Autonomia financeira dos municípios e 
freguesias 
1. Os municípios e as freguesias têm património e finanças 
próprios, cuja gestão compete aos respectivos órgãos. 
2. A tutela sobre a gestão patrimonial e financeira das 
autarquias locais é meramente inspectiva e só pode ser 
exercida segundo as formas e nos casos previstos na lei, 
salvaguardando sempre a democraticidade e autonomia 
do poder local. 
3. A autonomia financeira dos municípios e das freguesias 
assenta, designadamente, nos seguintes poderes dos seus 
órgãos: 
a. Elaborar, aprovar e modificar as opções do plano, 
orçamentos e outros documentos previsionais; 
b. Elaborar e aprovar os documentos de prestação de 
contas; 
c. Arrecadar e dispor de receitas que por lei lhes forem 
destinadas e ordenar e processar as despesas legalmente 
autorizadas; 
d. Gerir o seu próprio património, bem como aquele que 
lhes for afecto. 
4. São nulas as deliberações de qualquer órgão dos 
municípios e freguesias que envolvam o exercício de 
poderes tributários ou determinem o lançamento de taxas 
ou mais-valias não previstas na lei. 
5. São nulas as deliberações de qualquer órgão dos 
municípios e freguesias que determinem ou autorizem a 




No artigo 4.º, do citado diploma legal, são concedidos poderes 
tributários aos municípios relativamente a impostos a que os municípios têm 
direito. 
Como foi referido, desde o 25 de Abril que a lei das finanças locais 
tem vindo a sofrer alterações ao longo dos anos, todas elas objecto de crítica, 
inclusivamente pelos municípios através do seu representante: Associação 
Nacional dos Municípios Portugueses. 
A Lei nº 1/79, de 2 de Janeiro, denominada Lei das Finanças Locais, 
foi um importante marco histórico no regime das finanças autárquicas. Neste 
diploma, a lei estabeleceu que o produto da receita da contribuição predial, 
imposto sobre veículos, imposto de turismo e imposto para serviço de incêndios, 
para além da derrama, passaria a pertencer aos municípios. A lei concedeu 
ainda aos municípios uma participação, no mínimo de 18%, em diversos 
impostos estatais sobre o rendimento, a ser, posteriormente, redistribuído com 
base em três indicadores. 
Após a publicação da lei verifica-se um crescimento lento das receitas, 
com declínio dos impostos e acréscimo sensível das transferências, via Fundo 
de Equilíbrio Financeiro190. No seu enquadramento constitucional, esta lei veio, 
na prática, dar cumprimento ao estabelecimento de um regime financeiro do 
poder local, dotado de autonomia financeira, definindo-se quais as receitas dos 
municípios e consagrando-se a obrigação do Estado de transferir do seu 
Orçamento uma verba global, que deve ter em conta as despesas que cada 
município prevê realizar, denominada: Fundo de Equilíbrio Financeiro (FEF). 
O Fundo de Equilíbrio Financeiro é um sistema de transferências que 
permite aos municípios uma grande autonomia na sua aplicação por ser uma 
subvenção global e não condicional. 
                                                 
190 Vasco Valdez Matias, “Tipologia dos Sistemas Financeiros Locais”, in A Problemática da Tributação 
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Com base numa autorização legislativa, foi estabelecido um novo 
regime jurídico de finanças locais, consubstanciado pelo Decreto-lei n.º 98/84, 
de 29 de Março. Esse diploma legal alterou os critérios de repartição do Fundo 
de Equilíbrio Financeiro e permitiu aos municípios serem sujeitos activos do 
imposto de mais-valias. Foi eliminada a componente de participação nos 
impostos directos estatais e foi criada a taxa de urbanização. 
Sobre esta alteração legislativa, Cordeiro191 afirma que: “Este 
diploma, concebido para dar cobertura e confirmar práticas de desrespeito para 
com a legislação anterior, correspondeu a um acentuado retrocesso ao nível da 
autonomia do poder local traduzido no estrangulamento financeiro e na criação 
de novas dependências”. 
Com a introdução do Imposto sobre o Valor Acrescentado, em 1986, 
foi extinto o imposto sobre o turismo, tendo os municípios sido recompensados 
com 37,5% do IVA incidente sobre a matéria colectável reconstituída, 
correspondente às actividades turísticas, cujos serviços fossem prestados nas 
zonas de turismo e na área dos municípios integrados em regiões de turismo. 
Porém, em termos gerais, esta alteração não veio trazer acréscimos 
significativos de receitas para os municípios. 
Nesse sentido, a esta alteração segue-se uma nova lei das finanças 
locais, Lei n.º 1/87, de 6 de Janeiro, que visava o reforço da capacidade 
financeira dos municípios. A SISA passou a ser um imposto local. Manteve-se a 
ausência da participação nos impostos directos estatais. A determinação do 
montante do Fundo de Equilíbrio Financeiro a transferir para os municípios, 
que se baseava numa percentagem de certo número de despesas do Estado, 
passou a ser indexada à progressão ou regressão da previsão anual de evolução 
do Imposto sobre o Valor Acrescentado. Os critérios de repartição do Fundo de 
Equilíbrio Financeiro foram também alterados. Entretanto, com a reforma dos 
                                                 
191 Jorge Cordeiro, “Uma contribuição para o debate sobre a reforma do sistema de Finanças Locais em 
Portugal”, in Revista do Poder Local, Jan-Março, 1997, pp. 105-114. 
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impostos sobre o rendimento, alguns dos impostos desapareceram, surgiu a 
Contribuição Autárquica e a Derrama teve de ser reformulada. 
Em termos de receitas, a evolução não foi significativa, pelo que, com 
a variabilidade das previsões do Imposto sobre o Valor Acrescentado, as 
contestações à lei foram ficando cada vez mais fortes. 
Assim, a lei do Orçamento de Estado para 1992192 alterou os critérios 
constantes do Fundo de Equilíbrio Financeiro. Nesse sentido, Almeida193 
afirmou: 
“A actual alteração dos critérios de repartição do FEF visa 
melhorar o nível de perequação, dando corpo a justas 
reivindicações municipais, pela inclusão de novos vectores de 
distribuição e eliminação de outros que se revelaram 
desajustados.... 
Saliente-se entretanto que o novo sistema se alicerçou numa 
análise da adequação das transferências financeiras aos 
“modelos” de organização do espaço e à satisfação de 
carências, efectuada com base nos múltiplos contributos 
prestados pelos municípios. 
Ainda não se atingiu equilíbrio na prestação da informação 
base que intervém na aplicação dos critérios repartitivos do 
FEF, quanto à sua disponibilização temporal, quanto à 
integração metodológica e no que se refere à unicidade de 
resultados, pelo que as fontes de informação devem manter a 
preocupação de celeridade, de aperfeiçoamento e de 
fidedignidade das estatísticas por que são responsáveis.” 
 
 
De facto esta alteração legislativa da lei das finanças locais, que 
estava em vigor, trouxe um maior efeito de correcção de assimetrias através da 
                                                 
192 Lei nº. 2/92, de 9 de Março, DR I-A, nº.57, pp. 1214-(32)-1214-(55). 
193 Jorge M Pedroso de Almeida, Director-Geral da Direcção-Geral de Administração Autárquica, in 
“Nota Introdutória”, Finanças Locais, Aplicação em 1992, DGAA, Lisboa, 1992. 
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introdução do índice de compensação fiscal, mas, também, trouxe alguma 
contestação194. 
As razões da quase permanente conflituosidade entre os diferentes 
níveis de governo podem estar explicadas, e até bem expressas, na tabela III-5, 
onde se mostra a evolução anual dos valores das transferências em comparação 
com o indicador macroeconómico que é o Produto Interno Bruto português. 
 
Tabela III-5 Peso do FEF na Economia 
 
  Ano FEF/PIB Variação % Anual 
    % PIB FEF IPC 
1979 1,97    
1980 2,04 29,97 34,52 16,60 
1981 1,96 20,15 15,43 20,00 
1982 1,88 20,92 15,87 22,40 






1984 1,53 22,80 10,81 29,30 
1985 1,57 22,76 26,22 19,30 








1987 1,50 17,83 14,30 9,40 
1988 1,28 19,37 1,90 9,70 
1989 1,28 18,14 18,03 12,60 






1991 1,36 14,67 22,66 11,40 
1992 1,39 12,42 14,29 8,90 
1993 1,43 4,58 8,00 6,50 
1994 1,36 8,42 2,62 5,20 
1995 1,39 8,08 10,83 4,10 






1997 1,42 6,56 4,93 2,20 
Fonte: Relatórios do Banco de Portugal, DGAA, INE 
Nota: As variações percentuais anuais são a preços correntes. 
 
 
                                                 
194 Jorge Cordeiro, ob. cit., p. 107, afirma que “ As leis do Orçamento de Estado como instrumento de 
repetidas alterações e incumprimentos do regime de Finanças Locais e de transferência de encargos 
limitadores da capacidade financeira das autarquias...”. 
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Na realidade, as transferências para os municípios têm vindo a 
reduzir o seu peso na economia desde a primeira lei das finanças locais195, 
passando de 2,04% do PIB em 1980 para 1,42% do PIB em 1997. 
Apesar do crescimento do montante anual das transferências ser, 
normalmente, superior ao dos preços (medido pelo índice de preços no 
consumidor, IPC), de facto o Produto Interno Bruto (PIB) regista acréscimos 
anuais, quase sempre maiores do que a variação anual do Fundo de Equilíbrio 
Financeiro (FEF). 
Uma percepção mais rápida e genérica dessa evolução pode ser 
concretizada pela análise da figura III-1, bem elucidativa dos factos relatados. 
Figura III-1 Evolução do FEF 
 
 
Por outro lado, a evolução das receitas totais municipais e as 
despesas totais municipais, quando comparadas com o percurso do Fundo de 
Equilíbrio Financeiro e do Produto Interno Bruto, tendo por base o ano da 
primeira lei das finanças locais, evidencia um crescimento bastante superior ao 
do Produto, em especial nos últimos anos. A evolução das receitas, as quais 
                                                 
195 Daniel Branco, “Transferência de Novas Responsabilidades para o Poder Local”, in X Congresso da 







































incluem o Fundo de Equilíbrio Financeiro, acompanha a das despesas 
(naturalmente por razões de equilíbrio orçamental), o que, face à evolução das 
transferências estatais, demonstra que os municípios viram as suas outras 
origens de receitas reforçadas. Esta evolução justifica a razão da crescente 
conflituosidade (ver figura III-2) que deu origem à actual lei em vigor, Lei nº 
42/98, de 6 de Agosto, que estabelece um novo regime financeiro dos 
municípios e das freguesias. 
Figura III-2 Evolução de Indicadores Municipais 
 
 
Relativamente à discussão da nova lei, Pereira196 afirma que seria de 
esperar que os municípios mais ricos não fossem dos mais bafejados pelas 
transferências, isto porque os critérios até aí em vigor não tinham em conta a 
capacidade fiscal dos municípios. Refere, também, que mais competências e 
mais recursos não significam, necessariamente, mais transferências. Na sua 
opinião, uma forma mais correcta seria alterar a base de incidência da 
contribuição autárquica. Por outro lado, diz que o princípio essencial da 
                                                 
196 Paulo Trigo Pereira, “O que está em causa na revisão da lei das finanças locais?” in Jornal Público, 














































responsabilidade política exige que, a qualquer nível de administração (central 
ou local), variações discricionárias nas despesas públicas sejam acompanhadas 
por variações nas taxas de impostos, para que haja uma utilização eficiente dos 
recursos dos contribuintes. 
A nova lei das finanças locais, a quarta, dá cumprimento ao 
estabelecido constitucionalmente ao garantir uma participação das autarquias 
locais na receita proveniente de impostos directos do Estado. Essa participação 
corresponde a 33% da média aritmética das receitas do IRS, do IRC, e do 
IVA197. Desta, 30,5% destina-se aos municípios e 2,5% às Freguesias. Em 1999, 
os municípios tiveram direito a uma participação nos impostos do Estado 
equivalente a 29,5% da média aritmética simples da cobrança líquida, apurada 
no ano de 1997, do IRS, do IRC, excluindo as derramas, e do IVA, incluindo o 
IVA social (nº 1 do artº 10º, conjugado com o nº 1 do artº 31º).  
A repartição horizontal substituiu o FEF (Fundo de Equilíbrio 
Financeiro) por dois fundos: Fundo Geral Municipal e Fundo de Coesão 
Municipal. 
O Fundo Geral Municipal, segundo o artigo 11.º, visa dotar os 
municípios de condições financeiras adequadas ao desempenho das suas 
atribuições em função dos respectivos níveis de funcionamento e investimento. 
Numa primeira fase, o Fundo Geral Municipal é repartido por três 
unidades territoriais e, posteriormente, pelos municípios através de uma 
perequação, conforme determina a lei: 
“Artigo 12. Distribuição do FGM 
1. O montante do FGM é repartido por três unidades 
territoriais, correspondentes ao continente, à Região 
Autónoma dos Açores e à Região Autónoma da Madeira, 
de acordo com os seguintes critérios: 
                                                 
197 IRS é o Imposto sobre Rendimento das Pessoas Singulares; IRC é o Imposto sobre Rendimento das 
Pessoas Colectivas, e IVA é o Imposto sobre Valor Acrescentado. 
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a) 50% na razão directa da população residente, sendo a 
das Regiões Autónomas ponderada pelo factor 1.3; 
b) 30% na razão directa do número de municípios; 
c)  20% na razão directa da área. 
2. A sua distribuição pelos municípios, dentro de cada 
unidade territorial, obedece aos seguintes critérios: 
a) 5% igualmente por todos os municípios; 
b) 35% na razão directa da população residente e da média 
diária de dormidas em estabelecimentos hoteleiros e 
parques de campismo; 
c) 5% na razão directa da população residente com menos 
de 15 anos; 
d) 30% na razão directa da área ponderada por um factor 
relativo à amplitude altimétrica do município; 
e) 15% na razão directa do número de freguesias; 
f) 10% na razão directa do montante do imposto sobre o 
rendimento das pessoas singulares cobrado aos sujeitos 
passivos residentes na área geográfica do município. 
3. Os elementos e os indicadores para aplicação dos critérios 
referidos no número anterior devem ser comunicados de 
forma discriminada à Assembleia da República, 
juntamente com a proposta de lei do Orçamento do 
Estado. 
4. A distribuição dos FGM e FCM deve garantir um 
acréscimo da participação de cada município, 
relativamente à respectiva participação nas 
transferências financeiras do ano anterior, equivalente ou 
superior à taxa de inflação prevista. 
5.  A compensação necessária para assegurar o crescimento 
mínimo previsto no número anterior efectua-se mediante 
dedução proporcional na participação da soma das 
referidas transferências dos municípios com taxas de 
crescimento superiores à taxa de inflação prevista.” 
 
É de salientar que, pelo artigo 5.º da citada lei, está previsto que 
quando forem conferidas novas atribuições às autarquias, o Orçamento de 
Estado deve prever a afectação de recursos financeiros adicionais, de acordo 
com os encargos resultantes dessas novas competências. 
Também é significativo o facto de a lei prever um crescimento mínimo 
que é equivalente à taxa de inflação prevista, e que 40% das receitas são para 
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investimento e 60% para receitas correntes a fim de condicionar o crescimento 
das despesas de exploração e de funcionamento. 
O Fundo de Coesão Municipal tem por principal objectivo assegurar 
que todos os municípios obtenham uma capitação de impostos locais 
(contribuição autárquica, sisa e imposto sobre veículos) pelo menos igual à 
capitação média nacional, compensando os municípios com menos recursos. O 
sistema reveste-se de alguma complexidade, em que o remanescente é 
repartido com base em um Índice Municipal de Desigualdade de 
Oportunidades, que é função do Índice Nacional de Desenvolvimento Social e 
do Índice Municipal de Desenvolvimento Social. Este, por sua vez, é função de 
índices como esperança de vida à nascença, nível educacional e do índice de 
conforto e saneamento, como se pode verificar pelos artigos seguintes: 
 
“Artigo 13. Fundo de Coesão Municipal 
1. O FCM visa reforçar a coesão municipal, fomentando a 
correcção de assimetrias, em benefício dos municípios 
menos desenvolvidos e é distribuído com base nos índices 
de carência fiscal (ICF) e de desigualdade de 
oportunidades (IDO), os quais traduzem situações de 
inferioridade relativamente às correspondentes médias 
nacionais. 
2. O ICF de cada município corresponde à diferença entre a 
capitação média nacional das colectas dos impostos 
municipais referidos na alínea a) do artigo 16. e a 
respectiva capitação municipal daqueles impostos. 
3. O IDO representa a diferença de oportunidades positiva 
para os cidadãos de cada município, decorrente da 
desigualdade de acesso a condições necessárias para 
poderem ter uma vida mais longa, com melhores níveis de 
saúde, de conforto, de saneamento básico e de aquisição 
de conhecimentos. 
4. Para efeitos de cálculo do ICF, as colectas efectivas dos 
impostos serão acrescidas das que teriam sido cobradas se 
a liquidação tivesse tido por base a média aritmética das 
taxas efectivamente praticadas por todos os municípios e 





“Artigo 14. Distribuição do FCM 
1. Por conta do FCM será atribuído a cada município com 
capitação de impostos municipais, calculada nos termos 
do disposto nos n.º 2 e 4 do artigo anterior, inferior à 
capitação média nacional o montante necessário para que 
aquela capitação média seja atingida em cada um deles, 
na razão directa do resultado da seguinte fórmula: 
Habm * (CNIM – CIMm) 
em que Habm é a população residente no município; 
CNIM a capitação média nacional dos impostos 
municipais, e CIMm a capitação dos impostos municipais 
no município. 
2.  O remanescente do FCM será distribuído por cada 
município na razão directa do resultado da seguinte 
fórmula: 
 
Habm * (1 + IDOm),  sendo IDOm > 0 e IDOm = (IDSn – IDSm) 
 
em que Habm é a população residente no município; 
IDOm o índice municipal de desigualdade de 
oportunidades do município; IDSn o índice nacional de 
desenvolvimento social, e IDSm o do município. 
3.  A metodologia para construção do índice de 
desenvolvimento social nacional, de cada município e de 
cada unidade de 3.º nível da Nomenclatura das Unidades 
Territoriais para fins estatísticos (NUTS III) consta de 
documento anexo, que faz parte integrante do presente 
diploma. 
4. Os valores do índice de desenvolvimento social nacional, 
de cada município e de cada unidade de 3.º nível (NUTS 
III) têm natureza censitária e constam de portaria a 
publicar pelo Ministério do Equipamento, do 
Planeamento e da Administração do Território. 
5. Quando ocorrer a publicação de novos valores do IDS, o 
crescimento mínimo do índice de cada município, para 
efeitos de distribuição do FCM, não poderá ser inferior ao 





Em termos gerais, para o ano de 1999, o Fundo Geral Municipal 
representava 78,7%, e o Fundo de Coesão 21,3% do total das receitas a repartir 
pelos municípios. 
Simultaneamente, foi constituído um Fundo de Financiamento das 
Freguesias (artigo 15.º). Pereira198 afirma que é um incentivo financeiro à 
criação de novas freguesias e um desincentivo para se agregarem, para além 
da injustiça relativa que esse mecanismo pode criar. 
A complexidade do sistema de perequação tem sido crescente ao longo 
das leis de finanças locais, apresentando critérios que têm evoluído com o 
decorrer  do tempo, apesar de, na actual lei, se recuperar o espírito de alguns 
dos indicadores compósitos iniciais, todavia de composição diferente. 
Alguns critérios têm-se mantido constantes ao longo do tempo, 
alterando-se apenas o seu peso no total da perequação. Para uma melhor 
compreensão do referido e por não terem sido ainda apresentados os critérios 
constantes das anteriores leis de finanças locais, na tabela III-6, apresenta-se 









                                                 





Tabela III-6  Critérios de repartição do FEF – Evolução 
 
Fundo Fundo FEF 
Geral de Coesão Critérios de Distribuição 
Lei 1/79 DL 98/84 Lei 1/87 Lei 2/92 Lei 42/98 Lei 42/98 
Número de habitantes 35% 45% 45% 40% (1) 35% (1)  
Área do município 15% 10% 10% 15% (2) 30% (2)  
Número de freguesias 15% 5% 5% 5% 15%  
Distribuição uniforme pelos municípios  5% 10% 15% 5%  
População com idade < 15 anos    5% 5%  
Índice de Compensação fiscal (ICF)    5%  (3) 
Índice de Carências/Desenvolvimento Social 35% 20% 5%   (3) 
IRS (Imposto s/ Rendimento P. Singulares)     10%  
Grau de acessibilidade    5%   
Rede viária   10% 10%   
Capitação de impostos directos  15% 10%    
Número de fogos   5%    
              
Total dos Ponderadores 100% 100% 100% 100% 100% (4) 100% (5) 
Fonte: Leis das Finanças Locais       
(1) População total mais média diária de dormidas em estabelecimentos hoteleiros e parques de campismo. 
(2) Área ponderada por um factor relativo à amplitude altimétrica de cada município.   
(3) O peso destes indicadores é variável.       
(4) Este total deve ser ponderado por 78,7%.       






3.3. União Europeia: Aspectos comparativos199 
Nas secções anteriores constatou-se existir alguma variedade de 
situações entre os diversos países, quer em termos de forma legislativa, quer 
em termos de funções, competências e atribuições locais, quer em modelos de 
financiamento da actividade local, quer, ainda, na forma e dimensão da 
organização administrativa. 
Existem também algumas diferenças entre as opções de dimensão 
local, em termos de se aumentar ou de se reduzir o número de autarquias 
locais, tudo dependendo da dinâmica da pressão político-institucional. 
Todavia, na Europa existe um denominador comum, predominando a 
preocupação por uma autonomia bastante forte do nível de governo local. Por 
outro lado, existem casos generalizados, como a educação primária ou 
secundária, em que os custos de exploração são suportados pelos governos 
locais, mas os custos ligados ao factor trabalho são suportados parcial ou 
totalmente pelo governo central. 
Na Europa os aspectos mais relevantes a destacar são: a) a procura 
de uma base óptima para tributação local; b) o problema da igualação de 
recursos entre diferentes áreas locais, e, c) a afectação justa dos custos dos 
bens e serviços públicos locais entre consumidores e os cidadãos tributados. 
A questão da tributação local é um processo que está sempre em 
evolução. Quanto à igualação existe uma preocupação de igualdade e de 
estandardização em cada território nacional. Em termos de afectação dos 
custos verifica-se uma crescente opção por soluções privadas para satisfazer a 
procura ou necessidade de bens públicos200. 
                                                 
199 Capítulo baseado na versão “draft” do Comité das Regiões, Regional and Local Government in the 
European Union, Fevereiro de 1996 e nas obras: Fiscal Federalism in the European Union.; Local 
Government: An International Perspective (J. Owens e G. Panella (1991) North-Holland) e Pouvoirs 
Locaux (Luciano Vandelli (1991), Economica). 
200 Giancarlo Pola, ob. cit., pp. 15-62. 
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Uma breve análise comparativa pode ser feita em termos das grandes 
rubricas de receitas dos governos locais: impostos; rendimentos não fiscais; 
transferências do governo central, e empréstimos. 
Os impostos sobre a propriedade, em termos de terrenos e edifícios, 
existem em todos os países Europeus, todavia, nem sempre as suas receitas 
vão directamente para o governo local. Os métodos de avaliação da propriedade 
para fins de tributação variam de país para país. Nalguns casos, o método de 
avaliação, é o valor de mercado (Dinamarca e Reino Unido), noutros é o valor 
de rendimento (Irlanda e Portugal) e, mais frequentemente, o valor cadastral 
(França, Itália, Luxemburgo, Espanha). Há ainda, outros países que utilizam 
um sistema misto (Holanda, Bélgica e Alemanha). 
Porém, existe um problema comum: o da actualização dos valores de 
avaliação. Em muitos casos optou-se por um ajustamento percentual anual. 
Os impostos sobre as empresas existem explicitamente em seis países 
(França, Alemanha, Itália Luxemburgo, Portugal e Espanha). Em Portugal é a 
Derrama que pode atingir 10% da colecta do IRC (Imposto sobre o rendimento 
das pessoas colectivas). 
Em termos de subvenções, praticamente todos os países estão 
empenhados numa procura da igualização de recursos entre as várias 
jurisdições dos seus territórios, verificando-se que nos estados unitários existe 
uma tendência para se financiarem esquemas de igualização horizontal em vez 
de vertical. 
Nos países Europeus o sistema de transferências é baseado, 
essencialmente, na partilha de receitas ou através de transferências gerais, 
seguido de uma fórmula de igualização. Em último caso, existem 
transferências específicas para determinado tipo de despesas, como actividades 
de educação, transportes, estradas, saúde e serviços sociais. 
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Também existem esquemas de igualização que têm em consideração 
simultaneamente o rendimento e as necessidades de despesa, como o Reino 
Unido, a Suécia, a Alemanha e a Itália (após 1995). Noutros países, como a 
Dinamarca, existem dois esquemas separados em termos de igualização de 
base tributária e das necessidades de despesa. 
Na Alemanha, o método difere de Länder para Länder mas baseia-se 
na diferença entre os indicadores de necessidade e de capacidade fiscal. Em 
Itália é determinado um nível de despesa standard através de regressão linear, 
que é comparado com uma capacidade fiscal também estandardizada. A 
diferença vai para os municípios deficitários. O sistema do Reino Unido é um 
dos mais flexíveis e sofisticados, em que é determinado quanto é que o governo 
local tem de despender para fornecer um determinado nível de serviço 
standard. 
Quanto aos critérios mais utilizados na generalidade dos países 
europeus para explicarem as diferenças nas necessidades, que têm de ser 
compensadas, salienta-se: a) população (em todos os países); b) densidade 
populacional (Bélgica e Alemanha); c) proporção de crianças em idade escolar 
(Dinamarca, Alemanha, França, Holanda, Espanha e Portugal); d) altitude 
(Itália, França, Portugal e Suíça). 
São de evidenciar os modelos utilizados nalguns países que têm em 
conta o custo diferenciado de provisão do bem e serviço, de acordo com uma 
relação entre custo e dimensão dos governos locais. É o caso da Alemanha, da 
Áustria, da Itália, de Espanha e da França. 
Em síntese, pode-se afirmar que existe uma grande diversidade de 
sistemas de perequação na Europa, mas sempre com a preocupação de 
correcção de desigualdades entre governos locais. 
 113 
CAPÍTULO IV 
HIPÓTESES E METODOLOGIA 
4.1. Formulação de Hipóteses 
O nível e a diversidade de despesas dos governos locais são 
determinados por factores económicos, demográficos e sociais e por políticas 
dos governos centrais e locais. 
De acordo com o que se analisou no segundo capítulo, um sistema de 
transferências pode estimular as despesas dos municípios, pois se não o fizesse 
seria apenas um substituto de impostos, de acordo com o princípio da 
equivalência. 
Também se evidenciou que um programa de transferências pode ser 
um meio necessário para se cumprirem objectivos de política pública, tais 
como: a) compensar por externalidades ocorridas; b) corrigir desequilíbrios 
fiscais, e, c) fornecer um nível mínimo, ou padrão, de serviços. 
Foram igualmente expostas as razões dos críticos do sistema de 
transferências, que vêem nos acréscimos de despesa uma fonte desnecessária 
de desperdício e de ineficiência por parte dos governos201 por se verificar a 
possibilidade de existência de perda líquida de eficiência. A perda líquida de 
eficiência pode ser medida como a diferença potencial entre os benefícios 
                                                 
201 Ver Henry J. Raimondo, Economics of State and Local Government, Praeger Publishers, New York, 
1992, cap. 13. 
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proporcionados pelo bem público e os respectivos custos e encontra-se 
relacionada com a dimensão e o número de unidades de governo local. 
Brennan e Buchanan defendem que a concorrência entre subníveis de 
governos limita o poder de monopólio do governo central, tanto na provisão de 
bens e serviços como na cobrança fiscal, condicionando desse modo uma 
expansão do sector público. A descentralização é, assim, um travão à expansão 
do sector público na economia. É a hipótese de “Leviatão” (Leviathan 
hypothesis)202. Rogers e Rogers203 também concluem que a competição entre 
governos é uma forma de limitar a expansão da dimensão dos governos. 
De acordo com um número substancial de estudos publicados 
relativamente ao impacto das transferências, de um nível superior para outros 
níveis inferiores de governo, sobre as despesas locais, chega-se à evidência 
empírica, consoante a amostra utilizada, de que as transferências podem ser 
estimulantes, complementares ou substitutas204. 
Nesse sentido, Oates205 refere que, em geral, as transferências entre 
diferentes níveis de governo induzem um surpreendente grau de crescimento 
dos orçamentos, podendo uma transferência geral ser vista como um 
encobrimento para o corte de impostos nacionais aos indivíduos. 
Esta “hipótese de encobrimento” tem subjacente que uma unidade 
monetária de acréscimo de despesa local gerada por uma unidade monetária de 
uma transferência geral pode ser aproximadamente a mesma que se obteria 
                                                 
202 Ver Geoffrey Brennan e James M. Buchanan, The Power to Tax – Analytical foundations of a fiscal 
constitution, Cambridge University Press, new York, 1980, Cap9. 
203 Diane Rogers e John Rogers (2000), ob.cit.. pp. 1-21. 
204 Utilizando a definição de Gramlich, uma transferência é considerada substituta se a variação nas 
despesas em bens subsidiados é menor do que o montante da transferência. Uma transferência 
estimulante é aquela em que a variação na despesa é pelo menos igual ao montante da transferência. 
Para um bem ser considerado complementar, a variação nas despesas em bens subsidiados deve ser 
pelo menos tão grande como o rácio legal da contrapartida inerente à subvenção com contrapartida. 
Ver Edward Gramlich, “The Effects of Federal Grants on State-Local Expenditures: A Review of the 
Econometric Literature”, Proceedings of the Sixty- Second Conference of Taxation of the National Tax 
Association, MA, n.p. 1970, p. 573. 




com o acréscimo na despesa pública que resultaria de um aumento do 
rendimento privado na área do município. Em ambos os casos, o rendimento 
agregado no município cresceria uma unidade monetária, logo, o acréscimo na 
despesa pública seria sensivelmente o mesmo. 
Porém, Oates salienta que a evidência empírica sugere que isso pode 
não ocorrer. Assim, acréscimos de uma unidade monetária no rendimento 
privado podem induzir crescimentos adicionais nas despesas locais na ordem 
dos 10 a 15% (se o tamanho do sector público local for de 10 a 15% do PNB), e o 
efeito estimulante de uma transferência intergovernamental geral é muito 
superior a isso, cerca de 40 a 50%. 
Noutro sentido, existem investigadores, como Becker206, Worthington 
e Dollery207, que dizem que os modelos de estudo da resposta municipal às 
transferências, entre níveis de governo, em termos de acréscimo de despesas 
indicam grande sensibilidade das conclusões ao tipo de função utilizada na 
construção do modelo, a erros de especificação e ao grau de exogeneidade das 
variáveis envolvidas. 
No âmbito desta tese procura-se demonstrar que o efeito das 
transferências pode implicar acréscimos superiores de despesa a nível local e 
que diferentes municípios podem responder de forma distinta ao mesmo tipo de 
transferência. Isto é, o grau de impacto que cada transferência tem sobre as 
despesas dos municípios pode variar de forma significativa entre eles. Por 
outro lado, far-se-á uma comparação entre os resultados das funções lineares e 
logarítmicas, tendo em conta o grau de simultaneidade que eventualmente 
possa existir entre despesas e transferências. Nesse sentido, pode-se formular 
a seguinte hipótese a analisar: 
                                                 
206 E. Becker(1996), ob. cit. pp. 85-102. 
207 Andrew Worthington e Brian Dollery (1999), ob.cit., pp. 1-13. 
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Hipótese 1: Há um impacto nas despesas municipais pelo facto de 
existirem transferências do governo central para os municípios, diferenciado de 
acordo com as características económicas e geográficas municipais. 
Para Byrne208, um sistema de transferências é necessário para que o 
governo central encoraje o desenvolvimento de certos serviços que sente e julga 
necessários a nível nacional, pelo que fica com uma obrigação moral de ajudar 
as autarquias financeiramente. 
Contudo, se por um lado as transferências entre diferentes níveis de 
governo podem ajudar a reduzir as diferenças em recursos entre as autarquias 
mais ricas e as mais pobres. Por outro, um sistema de transferências pode 
procurar compensar as autoridades locais pela despesa em diferentes níveis de 
carências e de necessidades. Isto porque a dimensão das necessidades em cada 
município é diferente ou porque os custos envolvidos na satisfação dessas 
necessidades podem ter amplitudes diferentes por razões estritamente locais. 
Assim, espera-se que as transferências possam ser relativamente 
mais estimulantes em municípios de zonas mais ricas do que em municípios 
situados nas zonas mais deprimidas, de menor rendimento209. Esta evidência é 
conhecida pela Lei de Wagner210, a qual refere que à medida que o rendimento 
aumenta, proporções relativamente maiores são despendidas no consumo de 
bens públicos211. Ou seja, em autarquias mais ricas o votante mediano poderia 
optar por dispor de maior nível de rendimento para consumir maior volume de 
bens públicos do que se pertencesse a uma autarquia mais pobre. 
                                                 
208 Tony Byrne, Local Government in Britain, 6.ª Ed., 1994, Penguin Books, England, pp. 307-324. 
209 Ver R. M. Bird, “Wagner’s Law of Expanding State Activity”, Public Finance, 26 (n.º1, 1977), pp.1-26, 
citado por Elliott Dubin, “The Economic Theory of Federal Grants-In-Aid to State and Local 
Governments”, Tese de Doutoramento, n.p., 1980, p.37. 
210 Ver Adolph Wagner, “Three Extracts on Public Finance”, in Classics in the Public Finance, ed.Richard 
A. Musgrave, Alan T. Peacock, 5 ª. Impressão, Macmillan Press, LTD, London, 1993, pp. 1-15. 
211  Ver, também, Alan Peacock e Alex Scott (2000), ob. cit..,pp. 1-17. 
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Esta situação pode ser enquadrada pela significativa correlação, em 
termos estatísticos, entre o rendimento per capita e o nível de despesas gerais 
per capita efectuadas pelos municípios212. 
Segundo Leandro213: 
“O princípio da redução de desigualdades para protecção das 
autarquias locais mais fracas, exige a implementação de 
processos de perequação financeira, ou de medidas 
equivalentes, destinadas a corrigir os efeitos da repartição 
desigual das fontes potenciais de financiamento, bem como 
dos encargos que lhes incumbem. Também conhecido por 
princípio do equilíbrio financeiro horizontal ou da igualdade 
activa.” 
 
Todavia, segundo o mesmo autor214, as metas desejadas de igualdade 
de oportunidades e de capacidade financeira, qualquer que seja a lei de 
finanças locais vigente, são um objectivo ideal e inatingível, pelo que os 
métodos e os instrumentos utilizados estarão sempre em causa e sujeitos a 
contestação. É publicamente reconhecido que essa contestação é um facto que 
tem estado sempre presente perante qualquer uma das leis de finanças locais 
publicadas, desde a Lei de Finanças Locais nº. 1/79, de 2 de Janeiro, até à 
actual lei de 1998. 
A mais recente Lei nº. 42/98, de 6 de Agosto, que adopta um novo 
sistema de repartição horizontal, já concretizada pelo Orçamento de Estado de 
1999, foi logo colocada em causa face aos resultados da repartição horizontal 
derivada do Fundo Geral Municipal e Fundo de Coesão Municipal. 
                                                 
212 Ver Edward C. Banfield e James Q. Wilson, “Public Regardingness as a Value Premise of Voting 
Behavior”, American Political Science Review, 56 (Dec. 1964), p.885, citado por Elliott Dubin, “The 
Economic Theory of Federal Grants-In-Aid to State and Local Governments”, Tese de Doutoramento, 
n.p., 1980, p.37. 
213 J. M. Marques Leandro, Novo Regime de Finanças Locais, CEF da Fundação Bissaya-Barreto, 
Coimbra, 1999, p. 92. 
214 J. M. Marques Leandro, p. 93. 
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Segundo o estudo apresentado pela Universidade Técnica de Lisboa e 
que é citado por Leandro215: 
“O FEF desde a sua concepção inicial na primeira Lei de 
Finanças Locais (Lei 1/79), sofreu várias alterações com 
novas variáveis, novos ponderadores, seleccionados e 
modificados por vezes de forma contraditória e relativamente 
ad hoc. A fórmula actual do FEF é uma soma de diversas 
parcelas consideradas hipoteticamente como indicadores de 
necessidades (população e dormidas, área, rede viária, 
número de freguesias, grau de acessibilidade) e um indicador 
de compensação fiscal (só introduzido no Orçamento de 
Estado para 1992) que representa apenas cinco por cento do 
total do FEF. Aquilo que resulta da fórmula actual é que o 
FEF não é um instrumento de perequação da posição fiscal 
dos municípios portugueses.” 
 
Na sequência das conclusões supra, os autores desse estudo 
propunham uma solução para o Fundo de Equilíbrio Financeiro, em que o 
montante a transferir para cada município deveria cobrir a diferença entre as 
despesas gerais padrão (que devem reflectir custos gerais) e a capacidade fiscal 
do município (capacidade para gerar receitas fiscais municipais). Isto é, a 
perequação seria um instrumento de perequação fiscal do município. 
Para Silva216, o principal contraste geográfico quanto à capacidade 
financeira dos municípios é o que opõe a faixa litoral, mais urbanizada e com 
maior importância económica, à faixa interior e ao Alentejo, tendo concluído 
que: 
“Tendo em conta a situação europeia e a legislação 
enformadora do poder local em Portugal, temos de concluir 
que a principal limitação à actuação dos municípios, sendo de 
                                                 
215 J. M. Marques Leandro, ob. cit., p. 126, citando o “Estudo sobre a reformulação dos critérios de 
distribuição do Fundo de Equilíbrio Financeiro”, Coordenado por Manuel Brandão Alves tendo por 
Responsável Paulo Trigo Pereira, Instituto Superior de Economia e Gestão, Universidade Técnica de 
Lisboa, Março de 1997. 
216 Carlos Nunes da Silva, “O Financiamento dos Municípios” in História dos Municípios e do Poder 
Local, César Oliveira e Nuno Gonçalo Monteiro (autores e coordenadores), Círculo de Leitores e 
Autores, Lisboa, 1996, pp. 443-462. 
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ordem financeira, tem mais a ver com o volume global de 
recursos das autarquias do que com a estrutura do sistema 
de finanças locais”217. 
 
Nesse sentido, e com contestação, a opinião da Associação Nacional 
dos Municípios Portugueses218, aqui transcrita, é a de que o novo modelo de 
financiamento dos municípios pouco benefício trouxe para cumprir o desiderato 
constitucional: 
“O Conselho Directivo da Associação Nacional de Municípios 
Portugueses, reunido no passado dia 23, voltou a debruçar-se 
sobre momentosa questão da nova Lei de Finanças Locais e, 
mais latamente, sobre a problemática do financiamento dos 
Municípios. 
No final dos trabalhos, o Presidente da ANMP reiteraria que 
a estrutura representativa do Poder Local tem 
repetidamente afirmado que a nova Lei das Finanças Locais 
não correspondeu às suas expectativas de ver recuperada a 
capacidade financeira das Autarquias Portuguesas, perdida 
com a suspensão temporária da anterior lei. 
Ao sublinhar, ainda, que a legislação agora aprovada não 
concretizou a adequada redistribuição entre Municípios de 
diferentes níveis de carência, Mário de Almeida lembraria 
que, de tanto, foram oportunamente alertados o Governo e 
Assembleia da República.” 
e, que 
“Nova Lei de Finanças Locais não serve Municípios 
portugueses219. 
A aprovação de uma nova Lei de Finanças Locais, que nas 
suas insuficiências não logrou a concordância do 
municipalismo português, designadamente da sua estrutura 
representativa, a ANMP – Mário de Almeida sublinhava, a 
propósito, não constituir ela resposta adequada às posições 
que a Associação transmitiu ao Governo e à Assembleia da 
                                                 
217 Carlos Nunes da Silva, ob. cit., p. 450. 
218 Boletim da Associação Nacional de Municípios Portugueses, N.º 65, Setembro/98. 
219 Boletim da Associação Nacional de Municípios Portugueses, N.º 64, Julho/98. 
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República —, é matéria de relevância que tem vindo a 
prender a atenção do Poder Local. 
A Associação Nacional de Municípios Portugueses, que 
enfatizava que nem através dos montantes globais 
envolvidos, nem por via dos critérios de distribuição 
utilizados, a nova Lei se aproxima da reposição da 
capacidade financeira dos Municípios ou da necessária 
redistributividade, e no sentido de promover a troca de 
informações disponíveis e de obter contributos para acções a 
desenvolver, realizou no passado dia 17 de Julho, em 
Coimbra, um Encontro para o qual foram convidados os 305 
Presidentes de Câmaras Municipais. 
Participada por uma maioria de Autarcas, concluir-se-ia, na 
generalidade, e na sequência do que o Presidente tinha já 
aventado, pela importância da convocação de um Conselho 
Geral – Órgão máximo entre Congressos da ANMP —, tendo 
em vista o aprofundamento do debate e a ratificação de 
posições entretanto manifestadas como a possibilidade do 
montante global para reposição da capacidade financeira dos 
Municípios ser negociado ao longo de alguns anos, e não 
apenas de um único; a revisão dos critérios de distribuição; e 
o conhecimento atempado dos índices de cada concelho.  
De facto, continuava Mário de Almeida, depois de onze 
longos e inúteis meses com o processo completamente 
paralisado na AR, o Governo e os Deputados acabaram por 
produzir uma nova Lei que não resolve uma boa parte das 
preocupações sucessivamente expostas pela ANMP. 
Sabendo-se que esta matéria será sempre difícil já que 
estarão em equação 305 realidades diferentes, cada uma 
mais beneficiada ou menos beneficiada por este ou por 
aquele indicador, conforme a óptica do observador, algumas 
análises foi já possível retirar dos estudos, designadamente 
no que respeita a uma tentativa de eventual polémica entre 
grandes e pequenos Municípios – cujos resultados serão 
sempre negativos para a Instituição Municipal -, quando se 
constata que 37% dos pequenos Municípios sobem o mínimo, 
enquanto 45% dos médios e dos grandes crescem também na 
proporção mínima. Mas a identificação do problema, dizia 
Mário de Almeida, não nos satisfaz em nada porque o nosso 
propósito tem de ser que todos subam mais. 
Por outro lado, uma outra óptica que não poderemos ignorar 
será a de verificarmos, desde 1987, quais os crescimentos 
comparados entre Municípios, verificando agora que tipo de 
aumento lhes corresponde para 1999. Sem estarem as 
análises concluídas, valerá a pena referir, contudo, que para 
uma média nacional de cerca de 200% de aumento nestes 
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anos, há Municípios com aumentos de mais de 300, 400 e até 
450 por cento, enquanto outros subiram 50 ou 60%. Pelo que, 
quando falarmos em solidariedade entre Municípios, o 
tenhamos de fazer com algum cuidado, olhando 
principalmente para o futuro mas sem deixar de se ter 
presente, como simples referência embora, o que se passou ao 
longo dos 12 anos de vigência da Lei 1/87.” 
 
Para Matias220, a chamada função de perequação, ou redistribuição 
dos recursos nacionais por níveis inferiores de governo, é um processo de 
nivelamento, dentro do possível, das desigualdades financeiras entre os 
diversos entes territoriais, o que, segundo o autor, consubstanciará um certo 
grau de solidariedade entre as diversas parcelas de um todo, que é a Nação. 
Face a estas críticas e contestações e conjugando com o preceito 
constitucional de correcção de desigualdades, já transcrito em capítulo 
anterior, podem-se inferir as seguintes hipóteses a testar: 
Hipótese 2: A perequação contribui para reduzir as desigualdades 
financeiras entre municípios. 
Hipótese 3: O sistema de transferências tende a favorecer 
municípios com menor capacidade e maior nível de carências/necessidades 
socioeconómicas. 
 
Pereira221 afirma que o impróprio esquema de sistema de 
transferências em Portugal leva a que as comunidades urbanas estejam numa 
posição fiscal relativamente fraca, quando comparadas com as comunidades 
médias ou pequenas, o que tem por consequência um stress fiscal com 
                                                 
220 Vasco Jorge Valdez F. Matias, Contributo para o Estudo das Finanças Municipais em Portugal, 
CCRCentro, Coimbra, 1987, pp. 156-162. 
221 Paulo T. Pereira, Towards The Reform of Local Finance: The Case of Portugal, Comunicação 
apresentada no III Encontro Nacional da Associação Portuguesa Para o Desenvolvimento Regional, 
Abril de 1995. 
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tendência para uma provisão de bens locais abaixo do nível desejável, 
particularmente no caso de bens menos “visíveis” (como a Educação). 
Segundo Haas222, o crescimento populacional, particularmente em 
zonas não urbanas, cria procura pela satisfação de maiores necessidades; para 
Hildreth223, o dinheiro é um meio para um determinado fim. Ou seja, os 
municípios necessitam de receitas para funcionar e para investir. Assim, o 
orçamento deve ser suficiente para permitir realizar essas despesas 
necessárias e, também, para trazer benefícios e valor acrescentado e social 
para os cidadãos em termos de serviços prestados. 
Por um lado, os cidadãos consentem em acréscimos de impostos para 
obterem mais bens e serviços, mas tendem a exigir mais resultados e limites, 
ou seja, mais eficácia e eficiência. Mas, por outro, pessoas diferentes também 
têm percepções distintas da carga fiscal. Assim, os cidadãos vão exigir cada vez 
mais serviços mas a um custo menor. 
A própria lei de enquadramento do Orçamento do Estado224 exige que 
a despesa pública seja justificada quanto à sua economia, eficiência e eficácia. 
Ou seja, na realização de despesas “ter-se-á em vista a obtenção do máximo 
rendimento com o mínimo de dispêndio, tendo em conta a utilidade e 
prioridade da despesa e o acréscimo de produtividade daí decorrente”225. 
Klein226 afirma a necessidade de se dotarem as colectividades locais 
com impostos modernos, com liberdade de fixação das taxas, dentro de limites 
                                                 
222 Peter J. Haas, “Managing Single Function Governments: The Promise and Challenge of Special 
Districts”, in Handbook of Local Government Administration, ed. John J. Gargan, Marcel Dekker, Inc., 
New York, 1997, pp. 437-462. 
223 W. Bartley Hildreth, “Financial Management: The Centrality of the Fiscal in Local Government and 
Politics”, in Handbook of Local Government Administration, ed. John J. Gargan, Marcel Dekker, Inc., 
New York, 1997, pp. 159-190. 
224 Lei n.º 6/91, de 20 de Fevereiro, artigo 18.º. 
225 Decreto-Lei nº 155/92, de 28 de Julho, artigo 22.º, n.º 3. 
226 Jacques-Sylvain Klein, Moderniser la Fiscalité Locale, Economica, Paris, 1990, pp.1-17. 
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aceitáveis, para que o mecanismo de perequação tenha como principal 
vantagem ser reservado essencialmente para os municípios com carências. 
Ou seja, o Fundo de Coesão da lei de 1998 deveria ter um papel 
preponderante, o que não acontece. Isso pode ser explicado de acordo com o que 
Pereira227 afirma: “Os cidadãos e as empresas de um município preferem receber 
transferências do OE228 do que usar das receitas fiscais ao seu alcance”. 
Estas afirmações pressupõem que um sistema de transferências entre 
o governo central e os municípios não deve fomentar esse tipo de 
comportamento. É um comportamento dos responsáveis autárquicos que deriva 
de, na sua visão, ser preferível receber transferências do que aumentar os 
impostos, visto que o acréscimo da carga fiscal tem sempre um impacto 
negativo no eleitorado. Por isso, é necessário que o mecanismo de perequação 
tenha em conta o esforço fiscal realizado em cada município. Veja-se o exemplo 
elucidativo da Derrama que muitos dos municípios do continente decidem não 
lançar. Com referência ao ano de 1995, nos 275 municípios do continente, 131 
Câmaras Municipais não aplicaram a derrama, ou seja, cerca de 47,6% do total 
de municípios continentais. Por outro lado, 151 autarquias aplicaram uma 
taxa de derrama inferior à do valor máximo de 10%, o que representa cerca de 
54,9% do total de municípios do continente. 
Por outro lado, para Guengant229, a descentralização das finanças 
públicas são acompanhadas por desigualdades financeiras a nível local. O 
mecanismo de perequação deve respeitar o grau de autonomia e deve ser um 
instrumento de redução de desigualdades financeiras. 
No mesmo sentido vai a Carta Europeia de Autonomia Local, que o 
nosso país ratificou, em que ao conceito de descentralização política se junta o 
                                                 
227 Paulo Trigo Pereira,  “O que está em causa na revisão da lei das finanças locais?”, in Jornal Público- 
Separata de Economia, 26 de Maio de 1997, p. 13. 
228 Orçamento do Estado. 
229 Alain Guengant, “Equité, efficacité et égalisation fiscale territoriale” , in Revue Economique, vol.44, n.º 
4, 1993, pp. 835-848. 
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conceito de autonomia financeira. Nesta Carta Europeia, pela sua importância, 
é essencial destacar o artigo 9.º que se reveste de elevado interesse na definição 
dos grandes princípios que um sistema de financiamento dos municípios deve 
conter. Por essa razão, o artigo 9.º é integralmente reproduzido: 
“Recursos financeiros das autarquias locais. 
1. As autarquias locais têm direito, no âmbito da política 
económica nacional, a recursos económicos adequados, 
dos quais podem dispor livremente no exercício das suas 
atribuições. 
2. Os recursos financeiros das autarquias locais devem ser 
proporcionais às atribuições previstas pela Constituição 
ou por lei. 
3. Pelo menos uma parte dos recursos financeiros das 
autarquias locais deve provir de rendimentos e de 
impostos locais, tendo estas o poder de fixar a taxa dentro 
dos limites da lei. 
4. Os sistemas financeiros nos quais se baseiam os recursos 
de que dispõem as autarquias locais devem ser de 
natureza suficientemente diversificada e evolutiva de 
modo a permitir-lhes seguir, tanto quanto possível, na 
prática, a evolução real dos custos do exercício das suas 
atribuições. 
5. A protecção das autarquias locais financeiramente mais 
fracas exige a implementação de processos de perequação 
financeira ou de medidas equivalentes destinadas a 
corrigir os efeitos da repartição desigual das fontes 
potenciais de financiamento, bem como dos encargos que 
lhes incumbem. Tais processos ou medidas não devem 
reduzir a liberdade de opção das autarquias locais no seu 
próprio domínio de responsabilidade. 
6. As autarquias locais devem ser consultadas, de maneira 
adequada, sobre as modalidades de atribuição dos 
recursos que lhes são distribuídos. 
7. Na medida do possível os subsídios concedidos às 
autarquias locais não devem ser destinados ao 
financiamento de projectos específicos. A concessão de 
subsídios não deve prejudicar a liberdade fundamental da 
política das autarquias locais no seu próprio domínio de 
atribuições. 
8. A fim de financiar as suas próprias despesas de 
investimento, as autarquias locais devem ter acesso, nos 




Com restrições orçamentais, o crescimento das ajudas recebidas por 
uma categoria de autarquias implica uma redução das receitas de outras. Por 
outro lado, por definição, o funcionamento das instituições públicas e a 
natureza dos serviços colectivos não permitem obter uma revelação directa das 
preferências e utilidades dos cidadãos eleitores. 
Numa construção de um modelo de perequação é, geralmente, aceite 
que a transferência de recursos de zonas ricas para pobres deve ter em conta 
as particularidades socioeconómicas e geográficas locais. Por exemplo, 
autarquias locais situadas em zonas de interior, em processo de desertificação, 
suportam custos fixos que são relativamente independentes da evolução da 
população e da sua capacidade fiscal. Ou seja, autarquias locais em regressão 
demográfica não podem reduzir os seus encargos proporcionalmente, visto que 
têm de continuar a manter estradas, a conservar e reparar edifícios escolares e 
administrativos e outros equipamentos. 
Por outro lado, existem factores que afectam a despesa local quer a 
nível da procura, quer a nível de oferta. Segundo Bahl230, em cada ano que 
decorre há uma tentativa dos funcionários locais para equilibrarem a procura 
(a quantidade e qualidade de bens públicos que os residentes locais gostariam 
de ter) com a oferta (a quantidade e qualidade de serviços que o governo local 
pode fornecer com determinados níveis de receitas ou níveis de impostos e 
taxas). 
Do lado da procura, a manifestação do desejo de adquirir certa 
quantidade de bens ou serviços públicos a certo preço é afectada por quatro 
importantes factores: 1) alterações na população; 2) evolução económica geral; 
3) preços relativos dos serviços, e, 4) alterações no nível de rendimento. 
Em termos da questão de alterações na população é normal que as 
preferências por serviços públicos se alterem através e consoante a mudança 
na composição da população. Assim, em áreas de elevado crescimento as 
                                                 
230 Roy Bahl, “Local government expenditures and revenues”, ob. cit., pp. 77-94. 
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despesas de gestão e de manutenção, por parte das autarquias, tendem a 
crescer a uma taxa maior do que a população. 
Relativamente à questão da evolução económica geral, esta também 
apresenta influência na procura de bens visto que, por exemplo, em períodos de 
inflação os cidadãos estão mais interessados em limitações de impostos do que 
em programas de redistribuição de rendimento. Por outro lado, em tempos de 
recessão, as despesas locais relacionadas com desemprego ou pobreza podem 
ou tendem a aumentar (dependendo, também, das competências e atribuições 
dos governos locais). 
Quanto à situação de uma alteração nos preços relativos dos serviços 
públicos poder causar uma mudança na quantidade procurada, prende-se com 
o facto de o preço relativo dos bens públicos poder aumentar se o preço dos 
serviços governamentais ultrapassar o crescimento da base tributária local ou 
se o preço relativo dos serviços fornecidos pelas autarquias aumentar 
relativamente ao dos serviços fornecidos pelo sector privado. Neste caso, os 
cidadãos tendem a reduzir o consumo dos serviços mais caros. Por outro lado, 
existem estudos que indicam que os governos locais, perante aumento dos 
preços dos seus fornecimentos, não tendem a responder de forma forte e eficaz 
através da limitação das suas despesas231. 
Em relação ao caso do rendimento, verifica-se que à medida que ele 
aumenta os cidadãos tendem a exigir mais e melhores serviços das autarquias. 
Como já foi referido, o nível de despesas dos governos locais também é 
influenciado por componentes do lado da oferta, destacando-se cinco 
importantes elementos: 1) custo dos factores trabalho e capital; 2) economias 
de escala; 3) indexação; 4) custos de longo prazo associados com os 
investimentos, e, 5) produtividade dos trabalhadores. 
                                                 
231 John Douglas Wilson (1999), ob. cit., pp. 269-304. 
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Todos estes factores aumentam ou reduzem os custos relativos dos 
serviços fornecidos a nível local. Os preços relativos dos bens e serviços 
públicos a nível local tendem a crescer se os salários pagos aos funcionários 
autárquicos aumentarem mais rapidamente do que os salários pagos aos 
trabalhadores a nível geral. O mesmo poderá ocorrer se o custo de capital para 
as autarquias aumentar mais rapidamente que o custo para os outros 
utilizadores. 
As economias de escala podem permitir aos governos locais reduzir o 
custo unitário de produção de quantidades crescentes de bens, como se 
analisou no segundo capítulo. Neste caso, o problema que se coloca é o de como 
aproveitar as economias de escala. De facto, algumas formas de o fazer, como a 
fusão de autarquias, as anexações, as cisões ou a criação de áreas 
metropolitanas, dependem de mecanismos legais e até culturais e históricos 
que são muitas vezes difíceis, senão impossíveis, de ultrapassar232. 
Relativamente à questão da indexação, acontece vulgarmente que 
alguns serviços e contratos públicos estão indexados, o que significa que em 
situação de inflação as despesas unitárias crescem à mesma taxa que a dos 
preços. Nestes casos, as despesas municipais crescem de harmonia com essas 
regras contratualmente estabelecidas. 
Quanto aos custos decorrentes de compromissos de longo prazo, 
resultantes, fundamentalmente, de financiamento de projectos de investimento 
e de despesas com carácter plurianual, também são uma fonte de crescimento 
das despesas autárquicas, que muitas vezes é negligenciada. A questão tem a 
ver com o facto de os investimentos realizados gerarem custos operacionais e 
de manutenção no futuro que serão, então, despesas correntes. Nem sempre o 
investimento é precedido de um estudo do valor actual e acumulado desse 
impacto no orçamento e, em muitos casos, até nem sequer é formulado um 
estudo da viabilidade económica, social e financeira do investimento realizado. 
                                                 




Em relação à produtividade do factor trabalho, normalmente, há que 
ter em conta o facto de as actividades dos municípios se caracterizarem por 
serem trabalho–intensivas e de, em grande parte dos serviços, ser muito difícil 
aumentar a produtividade através de, por exemplo, substituição de trabalho 
por capital. O resultado de o governo local permanecer essencialmente 
trabalho-intensivo, orientado mais para as pessoas do que para os produtos, e 
considerando que as melhorias tecnológicas e ganhos de produtividade estão 
mais ligados ao factor capital, será que o custo relativo de fornecer uma dada 
quantidade e qualidade de um determinado serviço específico tenderá a 
aumentar ao longo do tempo. 
Para além dos aspectos da oferta e da procura enunciados, existem 
outros factores que lhes são exteriores e que também afectam a magnitude da 
despesa a nível local. Os casos das recessões económicas nacionais ou regionais 
e das incertezas económicas, políticas ou institucionais, são o exemplo concreto 
desses factores que afectam a despesa local. 
Teoricamente233, os critérios técnicos de repartição ou distribuição das 
verbas a transferir do governo central para os municípios poderão ser 
resumidos em três: Despesa, População e Situação Financeira. 
O critério da despesa tem como pressuposto geral que se gasta mais 
porque há mais necessidades, logo é preciso um volume de receitas acrescido. 
Porém, coloca-se logo a questão de se saber qual o tipo de despesa. 
Os dispêndios dos municípios podem, em si, não derivarem de uma 
situação eficiente e, portanto, não serem um bom indicador, uma vez que tanto 
podem resultar de um maior custo de produção de bens e serviços, de uma 
maior quantidade de necessidades locais a satisfazer, ou de ineficiência na 
produção desses bens e serviços. Logo, a despesa a considerar deveria ser 
teórica, despesa tipo, padrão ou predeterminada. Por outro lado, a despesa 
seria um indicador bastante mais relevante se relacionado com a população, 
                                                 
233 Ver Jean Boulovis, citado por Matias, ob. cit. p.157. 
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que é o fundamento final dessa despesa (por exemplo, despesa per capita). Essa 
despesa teórica poderia, por exemplo, equivaler ao dispêndio correspondente ao 
fornecimento à população de bens públicos locais com um mínimo de qualidade 
(idêntico em todos os municípios), considerando um mesmo nível de esforço 
fiscal. 
Relativamente à população, a ideia que existe é que representa 
factores como necessidades, dimensão e até capacidade económica do 
município. É um indicador da heterogeneidade de preferências locais. Por 
exemplo, se uma determinada zona é bastante povoada será, em princípio, 
mais rica, até porque, em contrapartida, o volume de despesas será também 
necessariamente maior. Por fim, é sempre de realçar que o fornecimento de 
bens e serviços públicos se destina, essencialmente, a satisfazer necessidades 
das populações. 
Quanto ao critério da capacidade financeira, ele deveria traduzir a 
situação financeira municipal, tendo em conta os encargos, os recursos (esforço 
e capacidade fiscal) e as necessidades (população, crianças em idade escolar, 
peso das pessoas idosas, densidade populacional, etc.). 
Como já foi referido no segundo capítulo, uma razão importante para 
a existência de transferências é a de compensar os governos locais pela 
diferença entre os seus recebimentos e as suas despesas, segundo um princípio 
de equidade. A isto foi chamado desequilíbrio fiscal vertical. É vertical porque 
se refere ao papel de um nível de governo relativamente a outro. É provável 
que este desequilíbrio fiscal vertical surja, na prática, nos casos em que os 
impostos são em grande parte cobrados por autoridades de nível de governo 
mais elevado, enquanto que as decisões de despesa são descentralizadas para 
melhor reflectirem as preferências dos cidadãos a nível local234. 
Assim, na ausência de provisão central de bens públicos locais, os 
governos centrais sentem-se obrigados a aumentar a capacidade fiscal dos 
                                                 
234 Ver Raghbendra Jha, Modern Public Economics, Routledge, London, 1998, cap. 21. 
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governos locais com relativo baixo nível de recursos tributáveis, em termos per 
capita, ou com elevado nível, em termos relativos, de necessidades e carências 
locais per capita. 
Caso contrário, desigualdades nas capacidades dos governos locais 
para elevarem os seus rendimentos face às suas necessidades de despender, 
por cada pessoa da população, podem resultar numa forte tensão fiscal, 
podendo levar a que um número elevado de pessoas “vote com os pés” e saia 
das zonas mais necessitadas para municípios mais prósperos. O mesmo pode 
ocorrer com as empresas, os serviços e a indústria. 
Ora, esta situação pode ser inaceitável para os governos centrais por 
vários razões: 1) cria desigualdades horizontais quando as pessoas em 
circunstâncias semelhantes, que vivam em autoridades locais diferentes, 
tiverem que pagar quantias diferenciadas de imposto local para obter o mesmo 
nível-padrão de serviço; 2) altos níveis de taxas de impostos locais podem 
restringir as despesas locais de tal modo que os benefícios dos efeitos de 
extravasamento sejam desaproveitados; 3) o estado de bem-estar local poderia 
desmoronar-se em zonas que experimentam fortes tensões fiscais (redução do 
rendimento per capita mais rápida do que a redução da despesa por pessoa); 4) 
os governos centrais podem estar a tentar promover o desenvolvimento de 
zonas em declínio e níveis elevados de tributação local poderiam contribuir 
para acentuar esse declínio e provocar uma emigração da população e, 
consequente, uma redução de actividade económica e empresarial. 
Então, nesse sentido, a correcção das desigualdades financeiras 
poderá ser realizada a dois níveis: 1) igualização dos recursos locais tributáveis 
per capita, e/ou 2) igualização das necessidades per capita locais. 
Ao nível da igualização dos recursos locais tributáveis sabe-se que 
diferenças nas capacidades de governos locais para elevar rendimentos de 
impostos locais, por pessoa, reflectem, em grande parte, a distribuição desigual 
de actividade económica. Por exemplo, para arrecadar a mesma quantia de 
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receita de imposto local por pessoa, as autoridades rurais teriam que fazer 
subir a um nível muito mais elevado a taxa de imposto do que as autoridades 
municipais urbanas mais ricas. 
Assim, a correcção das desigualdades resultantes das diferenças no 
rendimento fiscal potencial per capita requer a mensuração da base do imposto 
local e deve ter em conta o esforço fiscal local (que corresponde às taxas de 
imposto local aplicadas àquela base). A questão de se saber até que ponto é 
necessário um processo de igualização depende da dimensão das disparidades 
na base do imposto local por pessoa e, também, do volume de rendimento 
potencial relativo ao imposto local por pessoa, para uma determinada taxa de 
imposto. 
Quanto ao conceito de igualização das necessidades per capita locais é 
reconhecido que diferenças nas necessidades e as consequentes despesas per 
capita reflectem diferenças entre os governos locais em termos das suas 
características demográficas, socioeconómicas, culturais, geográficas e em 
termos do tipo de infra-estruturas existentes. 
Contudo, três principais dificuldades têm que ser enfrentadas na 
formulação de esquemas de correcção de desigualdades: 1) fraca informação e 
dados inexactos, inadequados e insuficientes, o que significa dificuldade em 
medir com precisão as diferenças nos níveis de necessidade indicados por cada 
factor estabelecido; 2) eventual necessidade de reconhecer que despesas 
actuais reflectem alguma prudência local, pelo que, a despesa per capita não 
pode ser tomada como uma medida de necessidade, sendo, assim, difícil 
determinar um indicador de capitação de necessidades standard que seja 
correcto e preciso, e, 3) tomada duma decisão sobre quais os factores ou 
indicadores que devem entrar na estimativa de necessidades de despesa, que é, 
talvez, a dificuldade mais crucial. 
Em princípio, todos os factores significativos e relevantes em termos 
das funções e atribuições dos governos locais na provisão de bens e serviços 
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deveriam ser incluídos no cálculo das necessidades de despesa per capita, em 
especial, todos aqueles que causam diferenças significativas235. 
Por outro lado, segundo Oates236, é possível conciliar os objectivos de 
igualização fiscal e melhorar o sistema de tributação local desde que as 
transferências, em termos per capita, variem de acordo com as características 
tributárias de cada município. 
Nesse sentido, a construção de um modelo de perequação financeira 
deve conter variáveis socioeconómicas e demográficas que representem o nível 
de necessidades local, ou conter indicadores que as sintetizem. Assim, surge a 
seguinte hipótese de estudo: 
Hipótese 4: O modelo de perequação financeira deve assegurar a 
satisfação de um nível mínimo de necessidades locais para determinado esforço 
fiscal. 
 
Estas quatro hipóteses a testar, poderão ser sintetizadas ou 
resumidas em três: 1) testar a teoria de que o mecanismo de transferências 
incentiva a despesa local; 2) testar que o modelo de perequação corrige as 
assimetrias locais, e, 3) formular um modelo de perequação que dê 
cumprimento aos objectivos constitucionais e teóricos, referidos nos capítulos 
anteriores. 
 
                                                 
235 Ver Stephen J. Bailey, Local Government Economics: principles and Practice, Macmillan Press, 
London, 1999, cap. 9. 




A unidade de análise objecto deste estudo é o Município porque é, 
fundamentalmente, a ele que se têm dirigido as sucessivas Leis de Finanças 
Locais promulgadas após 1974. Apesar de as freguesias serem também 
autarquias, não são objecto de estudo porque não têm representado mais de 5% 
dos recursos geridos pelas autarquias locais em Portugal e, porque, por si 
próprias, não têm grande grau de autonomia. 
Face às características específicas e insulares das Regiões Autónomas 
dos Açores e da Madeira, arquipélagos portugueses, o estudo do impacto do 
sistema de transferências do governo central para os municípios irá centrar-se, 
essencialmente, na unidade territorial normalmente designada por continente, 
composta por 275 municípios, num total de 305 municípios do País237, que 
representam mais de 95% da população portuguesa e 93,8% do total das 
transferências em 1999. 
O período temporal de análise pretende abranger as sucessivas leis de 
finanças locais de 1979 a 1998. Porém, face à restrição de nesta data apenas 
estarem publicadas as contas de gerência dos municípios referentes ao 
exercício económico de 1995, sempre que se julgue necessário o período de 
análise centrar-se-á entre 1989 e 1995, registando-se a vantagem de durante 
esse período não terem ocorrido alterações no número de municípios. Este facto 
trará maior homogeneidade na análise e na comparabilidade dos dados e 
resultados, não provocando, desse modo, problemas de estrutura. 
Sempre que o tipo de análise o justifique ou obrigue, trabalhar-se-á a 
preços constantes de 1995 (último ano de contas de gerência publicadas), com a 
deflação (expurgado o efeito da inflação) das séries numéricas através da 
aplicação do Índice Geral de Preços publicado pelo Instituto Nacional de 
Estatística. 
                                                 
237 Com referência ao ano de 1995 (ano base de análise). 
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No estudo e análise do impacto do sistema de transferências nas 
despesas municipais, à semelhança da maioria dos estudos realizados238, será 
utilizada a técnica de regressão linear239, apesar desta metodologia poder ser 
criticável, nomeadamente, quando utilizada para previsão de necessidades240. 
Não obstante, para Magalhães241, o modelo de regressão é uma das técnicas de 
análise de dados mais utilizada para estabelecer relações em ciências sociais, 
sendo a forma de estimação mais apropriada quando um investigador dispõe 
de uma variável dependente e métrica que se supõe ser função de um conjunto 
de variáveis independentes242. 
O painel de dados abrange a totalidade dos municípios do Continente, 
não se trabalhando, assim, numa base amostral. Tem como suporte os dados, 
as estatísticas e os estudos do Instituto Nacional de Estatística, bem como as 
contas de gerência dos municípios publicadas pela Direcção-Geral das 
Autarquias Locais. 
Considerando que esta investigação se coloca no plano dos problemas 
do financiamento dos municípios num dado período do tempo, está-se no 
domínio dos modelos seccionais243. No entanto, segundo Costa244, a performance 
dos municípios está também relacionada com os ciclos eleitorais. Assim, na 
                                                 
238  Ver Pierre-Henri Derycke e Guy Gilbert, Economie Publique Locale, Ed. Économica, Paris, 1988, pp. 
234-270 e Robert S. Pindyck e Daniel L. Rubinfeld, Econometric Models and Economic Forecasts, 4ª. 
Ed., Irwin/McGraw-Hill, Boston, 1998, cap. 7. 
239 Num processo de pesquisa, a tarefa da econometria é utilizar a postulação e experimentação para 
gerar informação que pode ser usada para obter conclusões quer de natureza descritiva quer preditiva 
acerca de processos económicos e institucionais. Ver George G. Judge, R. Carter Hill. William E. 
Griffiths, Helmut Lütkepohl e Tsoung-Chao Lee, Introduction to the Theory and Practice of 
Econometrics, 2ª. Ed., John Wiley & Sons, Inc., New York, 1988, p. 4. 
240 Ver H. Goldstein, “The use of regression analysis for resource allocation by central government”, in 
Environment and Planning C: Government and Policy, vol. nº. 12, 1994, pp. 15-21. 
241 Manuela Magalhães, “Regressão Múltipla: Um Método para Explicação e Previsão”, Métodos 
Quantitativos para Gestão nº.13, Giesta- Grupo de Investigação Estatística e Análise de Dados, ISCTE, 
1994, p. 1. 
242 Ver, também, Pierre-Henri Derycke (ed.), Espace et Dynamiques Territoriales, Économica, Paris, 
1992, p. 73. 
243 Cross-section. 
244 José da Silva Costa, “Performance of Local Governments and Electoral Results”, in Estudos de 
Economia, vol. XVIII, n.º 2, Primavera, 1998, pp.161-178. 
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análise das despesas municipais ter-se-á que ter em consideração que, por 
exemplo, podem ocorrer num determinado ano comportamentos não 
sistemáticos e indutores de desvios ou erros. 
Para obviar esses problemas, sempre que possível e que se julgue 
necessário, optar-se-á por se utilizar um modelo do tipo misto245: combinação de 
observações seccionais e temporais que envolva, pelo menos, um ciclo eleitoral 
num período suficientemente longo246. 
Nesta investigação, para a análise de algumas das hipóteses 
formuladas, os dados serão apresentados de forma agrupada em tabelas. Isto é, 
na ausência de regiões homogéneas, os municípios irão ser agregados em 
classes ou grupos com base em critérios espaciais ou demográficos. Esta forma 
de apresentação dos dados, de acordo com Giard247, permite estudar um 
fenómeno complexo facilitando a sua apreensão, permite a simplificação dos 
cálculos e vai de encontro ao já referido por Pola248: ter em conta a relação entre 
custos e dimensão dos municípios. 
A dificuldade que, normalmente, ocorre está em definir-se qual o 
número óptimo de classes que seja representativo de todo o universo, 275 
municípios do continente, sem perder informação. 
Se são empregues poucas classes, pode perder-se bastante informação 
com elevado grau de importância. Se o número de classes é elevado, podem 
surgir dificuldades na interpretação dos resultados obtidos. Assim, no mínimo, 
o número de classes deverá ser de cinco249. Porém, existem várias regras 
                                                 
245 Pooled Data. 
246 William H. Greene, Econometric Analysis, 3.ª Ed., Prentice-Hall, New Jersey, 1997, pp. 612-615. 
247 Vincent Giard, Statistique appliquée à la Gestion, 7ª. Ed., Economica, Paris, 1995, p.31. 
248 Giancarlo Pola,, ob, cit., p.62. 
249 Paul Newbold, Statistics for Business and Economics, 3ª. Ed., Prentice-Hall International, Inc., New 
Jersey, 1991, p. 36. 
136 
 
possíveis250. Uma diz que o número de classes k deve ser o menor valor inteiro 
de 2k  n, em que n é o número de observações (n = 275). Neste caso, seriam 
cerca de oito classes. A outra regra empírica, conhecida por regra de Sturges251, 
diz que o número de classes k deverá ser fornecido pelo resultado da equação   
k = 1 + (10/3)xLog n, o que daria cerca de 9 classes. A Direcção-Geral das 
Autarquias Locais na análise das contas de gerência dos municípios 
portugueses utiliza 5 classes de dimensão populacional. 
No caso do presente estudo devem ser considerados estratos, ou 
classes demográficas, que tenham um certo grau de homogeneidade nas suas 
diferentes vertentes: económicas, políticas, sociais e demográficas, com 
dimensão mínima suficiente para utilização de técnicas estatísticas. Após a 
análise de várias simulações, utilizando diversas variáveis - população, 
IPC97252, área, densidade, fundo de equilíbrio financeiro por habitante, 
impostos municipais por habitante e despesa municipal por habitante – em 
que se procurou minimizar o coeficiente de variação, a conclusão levou à opção 
por 8 classes de dimensão desigual. 
Os municípios foram, assim, estratificados em oito classes de 
dimensão populacional (até 5 mil habitantes, 5 mil a 10 mil, 10 mil a 15 mil, 15 
mil a 25 mil, 25 mil a 45 mil, 45 mil a 75 mil, 75 mil a 140 mil e mais de 140 
mil habitantes), estratificação que irá ser representada no modelo 




                                                 
250 David F. Groebner e Patrick W. Shannon, Business Statistics, A Decision-Making Approach, 3ª. Ed., 
Macmillan Publishing Company, New York, 1990, p.34. 
251 Ver Manuel José Vilares e Pedro Arroja, Estatística para Gestores, Ed. IAPMEI, Lisboa, 1997, cap. II. 
252 Índice de Poder de Compra referente ao ano de 1995, publicado pelo Instituto Nacional de Estatística, 
que “...pode ser lido, quando muito, como uma proxy do rendimento ou do consumo,..”. Esta transcrição 
foi extraída da Nota Metodológica do Estudo sobre o Poder de Compra Concelhio, INE, Coimbra, 1995. 
253 Dummy variables. 
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Tabela IV-1 Indicadores de Estratos Populacionais 
 
Escalões de Número de 
Municípios 
População Área IPC97 Densidade 
 População Número % Total habitantes % Total Km2 % Total Índice %PP Hab/km2 
           N< 4999 22 8,00 86.350 0,92 5.426 6,12 46,89 0,43 15,86 
  5000<N<9999 67 24,36 506.200 5,37 20.689 23,33 47,65 2,56 24,49 
10000<N<14999 44 16,00 539.520 5,73 14.578 16,44 54,61 3,13 37,01 
15000<N<24999 54 19,64 1.065.660 11,31 19.627 22,13 61,25 6,93 54,30 
25000<N<44999 35 12,73 1.225.530 13,01 13.501 15,22 72,06 9,37 90,77 
45000<N<74999 25 9,09 1.402.770 14,89 9.622 10,85 75,54 11,25 145,79 
75000<N<139999 15 5,45 1.557.070 16,53 3.582 4,04 87,72 14,50 434,69 
140000<N 13 4,73 3.038.880 32,25 1.668 1,88 160,73 51,84 1821,87 
Continente 275 100,00 9.421.980 100,00 88.693 100,00 100,00 100,00 106,23 
Nota: %PP= Percentagem do poder de compra municipal. 
Fonte: Instituto Nacional de Estatística. Ano de referência: 1995. 
 
 
A tabela IV-1 resume alguns dos indicadores utilizados para que os 
municípios sejam classificados em estratos populacionais. Da análise da 
tabela, é de evidenciar que a estratificação efectuada sugere que os municípios 
de maior dimensão (acima de 75 mil habitantes), representando cerca de 10% 
do total dos municípios do Continente, representam mais de 48,7% da 
população, apesar de em área significarem pouco mais de 5,8%, e concentram 
mais de 66,3% do poder de compra nacional254. Esses municípios estão situados 
na faixa litoral do continente português, conforme se pode verificar de forma 
mais expressiva pela análise da figura IV-1. 
A situação observada é, ainda, mais fortemente ampliada, caso se 
considerem os três estratos populacionais de maior dimensão, representando 
19,1% do total dos municípios. Nestes municípios, com mais de 45 mil 
habitantes, que se situam no litoral ou são capitais de distrito e que 
representam apenas 16,8% da área, verifica-se um acréscimo do nível de 
concentração, quer em população, cerca de 63,7%, quer em termos de poder de 
                                                 
254 Medido pela percentagem do poder de compra (%PP), indicador constante do Estudo sobre o Poder de 
Compra Concelhio, INE, Coimbra, 1995. 
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compra, cerca de 77,6%, relativamente ao total do Continente. Também nesse 
sentido se direcciona, obviamente, o indicador densidade populacional (número 
de habitantes por Km2), atingindo um valor incomparável no estrato dos treze 
municípios de maior dimensão (mais de 140 mil habitantes). 
 





De acordo com Guengant255, a divisão estratificada por escalões 
demográficos permite analisar e fazer uma boa aproximação às disparidades 
na provisão dos bens colectivos em termos de custos. Aliás, vários países, de 
que França e Alemanha são os exemplos mais significativos, utilizam sistemas 
de perequação que realizam estratificações dos municípios, conforme foi 
referido no terceiro capítulo. 
Para Achour e Lapointe256, os municípios de dimensão superior a 10 
mil habitantes caracterizam-se por forte crescimento (população, densidade e 
actividade económica), o que leva a desequilíbrios fiscais entre municípios, 
devido à existência de economias de escala. Geralmente, as funções de custos 
têm a forma de U257, isto é, ocorrem economias de escala até se atingir um 
mínimo, a partir do qual começam a surgir deseconomias de escala (custos per 
capita crescentes) à medida que aumenta a dimensão dos municípios258. As 
economias de escala constantes poderão estar entre os 10 mil e 100 mil 
habitantes, variando de país para país259. 
Segundo os autores do estudo da reformulação dos critérios de 
distribuição do Fundo de Equilíbrio Financeiro260, estes efeitos de variação nos 
custos per capita podem ser tidos em conta através da estratificação dos 
municípios por classes populacionais que sintetizem um esquema de 
ponderadores em forma de U. 
                                                 
255 Alain Guengant, “Le Pouvoir Redistributif de la Dotation Globale de Fonctionnement”, in Revue 
d’Economie Régionale et Urbaine, nº. 1, 1985, pp. 31-71. 
256 Joseph H. Chung, Dominique Achour e Alain Lapointe, Économie Urbaine, ob. cit., p. 236. 
257 Há economias de escala quando a elasticidade custo–produção (dimensão) for inferior a um, e 
deseconomias de escala quando superior a 1. No caso da elasticidade igual à unidade as economias de 
escala são constantes. Ver Robert S. Pindyck e Daniel L. Rubinfeld, Microeconomia, Makron Books, 
São Paulo, 1994 (tradução da 2ª edição), cap.7. 
258 Chung e ali., ob. cit., pp. 215-219. 
259 Ver também Manuel Porto, O Ordenamento do Território Face aos Desafios da Competitividade, 
Livraria Almedina, Coimbra, 1996, p.14. 
260 Realizado pelo Instituto Superior de Economia e Gestão, Lisboa, 1997, Coordenado pelo Prof. Doutor 
Manuel Brandão Alves. 
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A dimensão escolhida para as classes é uma opção, entre as inúmeras 
possíveis, em que se tentou minimizar o coeficiente de variação das várias 
variáveis referidas, em especial a da população, que permitisse evidenciar uma 
aproximação ao conceito de economias de escala e sintetizar a diversidade 
local. 
É nesse sentido, que a tabela IV-2 permite presumir que a opção 
tomada, em termos de número de classes, vai de encontro à possibilidade de 
existência de um comportamento de custos, em termos per capita, em forma de 
U. Constata-se uma redução da despesa por pessoa nos municípios mais 
pequenos, e uma constância da despesa total municipal per capita até ao 
escalão dos 140 mil habitantes, passando aí a ser novamente crescente. 
 
Tabela IV-2  Alguns agregados estratificados 
 
Escalões de IPC97 Densidade FEF Despesa Impostos 






            N< 4999 46,89 0,43 15,86 84,95 136,16 4,94 
  5000<N<9999 47,65 2,56 24,49 55,78 87,63 5,54 
10000<N<14999 54,61 3,13 37,01 40,54 75,22 6,37 
15000<N<24999 61,25 6,93 54,30 31,12 65,06 9,72 
25000<N<44999 72,06 9,37 90,77 23,19 57,62 10,51 
45000<N<74999 75,54 11,25 145,79 19,03 53,98 11,80 
75000<N<139999 87,72 14,50 434,69 14,96 47,21 12,75 
140000<N 160,73 51,84 1821,87 11,62 61,88 20,41 
Continente 100,00 100,00 106,23 21,81 61,06 13,60 
 
Fonte: Direcção-geral das Autarquias Locais e Instituto Nacional de Estatística. 
   Ano de referência: 1995. 
 
 
Os dados apresentados na tabela IV-2, em termos de agregados por 
habitante, também evidenciam alguns outros aspectos com relevante 
significado. Por exemplo, verifica-se que quando aumenta a dimensão dos 
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municípios há um acréscimo de riqueza dos habitantes, medida pelo poder de 
compra, e um acréscimo de receitas tributárias por parte dos municípios, que, 
assim, apresentam uma crescente capacidade de obter receitas próprias em 
termos de impostos locais. Por outro lado, no sentido inverso, esses maiores 
municípios têm uma decrescente receita de transferências globais do governo 
central, o que permite evidenciar um certo grau de correcção de assimetrias. 
Em resumo, a utilização das variáveis artificiais representativas dos 
estratos de dimensão populacional permite captar os efeitos de 
heterogeneidade nas preferências devidas à dimensão dos municípios, bem 
como os efeitos de variação nos custos per capita. 
A heterogeneidade das preferências que não possam ser medidas por 
outras variáveis explicativas a utilizar nos modelos, que não têm a ver com a 
dimensão populacional nem com a variação nos custos por pessoa, como 
dispersão, diversidade geográfica, orografia, índices de industrialização, grau 
de urbanização e de ruralidade e outros factores socioeconómicos, físicos e 
políticos, pode ser representada através de variáveis artificiais261 
representativas de áreas geográficas mais ou menos homogéneas. Por exemplo, 
Merrifield262 e Turnbull e Mitias263 introduzem variáveis artificiais nos modelos 
para captar efeitos específicos que influenciam as despesas, como o clima, a 
cultura e outros factores acima enunciados. Sendo as regiões plano demasiado 
abrangentes, e considerando o grande número de NUTS III que reduziriam os 
graus de liberdade dos modelos, optou-se por se considerar os 18 distritos do 
continente, que já têm uma reconhecida presença histórica na divisão 
administrativa do país. 
Da análise da tabela IV-3, que apresenta alguns indicadores, é de 
salientar que Lisboa e Porto são distritos substancialmente diferentes de todos 
                                                 
261 São variáveis que representam, normalmente, aspectos qualitativos dos fenómenos a observar. Ver 
Damodar N. Gujarati, Basic Econometrics, 3ª. Ed., McGraw-Hill, Inc, New York, 1995, cap. 15. 
262 John Merrifield (2000), ob.cit., p.25. 
263 Geoffrey Turnbull e Peter Mitias (1999), ob.cit., p. 126. 
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os outros, a nível de rendimento, população e densidade populacional. Em 
termos relativos, representam uma elevada concentração populacional e um 
maior nível de desenvolvimento e de rendimento. 
 
Tabela IV-3  Indicadores por Distrito 
 
 Número População IPC95 Densidade Despesa FEF95 Impostos95 







Aveiro 19 7,13    73,09    5,21    238,82 52,98 20,91 10,58 
Beja 14 1,71    58,51    1,00    15,74 83,01 51,32 6,79 
Braga 13 8,20    63,78    5,23    288,71 41,97 18,75 9,07 
Bragança 12 1,61    54,25    0,87    22,99 84,05 51,38 5,39 
Castelo Branco 11 2,20    63,68    1,40    31,27 70,26 36,80 7,49 
Coimbra 17 4,49    77,17    3,47    107,22 56,63 24,33 9,70 
Évora 14 1,80    73,42    1,32    22,98 77,51 40,62 8,02 
Faro 16 3,66    104,40    3,83    69,62 81,09 26,27 27,85 
Guarda 14 1,93    56,25    1,08    32,97 73,42 44,13 5,74 
Leiria 16 4,56    75,99    3,47    122,44 55,50 23,19 10,28 
Lisboa 15 21,77    170,06    37,02    743,73 68,11 12,35 21,84 
Portalegre 15 1,36    63,19    0,86    21,17 85,88 49,47 5,88 
Porto 17 17,83    104,91    18,70    720,56 52,67 14,26 14,18 
Santarém 21 4,68    71,13    3,33    65,66 57,62 27,04 9,06 
Setúbal 13 7,73    105,68    8,17    143,78 61,98 16,25 15,05 
Viana do Castelo 10 2,65    56,91    1,51    112,74 58,16 29,04 7,17 
Vila Real 14 2,46    52,38    1,29    53,81 64,72 35,90 4,90 
Viseu 24 4,24    53,00    2,24    79,78 58,52 32,94 5,91 
Continente 275 100,00    100,00    100,00    106,23 61,06 21,81 13,60 
 
Fonte: Direcção-geral das Autarquias Locais e Instituto Nacional de Estatística. 
   Ano de referência: 1995. 
 
O conjunto dos dados apresentados nas duas tabelas vai de encontro 
ao esperado, relativamente ao que ocorre em Portugal, em termos de uma 
maior concentração de riqueza e da população nos municípios do litoral, mais 
urbanizados e de maior actividade económica comercial e industrial. Por outro 
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lado, um maior número de municípios do Continente dispersa-se pelo interior 
do país, com menores níveis de desenvolvimento, com características 
predominantemente rurais e com menor capacidade de obtenção de receitas 
próprias264. 
A análise dos modelos na forma logarítmica implica a transformação 
das variáveis. Esta transformação tem a vantagem de permitir a determinação 
das elasticidades entre a variável independente e cada uma das variáveis 
explicativas ou dependentes. 
Por outro lado, quando as variáveis têm dimensões diferentes e 
unidades de medida não comparáveis a transformação logarítmica permite 
estabilizar variâncias nos casos em que o desvio-padrão na escala original 
varia directamente no mesmo sentido da média265. No entanto, a transformação 
logarítmica, por definição, não será aplicada a variáveis mudas e a variáveis 
que definem o tempo266. 
 
4.3. Variáveis dos Modelos 
As variáveis utilizadas são as fornecidas por entidades oficiais. São 
variáveis que deverão representar a diversidade da realidade municipal a nível 
local, em termos financeiros, geográficos, físicos e socioeconómicos e que são 
normalmente utilizadas nos modelos de perequação. 
                                                 
264 O resultado vai de encontro às conclusões de Manuel Carlos Lopes Porto, “A Política Regional e o 
Aproveitamento dos Fundos Estruturais em Portugal” in Portugal e os Fundos Estruturais 
Comunitários: Experiência e Perspectivas Regionais, Comunicações do Seminário Internacional 
organizado pela Comissão de Coordenação Regional Centro em 1988, Coimbra, 1989, pp. 311-377. 
265 Ver George W. Snedecor e William G. Cochran, Statistical Methods, 6ª.Ed., Iowa State University 
Press, Ames, 1972, p. 327. 
266 Ver R. Pindyck e D. Rubinfeld, ob.cit., cap. 5. 
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4.3.1. Variáveis Dependentes 
Para a análise do impacto das transferências intergovernamentais na 
decisão de despesa, por parte dos municípios, vai-se considerar como variável a 
despesa total municipal que, como é sabido, se encontra na óptica da 
contabilidade pública, apesar de tal ser criticável. 
De facto, este tipo de contabilidade267 não tem permitido uma grande 
evolução dos sistemas de informação nas Câmaras Municipais, sendo mais um 
meio de controlo da regularidade da gestão municipal do que um útil e 
necessário instrumento de gestão, podendo até ser considerado um entrave268. 
A contabilidade pública tem a particularidade de ser uma contabilidade de 
fluxos, isto é, de entradas e saídas de caixa, não evidenciando as mutações 
patrimoniais, pelo que os municípios se limitam a cumprir as regras definidas 
pelo Decreto-Lei nº. 341/83, de 21 de Julho, em conjunto com o Decreto 
Regulamentar n.º 92 –C/84, de 28 de Setembro, que define as normas de 
execução da contabilidade. Este facto leva a que não seja possível obter de 
forma sistemática o montante dos custos por função ou competência municipal, 
nem o montante de reintegrações do activo, o que limita a análise do custo de 
produção dos diferentes bens e serviços locais. 
Face a esta limitação não é possível, como seria desejável, a 
determinação da relação entre a função do município e o respectivo custo, para 
determinação das necessidades e da sua valoração. Assim, terão que ser 
seguidas outras vias alternativas através da utilização de indicadores que 
possam ser representativos dos custos das competências e atribuições 
municipais. 
                                                 
267 Foi introduzido um novo sistema contabilístico, Plano Oficial de Contabilidade das Autarquias Locais, 
a entrar em vigor no ano 2000, com efeitos a partir de 2001, caso não ocorra nenhum adiamento, que 
altera significativamente o sistema actual com a introdução do sistema de partidas dobradas. Ver 
Decreto-Lei n.º 54 – A/99, de 22 de Fevereiro. 
268 L. Kloot, “Central accounting regulation as barriers to local government management accounting”, 
citado por François Meyssonier Contrôle de Gestion Communal: les conditions de l’efficacité, in Revue 
Francaise de Gestion, nº. 85, Set - Out, 1991, pp. 54-62. 
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Porém, a generalidade dos estudos realizados nesta área considera a 
variável despesa total. Alguns estudos também apresentam análises 
comparativas a nível sectorial (em termos de despesa), como despesas em 
educação, saúde, policiamento e auto-estradas. 
Relativamente ao objectivo de análise e avaliação das desigualdades 
financeiras entre municípios, as variáveis a utilizar serão as despesas 
municipais, os impostos locais e as estatísticas demográficas, económicas e 
sociais. Nesse sentido, poderão ser utilizados alguns índices de concentração, 
nomeadamente o Índice de Gini (desenvolvido na secção 4.4.2), que, segundo 
Jayet269, é um instrumento clássico utilizado nas pesquisas sobre 
desigualdades e concentração, sendo para Rodrigues270 um dos indicadores de 
desigualdade mais utilizado. 
Por outro lado, também serão utilizados índices globais publicados 
por entidades públicas e privadas271, obtidos através de técnicas de estatística 
multivariada como é o caso da análise em componentes principais. São índices 
expressos em percentagem e permilagem e que representam a contribuição de 
cada região, município ou estrato populacional para o todo global (que, neste 
caso é o continente). 
Em qualquer das técnicas utilizadas, a análise das disparidades 
locais será feita na base dos estratos populacionais, anteriormente justificada,  
e dos distritos, de forma a evidenciar e realçar sinteticamente as diferenças 
existentes na diversidade das situações representativas dos 275 municípios do 
continente. 
Ao nível do estudo dos efeitos de perequação, para variável 
dependente serão utilizados os valores respeitantes ao Fundo de Equilíbrio 
                                                 
269 Hubert Jayet, Analyse Spatiale Quantitative: Une introduction, Ed. Economica, Paris, 1993, p.18. 
270 Carlos Farinha Rodrigues, “Repartição do Rendimento e Pobreza em Portugal (1994/95)”, in Revista de 
Estatística, vol. 1, 1.º quad. 1999, pp. 117-142. 
271 Índices do Instituto Nacional de Estatística e da Marktest. 
146 
 
Financeiro para os períodos anteriores ao da introdução da nova Lei de 
Finanças Locais de 1998, no ano de 1999, via respectivo Orçamento de Estado. 
Contudo, face à publicação da nova Lei de Finanças Locais272, em que 
o Fundo de Equilíbrio Financeiro foi substituído pelo Fundo Geral Municipal e 
pelo Fundo de Coesão Municipal, torna-se essencial que a mesma seja tido em 
conta na análise, pelo que se tornou necessário proceder à estimativa da sua 
aplicação ao ano de 1995 (último ano de contas de gerência publicadas e ano de 
referência do presente estudo) para a simulação do impacto pretendido. Neste 
caso, o Fundo de Equilíbrio Financeiro considerado será o correspondente à 
soma do Fundo Geral Municipal com o Fundo de Coesão Municipal, ajustados a 
1995 com os critérios da nova lei que foram aplicados para o ano de 1999. 
Por outro lado, com a criação de novos municípios já tidos em conta 
pela nova lei em 1999 - Odivelas, Vizela e Trofa - foi também necessário 
efectuar uma correcção, por via da sua exclusão da análise como unidades 
administrativas autónomas, através da sua reintegração nas anteriores 
fronteiras municipais. Para esse fim, seguindo o sentido da lei respeitante à 
criação de cada um desses novos municípios, foram reajustados os diversos 
indicadores e as freguesias para a situação anterior à sua criação, em que 
apenas existiam 275 municípios. Esta revisão e reajustamento dos indicadores 
foram necessários para permitir manter a homogeneidade, estrutura e 





                                                 
272 Lei nº. 42/98, de 6 de Agosto. 
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4.3.2. Variáveis Independentes 
Como foi referido em pontos anteriores, um dos problemas que se 
coloca na análise é determinar que variáveis estão mais ligadas às despesas e 
funções municipais, na impossibilidade de o sistema contabilístico fornecer os 
custos por função. 
Segundo Hepworth 273, existem muitos factores que influenciam a 
despesa autárquica, para além dos factores físicos, demográficos e das 
expectativas dos cidadãos, desde o controlo político central, passando pela 
pressão económica e financeira como a inflação. Isto obriga à pesquisa das 
condições físicas da área e à análise dos factores demográficos utilizando, se 
necessário, técnicas de pesquisa de mercado. 
As competências e atribuições dos municípios estão delimitadas no 
Decreto-lei n.º 77/84, de 8 de Março, o qual foi revisto pelo Decreto-lei n.º 
159/99, de 14 de Setembro. A natureza dessas competências e atribuições 
insere-se nos âmbitos: consultivo; de planeamento; de gestão; de investimento; 
de fiscalização e de licenciamento (artigo 2.º). São um conjunto de princípios 
gerais que se vão desenvolvendo ao longo da legislação. Também é importante 
salientar o artigo 3.º, que preceitua que a transferência de atribuições e 
competências se efectua para a autarquia local que, de acordo com a sua 
natureza, se mostre mais adequada ao exercício da competência em causa, e 
que é acompanhada dos meios humanos, dos recursos financeiros e do 
património adequados ao desempenho da função transferida. As competências 
específicas estão legisladas a partir do artigo 13.º. Este artigo define, 
genericamente, quais as competências dos municípios, que por sua vez vão ser 
mais especificadas e detalhadas nos artigos seguintes274. 
                                                 
273 N.P. Hepworth, The Finance of Local Government, Unwin Hyman, Ed. 7ª., 9ª Reimpressão, London, 
1990, p. 21. 
274 Artigos 16.º a 31.º da Lei n.º 159/99, de 14 de Setembro. 
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Assim, para melhor conhecimento da estrutura funcional da 
necessidade de despesa e pela sua importância para a definição de variáveis 
representativas se transcreve o artigo 13.º da lei que define as competências e 
atribuições autárquicas: 
“Artigo 13.º Atribuições dos municípios 
1 - Os municípios dispõem de atribuições nos seguintes 
domínios: 
a) Equipamento rural e urbano; 
b) Energia; 
c) Transportes e comunicações; 
d) Educação; 
e) Património, cultura e ciência; 
f) Tempos livres e desporto; 
g) Saúde; 
h) Acção social; 
i) Habitação; 
j) Protecção civil; 
l) Ambiente e saneamento básico; 
m) Defesa do consumidor; 
n) Promoção do desenvolvimento; 
o) Ordenamento do território e urbanismo; 
p) Polícia municipal; 
q) Cooperação externa. 
2 - O município que, por via da delegação de competências, 
mediante protocolo, transfira tarefas inseridas no âmbito das 
suas atribuições para as freguesias deve facultar o seu 




Na análise do comportamento dos municípios, em termos de despesa, 
acompanhando a variedade de funções descritas, são muitos os factores que 
afectam e contribuem para a evolução do nível de gastos, para além do próprio 
efeito das transferências gerais do Estado. Clima, cultura, relevo, aproximação 
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do litoral e outros factores socioeconómicos são exemplos possíveis. Por essa 
razão, neste estudo, esses factores são divididos em diferentes categorias: 
variáveis relacionadas com a população, variáveis económicas e outras 
variáveis, como as geográficas e as socioeconómicas. 
Uma das primeiras questões que se apresentam é a de como se deve 
realizar a análise: por pessoa ou por município. Na generalidade dos estudos e 
bibliografia consultada, a metodologia assenta, essencialmente, na base per 
capita, visto que o objectivo é fornecer um idêntico conjunto de bens e serviços 
públicos locais a cada indivíduo, independentemente do município onde reside, 
conforme foi desenvolvido no quadro teórico desenvolvido no segundo capítulo. 
Por outro lado, a generalidade dos modelos assentam no eleitor representativo. 
Nesse sentido, Aronson e Hilley275 referem que as comparações entre 
municípios quando expressas em termos per capita fornecem uma medida útil 
das diferenças entre as diversas comunidades, em termos de provisão de bens e 
serviços públicos locais. 
No entanto, a análise das despesas municipais em termos per capita 
também tem limitações, principalmente porque a população (que é o 
denominador) é por si só uma proxy inadequada quando tomada como um 
indicador de representatividade das necessidades. A razão desta limitação 
baseia-se no facto de existirem grupos entre a população, como as crianças com 
deficiência, os idosos ou outros grupos de risco, que requerem despesa pública 
adicional. Por outro lado, como a despesa (que é o numerador do indicador) é 
um valor final que não tem em conta as diferenças, entre municípios, no preço 
e ou na qualidade pode-se concluir que a despesa per capita é uma medida 
imperfeita. 
No entanto, apesar da sua imperfeição, e por falta de alternativas 
melhores, a despesa municipal é uma variável que deve ser tida em conta se 
                                                 
275 Aronson e Hilley, ob. cit., pp. 31-33. 
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não existirem grandes diferenças na eficiência de utilização dos recursos por 
parte das autarquias locais. 
As despesas e necessidades deverão estar interligadas, visto que os 
municípios têm como principal função satisfazer necessidades locais através da 
realização de despesas em bens e serviços. Um dos problemas que se coloca é 
como definir necessidades que carecem de ser supridas através do 
fornecimento de bens públicos. Então, como medir necessidades? 
Para Bramley276, “necessidade” é um termo ambíguo e contestável 
visto que pode variar entre comunidades, quer em termos de avaliação, de 
qualidade ou de custos. Por outro lado, a medida do preço é problemática 
considerando que os serviços públicos são gratuitos ou subsidiados pelo 
governo, pelo que, assim, é aconselhável obter uma medida do custo do seu uso. 
Por essa razão, devem ser consideradas variáveis representativas como: 
rendimento, atributos demográficos, factores locais e factores sociais. 
Para Duncan e Smith277, grande parte da despesa pública é 
geograficamente específica. Assim, a “necessidade” pode ser definida como o 
valor que os municípios têm de despender para adoptar um conjunto standard 
de políticas e acções, tendo em conta as circunstâncias económicas e sociais de 
cada área local. Neste conceito, existe uma certa natureza subjectiva e pouco 
concreta que leva a um grande grau de dificuldade em termos de consenso 
sobre a forma de como as necessidades relativas devem ser medidas. Por outro 
lado, uma medida das necessidades deve ser imparcial, consistente e de tal 
forma que assegure objectivos de equidade, pelo que é fundamental identificar 
um conjunto de indicadores representativos das necessidades. 
                                                 
276 Glen Bramley, “Who Uses Local Public Services? Need, Demand and Rationing in Action”, in 
Developments in Local Government Finance: Theory and Policy, Ed. Giancarlo Pola, George France and 
Rosella Levaggi, Edward Elgar Publishing, Cheltenham, UK, 1996, pp. 3-23. 
277 Alan Duncan & Peter Smith, “On the Use of Statistical Techniques to Infer Territorial Spending 
Needs”, in Developments in Local Government Finance: Theory and Policy, Ed. Giancarlo Pola, George 
France and Rosella Levaggi, Edward Elgar Publishing, Cheltenham, UK, 1996, pp. 24-39. 
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Para Guengant278, é necessário estabelecer um orçamento standard 
em função de normas nacionais e ter em conta as particularidades 
socioeconómicas e geográficas locais. Por exemplo, as autarquias locais rurais 
suportam custos fixos relativamente independentes da evolução da população e 
da sua capacidade fiscal visto que, numa situação de regressão demográfica, 
não podem reduzir os seus encargos proporcionalmente, como são os casos de 
manter estradas, equipamentos públicos e edifícios escolares. 
Para a entidade americana ACIR, Advisory Commission on 
Intergovernmental Relations279, o nível de transferências per capita está 
relacionado com três medidas de necessidade: rendimento, população e 
urbanização. 
Para Fabricant280, bem como para outros autores281, as variáveis que 
mais estão associadas com as despesas locais são: 1) rendimento per capita, 
como medida da procura do serviço público; 2) densidade populacional, como 
medida das economias de escala, e, 3) urbanização, como medida dos custos de 
congestionamento. 
Pola282, como já foi referido no terceiro capítulo, diz que os factores 
que explicam as diferenças nas necessidades de despesa na Europa são 
diferentes de país para país: população (em todos os países); densidade 
populacional (Bélgica e Alemanha); proporção de crianças em idade escolar 
                                                 
278 Alain Guengant, “Le Pouvoir Redistributif de la Dotation Globale de Fonctionnement”, in Revue 
d’Economie Régionale et Urbaine, nº.1, 1985, pp.31-71. 
279 Citada por J. Richard Aronson, in Public Finance, McGraw-Hill Book Company, New York, 1985, p. 
176. 
280 Citado por Henry Raimondo, ob. cit., pp. 82-83, num estudo de 1952 da National Bureau Economic 
Research. 
281 Hirsch(1960), Fisher(1961), Kurnow(1963), Miner(1963), Sacks and Harris(1964), Bahl and 
Saunders(1965), Osman(1966), Hirsch(1968), Weicher(1970), O’ Brien(1971), Borcherding and 
Deacon(1972), Ohls and Wales(1972), Bergstrom and Goodman(1973), Denzau(1975), Tolley et 
al.(1983), Pelissero(1985), Johnson(1985), Hewitt(1986), Stein and Hamm(1987), Wyckoff(1988), 
Rich(1989), Grossman(1990), Case, Hines, Rosen(1993), Becker(1996), Gamkhar, Oates(1996), 
Turnbull(1998), Turnbull, Mitias(1999), Merrifield(2000). 
282 Giancarlo Pola, “A Comparative view of local finances in EU member countries: are there any lessons 
to be drawn?”, in Fiscal Federalism in the European Union, Ed. Amedeo Fossati and Giorgio Panella, 
Routledge Studies in the European Economy, 1999, pp. 15-62. 
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(Dinamarca, Alemanha, França, Holanda, Espanha); número de 
dormidas/população residente (Holanda, Portugal), e, altitude (Itália, França, 
Suíça e Portugal). 
Por outro lado, o caso específico de diferenciação de custos na provisão 
de bens é tido em conta em alguns países como a Alemanha, a Áustria, a Itália, 
a Espanha e, em parte, a França. Nestes casos há uma relação entre custo e 
dimensão do município. Por essa razão, nos modelos são introduzidas variáveis 
mudas representando os estratos populacionais. 
Os modelos existentes em Portugal desde a primeira Lei de Finanças 
Locais não tiveram nem têm em conta o aspecto da diferenciação dos custos. 
Provavelmente, é por essa razão que King283 diz que os 10% da fórmula do 
Fundo de Equilíbrio Financeiro que são distribuídos igualmente por todos os 
municípios, independentemente da dimensão municipal, talvez tenha em conta 
o ponto de vista de nos custos não se verificarem economias de escala. 
Como foi referido, uma das variáveis mais utilizada é a população por 
esta medir a heterogeneidade das preferências em termos de dimensão 
municipal. Por outro lado, é justificada pela simples razão de os indivíduos 
serem a razão de ser da actividade dos municípios, pois existe um desejo global 
de melhoria de bem-estar das populações, e porque criam procura de bens e 
serviços locais284. 
Neste estudo, a variável população baseia-se no mesmo critério da 
Direcção-Geral das Autarquias Locais e da Lei das Finanças Locais: população 
residente adicionada da média diária de dormidas em estabelecimentos 
hoteleiros e parques de campismo. 
                                                 
283 David King, “Grants as a Source of Local Government Finance”, in Local Government: an 
International Perspective, ed. J. Owens and G. Panella, North-Holland, Amsterdam, 1991, pp.173-188. 
284 Peter J. Haas, “Managing Single Function Governments: The promise and challenge of special 
districts”, in Handbook of Local Government Administration, Ed. John J. Gargan, Marcel Dekker, New 
York, 1997, pp. 437-463. 
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A razão deste critério prende-se com o facto de municípios situados 
em zonas de turismo, como o Algarve, terem uma população flutuante, com 
uma determinada rotação que se torna praticamente fixa e constante (talvez 
não em pessoas específicas, mas em número de pessoas) e que exige um 
conjunto de infra-estruturas e de serviços como se fosse população 
permanentemente residente. Do ponto de vista das receitas, no Algarve, uma 
parte da Contribuição Autárquica é cobrada a pessoas possuidoras de mais do 
que uma habitação e que não residem na região. Ora, ao considerar-se essa 
situação no lado das receitas também deve ser tida em conta no lado das 
despesas municipais. Daí se utilizar como critério a população corrigida do 
movimento regular da população (PDOR). De acordo com a tabela IV-8 (v. 
página 175), este indicador tem uma forte correlação quer com a despesa 
municipal (DT), quer com as transferências (FEF). Apresentam um coeficiente 
de correlação de 0,92 e 0,97, respectivamente, ou 84,6% e 94% em termos de 
grau explicativo. 
Para isolar e captar alguns aspectos socioeconómicos e geográficos, 
foram criadas variáveis artificiais representativas dos distritos. Como já foi 
salientado, são proxys de factores como urbanização, índice de industrialização, 
diversidade e outras variáveis geográficas, políticas e socioeconómicas285. 
Na abordagem de alguns indicadores neste capítulo constatou-se que 
os concelhos de Lisboa e Porto se destacam fortemente em todos os aspectos, 
relativamente aos outros municípios. Esse seu elevado destaque, relativamente 
a todos os outros municípios do continente, sugere que têm características 
muito próprias que os diferenciam fortemente dos outros municípios. Por isso, 
decidiu-se criar uma variável artificial para isolar os efeitos de Lisboa e Porto. 
Como se constatou, a densidade da população também é uma das 
variáveis mais utilizadas nos modelos de investigação e de perequação 
financeira. Um dos argumentos é o de permitir reflectir economias e 
                                                 
285 William R. Dillon e Matthew Goldstein, Multivariate Analysis: Methods and Applications, John Wiley 
& Sons, New York, 1984, pp.242-250. 
154 
 
deseconomias de escala no consumo e distribuição de bens e serviços providos 
publicamente. Pode ser mais dispendioso fazer protecção policial e de incêndios 
aos residentes quando eles se encontram mais concentrados mas, por outro 
lado, em áreas mais densamente povoadas é necessário um menor número de 
quilómetros de estradas. 
Para King286, os municípios com população dispersa tendem a ter 
maiores custos do que os municípios com população mais concentrada. Isto 
porque os equipamentos, como escolas, tendem a ser mais pequenos e em 
maior número e porque os custos com transportes também tendem a ser 
maiores. 
Porém, existem opiniões, relativamente à questão da densidade, de 
que a concentração da população poderá implicar mais custos devido ao efeito 
de congestionamento. Assim, a despesa per capita com segurança e protecção 
contra incêndios também tende a aumentar com o acréscimo da densidade 
populacional (definida como sendo o número de residentes por km2)287. Por 
outro lado, densidade populacional e variáveis relacionadas com urbanização 
(percentagem de população que vive em zonas urbanas) estão altamente 
correlacionadas288, o que permite ter em conta o efeito urbanização na 
despesa289. 
Vários esforços têm sido feitos para descobrir uma outra medida, para 
além da população, que explique a diversidade entre os diferentes municípios, 
                                                 
286 David King, “Local governments in Great Britain”, in Fiscal Federalism in the European Union, ed. 
Amedeo Fossati and Giorgio Panella, Routledge Studies in the European Economy, 1999, pp. 192-193. 
287 R. Flowerdew, B. Francis, S. Lucas, “The Standard Spending Assessment as a measure of spending 
needs in nonmetropolitan districts”, in Environment and Planning C: Government and Policy, vol. 12, 
nº. 1, 1994, pp. 1-13. 
288 J. Richard Aronson and John L. Hilley, ob. cit., p.34. 
289 Em Espanha os modelos de financiamento local apresentam um indicador de densidade populacional 
ponderado pela área: “La variable dispersion de la poblacion en el territorio, ser igual al numero de 
entidades singulares por kilometro cuadrado de cada comunidad ponderado por la relacion existente 
entre la superficie de cada comunidad y la superficie del conjunto de las comunidades beneficiarias del 
fondo”. Ley 29/1990, de 26 de diciembre, articulo 5. 
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em termos de despesas. Uma das variáveis mais importantes é o rendimento290, 
variável que todos os modelos utilizam. Em geral, o dispêndio dos governos é 
maior numa comunidade rica do que numa pobre, porque maior é a procura e 
maior a exigência de serviços291. É, naturalmente, uma medida de necessidade 
financeira. 
Como medida do rendimento, uma das variáveis económicas mais 
utilizadas é o rendimento per capita. Porém, em Portugal não são publicados 
dados sobre esse agregado a nível municipal, pelo que se irá utilizar uma proxy 
que é o Indicador per capita. Segundo o INE292: “...compara o poder de compra 
dos diferentes concelhos (e regiões), em termos per capita, com o poder de 
compra médio do País a que foi atribuído o valor 100”. No mesmo sentido, 
Ramos293 afirma que: “ ...existem já disponíveis indicadores que são proxys do 
rendimento per capita, como é o caso dos propostos nos Estudos sobre o Poder 
de Compra Concelhio...”(p.37). 
É vulgarmente assumido que o crescimento real do rendimento e o 
acréscimo de urbanização e industrialização ocorrem quase em simultâneo. Por 
isso, à medida que a sociedade se vai tornando mais urbanizada o aumento da 
procura de bens e serviços públicos poderá ocorrer. Este acréscimo pode ter 
efeitos prováveis de congestionamento com concomitante crescimento em 
problemas de saúde e de crime e também pode estar associado a outras 
complicações sociais. Esta situação pode levar ao acréscimo de procura de 
melhores estradas, a maiores necessidades de policiamento e a maiores 
quantidades de resíduos domésticos e urbanos produzidos a que o município 
tem de fazer face. 
                                                 
290 J. Richard Aronson and John L. Hilley, 4ª. Ed.,The Brookings Institution, Washington, D.C., 1986, 
p.33. 
291 Alan Peacock e Alex Scott(2000), ob.cit., p.8. 
292 INE, Estudo Sobre o Poder de Compra Concelhio, nº. III, Gabinete de Estudos Regionais da Direcção 
Regional do Centro, Coimbra, 1997, pp. 9-13. 
293 Pedro N. Ramos, “Estimativas do PIB per capita para os Concelhos do Continente Português”,  Revista 
de Estatística,Vol. III, 3º. Quadrimestre, 1998, pp. 29-50. 
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Da análise da matriz de correlações, tabela IV-8, constata-se que o 
Indicador per capita (IPC95) está bem correlacionado com a despesa municipal 
e com o Fundo Geral Municipal (FGM) e Fundo de Equilíbrio Financeiro (FEF), 
respectivamente com coeficientes de correlação de 0,74, 0,73 e 0,67, ou seja, 
54,8%, 53,3% e 44,9% da variação explicada respectiva. 
Se, por um lado, a crescente urbanização leva à despersonalização da 
sociedade, provocando uma maior intervenção comunitária dos governos locais 
na área social em virtude da diminuição da entreajuda entre os indivíduos, por 
outro, em áreas em declínio, com crescimento lento da população, a sociedade 
tende a ficar envelhecida e mais pobre, requerendo, desse modo, cada vez mais 
serviços públicos. 
Por essa razão, um outro indicador também muito utilizado é a 
variável referente ao envelhecimento da população (percentagem de pessoas 
com mais de 65 anos), o que representa uma situação socioeconómica muito 
actual, a qual origina um acréscimo de certo tipo de necessidades/despesas a 
nível municipal. Para Johansson294, é uma variável que pode estar ligada a 
municípios de menor rendimento. Naturalmente que é uma variável com 
elevado grau de correlação com a população, com uma correlação de 0,95 ou 
90% de grau de explicação. 
Para Turnbull e Mitias295, os efeitos de urbanização são importantes 
porque o nível e tipo de despesa diferem entre as zonas rurais e as zonas 
urbanas. Por exemplo, a segurança pública numa zona rural é completamente 
diferente da segurança pública numa zona urbana. Nesse sentido e 
pressupondo, tal como referiu Silva296, que as zonas urbanas no nosso país se 
situam essencialmente no litoral, nos modelos vai ser utilizada uma variável 
dummy representativa de o município se encontrar situado no litoral ou no 
                                                 
294 Eva Johansson(1999), ob. cit., p.15. 
295 Geoffrey Turnbull e Peter Mitias(1999), ob.cit., p. 134. 
296 Carlos Nunes da Silva, ob. cit., p. 450. 
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interior. A inclusão desta variável serve para captar os efeitos da diversidade 
de preferências e os factores que afectam a despesa dos municípios do interior 
e do litoral. A definição de um município como sendo do interior segue a 
classificação feita por Rodrigues, isto é, são os concelhos com Índice de 
Interioridade inferior aos 20%297. Rodrigues considera o índice de interioridade 
como “a probabilidade estimada de cada concelho ser litoral, expressa numa 
escala de 0 a 100, tendo essas estimativas sido obtidas a partir da equação de 
regressão...optou-se por classificar os concelhos como Interiores quando estes 
revelarem valores do índice de Interioridade abaixo dos 20% e como Litorais os 
valores superiores a 80%”. A figura IV-2 clarifica a distribuição espacial do 
índice de interioridade. 
Figura IV-2  Índice de Interioridade 
 
 
                                                 
297 Alexandra Rodrigues, “Índice de Interioridade: Um Estudo para Portugal Continental”, in Cadernos 
Regionais. Região Centro, n.º 3, Junho de 1995, Instituto Nacional de Estatística, Coimbra, pp. 5-20. 
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Para Raimondo298, a medida das necessidades envolve um conjunto de 
indicadores como população, esforço fiscal e urbanização. Relativamente ao 
esforço fiscal, Aronson299 afirma que a capacidade dos indivíduos para pagar 
impostos e a competência do governo para aumentar as taxas são o mesmo em 
termos do governo central, não acontecendo situação semelhante ao nível do 
governo local. Assim, Aronson apresenta como razões o facto de que as pessoas 
podem viver, trabalhar, ocupar os tempos livres e fazer compras em municípios 
diferentes. Poderão assim evadir-se a nível dos impostos locais. Por outro lado, 
pode também acontecer que paguem impostos para financiar serviços públicos 
em municípios diferentes daqueles em que vivem. Por isso, o autor afirma que 
é fundamental medir a relativa capacidade fiscal dos municípios para 
promover a eficiência, pelo que um modelo de perequação deve, pelo menos, ter 
uma pequena fracção relacionada com a capacidade fiscal do município. 
Uma primeira aproximação à capacidade fiscal é dada pelo 
rendimento per capita300, caso as receitas fiscais se baseassem apenas na 
tributação sobre o rendimento. Porém, em dois municípios com idêntico 
rendimento per capita médio podem existir diferentes distribuições do 
rendimento. Neste caso, como alternativa de medida da capacidade fiscal seria 
preferível uma estrutura tributária padrão. 
Como tal, a medida da disposição de uma comunidade para realizar 
os seus objectivos depende da sua relação entre a capacidade e o custo de 
fornecer os serviços e bens públicos (necessidades). O esforço fiscal pode medir 
essa relação para fornecer um nível padrão de serviços públicos, pressupondo 
que um modelo de transferência deve assegurar o mesmo esforço fiscal para 
aquisição do mesmo nível de serviços e bens públicos locais. 
                                                 
298 Henry J. Raimondo, ob. cit., pp. 228-229. 
299 J. Richard Aronson, ob. cit., pp. 343-351. 
300 Ver R. Musgrave e P. Musgrave, ob. cit., pp. 479-484. 
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O esforço fiscal, geralmente, é expresso como um rácio entre as 
receitas fiscais e a capacidade fiscal, e é tido como uma medida da vontade do 
governo local tributar os seus residentes. 
É uma medida que deve ser vista com cautela, pois dois municípios 
diferentes podem diferir no rácio de esforço fiscal não porque desejam fornecer 
diferentes níveis de serviços públicos mas porque utilizam quantidades 
diferentes de endividamento ou de receitas fiscais. Por outro lado, um elevado 
rácio relativo de esforço fiscal pode também indiciar o desejo de um amplo 
sector público ou reflectir uma quebra acelerada da capacidade fiscal301.  
Por isso, normalmente, existe uma relação inversa entre o esforço 
fiscal relativo e o rendimento per capita. 
Para este estudo foi desenvolvido um indicador relativo, Índice de 
Esforço Fiscal (IEF95), que mede a relação entre a colecta de impostos 
municipais por habitante (contribuição autárquica, sisa e imposto municipal 
sobre veículos) e o rendimento per capita com um valor médio de 100 para o 
continente (para ter uma estrutura comparável com a do Indicador per capita 
do Instituto Nacional de Estatística). 
A tabela IV-4, com dados referentes a 1995, os últimos disponíveis, 
evidencia que os impostos municipais por habitante aumentam quando a 
dimensão do município se eleva. Isto confirma que os municípios com maior 
dimensão têm maior capacidade de obter receitas próprias relativamente aos 
municípios mais pequenos. Esta tendência acompanha a capacidade fiscal (em 
termos de rendimento), isto é, quando o rendimento das pessoas aumenta 
também maior é o volume de colecta de impostos municipais por habitante. 
Porém, o esforço fiscal daí resultante segue uma tendência que não é linear 
com a evolução do rendimento. 
                                                 
301 Ronald Shadbegian (1999), ob. cit., pp. 221- 237; Benjamim Cheng (1999), ob. cit., pp. 184- 192. 
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Tabela IV-4 Esforço Fiscal 
 
Escalões de IPC95 IEF95 Impostos 
 População Índice %PP Índice Per Capita 
(Contos) 
               N < 4999 46,89 0,43 77,41 4,94 
    5000< N <9999 47,65 2,56 85,50 5,54 
  10000< N <14999 54,61 3,13 85,83 6,37 
  15000< N <24999 61,25 6,93 116,70 9,72 
  25000< N <44999 72,06 9,37 107,23 10,51 
  45000< N <74999 75,54 11,25 114,83 11,80 
  75000< N <139999 87,72 14,50 106,91 12,75 
140000< N 160,73 51,84 93,37 20,41 
Continente 100,00 100,00 100,00 13,60 
  Fonte: Direcção-geral das Autarquias Locais e, 
Instituto Nacional de Estatística. 
           Ano de referência: 1995 
 
Verifica-se que, quando aumenta a dimensão do município, o nível de 
rendimento per capita também regista um acréscimo mas o esforço fiscal 
apenas diminui nos municípios com dimensão superior a 75 mil habitantes. 
Até aqui analisaram-se as variáveis independentes que normalmente 
fazem parte dos estudos de investigação relativos aos efeitos ou impactos das 
transferências entre diferentes níveis de governo e que serão utilizadas para 
testar as primeiras hipóteses formuladas. 
Relativamente às outras hipóteses a testar, e com vista à construção 
de um modelo de perequação para Portugal, para além das variáveis já 
referidas é necessário analisar os conjuntos de critérios que fizeram ou fazem 
parte dos sucessivos modelos constantes das Leis de Finanças Locais, no 
sentido de se avaliar se serão relevantes para fazer parte dos modelos nesta 
tese. 
Uma das primeiras questões que se coloca na construção de um 
modelo de perequação é a de se saber quais as variáveis a serem escolhidas de 
modo a que o sistema de transferências seja o mais objectivo possível. 
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Para Blair302, os indicadores de um modelo de transferências devem 
representar necessidades e possuírem as seguintes condições: a) os indicadores 
de necessidades devem ser comuns a todos os governos locais em qualquer 
momento no tempo ou num curto período de tempo; b) os indicadores devem 
ser capazes de serem facilmente e objectivamente medidos ou mensuráveis; c) 
a existência de um vínculo claro entre cada indicador e ambos os aspectos já 
focados - necessidade de despender e variações no nível de despesa; d) os 
indicadores de necessidades não devem ser susceptíveis de manipulação por 
parte do governo central ou por parte dos governos locais; e) os indicadores, tal 
como as despesas dos governos locais, não devem estar sujeitos a mudanças 
cíclicas nem serem susceptíveis a grandes flutuações de ano para ano, e, f) os 
indicadores de necessidades, geralmente, não devem exibir um elevado grau de 
interdependência. 
Uma outra condição que também deve ser tida em conta é a de que os 
indicadores de necessidades não devem distorcer as escolhas municipais. Isto 
é, não devem incentivar ou desincentivar acções ou investimentos no sentido 
de o município obter maiores níveis de transferências dos governos centrais e 
cobrar o mínimo de taxas ou de impostos e tarifas. 
Mesmo cumprindo estas seis condições, existe um problema 
relacionado com os pesos relativos dos indicadores de necessidades visto que 
esses ponderadores relativos podem afectar de forma crucial a distribuição da 
subvenção pelos governos locais. Neste caso, mesmo com técnicas de regressão 
linear múltipla303, pode ocorrer subjectividade304. 
                                                 
302 P. Blair, “Financial Equalisation Between Local and Regional Authorities in European Countries”, in 
ed: J. Gibson and R. Batley, Financing European Local Governments, Frank Cass, London, 1993, pp. 7-
27. 
303 H. Goldstein, ”The use of regression analysis for resource allocation by central government”, in 
Environment and Planning C: Government and Policy, 1994, volume 12, pp. 15 - 21. 
304 M. L. Senior, ”The English Standard Spending Assessment system: an assessment of the 
methodology”, in Environment and Planning C: Government and Policy, 1994, volume 12, pp. 23 - 51. 
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Por outro lado, as variáveis a incluir num modelo de perequação 
devem representar as necessidades a serem satisfeitas no âmbito das 
competências específicas das autarquias, as quais estão definidas por 
legislação, através do Decreto-lei n.º 77/84, de 8 de Março, revisto pelo Decreto-
lei n.º 159/99, de 14 de Setembro. Na lei, um dos aspectos mais importantes a 
salientar é que as atribuições e competências são universais por abrangerem os 
municípios em geral (artigo 6.º). 
Da análise do diploma legal verifica-se que as competências são 
gerais, sendo de destacar o aspecto de promoção do desenvolvimento local em 
que os municípios podem participar e promover agentes económicos de 
desenvolvimento local. Este objectivo e domínio de actuação305, tal como os 
outros, exige recursos e o tipo de financiamento terá de ser tido em conta como 
aspecto estratégico de desenvolvimento306. Sobre esta questão, Pereira307 afirma 
que: 
“As finanças locais não são apenas uma forma de financiar as 
despesas municipais, podem ser um instrumento ao serviço 
do desenvolvimento local ou um obstáculo a esse 
desenvolvimento. Se o aumento das receitas locais estiver 
associado ao dinamismo económico dos municípios, à sua 
capacidade de atrair novos investimentos, de criar emprego, 
de reter populações, então estão criadas as condições para o 
desenvolvimento. 
Se, por outro lado, a variação nas receitas locais não está 
associada ao desenvolvimento local, mas sim a variações do 
orçamento do Estado, então os incentivos a um 
desenvolvimento endógeno tornam-se praticamente nulos. 
...... 
... Aquilo que por vezes não é bem compreendido é que o 
FEF, em excesso, pode representar um entrave ao 
desenvolvimento.” 
                                                 
305 Resolução do Conselho de Ministros n.º 21/84, de 29 de Março. 
306 Antonio Vázquez Barquero, Política Económica Local, Ediciones Pirámide, Madrid, 1993, pp.219-256. 
307 Paulo Trigo Pereira, “O que está em causa na revisão da Lei das Finanças Locais?”, in Jornal Público 
– Separata de Economia, 26 de Maio de 1997, p. 13. 
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No seu artigo, o autor demonstra que existem municípios com 
despesas per capita elevadas, que recebem elevados montantes de 
transferências do Estado, mas que não têm conseguido reter população nem 
fomentar a criação de empregos. Isto significa, na sua opinião, que o montante 
das transferências deve corrigir assimetrias mas de forma justa, não criando 
novas situações de desigualdade, com benefícios excessivos para uns e 
carências para outros. Esta situação deve-se ao facto de o sistema de 
transferências não ter em conta a capacidade fiscal dos municípios. 
Relativamente aos critérios que fazem parte da perequação das Leis 
de Finanças Locais, Matias308 refere que o número de habitantes favorece os 
maiores agregados populacionais, o que também poderá ocorrer com o critério 
área. 
Quanto ao critério número de freguesias, Matias diz que este tende a 
favorecer o Norte do País em detrimento do Sul, podendo, a prazo, levar à 
tentação do acréscimo de número de freguesias, opinião também colocada em 
evidência por Almeida309. 
Por outro lado, Matias afirma que, em princípio, os indicadores de 
carências favorecem o interior. No entanto, poderão ser criticáveis porque: a) 
não há indicadores objectivos e os que a lei preconiza poderiam ser quaisquer 
outros, tudo dependendo do legislador, e, b) têm um efeito perverso em virtude 
de, a prazo, significarem uma redução do fluxo financeiro à medida que o 
desenvolvimento for ocorrendo, o que poderá fazer com que os gestores 
autárquicos, para manterem o mesmo nível de fluxos financeiros no futuro, 
canalizem verbas para acções que não sejam nas áreas mais carenciadas. 
Talvez por essa razão se constate o facto de os indicadores de carência 
serem diferentes em várias leis de finanças locais, com alterações bastante 
                                                 
308 Vasco Jorge Valdez F. Matias, Contributo para o Estudo das Finanças Municipais em Portugal, ob.cit. 
p. 159. 
309 João Ramos de Almeida, “Finanças Locais- Cenários de reforma favorecem grandes municípios”, in 
Jornal Público – Separata de Economia, 14 de Abril de 1997, pp. 2-3. 
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significativas. O próprio Governo, por Portaria n.º 1066/95, de 30 de Agosto310, 
propõe um outro indicador para definir grau de desenvolvimento regional. 
A utilização de um indicador baseado na análise em componentes 
principais teria as vantagens de atenuar os efeitos da multicolinearidade311 e 
de aumentar o número de graus de liberdade sem perda de informação312. 
Contudo, esta técnica apresenta problemas porque as componentes principais 
não gozam da importante propriedade de serem invariantes em relação às 
unidades em que as variáveis são medidas, e porque as componentes principais 
que forem seleccionadas para explicar grande parte da variação observada nas 
variáveis independentes poderão não ser as melhores variáveis para explicar a 
variação da variável dependente. 
Quanto ao critério número de freguesias, é um indicador que não 
demonstra estar ligado às necessidades específicas e pode ser um incentivo à 
criação de um maior número de freguesias (conforme referido por Matias), 
situação que é contrária à corrente actual na Europa. Por outro lado, a 
fragmentação do poder local pode contrariar um dos objectivos analisados: o de 
se ter em conta os efeitos de extravasamento, levando ao acréscimo desses 
efeitos e não à sua redução, para além de outros aspectos relacionados como o 
factor escala e o congestionamento. 
Pereira313, um dos autores do estudo sobre a reformulação da lei das 
finanças locais, relativamente à questão do critério respeitante às freguesias 
afirma que os munícipes de municípios de baixa população média por freguesia 
seriam claramente beneficiados. Por outro lado, com a criação do Fundo de 
                                                 
310 Publicada no Diário da República, n.º 200, pp. 5451-5452. 
311 Variáveis multicolineares são variáveis que são aproximadamente combinações lineares de outras 
variáveis independentes do modelo. 
312 Paul J. Chapman, “Judgement and Analysis: Developing Indexes of Economic and Social Deprivation 
for Local Authority Financing”, in Developments in Local Government Finance- Theory and Policy, ed. 
Giancarlo Pola, George France, Rosella Levaggi, Edward Elgar Publishing Limited, Cheltenham, 1996, 
pp. 40-54. 
313 Paulo Trigo Pereira, “Finanças Locais: desenrolar os fios à meada”, in Jornal Público – Separata de 
Economia, 9 de Junho de 1997, p. 11. 
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Financiamento das Freguesias em conjunto com a manutenção do critério de 
número de freguesias está-se a incentivar financeiramente a criação de novas 
freguesias e a desincentivar a sua agregação314, fenómeno que já está a ocorrer 
com a pressão que existe sobre o poder político que algumas populações têm 
vindo a exercer. 
No mesmo sentido, King315 afirma que “o critério das transferências 
para as freguesias, talvez signifique facilitar a ajuda dos municípios às 
freguesias, não sendo, assim, muito compreensível”. 
Analisando as contas de gerência dos municípios, as contribuições 
para as freguesias não ultrapassam, em média, os 5% do montante total das 
suas despesas, não se equiparando aos 15% que a Lei das Finanças Locais 
utiliza para a distribuição das transferências pelos municípios. Nesta 
apreciação é de ressalvar que as bases de cálculo das percentagens referidas 
são diferentes. 
Porém, analisando a tabela IV-7 (v. página 174) verifica-se que o 
critério número de freguesias, exceptuando os pequenos e grandes municípios 
(os extremos), tem um peso efectivo acima dos 18% bastante mais do que os 
15% preconizados pela lei. 
Por outro lado, analisando a matriz das correlações entre os vários 
indicadores, tabela IV-8, o critério número de freguesias (NFREG) tem uma 
correlação com a despesa (DT) (que deve, em princípio, reflectir necessidades 
locais) de apenas 0,27, ou seja, apresenta apenas 7,3% de grau de explicação. É 
um critério que está fracamente associado a outros indicadores e, 
curiosamente, tem a sua maior correlação, 0,64 ou 41% de grau de explicação, 
com o Fundo de Coesão Municipal quando, pela lei de finanças locais, faz parte 
                                                 
314 Paulo Trigo Pereira, Regionalização, Finanças Locais e Desenvolvimento, MEPAT, Lisboa, 1998, pp. 
91-93. 
315 David King, “Grants as a Source of Local Government Finance”, in Local Government: an 
International Perspective, ed. J. Owens and G. Panella, North-Holland, Amsterdam, 1991, p. 181. 
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do Fundo Geral Municipal, com o qual tem uma correlação de apenas 0,39, ou 
seja, cerca de 15% de poder explicativo.  
Quanto ao indicador “5% igualmente por todos os municípios”, cujo 
peso tem sentido sucessivas alterações nas diferentes leis de finanças locais, 
King316 afirma que “é um critério que talvez pretenda traduzir que os custos 
administrativos não desfrutam de economias de escala”. 
Como foi referido, um indicador numa fórmula de perequação deverá 
ter em conta as necessidades e, neste caso, a questão que se coloca é saber 
quais as necessidades que este critério representa. 
Se fosse uma transferência do tipo fixa per capita, enquadrava-se na 
teoria como uma transferência plana (flat grant317) e seria teoricamente 
correcta e aceitável. Porém, é um montante fixo por concelho, 
independentemente da sua dimensão, da sua população ou das suas 
características específicas de produção de bens e serviços públicos locais. 
De facto, os dados da tabela IV-5 são bem reveladores dos efeitos do 
critério uniforme. Estão representados os dois extremos do efeito da igual 
repartição, Lisboa e Barrancos, e dois conjuntos de concelhos vizinhos, Aveiro 
com Ílhavo e Penafiel com Paredes (este último conjunto são dois concelhos 
vizinhos com dimensão aproximada). É um indicador com efeito redistributivo 
sem estar relacionado com necessidades. Constata-se que o indicador, em 
termos per capita, tem um sinal contrário ao do sentido do rendimento, que é 
medido pelo poder de compra. 
 
 
                                                 
316 David King, ob. cit., p.181. 
317 As transferências fixas ou planas representam pagamentos fixos por utente, garantindo um nível 
mínimo de despesa no bem e serviço público. 
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Tabela IV-5 Distribuição Uniforme pelos Municípios 
 
Concelho IPC95 POP99 99pop15 AREA NFREG FEFpc IGUAL99 DT95pc 
Ílhavo 74,8  35650 6360 66  4  21,1  1,14  37,15  
Águeda 68,1  45140 7960 336  20  29,3  0,91  49,39  
Aveiro 113,8  68900 12200 208  14  20,0  0,59  65,86  
Barrancos 38,0  1830 270 168  1  198,2  22,38  173,72  
Penafiel 46,7  71960 16030 212  38  24,6  0,57  37,50  
Paredes 53,1  76510 16930 156  24  22,6  0,54  40,18  
Lisboa 308,1  554050 71510 84  53  19,0  0,07  102,69  





























        
       Fonte: Direcção-geral das Autarquias Locais e, 
                   Instituto Nacional de Estatística. 
 
 
Para Lisboa e Barrancos, que, no continente, são os extremos em 
termos populacionais, o critério da distribuição uniforme (Igual99, em contos 
por pessoa) indica que o município de Barrancos necessita, por habitante, de 
319,7 vezes mais do que o município de Lisboa para fornecer a mesma 
qualidade de serviço, enquanto que em termos de despesa per capita (DT95pc, 
em contos por pessoa) a diferença é apenas de 1,7 vezes. Por outro lado, se o 
objectivo era compensar as diferenças em custos fixos administrativos, então a 
diferença também se afigura elevada face à diferença entre despesas por 
habitante. 
Comparando Aveiro com Ílhavo, concelhos vizinhos, em termos per 
capita, a diferença entre ambos é de 1,93 vezes (a favor de Ílhavo), no critério 
distribuição uniforme, enquanto que Aveiro gasta 1,8 vezes mais do que Ílhavo. 
É pouco provável que o município de Ílhavo também tenha que despender mais 




Quando os concelhos têm dimensões semelhantes, em termos 
populacionais, como Aveiro, Penafiel e Paredes, o indicador tem um efeito que 
se pode considerar neutro em termos relativos. 
Estes dados levam a concluir ser um critério com efeito redistributivo. 
Da análise da tabela IV-6, em que se compara o peso efectivo de cada 
critério, no total a repartir, com a ponderação que a lei preceitua, verifica-se 
que os 5% do critério uniforme representam para Barrancos 21,5% do total do 
Fundo Geral Municipal recebido, enquanto que Lisboa atinge apenas o peso de 
0,4%, situando-se muito longe dos 5% da lei. 
Tabela IV-6 Peso do Critérios da Subvenção (%) 
 
Concelho IGUAL99% POPDR99% 99pop15% AREAH% NFREG% IRS99% TOTAL% 
Ílhavo 7,9 56,9 8,7 7,5 6,4 12,5 100,0 
Águeda 4,1 37,8 5,7 27,2 17,0 8,1 100,0 
Aveiro 3,5 49,4 7,5 10,6 10,1 18,8 100,0 
Barrancos 21,5 7,9 1,0 64,5 4,4 0,7 100,0 
Penafiel 3,1 45,7 8,7 13,0 24,4 4,9 100,0 
Paredes 3,5 53,7 10,2 10,6 17,1 5,0 100,0 
Lisboa 0,4 49,2 5,4 0,6 4,7 39,7 100,0 
Continente 5,0 35,0 5,0 30,0 15,0 10,0 100,0 
Nota: Os valores apresentados representam o peso de cada critério, em percentagem do total do Fundo        
Geral Municipal. 
Fonte: Direcção-geral das Autarquias Locais e,     
           Instituto Nacional de Estatística.       
 
 
Relativamente ao indicador “5% na razão directa da população 
residente com menos de 15 anos”, coloca-se a situação já referida para o 
critério referente à percentagem de pessoas com mais de 65 anos. Os 
municípios, de acordo com o artigo 19.º da Lei n.º 159/99, de 14 de Setembro, 
referente às competências municipais na área da educação, devem investir na 
construção, apetrechamento e manutenção de escolas do pré-escolar e ensino 
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básico e, entre outras competências, devem assegurar os transportes escolares. 
É um critério que a generalidade da literatura considera como indicador de 
necessidade. 
Da análise da tabela IV-7 constata-se que este critério, em termos 
efectivos, raramente atinge os 5% do Fundo Geral Municipal nos municípios 
até 25 mil habitantes, e beneficia os municípios de maior dimensão, que se 
localizam no litoral e que é onde se situa a população mais jovem. 
O critério “30% na razão directa da área ponderada por um factor 
relativo à amplitude altimétrica do município” tem sido objecto de várias 
críticas por alguns autores por não existir uma relação significativa entre área 
e necessidades. 
Relativamente ao factor altitude, medido pela amplitude altimétrica, 
é um indicador que está associado à orografia e condições geomorfológicas do 
município e, portanto, também ligado aos custos de fornecimento de bens 
públicos locais. É aceitável que os custos difiram entre realizar uma 
determinada infra-estrutura num município de planície ou num município com 
grandes variações de relevo. Para além de condições climatéricas mais 
extremas do que nos municípios mais planos do litoral, é diferente construir 
uma estrada, colocar rede de saneamento ou canalizar água numa zona de 
granito ou de areia. Os custos são bastante diferentes. 
Quanto à área como critério, King318 afirma que a sua inclusão na 
perequação parece ter a intenção de servir para compensar municípios de 
população dispersa, mas questiona se, de facto, alguns dos serviços públicos 
custam mais caro nessas áreas. Na base da sua intervenção põe em causa se, 
de facto, existe alguma relação entre área e custo de fornecimento do bem. No 
mesmo sentido opina Pereira319. 
                                                 
318 David King, “Grants and Financial Redistribution”, in A Problemática da Tributação Local – 
Seminário organizado pela CCRC, 1988, CCR Centro, Coimbra, 1989, p. 489. 
319 Paulo Trigo Pereira, “Finanças Locais: desenrolar os fios à meada”, ob. cit. 
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Da análise, através das tabelas IV-6 e IV-7, do peso efectivo do 
critério na distribuição do Fundo Geral Municipal, a área segue o mesmo 
trajecto que o critério uniforme. Nos municípios mais pequenos em população o 
indicador área representa cerca de 62,4% da subvenção, enquanto que nos 
municípios maiores significa apenas 2,8%. É um diferencial que, 
provavelmente, não terá justificação. 
Em termos gerais, nos municípios com mais de 45 mil habitantes a 
área tem um peso na subvenção inferior aos 30% da lei. 
Por outro lado, analisando a matriz das correlações, a área apresenta 
uma correlação negativa com a despesa municipal de apenas 0,08, ou seja, 
0,6% de grau de explicação, o que significa, praticamente, uma ausência de 
correlação. 
Quanto ao critério “10% na razão directa do montante do imposto 
sobre o rendimento das pessoas singulares cobrado aos sujeitos passivos 
residentes na área geográfica do município”, é, também, um critério sujeito a 
crítica. Por um lado, é publicamente reconhecido que existem evasões fiscais a 
nível desse imposto, as quais, eventualmente, não serão de igual grau em todos 
os municípios, pelo que, desde logo, se introduz uma injustiça relativa com esse 
indicador. Por outro, o imposto sobre o rendimento não é um imposto local e 
não tem relação com o custo de fornecer bens locais mas sim com a capacidade 
fiscal do município. Por fim, tem o efeito de beneficiar fortemente os 
municípios mais ricos e maiores, conforme se constata nas tabelas IV-6 e IV-7. 
Se a ideia é apresentar um indicador que relacione o grau de riqueza 
e capacidade do município, como acontece na generalidade dos sistemas de 
perequação estrangeiros, então, esse indicador deve ser numa base do 
rendimento per capita como, por exemplo, o Índice per capita do Poder de 
Compra Concelhio publicado pelo Instituto Nacional de Estatística (como, 
aliás, já anteriormente foi referido). Esse critério deve ter uma relação 
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inversa320. Por esse motivo, o imposto sobre rendimento não pode ser 
considerado um indicador de necessidades. 
Comparando, através da análise de variância, tabela IV-9, o imposto 
sobre rendimento em termos per capita e o Indicador per capita constata-se 
não existir diferença significativa entre ambos, com um nível de significância 
de 5%. Para efectuar a análise da variância foi necessário transformar as 
variáveis para homogeneizar as variâncias. A transformação foi realizada 
através da determinação do arco-seno da proporção321. Por outro lado, 
comparando o imposto sobre o rendimento com o IDS, índice nacional de 
desenvolvimento, indicador que faz parte do Fundo de Coesão Municipal, 
através da análise de variância, conforme é exposto na tabela IV-10322, com um 
nível de significância de 5%, pode-se afirmar que também não existe diferença 
significativa entre eles. Isto significa que o IDS, como actua em sentido 
contrário ao do imposto sobre o rendimento, compensa parcialmente, devido às 
diferentes ponderações, o efeito de distribuição do critério imposto sobre 
rendimento. 
Da tabela IV-7 constata-se que só acima dos 75 mil habitantes é que o 
imposto sobre o rendimento tem um peso na redistribuição da subvenção 
superior aos 10% da lei. Da análise dessa tabela confirma-se que é um critério 
que beneficia essencialmente os grandes municípios (em termos populacionais). 
Da análise das correlações, é um critério que está bem correlacionado 
com as despesas municipais, pois apresenta um coeficiente correlação de 0,98, 
ou seja, possui 96% de grau de explicação, e com o Fundo Geral Municipal, com 
um coeficiente correlação de 0,93, ou seja, com 86,4% de grau explicativo. 
                                                 
320 J. Richard Aronson, ob. cit., p. 187. 
321 Sónia Vieira e Rodolfo Hoffmann, Estatística Experimental, Atlas, São Paulo, 1989, pp. 139-146. 
322 Após a transformação das variáveis de forma a homogeneizar as variâncias. A variável transformada 
é o arco-seno do valor da proporção. 
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No capítulo da discussão dos resultados é feita uma análise ao 
impacto destes indicadores do fundo geral municipal no grau de correcção de 
assimetrias, utilizando índices de Gini. 
O Fundo de Coesão Municipal é determinado de forma complexa e 
com o objectivo de correcção de assimetrias. Relativamente aos critérios 
constantes que o compõem, alguns autores defendem que poderiam ser 
substituídos por um critério mais simples323. Porém, pela sua importância 
decisiva no Fundo de Coesão Municipal, é importante analisar o critério índice 
de carência fiscal (ICF), que corresponde à diferença entre a capitação média 
nacional dos impostos municipais e a respectiva capitação municipal. Se a 
capitação municipal é superior à capitação média nacional, o município não 
recebe qualquer montante de Fundo de Coesão Municipal (foi o caso de 27 
Municípios em 1999). 
Relativamente ao critério de capitação de impostos, King324 afirma 
não entender qual o seu objectivo. Por outro lado, Pereira325 afirma que o 
critério é perverso, pois os municípios que se situem abaixo da média nacional 
têm incentivos para praticar a taxa de Contribuição Autárquica mais baixa 
possível, reduzindo ainda mais essa média, pois, por essa via, serão 
futuramente compensados. O mesmo comportamento poderão ter os municípios 
acima da média nacional, que serão incentivados a reduzir as suas cobranças 
de impostos locais para beneficiarem do Fundo no futuro e, consequentemente, 
reduzirem ainda mais o efeito pretendido de correcção de assimetrias, visto que 
aumentarão o número de candidatos para a mesma quantidade de “bolo” a 
distribuir. 
Pela sua actualidade, importância, pertinência e aplicabilidade na 
definição de um indicador mais adequado para o modelo de perequação, 
                                                 
323 Paulo Trigo Pereira, Regionalização, Finanças Locais e Desenvolvimento, ob. cit. p. 91. 
324 David King, in Local Government, ob. cit., p. 181. 
325 Paulo Trigo Pereira, Finanças Locais: desenrolar os fios à meada, ob. cit. p. 11. 
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importa aqui referir Sá e Santos326 na análise ao indicador denominado Índice 
de Compensação Fiscal, constante na anterior Lei de Finanças Locais. Os 
autores afirmam que esse critério deveria ser substituído por um outro 
indicador ligado não à capitação real de cada município mas sim à sua 
capitação potencial. Desta forma, o indicador significaria um incentivo para os 
municípios mais ricos aumentarem as suas receitas pela via dos impostos. Se 
não o fizessem, não só teriam menor colecta como receberiam menos Fundo de 
Equilíbrio Financeiro. Por essa via, o efeito perverso do Índice de Compensação 
Fiscal não ocorreria. 
Nesse sentido, segundo esses autores, a via correcta a seguir deveria 
ser determinar um critério de tal forma que só seria aplicado ou pago apenas 
aos municípios mais pobres, com rendimentos per capita inferiores aos da 
média nacional. O indicador seria calculado com base numa taxa fixa, de modo 
a que cada autarquia obtivesse dele um rendimento total igual (juntamente 
com a receita dos impostos). Para tal, seria necessário calcular quanto cada 
autarquia receberia de imposto se aplicasse determinadas taxas padrão. As 
autarquias mais ricas não beneficiariam deste novo elemento de redistribuição. 
Sobre este assunto e no mesmo sentido, Pereira327 também afirma que 
para efeitos de perequação se devem considerar as receitas fiscais que os 
municípios obteriam se aplicassem uma mesma taxa de imposto. 
Face ao exposto, nesta dissertação, o indicador a utilizar, no modelo 
de perequação, será na base da capitação potencial, indo de encontro ao 
afirmado pelos diversos investigadores enunciados. 
Na tabela IV-11 são apresentadas, em resumo, as medidas 
estatísticas das variáveis a utilizar nos modelos. 
 
                                                 
326 J. Vasconcellos e Sá e Ana Bela Santos, A Reforma das Finanças Locais, in Cadernos de Económicas, 
Documento de Trabalho nº. 4/96, Instituto Superior de Economia e Gestão. 





Tabela IV-7 Peso efectivo de cada critério no FGM328 
 
Dimensão IGUAL99% POPDR99% 99pop15% AREAH% NFREG% IRS99% TOTAL% 
                N< 4999 13,7 10,6 1,2 62,4 10,8 1,2 100,0 
    5000<N<9999 9,5 14,4 1,8 54,4 18,3 1,5 100,0 
  10000<N<14999 7,8 19,4 2,5 48,2 19,5 2,4 100,0 
  15000<N<24999 6,3 25,5 3,5 42,6 18,7 3,4 100,0 
  25000<N<44999 4,6 33,1 4,6 32,9 18,4 6,3 100,0 
  45000<N<74999 3,5 40,4 6,3 25,3 16,3 8,2 100,0 
  75000<N<139999 2,4 51,4 8,0 10,9 13,6 13,7 100,0 
140000<N 1,2 55,3 7,7 2,8 6,0 27,1 100,0 
Continente 5,0 35,0 5,0 30,0 15,0 10,0 100,0 
Nota: Os valores apresentados representam o peso de cada critério, em percentagem do total do 
Fundo Geral Municipal 












                                                 



























































































































































































































































































































































































































































































































































































Tabela IV-9 Análise de variância entre IPC e IRS 
 
SUMÁRIO    
Grupos Contagem Soma Média Variância 
IPC 275 1,001 0,00364 0,000161 
IRSpc 275 1,001 0,00364 0,000155 
 
 
       
Fonte de variação SQ Gl MQ F valor P F crítico 
Entre grupos(IPC;IRSpc) 8,48E-11 1 8,48E-11 5,37E-07 0,999 3,858 
Dentro de grupos 0,086603 548 0,000158    





Tabela IV-10 Análise de variância entre IRS e IDS 
 
Grupos Contagem Soma Média Variância 
IRSpc 275 1,000906 0,00364 0,000155 
IDS 275 1,000075 0,003637 3,87E-05 
 
 
Fonte de variação SQ gl MQ F valor P F crítico 
Entre grupos (IRSpc;IDS) 1,26E-09 1 1,26E-09 1,3E-05 0,997129 3,858474 
Dentro de grupos 0,053122 548 9,69E-05    


































































































































































































































































































































































































































4.4. Modelos  
No seguimento do desenvolvimento realizado no ponto 4.1., desta 
dissertação, várias hipóteses foram formuladas tendo sempre presente a 
relação entre o governo central e os municípios. Após a discussão sobre as 
variáveis dependentes e independentes é necessário apresentar a metodologia 
de construção dos modelos para se proceder ao teste de cada uma das hipóteses 
formuladas. 
 
4.4.1. Impacto das transferências nas despesas municipais 
De acordo com o que se analisou no segundo capítulo, constatou-se 
que um sistema de transferências estimula as despesas dos municípios, pois se 
não o fizesse seria apenas um substituto de impostos. 
Daí surgiu a primeira hipótese a testar: demonstrar que há um 
impacto nas despesas municipais pelo facto de existirem transferências do 
governo central para os municípios. 
No estudo do impacto das subvenções, do governo central para as 
autarquias, sobre a despesa local constatou-se que a análise económica das 
escolhas de despesa, por parte das autarquias, pode ser apresentada como a do 
agente representativo ou do eleitor mediano. Para Turnbull e Mitias329, o 
modelo do eleitor mediano é o método mais popular para agregar as procuras 
individuais, de forma a obter a procura da comunidade do município em termos 
de bens públicos locais. 
De acordo com esta metodologia, o eleitor mediano local é decisivo no 
nível da escolha das despesas públicas locais, seguindo um comportamento de 
                                                 
329 G. Turnbull e P. Mitias(1999), ob.cit., pp.119-138.  
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maximização da sua satisfação em consumir bens públicos locais, mas sujeito à 
restrição do seu rendimento disponível. Os políticos pretendem ser eleitos e 
tendem a atrair a atenção do votante mediano330, que se considera ser o agente 
representativo e, portanto, decisivo. 
Este modelo tem como pressupostos que: 1) os municípios fazem a 
provisão de bens serviços a um custo constante; 2) a participação nos 
impostos331 de cada consumidor i é função da riqueza e do rendimento de cada 
um, e não varia com a dimensão das despesas nem com os gostos e preferências 
pessoais; 3) todos os consumidores têm conhecimento do preço fiscal (produto 
do custo com a participação nos impostos); 4) a quantidade de bens e serviços 
fornecida em qualquer município j é igual às quantidades medianas 
procuradas por todos os consumidores i do município j, e, 5) a quantidade 
mediana é igual à quantidade procurada pelo eleitor com o rendimento 
mediano. 
Assim, supondo um município isolado que oferece um bem público 
local, em que a despesa pública total, DT, é financiada por impostos e 
transferências, 
 
[4.1]                  DT = t.B + FEF  
 
em que B é a base tributária local, FEF o montante da transferência do 
governo central para os municípios e t representa a taxa de imposto. 
O custo total, DT, é determinado por uma função custos, C, tal que 
DT = C(Q), em que Q é a quantidade total de bem público. 
                                                 
330 R. Levaggi, “Analyzing Italian local authorities’ expenditure behavior: a tentative interpretation”, in 
Environment and Planning C: Government and Policy, vol. nº. 14, 1996, pp. 285-300. 
331 Tax Share. 
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A quantidade de bem público por pessoa, q, é dada por: 
 
[4.2]          
POP
Q
q a=                     ou                       q = Q. POP -
a 
 
em que POP é a população do município, e a é um parâmetro de divisibilidade, 
ou de congestionamento do bem público local. 
Considerando as variáveis apresentadas em termos per capita, ou em 
termos médios, e representadas por letras minúsculas, então: dt = (DT/POP) 
(despesa); b = (B/POP) (base tributária); fef = (FEF/POP) (transferência). 
Supondo que não há mobilidade nem efeito de extravasamento, e o 
órgão de decisão da autarquia vai executar a vontade do eleitor mediano, i, que 
é o agente representativo, maximizando a sua utilidade, Ui332:  
 
[4.3]                            Ui = Ui (q, xi) 
 
em que q é a quantidade do bem público local consumido por i, eleitor mediano, 
e xi a quantidade de bem privado consumido pelo indivíduo i, com a suposição 
de preço unitário (Px = 1). 
A maximização da utilidade do indivíduo i, que é o agente 
representativo, está sujeita às restrições orçamentais públicas e privadas, 
sendo a restrição privada do eleitor mediano: 
 
                                                 
332 Alguns autores utilizam uma função utilidade do tipo Stone-Geary. Ver R. Levaggi(1996), ob.cit.. Por 
exemplo:       Ui (q,xi) = b.log(q-¡)+ (1-b).log.xi, com 0<b<1  e ¡<q. ¡ é um parâmetro de consumo 
mínimo, q a quantidade de bem público local e xi a quantidade de bem privado consumido por i. 
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[4.4]                    Pxxi + t.bi = RPCi  
 
em que t = ti, "i por suposição; bi é a base tributária de i; e RPCi o rendimento 
(per capita) de i. 
Como dt = C(Q)/POP,   e, pela equação 4.2,  Q = POPa.q, então 
existindo transferência por pessoa, fef, a restrição orçamental pública do 
município, por pessoa, com receitas a igualar os custos, é dada por: 
 
[4.5]          [C(Q)/POP] = t.b  + fef             com       Q = POPa.q  
 
multiplicando ambos os termos da equação 4.5 por bi e dividindo por b, ou seja, 
multiplicando por 
b
ib , que é a participação no imposto por parte do eleitor 
mediano333, resolvendo em ordem a t.bi e substituindo na restrição orçamental 
privada, que é a equação 4.4, a restrição orçamental passa a ser: 
 
[4.6]   RPCi = xi + C(POPa-1.q). b
ib  - fef.
b
ib                     com Px = 1 
 
logo, o sistema é definido por: 
     Max Ui (q, xi) 
     s.a.  RPCi = xi + C(POPa-1.q). b
ib  - fef.
b
ib        com Px = 1 
                                                 
333 Tax Share. 
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daqui se obtêm as condições de primeira ordem334, com Px =1: 
 

















No ponto óptimo, a taxa marginal de substituição entre os bens 
públicos locais e o consumo privado é igual ao custo marginal de produção do 
bem público local por habitante, (C’(q)/POP(1-a)), ponderado pela razão entre a 
base fiscal de i e a base média, b. Na literatura, 
b
ib  é conhecido como a 
participação fiscal335. Neste caso, a subvenção tem um efeito rendimento, que 
tanto faz crescer o consumo de bens privados como de bens públicos locais, 
dependendo das elasticidades de rendimento dos consumos privado e público, 
bem como da participação fiscal, Pf = b
ib . 
Para se analisar o impacto das subvenções sobre a despesa total 
pressupõe-se que o custo marginal de produção é constante (C’(q) = qC ), visto 
que se procura analisar os efeitos do lado da procura. 
Como foi referido no segundo capítulo, a subvenção reduz o preço 
relativo do bem público local relativamente ao bem privado, pelo que o efeito 
substituição induz um acréscimo de procura do bem público local 
subvencionado em detrimento do bem privado. Se esse efeito substituição for 
fraco, o efeito rendimento induz acréscimos de consumo de ambos os bens. 
                                                 
334 Utilizando a função lagrangeana e calculando as derivadas parciais obtêm-se os valores críticos. 
Edward T. Dowling, Cálculo para Economia, Gestão e Ciências Sociais, McGraw-Hill de Portugal, 
Lisboa, 1994, p. 210. 
335 Tax share. 
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Assim, o preço do bem público local apercebido pelo agente 
representativo336 corresponde a: 
 





P iqqi ×= - )1( a  
 
Sem transferências do governo central, a restrição do município, 
equação 4.1, fica representada por dt = t.b e a restrição do eleitor 
representativo por: Pxxi + t.bi = RPCi. Multiplicando a restrição municipal, em 
ambos os membros, por 
b
ib , obtém-se que: t.bi = dt. b
ib .  Com dt = q
POP
Cq ×- )1( a , e 
dt = t.b. 
Então 













ib , conhecido como a participação fiscal, corresponde à parte da despesa 
total que é paga pelo eleitor representativo. Por definição337, a participação 
fiscal corresponde ao total de impostos locais pagos pelo eleitor mediano 
dividido pelo total de impostos recebidos pelo município e, neste caso, equivale 
ao total de impostos locais pagos pelo eleitor mediano dividido pela despesa 
total. 
A restrição orçamental do agente representativo, na ausência de 
transferências, passa a ser: 
                                                 
336 Tax price. 
337 Geoffrey Turnbull(1998), ob.cit., p.3. 
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[4.10]                   Pxxi + dt. b
ib  = RPCi                                com Px =1. 
 
Neste caso, a autoridade local não altera o seu comportamento, pois o 
eleitor mediano tem uma adequada percepção do seu contributo para a despesa 
e do preço fiscal marginal do bem público. 
Com transferências do governo central, a restrição do município, dada 
pela equação 4.1, fica representada por dt = t.b + fef, e a restrição do eleitor 
representativo corresponde a: Pxxi + t.bi = RPCi. Multiplicando a restrição 
municipal, em ambos os membros, por 
b
ib , obtém-se que: t.bi = (dt - fef). b
ib .  
Com dt = q
POP
Cq ×- )1( a , e,  dt = t.b + fef. 
 
Então, 














Neste caso, a participação fiscal corresponde ao total de impostos 
locais pagos pelo eleitor mediano dividido pelo total de impostos recebidos pelo 
município, mas já não equivale ao total de impostos locais pagos pelo eleitor 
mediano dividido pela despesa total. 
A restrição orçamental do agente representativo, com transferências, 




[4.12]           Pxxi + (dt – fef). b
ib  = RPCi,  
 
a qual é idêntica à da equação 4.6. Esta equação orçamental do eleitor 
mediano pode ser reescrita, da seguinte forma: 
 
[4.13]      Pxxi + dt. b
ib  = RPCi  +   fef. b
ib                      com Px =1. 
 
Neste caso, em que o eleitor mediano continua a ter uma percepção 
adequada do preço fiscal do bem público e em que se apercebe do montante 
total de transferências dado ao governo local, não há ilusão fiscal e o eleitor 
mediano tem um acréscimo de rendimento nominal correspondente a (fef.
b
ib ), 
que equivale a um acréscimo do seu rendimento disponível. Assim, 
b
ibfef  
representa a parte da subvenção recebida pelo município que é percebida pelo 
agente representativo. 
Isto deriva de que pela restrição orçamental, equação 4.13, o total de 
impostos locais recebidos pelo município, relativamente a i, corresponderem a: 
 
[4.14]            ( )FEFDTbT
b
i
i -×=  
 
Nesta situação, o montante total de impostos locais recebidos pela 
autarquia é reduzido pelo montante da transferência. 
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Ocorre um efeito rendimento. O efeito de um acréscimo das 
transferências governamentais é equivalente a um acréscimo do rendimento. 
Na presença de um imposto não-distorcionário, que não distorce os 
preços relativos e que apenas tem um efeito rendimento, uma transferência 
geral que uma comunidade local recebe tem o mesmo efeito de estimulação das 
despesas do que um equivalente acréscimo do rendimento dos indivíduos dessa 
comunidade. Ou seja, o efeito de uma transferência do governo central para o 
local tem o mesmo efeito que o do acréscimo do rendimento. Esta é a situação 
teórica geral. 
O comportamento do consumidor é, frequentemente, explicado em 
termos de preferências e oportunidades. No entanto, como já foi referido, existe 
uma restrição orçamental que limita o conjunto de oportunidades ao dispor do 
consumidor. 
Vai ser assumida uma função de procura individual de bens públicos 
locais (que é uma pseudo procura), pelo agente representativo, do tipo 
multiplicativa, de elasticidades constantes. Para o caso em que não existem 
transferências, a quantidade procurada pelo eleitor mediano pode ser 
representada por: 
 
[4.15]           q = ko.RPCg.P dqi  
 
onde, g representa a elasticidade338 de rendimento relativa à procura de bens 
públicos locais, e d a elasticidade preço fiscal. 
                                                 
















em que b é a elasticidade, pois por definição :
dX
Xd ln = lim(d->0) [ ln(x+d) - ln(x) ] / d = lim ln((x+d)/x) / d, 
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Na situação em que existem transferências e o efeito de um acréscimo 
das transferências governamentais é equivalente a um acréscimo do 
rendimento, conjugando a equação 4.15 com a equação 4.13, a quantidade 
procurada pelo eleitor mediano pode ser representada por: 
 
[4.16]           q = ko.(RPCi +  fef. b
ib )g. P dqi  
 
Como q não pode ser observado, multiplicando por Pqi (equação 4.8) e 
considerando um custo marginal constante, obtém-se a função procura de 
despesa total, dt, por pessoa: 
 



















0 C  k  
 
Esta função procura da despesa corresponde a uma situação em que o 
eleitor mediano considera equivalente um aumento de rendimento ou de uma 
subvenção por pessoa, fef, de mesmo montante, pelo que tem uma percepção 
adequada da restrição orçamental. Neste caso, não sofre de ilusão fiscal e 
corresponde ao descrito pela teoria geral do comportamento do consumidor. 
Porém, como se analisou no segundo capítulo, quando se verifica uma 
má percepção do eleitor mediano relativamente à quantidade de subvenção que 
                                                                                                                                                    
logo, = lim (1/d) ln(1 + d/x) = lim [ ln (1 + d/x)^(1/d) ]. Sendo u=d/x e substituindo: lim(u->0) [ ln (1 + 




o município recebe, dá-se aquilo que se designou por efeito flypaper, que muitos 
dos autores referidos consideram uma anomalia339. 
Isto ocorre quando uma transferência tipo lump-sum entregue a um 
município tem um maior impacto de estimulação das despesas locais do que o 
equivalente acréscimo de rendimento do eleitor mediano. Isto é, a taxa de 
variação do orçamento é mais influenciada por uma variação nas 
transferências do que pelo rendimento. Isto ocorre porque a despesa 
governamental local é uma pequena proporção da despesa pessoal total e, 
sendo assim, uma subvenção induz uma variação no rendimento que apenas 
terá um pequeno efeito na despesa municipal local. 
O eleitor mediano não obtém o rendimento adicional que o governo 
local obtém via transferência. Nesta situação, a autoridade local tem a 
percepção correcta do montante da transferência recebida, mas o eleitor 
mediano não se apercebe totalmente do montante dado ao município. Sendo q 
um parâmetro indicativo do nível de subvenção percebido pelo eleitor mediano: 
quando q = 1 existe total informação; quando q = 0 há completa ilusão fiscal e 
não existe qualquer percepção sobre o montante de transferências recebido 
pela autarquia. Assim, do ponto de vista do eleitor mediano, a percentagem 
não percebida, pelo agente representativo, de transferência dada ao município 
é dada por: 
 
[4.18]          fef.(1 - q) 
 
Com a transferência do governo central, a restrição do município, 
dada pela equação 4.1, fica representada por dt = t.b + fef, e a restrição do 
eleitor representativo corresponde a: Pxxi + t.bi = RPCi. Multiplicando a 
                                                 
339 E. Becker(1996), ob.cit., pp.85-102. 
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restrição municipal, em ambos os membros, por 
b
ib , considerando o nível de 
subvenção não percepcionado pelo agente representativo, fef.(1-q), e sendo o 
nível de subvenção, por ele, percepcionado, [fef - fef.(1- q)], obtém-se que: 
 
[4.19]    t.bi =(dt – fef ). b
ib ,         para a autoridade local, e 
[4.20]    t.bi ={dt – [fef - fef(1-q)]}. b
ib          para o eleitor mediano. 
 
Então, 


























Neste caso, a participação fiscal corresponde ao total de impostos 
locais pagos pelo eleitor mediano dividido pela despesa total corrigida do grau 
de percepção da transferência. Essa participação fiscal é bastante inferior ao 
total de impostos locais pagos pelo eleitor mediano dividido pelo total de 
impostos recebidos pelo município. 
A restrição orçamental do agente representativo, com transferências e 
ilusão fiscal, conjugando as equações 4.4 e 4.20, passa a ser, com Px =1: 
 
[4.22]           Pxxi + [dt + fef.(1-q)]. b





Com q =1, com informação total, a restrição orçamental privada passa 
a ser: 
[4.23]                    Pxxi + dt. b
ib  = RPCi   + fef b
ib             com Px =1 
 
Esta equação é idêntica à formulada em 4.13.  
Com q = 0, com total ilusão fiscal, a restrição orçamental privada, 
passa a ser: 
 
[4.24]                    Pxxi + dt. b
ib  = RPCi               com                   Px =1 
 
Esta equação é idêntica à equação 4.10. 
O eleitor mediano não obtém rendimento adicional pelo facto de 
existirem transferências, enquanto que as autoridades municipais as acrescem 
às suas receitas. O eleitor mediano apercebe-se de que aumentaram as 
transferências quando o preço médio dos bens públicos decresce. 
O eleitor mediano, ao subestimar o nível da subvenção, tende a 
subestimar o preço fiscal marginal dos bens públicos locais. Esta distorção de 
preço leva a uma expansão do nível de bens fornecidos. Isto é, existe uma 
diferença entre a restrição orçamental real e a restrição orçamental que é 
apercebida pelo eleitor mediano340. 
Este facto, em que uma subvenção tende a ficar com o governo local 
receptor e em que um aumento no rendimento pessoal tende a ficar nos bolsos 
das pessoas que obtiveram esse dinheiro, levou à noção geral de que o dinheiro 
                                                 
340 Geoffrey Turnbull(1998)., ob. cit., pp. 1-26. 
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fica onde adere primeiro341. Este fenómeno, como já foi referido no segundo 
capítulo, é conhecido pelo efeito flypaper. O efeito flypaper ocorre porque uma 
transferência para o governo local reduz o preço fiscal percebido pelo eleitor 
mediano, o que leva a um efeito preço ou efeito substituição na procura do bem 
público, o que reforça o efeito rendimento de uma transferência tipo lump sum. 
Considerando que não é objecto do estudo a quantificação da ilusão 
fiscal através da estimação do parâmetro q, atendendo que se pretende 
verificar da existência de efeito flypaper ou verificar da não equivalência entre 
variações de rendimento e variações de transferência e conjugando as 
restrições orçamentais do votante mediano, dadas pelas equações 4.22, 4.23 e 
4.24, o eleitor mediano realiza uma distinção entre os seus recursos pessoais 
(rendimento per capita) e o montante das transferências, que é receita do 
município, por não existir uma avaliação correcta da restrição orçamental, de 
tal modo que a função procura da quantidade de bens públicos locais pode ser 
apresentada por342: 
 
[4.25]           q = ko.RPCi g. (fef. b
ib )b.P dqi  
 
Como q não pode ser observado, multiplicando por Pqi (equação 4.8) e 
considerando um custo marginal constante, obtém-se a função procura de 
despesa total, dt, por pessoa: 
 
[4.26]            
)(
)1)(1()1(












fefRPCPOPdt iq  
                                                 
341 Money sticks where it lands. 
342 Geoffrey K. Turnbull e Peter Mitias, ob. cit., p. 123. 
192 
 
aplicando logaritmos naturais e considerando que:     k1 = )1(0 C  k
d+× q , 
então, 
 
[4.27] lndt = lnk1 + (a-1)(1+d).lnPOP + g.lnRPC + b.LnFEF + (b+d).ln b
ib  
 
Neste modelo, b representa a elasticidade subvenção, g a elasticidade 
de rendimento, d a elasticidade preço, e a o grau de pureza343 do bem público. 
Como foi salientado, vários estudos indicam que o efeito estimulante 
das transferências tipo lump-sum nas despesas locais pode ser bastante 
superior ao do equivalente acréscimo de rendimento. É o chamado efeito 
flypaper344. Isto é, o efeito flypaper ocorre quando o efeito da subvenção 
intergovernamental é mais estimulante que o efeito do rendimento pessoal no 
nível de despesa local. 





> , ou seja, se a elasticidade subvenção é superior 
à elasticidade rendimento, para a despesa municipal, verifica-se um efeito 
flypaper positivo.  
No modelo a testar o impacto das transferências na despesa 
municipal, para além de se incorporar variáveis como o rendimento per capita, 
as despesas totais municipais, a participação fiscal, as transferências 
intergovernamentais e a população e de acordo com os diversos estudos 
revistos no segundo capítulo, vai-se introduzir um conjunto doutras variáveis 
                                                 
343 Publicness. 
344 Edward M. Gramlich e Harvey Galper, “Sate and Local Fiscal Behavior and Federal Grant Policy”, 
Brookings Papers on Economic Activity, n.º1, 1973, pp. 15-65., citados por S. Bailey, ob. cit., p. 235. O 




que influenciam a despesa municipal e que representam efeitos de diversidade 
de heterogeneidade de preferências, efeitos esses que fazem parte da 
composição dessa despesa345. 
Por exemplo, serão incorporadas no modelo variáveis tipo dummy 
representativas de diferenças regionais, e, à semelhança do modelo de 
Borcherding e Deacon, serão utilizadas variáveis sócio-económicas. Nesse 
sentido, considerando que os indivíduos vivem em determinada zona 
correspondente a cada jurisdição municipal, ao modelo pode ser acrescentada a 
variável área, através do indicador densidade, em que se obtém o conceito de 
quantidade consumida de bem por unidade de área346. 
O objectivo da inclusão de outras variáveis é eliminar ou atenuar 
distorções nos preços, no rendimento e na medição da elasticidade população, e 
é captar efeitos específicos de despesa padrão nos municípios347. Como refere 
Sousa348, o estudo do comportamento da despesa explicado apenas pelo 
rendimento só é válido se os agregados a estudar tiverem as mesmas 
características. Se existir heterogeneidade nas características individuais 
pode-se colmatar o problema com a introdução de variáveis que reflictam essas 
características individuais. 
Para melhor comparabilidade entre municípios, as variáveis devem 
ser convertidas numa base per capita. De acordo com o que foi justificado, a 
análise é em termos per capita devido à consideração do agente representativo 
e porque a pessoa é a razão de ser do próprio sistema de transferências e da 
política de cada governo central ou local, sendo o indivíduo o padrão de 
comparação. Para a conversão utilizou-se o conceito de população como sendo a 
                                                 
345 A. Worthington e Dollery(1999), ob.cit., p.7. 
346 António S. Pinto Barbosa, ob.cit., pp.162-166. 
347 G. Turnbull e P. Mitias(1999), ob.cit., p.126. 
348 Marta Homem e Sousa, “Análise do Comportamento das Despesas das Famílias em Portugal”, in 
Revista de Estatística, vol. 3, 3.º quad. 2000, pp. 129-170. 
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correspondente ao número de habitantes adicionado da média diária de 
dormidas em estabelecimentos hoteleiros e parques de campismo. 
A análise, como também foi referido, baseia-se num modelo 
econométrico a definir nos parágrafos seguintes. 
De acordo com os vários estudos analisados349, a variável participação 
fiscal (tax share), 
b
ib , é determinada pelo quociente entre o total de impostos 
locais pagos pelo eleitor mediano e o total de impostos locais recebidos por cada 
município350. 
Relativamente à variável população, e uma vez que a análise é feita 
em termos per capita, para evitar que ocorram problemas de 
multicolinearidade351 são introduzidas, como proxy, variáveis artificiais 
respeitantes aos escalões populacionais do país e já anteriormente explicadas. 
Em notação matemática, o primeiro modelo pode ser representado 
por: 
 
[4.28]                 Dti= ¦(RPCi, FEFi, TS, OV, T) 
 
Em que Dti, RPCi, FEFi, OV, TS e T representam, respectivamente, 
despesas municipais por pessoa, rendimento per capita, Fundo de Equilíbrio 
                                                 
349 G. Turbull(1998), A. Worthington e Dollery(1999), G. Turnbull e P. Mitias(1999).  
350 Pode ser utilizada uma tax share média, determinada pelo quociente entre os impostos municipais per 
capita e o total dos impostos municipais de cada município. Os resultados e as conclusões obtidas não 
diferem de forma significativa (G. Turnbull e P. Mitias(1999), ob. cit., pp.123-127). 
351 A multicolinearidade, a qual deriva da correlação entre variáveis independentes, origina estimativas 
dos parâmetros dependentes de outras variáveis na equação. Isto faz aumentar as variâncias dos 
estimadores, originando menores valores para os “t”, alterações de sinais dos coeficientes e pode tornar 
as variáveis insignificantes. Duas variáveis positivamente correlacionadas entre si e com uma terceira 




Financeiro per capita, vector de variáveis socioeconómicas e demográficas, tax 
share e tempo. O índice i representa o município. 
A variável tempo, ou tendência, é introduzida para evitar o problema 
de relação espúria e porque pode representar alguns aspectos que não são 
directamente observáveis352. 
Um dos problemas associados com o estudo do impacto das 
transferências do governo central para os municípios é a questão da 
simultaneidade. Nos estudos em que se usa a totalidade das despesas como 
variável dependente verifica-se o problema de essa variável poder conter a 
influência de uma das variáveis independentes, como é o caso das 
transferências. Em cada momento, é difícil dizer qual é que ocorre primeiro, se 
são as transferências que afectam o nível de despesas ou se são as despesas 
que determinam o volume de transferências. Para se tentar corrigir esse 
enviesamento a variável é desfasada um ano. No entanto, isto não invalida que 
não se façam os testes de simultaneidade necessários. Assim, assume-se que a 
variável transferência é uma variável exógena. 
O modelo, usando como técnica de regressão o método dos mínimos 
quadrados, em termos genéricos, é composto pelas seguintes variáveis: 
Tabela IV-12 Variáveis do modelo de despesas 
 
Designação Variável 
Dt Despesa total do município i, em termos per capita. 
RPCi Rendimento per capita no concelho i. (Indicador per capita do 
INE). 
FEFpci Transferência do governo central, per capita, para o município i 
referente ao ano t, definida no Orçamento de Estado do ano t. 
                                                 




DENSi Densidade populacional por km2. 
POP65 Percentagem da população com mais de 65 anos de idade, que vive 
no município i. 
POP15 Percentagem da população com menos de 15 anos de idade, que 
vive no município i. 
TS Participação fiscal no município i (Tax share) 
T Variável que representa o tempo, ou tendência, em anos. 
INT Variável artificial representativa de o município ser do interior do 
país, assumindo, então, o valor 1, ou valor 0 se o concelho for do 
litoral. 
LXPT Variável representativa dos municípios de Lisboa e Porto. Assume 
o valor 1 para Lisboa e Porto, e o valor 0 para os restantes 
municípios. 
Ri Variáveis artificiais representativas dos oito escalões 
populacionais. 




As variáveis de R1 até R8 são variáveis dummy353 representativas dos 
vários escalões de dimensão populacional em que os municípios foram 
agrupados, no total de oito escalões. R1= até 5 mil habitantes(hab.); R2= 5 mil a 
10 mil hab.; R3 = 10 mil a 15 mil hab.; R4 =15 mil a 25 mil hab.; R5= 25 mil a 45 
mil hab.; R6 = 45 mil a 75 mil hab.; R7 =75 mil a 140 mil habit., R8 = mais de 
140 mil habitantes. 
                                                 
353 Artificiais ou Mudas. 
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As variáveis artificiais representativas dos distritos são designadas 
por:  
AV Aveiro  LE Leiria 
BE Beja  LI Lisboa 
BG Braga  PE Portalegre 
BR Bragança  PO Porto 
CB Castelo Branco  SA Santarém 
CO Coimbra  SE Setúbal 
EV Évora  VC Viana do Castelo 
FA Faro  VR Vila Real 
GU Guarda  VS Viseu 
 
Em ambos os casos, as variáveis dummy são em número 
correspondente ao número de escalões estabelecidos e ao número de distritos 
deduzido de uma unidade para evitar a chamada armadilha das variáveis 
dummy354. Assim, o número de variáveis dummy é de sete para oito escalões 
populacionais, e de dezassete para dezoito distritos. Por essa razão, a variável 
artificial do grupo, categoria, escalão ou classificação que é omitida, a qual 
assume o valor zero, é na literatura econométrica referida como a categoria 
base, de controlo, de comparação, ou de referência355. 
Da análise de vários indicadores e estatísticas relacionados com o 
modelo, optou-se por se considerar como categoria base, ou de referência, o 
escalão dos R4 =15 mil a 25 mil habitantes por ser aquele que contém o valor 
mediano desses vários indicadores. Relativamente aos distritos, escolheu-se 
como distrito de referência o de Portalegre por ser o distrito com valor mediano 
nas despesas per capita. A opção pelos valores medianos tem a ver com a 
característica de indivisibilidade dos bens públicos, a qual impõe uma escolha 
                                                 
354 Ver Damodar N. Gujarati, ob. cit. pp. 506-508. 
355 Ver Damodar N. Gujarati, ob. cit. pp. 504. 
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de um valor comum que, segundo o teorema do votante mediano, desde que 
ocorram preferências unimodais, corresponde à escolha do eleitor mediano356. 
O formato do modelo é uma combinação do tipo cross-section e time 
series. Este modelo misto permite testar como cada concelho responde 
diferentemente à mesma estrutura de transferências (cross-section). Como os 
efeitos de decisão de aumento ou redução de despesa não se verificam 
imediatamente é necessário testar o modelo ao longo de um conjunto de anos 
(time series). 
Por outro lado, é geralmente assumido que um modelo tipo time series 
tem implícito que a estrutura do sistema é constante ao longo do tempo. Isto é, 
qualquer alteração significativa na estrutura pode causar, em cada unidade 
tipo, diferente resposta em diferente período de tempo. Como já foi salientado, 
o período de tempo examinado neste estudo, 1989-1995, tem implícito manter 
uma certa estrutura espacial do sistema de transferências. 
Neste sentido, a forma final da equação do modelo que permite testar 
o efeito nas despesas por parte das transferências do governo central pode ser 
sintetizada no seguinte: 
 
[4.29] Dt = b0 + b1.R1 + b2.R2 + b3.R3 + b5.R5 + b6.R6 + b7.R7 + b8.R8 + 
+ b9.INT + b10.T + b11.RPCpc + b12.FEFpc + b13.TS + 
+ b14.DENS + b15.POP65 + b16.POP15  + b17.AV + 
+ b18.BE + b19.BG  + b20.BR  + b21.CB + b22.CO + 
+ b23.EV + b24.FA + b25.GU + b26.LE + b27.LI + b29.PO + 
+b30.SA +b31.SE + b32.VC + b33.VR + b34.VS + 
+ b35.LXPT + ei 
 
 
                                                 
356 Ver António S. Pinto Barbosa, ob.cit., pp. 46-52. 
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O modelo apresentado encontra-se na forma linear. Porém, na 
literatura têm sido feitas algumas reservas às conclusões obtidas sobre o efeito 
flypaper, por se considerar que existem problemas de especificação nos 
modelos. 
Alguns autores357 afirmam que o efeito flypaper e a assimetria de 
resposta municipal face às transferências se devem ao uso de formas 
funcionais que não são as mais apropriadas. 
Segundo Becker358, a forma linear em vez da logarítmica tem 
demonstrado existir um efeito flypaper bastante superior, em média seis vezes, 
ao apurado pelos modelos na forma logarítmica ou exponencial, podendo levar 
a interpretações e conclusões menos adequadas. Para Mc Guire359, a utilização 
da forma linear pode ser feita por razões de simplicidade, mas considera que, 
teoricamente, a forma mais apropriada é a logarítmica ou exponencial de 
elasticidades constantes. 
Para Becker360, deve-se escolher a forma funcional que seja a mais 
conveniente para a estimação, que seja de fácil interpretação e que, 
simplesmente, seja a função que melhor se ajuste aos dados de análise. 
Assim, o modelo também vai ser apresentado e analisado na forma 
logarítmica de elasticidade constante. Posteriormente, serão comparados 
ambos os modelos para se analisar qual a melhor forma funcional. 
O modelo na forma logarítmica apresenta algumas vantagens, quer 
devido aos diferentes tipos de unidades de medida das variáveis que compõem 
o modelo, quer devido à necessidade de se estabilizarem as respectivas 
variâncias para corrigir eventuais problemas econométricos nos modelos. 
                                                 
357 G. Turbull(1998), A. Worthington e Dollery(1999), G. Turnbull e P. Mitias(1999). 
358 E. Becker, ob.cit. pp.85-102. 
359 Martin C. Mc Guire, “A method for estimating the effect of a subsidy on the receiver’s resource 
constraint, with an application to U.S. local governments 1964-1972”, in Journal of Public Economics, 
vol. 10, n.º 3, 1978, pp. 25-44, citado por S. Bailey, ob. cit., p. 253. 
360 E. Becker, ob. cit., p.87. 
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Na forma logarítmica, o modelo é o seguinte: 
[4.30]    lnDt = b0 + b1.R1 + b2.R2 + b3.R3 + b5.R5 + b6.R6 + b7.R7 + 
+ b8.R8  + b9.INT + b10.T + b11.lnRPCpc + 
+ b12.lnFEFpc + b13. lnTS + b14.lnDENS + 
+ b15.lnPOP65 + b16.lnPOP15  + b17.AV + 
+ b18.BE + b19.BG  + b20.BR  + b21.CB + b22.CO + 
+ b23.EV + b24.FA + b25.GU + b26.LE + b27.LI + b29.PO +  
+b30.SA +b31.SE + b32.VC + b33.VR + b343.VS + 
+ b35.LXPT +  ei 
 
 
Para os coeficientes das variáveis do modelo, a estimar no próximo 
capítulo, espera-se que as suas estimativas vão de encontro às características e 
aos efeitos estudados no início deste capítulo. 
 
4.4.2. Transferências, assimetrias locais e equidade 
 
A segunda hipótese formulada, referente à questão de a perequação 
contribuir para reduzir as desigualdades financeiras entre municípios, em 
conjunto com a terceira hipótese, serve de justificação para a interligação com 
a hipótese seguinte, a de construção de uma nova forma de perequação. Na 
discussão sobre as variáveis independentes tal justificação já foi evidenciada. 
Como se viu, o grau de perequação das transferências previstas na 
Lei das Finanças Locais suscita diferentes opiniões contraditórias ao longo do 
tempo. Essas opiniões divergentes testemunham um défice de avaliação das 
políticas redistributivas a nível territorial. Os diagnósticos efectuados nem 
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sempre se baseiam em métodos estatísticos exaustivos e pertinentes. Por isso, 
no teste, a esta segunda hipótese, ir-se-á utilizar o método dos índices de 
desigualdades entre municípios. 
A agregação de dados estatísticos por estratos, regiões ou distritos, 
para efeitos de análise, tem algumas vantagens em termos de levantamento e 
diagnóstico de algumas especificidades comuns a cada nível de agregação 
considerado. Mas, para além desses indícios e evidências, essa agregação de 
dados não permite ajuizar de forma correcta e quantificada sobre a amplitude 
do efeito de redistribuição entre municípios. 
No âmbito do estudo dos efeitos de programas públicos de 
redistribuição ou de medida das desigualdades, como, por exemplo, a avaliação 
do impacto de um programa de transferências antes e após implementação, 
torna-se necessário obter uma medida de desigualdade que a permita 
quantificar e respeitar numa óptica económica e estatística. No plano 
económico, deverá ser coerente com o objectivo pretendido pelo programa, isto 
é, redução de desigualdades entre municípios, quer em termos de recursos 
gerais quer em termos de receitas fiscais. 
Nestes termos, um método possível de avaliação é comparar a 
amplitude das desigualdades primárias, antes das transferências, com as 
disparidades secundárias, após o efeito da repartição das transferências do 
governo central para os municípios. 
Esta metodologia baseia-se em Pechman e Okner361, que mediram a 
progressividade da estrutura de taxas comparando os valores dos coeficientes 
de Gini que estão associados com a distribuição do rendimento antes da 
imposição das taxas de imposto, com os valores do índice de Gini relativos à 
situação após tributação. 
                                                 
361 J. Pechman e B. Okner, “Who Bears the Tax Burden, Brookings”, Washington, D.C., 1974, citados por 
J. Richard Aronson, ob. cit., pp. 508-517. 
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Tendo em conta as informações disponíveis, o diagnóstico centrar-se-á 
nas cobranças de impostos municipais, ou capacidade fiscal, e no Fundo de 
Equilíbrio Financeiro ou, mais recentemente, Fundo Geral Municipal 
adicionado do Fundo de Coesão Municipal. Em ambos os casos considerar-se-ão 
as variáveis em termos per capita. O denominador, como já foi referido, é a 
população residente acrescida da média diária de dormidas em hotéis e 
parques de campismo. 
Assim, designando por bi a variável que representa a capacidade 
fiscal do município i, medida pela colecta dos impostos municipais, 
Contribuição Autárquica, SISA e Imposto Municipal sobre Veículos, 
considerando que a transferência para o município i, ou Fundo de Equilíbrio 
Financeiro, é representada por gi, e que apenas são abrangidos os municípios 
continentais, a análise do efeito de correcção de assimetrias pode ser 
representada do seguinte modo: 
 
Antes da Transferência  Após Transferência 
(Desigualdades Primárias)  (Desigualdades Secundárias) 
   
   
Capacidade fiscal  Capacidade fiscal + Transferência 
População  População 












































































No plano estatístico, a forma de análise deve igualmente respeitar um 
procedimento rigoroso de avaliação das desigualdades. 
Para Stiglitz362, uma medida dos impactos de transferências e de 
medida de desigualdade é utilizar a metodologia das Curvas de Lorenz, uma 
medida geométrica da desigualdade de distribuição entre um conjunto de 
indivíduos. Para Aronson, a forma de quantificar numericamente uma 
desigualdade em termos económicos é utilizar o Índice de Gini363. Quanto mais 
próxima estiver a curva de Lorenz da diagonal, mais igualitária é a 
distribuição. Assim, a distância entre a curva de uma dada situação e a 
diagonal é uma área que é metade do valor do índice de Gini. Logo, quando a 
área é 0, o índice de Gini também é 0 e não há desigualdade. Quando a área é 
0,5, todo o rendimento está concentrado num único indivíduo e o coeficiente de 
Gini assume o valor de 1. Então, o índice de Gini situa-se entre os valores de 0 
e 1364. Logo, o índice de Gini cresce com o nível de concentração. 
Castanheira e Carvalho365, entre vários índices366 para estudo das 
disparidades regionais e da desigualdade da distribuição do rendimento, 
utilizaram o índice de Gini. 
Porém, uma fraqueza deste tipo de análise surge ao comparar-se a 
forma da concentração numa das partes da distribuição, a qual ignora as 
mudanças que possam estar a ocorrer noutras partes da distribuição367. 
Segundo Rodrigues368, o índice de Gini é mais sensível a transferências 
efectuadas no meio da distribuição, visto que o decréscimo na desigualdade 
                                                 
362 Joseph E. Stiglitz, Economics of the Public Sector, 2ª. Ed., W.W. Norton & Company, New York, 1988, 
pp. 274-277. 
363 J. Richard Aronson, ob. cit. p.594. 
364 Ver Joseph Stiglitz, ob. cit., p.277. 
365 Maria Emília Castanheira e Maria Filomena Carvalho, “Desigualdade na Distribuição do Rendimento 
e Disparidades Regionais”, in Prospectiva e Planeamento, vol. 3/4, 1997/1998, pp. 267-278. 
366 Índice de Atkinson e índice de Theil. 
367 John G. Cullis and Philip R. Jones, Public Finance and Public Choice, McGraw-Hill, 1992, pp. 236-
238. 
368 Carlos Rodrigues, ob. cit., p.129. 
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resultante de uma transferência regressiva será tanto maior quanto mais perto 
da moda da distribuição os agentes envolvidos se encontrarem. 
A aplicação desta técnica à análise do efeito das transferências do 
Estado para as autarquias locais, em termos de correcção de assimetrias, 
envolve três etapas369. O objectivo da primeira etapa é descrever, por dois 
vectores de 275 argumentos cada (correspondendo ao número de municípios do 
continente), a situação antes e após perequação. A segunda etapa obriga a 
determinar os desvios absolutos das variáveis entre os municípios, tomados 
dois a dois. Cada município é, assim, comparado com todos os outros 
municípios. Esta comparação exige a construção de duas matrizes com 275 
colunas e com 275 linhas cada uma. Isto corresponde a 75.625 diferenças antes 
e após transferências. Uma quantidade assim elevada de dados não pode ser 
facilmente interpretada370. A sua síntese deve ser, por consequência, efectuada 
numa terceira etapa. 
A solução a seguir é somar todos os desvios absolutos, antes e após 
transferências. Consideram-se os desvios em valores absolutos porque, por 
construção, as matrizes são simétricas e a soma total seria nula. Assim, após 
se classificarem os municípios por ordem decrescente, com o total de N = 275, 
determinou-se: 
 










Como esse valor depende das unidades de medida e do número de 
diferenças efectuadas – visto que, por definição, em torno da diagonal as 
                                                 
369 Ver Alain Guengant, Équité Territoriale et Inégalités- Le rôle de la DGF dans la réduction des 
inégalités financières entre communes, Litec, Paris, 1983, pp. 86-90. 




diferenças são nulas – uma dupla correcção tem de ser feita para normalizar o 
indicador de desigualdade. 
A primeira correcção leva ao cálculo do desvio médio, dado pela 
seguinte fórmula: 
 











j   
 
A segunda correcção consiste em dividir o resultado obtido pela média 
aritmética da distribuição ( b  ), que é: 







== 1    
 
A média é multiplicada por 2 para neutralizar a simetria da matriz e, 
por consequência, o duplo cálculo dos desvios. Logo, a medida final das 
desigualdades é definida por: 
 















Este indicador corresponde ao Índice de Gini para colecções371. 
O índice evolui entre 0 e 1. Ou seja, se todos os municípios possuem 
características idênticas (por exemplo, o mesmo nível de impostos municipais 
por habitante) o valor do indicador é nulo. Existe uma situação de total 
igualdade. No caso inverso, se um município possui tudo e os outros nada, o 
índice atinge o valor da unidade. Isto caracteriza uma situação de máxima 
desigualdade. Qualquer valor entre os dois extremos, 0 e 1, traduz um grau 
intermédio de desigualdade. 
Como o objectivo é realizar o estudo do mecanismo da perequação, em 
termos de nível de correcção de assimetrias, é necessário efectuar a 
comparação da situação antes e após a transferência do governo central. 
Assim, pode-se determinar o grau de correcção das desigualdades 
consubstanciado na política de redistribuição através do modelo de 
transferências, aplicando a seguinte relação: 
 
  
Índice de Gini depois 
da perequação - 
Índice de Gini antes 
da perequação 
[4.36] Grau de perequação =     
  Índice de Gini antes da perequação 
 
 
O grau de perequação está expresso em percentagem relativamente à 
situação inicial (antes da perequação). Os sinais na apresentação dos 
resultados são invertidos, visto que, por construção, o indicador é negativo 
quando se verificam reduções das desigualdades com a implementação de um 
sistema de transferências. 
                                                 
371 Ver Bento José Ferreira Murteira, Análise Exploratória de Dados - Estatística Descritiva, Ed. 
McGraw-Hill de Portugal, Lda., Lisboa, 1993, pp. 112-117. 
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O indicador obtido, grau de perequação, reflecte a performance da 
política redistributiva em cada ano em que é aplicado. A sua evolução ao longo 
do tempo, a qual permite analisar a dinâmica progressiva ou regressiva da 
perequação, pode ser dada pelos seguintes indicadores: 
 
[4.37]  Perequação média = Taxa de correcção de desigualdades num 
determinado ano. 
 
[4.38]  Perequação marginal = Variação da taxa de correcção das 
desigualdades de um ano para outro. 
 
A grande vantagem do índice de Gini, como indicador de 
desigualdade, é que utiliza a globalidade de todas as informações disponíveis 
sobre as desigualdades financeiras entre municípios. 
Na sequência desta segunda hipótese formulada surgiu uma terceira 
hipótese a testar e que complementa a anterior. Nesta terceira hipótese é 
questionado o aspecto de o sistema de transferências tender a favorecer 
municípios de menor capacidade e de maiores carências/necessidades 
socioeconómicas. 
Tal como nas secções anteriores, as variáveis a utilizar são algumas 
das incorporadas no modelo utilizado na análise da primeira hipótese: 
dimensão, rendimento per capita, densidade, transferências per capita do 
governo central para as autarquias locais, população jovem, população idosa e 
um conjunto de variáveis artificiais para captar efeitos que não podem ser 
medidos por outras variáveis. 
O esforço fiscal, EF, é uma variável que é introduzida pela sua 
relação com o nível de transferências. Becker372, ao rever estudos empíricos, 
                                                 
372 E. Becker(1996), ob. cit., p. 91, citando Chernick(1979). 
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revela que a quantidade de transferências intergovernamentais recebidas pelos 
municípios depende do seu nível de esforço fiscal. 
A variável INT é uma variável dummy que representa a condição de o 
município ser do interior do país, assumindo, então, o valor 1 ou o valor 0 se o 
concelho for do litoral. A inclusão desta variável testa a situação de existir 
dicotomia Litoral-Interior, e testa a ocorrência de diferenças a nível de 
transferências recebidas, em termos de o município se encontrar localizado no 
interior ou no litoral. 
O número de freguesias (NFRG), por ser uma variável que faz parte 
da lei das finanças locais, também será incluída no modelo. 
O modelo, usando como técnica de regressão o método dos mínimos 
quadrados, em termos genéricos, é composto pelas seguintes variáveis: 
Tabela IV-13 Variáveis do modelo de correcção de assimetrias 
 
Designação Variável 
FEFpci Transferência do governo central, per capita, para o município i 
referente ao ano t, definida no Orçamento de Estado do ano t. 
RPCi Rendimento per capita no concelho i. (Indicador per capita do 
INE). 
EFi Esforço fiscal do município i, que relaciona o montante de impostos 
locais, por pessoa, com o rendimento pessoal.. 
DENSi Densidade populacional por km2. 
POP65 Percentagem da população com mais de 65 anos de idade, que vive 
no município i. 
POP15 Percentagem da população com menos de 15 anos de idade, que 
vive no município i. 




T Variável que representa o tempo, ou tendência, em anos. 
INT Variável artificial representativa de o município ser do interior do 
país, assumindo, então, o valor 1, ou valor 0 se o concelho for do 
litoral. 
Ri Variáveis artificiais representativas dos oito escalões 
populacionais. 




As variáveis de R1 até R8 são variáveis dummy373 representativas dos 
vários escalões de dimensão populacional em que os municípios foram 
agrupados, no total de oito escalões. R1= até 5 mil habitantes(hab.); R2= 5 mil a 
10 mil hab.; R3 = 10 mil a 15 mil hab.; R4 =15 mil a 25 mil hab.; R5= 25 mil a 45 
mil hab.; R6 = 45 mil a 75 mil hab.; R7 =75 mil e 140 mil habit., R8 = mais de 
140 mil habitantes. 
As variáveis artificiais representativas dos distritos são designadas 
por:  
AV Aveiro  LE Leiria 
BE Beja  LI Lisboa 
BG Braga  PE Portalegre 
BR Bragança  PO Porto 
CB Castelo Branco  SA Santarém 
CO Coimbra  SE Setúbal 
EV Évora  VC Viana do Castelo 
FA Faro  VR Vila Real 
GU Guarda  VS Viseu 
 
                                                 
373 Artificiais ou Mudas. 
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Em ambos os casos, as variáveis dummy são em número 
correspondente ao número de escalões estabelecidos e ao número de distritos 
deduzido de uma unidade para evitar a chamada armadilha das variáveis 
dummy. Assim, o número de variáveis dummy é de sete para oito escalões 
populacionais, e de dezassete para dezoito distritos.  
Da análise de vários indicadores e estatísticas relacionados com o 
modelo, optou-se por se considerar como categoria base, ou de referência, o 
escalão dos R4 =15 mil a 25 mil habitantes por ser aquele que contém o valor 
mediano desses vários indicadores. Para os distritos, escolheu-se como distrito 
de referência o de Viseu, por ser o distrito com valor mediano nas 
transferências intergovernamentais per capita. 
O formato do modelo é uma combinação do tipo cross-section e time 
series. Este modelo misto permite testar como cada concelho responde 
diferentemente à mesma estrutura de transferências (cross-section). Como os 
efeitos das transferências não se verificam imediatamente, é necessário testar 
o modelo ao longo de um conjunto de anos (time series). 
Por outro lado, é geralmente assumido que um modelo tipo time series 
tem implícito que a estrutura do sistema é constante ao longo do tempo. Isto é, 
qualquer alteração significativa na estrutura pode causar, em cada unidade 
tipo, diferente resposta em diferente período de tempo. Como já foi salientado, 
o período de tempo examinado neste estudo, 1989-1995, tem implícito manter 
uma certa estrutura espacial do sistema de transferências. 
Como o objectivo aqui presente não é construir um modelo de 
estrutura para as transferências intergovernamentais, mas analisar os efeitos 
em termos de correcção de assimetrias, vai-se utilizar apenas um modelo de 
elasticidades constantes. 
Nesse sentido, a forma final da equação do modelo que permite testar 
o efeito de os municípios com menos capacidade receberem mais transferências 




[4.39]  lnFEFpc = b0 + b1.R1 + b2.R2 + b3.R3 + b5.R5 + b6.R6 + b7.R7 + 
+ b8.R8  + b9.INT + b10.T + b11.lnRPCpc + b12.lnEF + 
+ b13.lnDENS +b14.lnNFRG + b15.lnPOP65 + 
+ b16.lnPOP15  + b17.AV + b18.BE + b19.BG  + b20.BR  + 
+ b21.CB + b22.CO + b23.EV + b24.FA + b25.GU + 
+ b26.LE + b27.LI + b28.PE + b29.PO +  b30.SA + b31.SE + 
b32.VC + b33.VR + ei 
 
 
4.4.3.  Modelo de perequação 
Por último, na quarta hipótese pretende-se construir um modelo de 
transferências do governo central para os municípios, a nível do continente. 
Nas hipóteses formuladas, afirmava-se que o modelo de perequação 
financeira deve conter variáveis socioeconómicas e demográficas que 
representem o nível de necessidades local. Por um lado, deve assegurar a 
satisfação de um nível mínimo de necessidades locais para determinado esforço 
fiscal. Por outro, o modelo também deve ir de encontro ao preceito 
constitucional, que é o de dotar as autarquias com meios financeiros suficientes 
e corrigir assimetrias, mantendo e respeitando a sua autonomia financeira. 
De acordo com o apresentado no segundo capítulo, um programa de 
transferências é um meio utilizado para se cumprir o objectivo da política 
pública de: a) compensar por externalidades ocorridas; b) corrigir 
desequilíbrios fiscais, e, c) fornecer um nível mínimo de serviços. 
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No modelo de perequação o tipo de transferência é geral e 
incondicional, como tem sido nas sucessivas leis de finanças locais. Dentro do 
tipo de transferências gerais existem várias formas que podem ser assumidas. 
Assim, pode-se considerar o tipo de transferência do tipo fundação.374. 
O objectivo deste tipo de transferências é garantir que o custo (em termos de 
taxa de imposto necessária) de prover um determinado nível mínimo de 
serviços deve ser o mesmo para todos os municípios. 
Por exemplo, Musgrave e Musgrave375 apresentam uma formulação 
em que a subvenção a ser recebida pelo município i, Gi, é igual a: 
 
 [4.40]                             Gi = E*Pi – t*Bi 
 
             em que: 
  E* é o valor mínimo, base ou padrão de despesa por pessoa 
  Pi é o número de pessoas. 
  Bi é a base do imposto sobre a propriedade igualizada 
  t* é a taxa de imposto mínima  
 
Segundo esta fórmula, o governo central contribuirá de acordo com a 
diferença entre o custo necessário para atingir um nível base ou padrão de 
serviços, por pessoa, e o nível de receita tributária obtido à taxa de imposto 
requerida. Esta fórmula pode ser alterada pela introdução de ponderadores 
que tenham em conta factores determinantes do custo de fornecimento de um 
determinado nível de serviços. 
Uma outra variante, que lhe é similar, é apresentada por Aronson376. 
                                                 
374 Foundations Grants. 
375 R. Musgrave e P. Musgrave (5.ª Ed.), ob. cit., pp. 489-490. 
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O sistema de transferência de fundação está ilustrado na figura IV-3. 
 
Figura IV-3  Subvenção de Fundação 
 
 
No eixo das abcissas, ou horizontal, está representada a riqueza do 
município, por pessoa, medida pelo valor da propriedade. No eixo vertical, ou 
das ordenadas, está representada a despesa por pessoa no provimento do bem 
ou serviço público local. 
                                                                                                                                                    























O nível base, padrão ou de fundação, da despesa por pessoa é 0F. A 
linha 0tc mostra a despesa por pessoa se o município tributa à taxa requerida 
tc. Municípios com um nível de riqueza per capita inferior a Wj e que tributam 
a uma taxa tc, podem receber uma transferência per capita igual à distância 
vertical entre FG e 0tc (um município com nível de riqueza per capita Wi, 
tributada a uma taxa tc receberá uma subvenção no montante de EiF = Gi, em 
termos per capita). 
Os municípios com nível de riqueza per capita superior a Wj não 
recebem qualquer tipo de transferência. Municípios com nível de riqueza per 
capita Wi que tributam a uma taxa inferior a tc (por exemplo, t’i ) não recebem 
subvenções. Se tributa a uma taxa ti e tem receitas suficientemente elevadas 
para ter despesas per capita ao nível 0F, também não recebe transferências do 
governo central. 
O objectivo é o de que os municípios tenham um nível de despesa no 
bem e serviço, em termos per capita, pelo menos igual ao nível base ou de 
fundação. 
Em termos algébricos, a equação também pode ser a seguinte: 
 




  E* é o valor mínimo, base ou padrão de despesa por pessoa 
Wi é o nível de riqueza per capita do município i (base 
tributária per capita) 
  ti. é a taxa de imposto do município i. 




Se o município tem uma taxa sobre a propriedade menor do que a 
taxa de referência, tc, não receberá qualquer transferência deste tipo. Ou seja, 
não tem em conta o princípio da neutralidade da riqueza (a qualidade do bem 
ou serviço fornecido não pode ser função da riqueza do município), porque só 
recebem transferências os municípios com taxas de imposto superiores a tc, 
mas que não despendam um nível igual ou superior ao nível de fundação. 
A questão fundamental neste sistema de transferências é a de definir 
qual é o nível mínimo ou de fundação para a despesa com bens e serviços 
locais. 
Um outro modelo, que lhe é próximo, é o da Igualização de Poder377 ou 
Base Tributária Garantida378. Os sistemas de transferências de igualização de 
poder fiscal são similares aos anteriores e encontram-se muito divulgados nos 
estados americanos. 
O objectivo é igualizar a capitação de rendimento recebido no 
município, que as várias jurisdições poderão obter se impuserem uma dada 
taxa de imposto, mesmo que as suas bases tributárias por pessoa sejam 
diferentes. Isto é, todos os municípios têm direito à mesma base tributária 
efectiva. Por exemplo, supondo que a base tributária garantida (GTB) é de 
50.000 por pessoa. Se a taxa de imposto local for de 1%, todos os municípios 
receberiam 500. Se for de 2% receberiam 1.000, e com 3% teriam de receitas 
1.500. 
A figura IV-4 ilustra os efeitos de uma transferência de igualização do 
poder fiscal, nas opções de taxa de imposto e de despesa, que poderão ocorrer 
num município mais pobre. 
                                                 
377 District Power Equalization. 
378 Guaranteed Tax- Base (GTB). 
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A linha superior representa a receita tributária de uma base fiscal 
garantida por pessoa, no montante de 50.000. A linha inferior representa a 
receita fiscal derivada da base fiscal do município, que é de 30.000 por pessoa. 
 




A transferência do governo central para o município é a diferença 
vertical entre as duas bases tributárias: a garantida e a existente localmente. 
Para uma taxa de 1%, o município recebe de transferência 200 e 
aumenta a sua despesa no bem para 500 por pessoa. Com uma taxa de 3%, a 
0 

















Receita Tributária Garantida 
GTB = 50.000 
Receitas de Impostos Locais 




transferência recebida é de 600, aumentando a sua despesa no bem para 1.500 
por pessoa. 
Este tipo de transferência provoca reduções no custo de oportunidade 
de despender recursos no bem subsidiado. Antes do programa de 
transferências, existia uma opção mutuamente exclusiva entre despender 
nesse tipo de bem ou em outros. Despender mais uma unidade no bem era 
igual a reduzir duma unidade a despesa em outros bens. 
Sob este sistema de transferências a opção, neste exemplo, é de 1 
para 0,6. Isto é, o município, ao aumentar a despesa em 500 no bem 
subsidiado, com uma taxa de imposto de 1%, tem de receita tributária 300 e 
um subsídio de 200. Logo, o município com essa receita fiscal só poderia 
aumentar a despesa noutros bens no montante de 300, enquanto que com 300 
obtém 500 no bem subsidiado. Em média, o município pode adquirir uma 
unidade do bem subsidiado sacrificando só 0,60 de outros bens. 
Uma transferência deste tipo tem um maior efeito estimulante do que 
no caso de uma transferência fixa, porque tem um efeito de rendimento e um 
efeito de substituição. 
Na transferência fixa, aumenta o rendimento real do eleitor mediano 
e aumenta o seu desejo de despesa em todos os bens normais, incluindo o bem 
objecto de subvenção. É o efeito rendimento. 
Por outro lado, o tipo de transferência de igualização do poder 
também reduz o custo de oportunidade de despesa no bem subsidiado, levando 
o eleitor mediano a substituir o consumo de outros bens pelo consumo do bem 
subsidiado. É o efeito substituição. 
Nos municípios mais ricos,  com, por exemplo, uma base tributária 
por pessoa de 60.000 e sendo a base tributária garantida de 50.000 por pessoa, 
para uma taxa de 1% o município recebe de impostos 600, reduzindo a sua 
despesa em outros bens no montante de 600. Num sistema com recaptura, o 
218 
 
governo central vai ficar com 100 para que o município fique apenas com 500 
para a despesa no bem subsidiado. Isto deriva de a receita tributária local ser 
superior aos 500 referentes à base tributária garantida para uma taxa de 
imposto de 1%. Em média, o governo local tem que sacrificar 1,20 do valor de 
outros bens para obter o valor de 1,0 do bem subsidiado, logo, o sistema de 
base tributária garantida aumenta o custo de oportunidade do bem objecto de 
subvenção de 1 para 1,2. 
Concluiu-se que, nos municípios mais ricos, a receita fiscal local 
supera a da base garantida. Num sistema puro, com recaptura379, o governo 
central ficaria com esse excesso de rendimento, o que implicaria um acréscimo 
do custo de oportunidade no bem subsidiado. Há uma redução do rendimento 
real do eleitor mediano e um acréscimo do custo de oportunidade do bem 
objecto de subvenção. Neste caso, este sistema de transferências tem um efeito 
rendimento e efeito substituição que vão no sentido de decrescer o consumo do 
bem subsidiado. Se o município seguir a opção do eleitor mediano reduz as 
taxas de imposto e a despesa no bem subsidiado. 
Em termos algébricos380: 
 
[4.42]     Gi = ti.(Bk –Bi) 
 
onde         ti é a taxa do município i 
Bk é a base tributária nacional média, per capita 
Bi é a base tributária per capita, do município i 
Gi é montante do subsídio per capita ao município i. 
 
                                                 
379 Com recaptura o excedente é devolvido ao governo central, que pode redistribuir novamente. 
380 R. Musgrave e P. Musgrave (5.ª Ed.), ob. cit., pp. 490-491. 
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A transferência de igualação do poder fiscal está inversamente 
relacionada com a capacidade fiscal do município, que pode ser medida em 
termos de valor da propriedade por pessoa, do rendimento per capita, ou por 
uma combinação de ambos os indicadores. 
Para implementar um sistema destes é necessário determinar um 
município médio ou padrão, Bk, que pode, por exemplo, ser a média nacional da 
base tributária. 
A transferência de base tributária garantida, quando comparada com 
o sistema de transferências de fundação, é uma ferramenta de igualação mais 
poderosa. Primeiro, porque tem um efeito de Robin dos Bosques: tira aos 
municípios mais ricos e dá aos mais pobres. O efeito rendimento resultante 
leva a uma diminuição da despesa nos municípios ricos e a um aumento dos 
gastos nos municípios mais pobres. Segundo, aumenta o custo de oportunidade 
em municípios ricos e diminui o custo de oportunidade em jurisdições pobres. O 
efeito substituição daí resultante reforça o efeito de rendimento e estreita os 
desfasamentos de despesa entre os municípios. 
Se todos os municípios optarem pela mesma taxa de imposto, com a 
mesma base tributária efectiva, a despesa no bem subsidiado é idêntica em 
todos os municípios. Porém, se os diferentes municípios tiverem diferentes 
taxas de imposto persistem as desigualdades na despesa, apesar da base ser 
idêntica. Isto, no caso de se tratar dum sistema puro com recaptura381. Por 
outro lado, há sistemas sem recaptura, em que o governo central não 
redistribui o excedente sobre a base tributária garantida. Neste caso, este 
sistema de transferências é uma ferramenta de igualação relativamente fraca, 
pois aumenta a despesa em municípios pobres, mas não diminui a despesa em 
municípios ricos. 
                                                 
381 O governo central fica com o excedente e redistribui por outros. 
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Nesta dissertação, parte-se dos conceitos destes dois modelos de 
transferência para construção do modelo de perequação, dentro dos princípios 
enunciados na formulação de hipóteses. 
Seguindo o definido por Almeida382 e Pereira383, o modelo de 
perequação deve: a) assegurar uma certa estabilidade de recursos financeiros; 
b) evitar criar subsídio-dependência; c) permitir autonomia; d) reduzir as 
desigualdades na posição fiscal dos municípios, entendendo-se como tal, a 
relação entre necessidades de despesa padrão e a capacidade fiscal (ou seja, 
semelhante esforço fiscal), e, e) ser simples. 
Nesse sentido, a transferência deve ser do tipo geral, sem recaptura, 
respeitando o grau de autonomia financeira e o disposto na Carta Europeia da 
Autonomia Local. 
O modelo também deve possuir as seguintes condições: a) conter 
indicadores de necessidades que sejam comuns a todos os governos locais em 
qualquer momento no tempo ou num curto período de tempo; b) incluir 
indicadores que devem ser capazes de ser facilmente e objectivamente medidos 
ou mensuráveis; c) deve existir uma relação clara entre cada indicador e ambos 
os aspectos - necessidade de despender e variações no nível de despesa; d) os 
indicadores de necessidades não devem ser susceptíveis de manipulação por 
parte do governo central ou local; e) tal como as despesas dos governos locais, 
os indicadores não devem estar sujeitos a mudanças cíclicas, nem serem 
susceptíveis a grandes flutuações de ano para ano; f) os indicadores de 
necessidades, geralmente, não devem exibir um elevado grau de 
interdependência, e, g) os indicadores de necessidades não devem distorcer as 
escolhas municipais. 
                                                 
382 João Ramos de Almeida cita Paulo Trigo Pereira, in Jornal Público Separata de Economia, “Grandes 
municípios saem a ganhar”, 14 de Abril de 1997. 
383 Paulo Trigo Pereira, Regionalização, Finanças Locais e Desenvolvimento, ob. cit., pp. 106-107. 
221 
 
Quanto à complexidade do sistema de perequação, que resulta da 
diversidade dos mecanismos e dos critérios de repartição, tem que se 
considerar que, pelo facto de as disparidades locais serem multidimensionais, 
não é possível com um único critério, como a população, representar toda a 
realidade financeira local. 
Por outro lado, um conjunto elevado de critérios também apresenta 
dificuldades políticas e técnicas, tornando-se ilegível e difícil de interpretar e 
levanta a questão adicional de ter de se saber qual a ponderação desses 
critérios mais adequada para os objectivos a atingir384. 
Para a construção do modelo existem várias etapas que terão de ser 
percorridas até se obter o modelo final. 
Como não está em causa nesta dissertação a discussão do montante 
global a transferir do governo central para os municípios, começa-se por se 
definir que a transferência global, designada por FEF, após a repartição por 
unidades territoriais (Continente, Região Autónoma dos Açores e Região 
Autónoma da Madeira), será composta por duas parcelas, tal como está 
designada na Lei das Finanças Locais de 1998: FGM (fundo geral municipal) e 
FCM (fundo de coesão municipal). O Fundo Geral Municipal visa dotar os 
municípios de condições financeiras adequadas e o Fundo de Coesão Municipal 
visa reforçar a coesão municipal através da correcção de assimetrias. 
Assim, o valor global do Fundo de Equilíbrio Financeiro é um dado 
previamente conhecido, correspondendo ao montante total atribuído pelo 
Orçamento do Estado em cada ano. 
A primeira questão que se coloca é a de se definir qual o peso que o 
Fundo Geral Municipal e o Fundo de Coesão Municipal devem ter no Fundo de 
Equilíbrio Financeiro. O grau de correcção de assimetrias é, essencialmente, 
                                                 
384 Alain Guengant e Jean-Michel Uhaldeborde, “Comment gérer la complexité croissante de la 
péréquation territoriale? , in La péréquation financière entre les collectivités locales, Guy Gilbert, ob. 
cit., pp.44-46.  
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uma decisão de ordem política, pelo que a fim de manter a estrutura legal 
actual, o Fundo Geral Municipal corresponderá a 80,5% e o Fundo de Coesão 
Municipal, no máximo, aos restantes 19,5%. Assim, estes 19,5% são tidos como 
valor máximo de referência em termos de efeito de correcção de assimetrias. 
Foi assumido na secção 4.3.2. que o Fundo de Coesão Municipal 
deveria ser distribuído tendo em conta uma taxa de imposto padrão, ts, e que 
só seria pago aos municípios mais pobres, ou seja, com receitas per capita 
inferiores à média nacional, que seriam determinadas com a aplicação dessa 
taxa padrão ou taxa de fundação, tal como foi descrito nos modelos de 
transferência apresentados. 
Com esse fim, é necessário definir que tipos de receitas tributárias 
municipais devem ser consideradas. De acordo com a legislação385, os impostos 
municipais que servirão de base serão a contribuição autárquica, o imposto 
municipal sobre veículos e o imposto municipal de sisa. 
A derrama é um imposto que incide sobre a colecta do imposto sobre o 
rendimento das pessoas colectivas. É, no entanto, um imposto facultativo. Só 
pode ser lançada derrama para reforçar a capacidade financeira municipal ou 
no âmbito da celebração de contratos de reequilíbrio financeiro386. A derrama 
pode atingir o valor máximo de 10%. Ora, como já se referiu e analisou, porque 
as receitas estimadas são pequenas e/ou porque os municípios querem atrair 
investimento privado, verifica-se que grande parte dos municípios não lançam 
a derrama, ou definem taxas bastante mais baixas que o limite legal 
estabelecido. Por essas razões, nesta dissertação, a derrama não é incluída nos 
impostos municipais. 
A contribuição autárquica, CA, o imposto municipal sobre veículos, 
IV, e a sisa, SISA, por serem impostos que incidem sobre o património387 e 
                                                 
385 Artigo 16.º da Lei das Finanças Locais de 1998. 
386 Artigo 18.º da Lei das Finanças Locais de 1998. 
387  J. Richard Aronson e John L. Hilley, ob. cit., pp. 126-128. 
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sobre a sua transmissão onerosa e por serem baseados na capacidade de 
pagamento388, são os únicos impostos que farão parte das receitas para se 
determinar a taxa padrão e o esforço fiscal. 
Nesse sentido, a taxa padrão, ts, é a taxa média nacional determinada 
pelo quociente das colectas dos vários impostos municipais j (numerador) sobre 
o total do continente da base tributária, Bij, em que o índice i é o município 
(denominador): 
 





























ts   
 
A base tributária, Bij, é determinada consoante os tipos de impostos 
em causa. 
A contribuição autárquica é um imposto municipal que incide sobre o 
valor tributável dos prédios que estão situados no território de cada município, 
dividindo-se, de harmonia com a classificação dos prédios, em rústica e urbana. 
O valor tributável dos prédios é o seu valor patrimonial, determinado nos 
termos do Código das Avaliações. As taxas da contribuição autárquica são: a) 
Prédios rústicos: 0,8%; b) Prédios urbanos: 0,7 a 1,3%, e tratando-se de prédios 
constituídos por parte rústica e parte urbana, aplicar-se-á ao valor tributável 
de cada parte a respectiva taxa. É um imposto em que existem isenções 
ajustadas anualmente pelo Orçamento do Estado e que se encontra em fase de 
reestruturação pela ainda não existência de código das avaliações. A base 
                                                 
388 J. Richard Aronson, Public Finance, pp. 482-492. 
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tributária corresponde aos valores patrimoniais inscritos nas repartições de 
Finanças389. 
A sisa é um imposto que incide sobre as transmissões, a título 
oneroso, do direito de propriedade ou de figuras parcelares desse direito sobre 
bens imóveis. As taxas variam de acordo com o valor da transmissão. Face à 
impossibilidade de se determinar a base tributária, considera-se o montante 
total colectado em cada município. Esta presunção, presumivelmente, não 
trará um desvio significativo, visto que o imposto incide sobre a transmissão de 
bens com base no valor patrimonial da transmissão. 
O imposto municipal sobre veículos tributa quem possua veículo, de 
acordo com a cilindrada e idade da viatura. Para se determinar a taxa média 
de imposto, dividiu-se o montante da colecta pelo número de veículos, 
pressupondo que a característica dos veículos é, em média, idêntica em todos os 
concelhos, o que é uma limitação ao trabalho, mas cujo enviesamento, 
presumivelmente, não será significativo. 
Sendo bi a capitação da base tributária do município i e, b a capitação 
média nacional da base tributária, a distribuição do Fundo de Coesão 
Municipal é realizada por: 
 















Para os casos em que bi > b, o município não tem direito a qualquer 
montante para efeitos de coesão. 
                                                 
389 Os dados foram fornecidos pela Direcção de Serviços da Contribuição Autárquica, com a condição de 
utilização limitada à Tese. 
390 O sinal * significa multiplicação. 
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Como se pretende que a transferência intergovernamental assegure a 
satisfação de um nível mínimo de necessidades locais para determinado esforço 
fiscal, a distribuição do Fundo Geral Municipal, FGM, pelos municípios 
obedece aos seguintes critérios: despesa padrão e esforço fiscal, o que implica a 
realização dum conjunto de etapas. 
Como foi referido na formulação de hipóteses, o Fundo Geral 
Municipal deve ser o correspondente à diferença entre as necessidades 
municipais, DPi, e a capacidade fiscal do município, CFi, de modo a assegurar a 
satisfação de um nível mínimo de necessidades locais para determinado esforço 
fiscal391. 
Isto é, 
[4.45]                        FGMi = DPi - CFi 
 
em que a capacidade fiscal é dada pela receita fiscal que o município 
obteria se aplicasse uma taxa de imposto padrão, obtida por: 
 
[4.46]                           CFi = ts * Bij 
 
A determinação da taxa de imposto padrão, ou taxa média para o 
continente, já foi abordada aquando da determinação do Fundo de Coesão 
Municipal (equação número 4.43). 
Relativamente ao cálculo das necessidades municipais, DPi, é 
necessário determinar a capitação da despesa padrão a nível do continente, ou 
seja, a despesa municipal base por pessoa. 
                                                 
391 Paulo Trigo Pereira, in Jornal Público de 14 de Abril de 1997, já anteriormente citado. 
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Como foi referido no segundo capítulo, existem diversos factores que 
influenciam a despesa municipal, tais como as economias de escala e as 
características dos bens públicos locais, os quais estão sujeitos a um certo grau 
de divisibilidade ou de congestionamento, pois não são bens públicos puros. 
A despesa padrão a nível do continente, devido ao facto de o montante 
global das transferências ser previamente definido pelo Orçamento do Estado, 
a partir da equação 4.45, é determinada por: 
 
[4.47]                     DP = FGM – CF 
 
Sendo a capacidade fiscal, CF, igual ao somatório das colectas 
potenciais dos impostos municipais, obtida com a taxa de imposto padrão 
(conforme equação 4.46): 
 










jis BtCF   
 
Agora, o problema coloca-se ao nível da determinação da despesa 
padrão por município, atendendo ao factor escala e às características 
enunciadas dos bens públicos locais. 
Para o efeito, vai-se adaptar o modelo de Borcherding e Deacon e de 
Bergstrom e Goodman392, em que as despesas municipais dependem do 
                                                 
392 Citados por Pierre-Henri Derycke e Gui Gilbert, ob.cit., p.149. 
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consumo de serviço público por pessoa e do número de pessoas existentes em 
cada concelho393. 
Ou seja, a despesa, DP, é definida por: 
 
[4.49]                                 DPi = P.Q.POP 
a 
 
Onde i é o índice do município, e: 
P Preço unitário do serviço. 
Q Quantidade consumida por pessoa. 
POP População residente no concelho. 
a Parâmetro de congestionamento. 
 
em que   P > 0,              e        0 £ a £ 1. 
 
Se a = 0, então DPi = P.Q, logo está-se em presença de um bem 
público puro, em que a despesa depende apenas do nível de serviço e é 
independente da população. 
Se a = 1, então DPi = P.Q.POP,  e o bem é privado. 
Para se determinar cada um dos parâmetros é necessário colocar o 
modelo na forma linear, através da transformação das variáveis, via aplicação 
dos logaritmos naturais. 
Ou seja, considerando 
                                                 
393 David King, “A Model of Optimum Local Authority Size”, ob. cit., pp. 55-75. 
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          [4.50]                                               k =P.Q 
então, 







iiii ouRcomR eb  
 
Onde, Ri são variáveis dummy representativas dos vários escalões de 
dimensão populacional em que os municípios foram agrupados, já 
anteriormente definidas, por representarem diferenciação nos custos, que 
poderão ser em forma de U, e porque podem capturar efeitos ligados à 
dimensão, como factores escala. 
A partir da equação 4.45, e após a obtenção de cada despesa padrão 
municipal, DPi, obtém-se o Fundo Geral Municipal para cada município. Ou 
seja, deveria ser aplicado em cada município: FGM = DP – CF. 
Assim, o valor do Fundo de Equilíbrio Financeiro, FEF, é dado por:  
 
[4.52]                              FEF = FGM + FCM 
 
Se o montante global do Fundo de Equilíbrio Financeiro estimado 
pelo modelo for superior ao valor do Fundo de Equilíbrio Financeiro atribuído 
pelo Orçamento de Estado (FGM_OE), é necessário proceder à determinação de 
um parâmetro de racionamento, l. 
Este parâmetro de racionamento é, posteriormente, aplicado ao valor 
de Fundo Geral Municipal estimado para cada município. 
O objectivo desta correcção é respeitar e manter o valor definido pelo 
Orçamento do Estado, para o continente. 
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O parâmetro, de racionamento, pode ser obtido por: 
 
















  > FGM_OE 
 
em que: 
FGM_OE é o valor aprovado pelo o Orçamento de Estado para o ano 







 é o montante global do Fundo de Equilíbrio Financeiro 







ANÁLISE DOS RESULTADOS 
No sentido de se testar a validade das hipóteses formuladas sobre o 
impacto e os efeitos das transferências do governo central para os níveis 
inferiores de governo, que são os municípios do continente, foram estimados os 
modelos de regressão linear de acordo com o enunciado no capítulo anterior. 
Espera-se que os efeitos das diversas variáveis dummy, 
representativas de características económicas, sociais, culturais e geográficas, 
interpretadas por estratos dimensionais previamente definidos e pelos 
distritos, tenham significado em termos estatísticos, apesar de nalguns casos 
se poderem revelar inconclusivos. 
As estimativas, as evidências e as implicações dos resultados são 
explorados em maior detalhe nos pontos seguintes. 
 
5.1. Impacto das Transferências nas Despesas 
Municipais 
A primeira hipótese a testar relaciona-se com a possibilidade de se 
verificar um efeito estimulante na decisão de despesa municipal, resultante da 
existência de transferências do governo central para o governo local. Por outro 
lado, testa-se de que forma um conjunto de variáveis socioeconómicas e 
geográficas influenciam a decisão de despesa a nível municipal. 
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Conforme a metodologia apresentada, a análise é realizada numa 
base per capita, abrangendo um período entre 1989 e 1995 e a preços 
constantes de 1995. 
Isto pressupõe que os responsáveis autárquicos pela elaboração dos 
orçamentos anuais assumem as transferências como mais uma fonte de receita 
no universo das receitas municipais. 
Como foi descrito no capítulo anterior a equação de regressão linear é 
estimada usando como variável dependente a despesa municipal per capita 
(Dt). São utilizadas como variáveis independentes: rendimento per capita 
(RPC); transferências orçamentais do Estado, por pessoa, para os municípios 
(FEFpc); densidade populacional (DENS); percentagem de população com mais 
de 65 anos de idade (POP65); percentagem de população com menos de 15 anos 
de idade (POP15); participação fiscal no município (TS); variáveis artificiais Ri, 
interior (INT), concelhos de Lisboa e Porto (LXPT), distritos e período de tempo 
(T). 
O primeiro modelo a estimar assume a forma linear, sem qualquer 
transformação das variáveis. 








, indica o 
acréscimo absoluto de Y, variável dependente, quando a variável independente 
Xj aumenta em uma unidade, permanecendo constantes todas as outras 
variáveis explicativas do modelo (cláusula ceteris paribus). 
Antes de se proceder a uma análise das estimativas econométricas é 
preciso testar a hipótese de a variável transferências, do Estado para os 
municípios, ser exógena ou predeterminada. Tem sido um argumento para que 
alguns autores, como Becker394, afirmem que o efeito flypaper seja um artefacto 
estatístico. Caso a variável transferências seja endógena, significa que está 
                                                 
394 E. Becker (1996), ob. cit., pp. 85-102. 
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correlacionada com as preferências, por bem públicos locais, não observadas 
(termo aleatório). Ou seja, é uma variável com um efeito de simultaneidade 
com a despesa local. Neste caso, seria necessária uma estimação pelo método 
dos mínimos quadrados em duas etapas395. O teste de Hausman396 tem sido 
usado para verificar a exogeneidade da variável transferência. Para se realizar 
o teste é necessário encontrar um conjunto de variáveis instrumentais que 
sejam correlacionadas com as transferências, mas que o não sejam com o 
resíduo aleatório da equação de despesa. Estas variáveis instrumentais servem 
para eliminar a correlação entre as variáveis explicativas endógenas e o termo 
aleatório. 
Da análise de algumas possíveis variáveis instrumentais, que já não 
estivessem incluídas no modelo, escolheram-se as variáveis número de 
freguesias e área municipal (ver tabela V-1)397. 
 
Tabela V-1 Variáveis Instrumentais 
 Coeficientes de correlação 
  FEFpc ÁreaP NFRG IMP POP Dt ei  
Transferências (FEFpc) 1,000       
Área 0,179 1,000      
Número de Freguesias (NFRG) -0,355 0,198 1,000     
Impostos (IMP) -0,054 -0,023 -0,112 1,000    
População (POP) -0,431 -0,103 0.362 0,163 1,000   
Despesas por pessoa (Dt) 0,624 0,016 -0,350 0,505 -0,202 1,000  
Resíduos modelo despesas(ei)  0,000* -0,157 -0,094 0,394 -0,108 0,629 1,000 
* Todas as variáveis explicativas do modelo não têm correlação com os resíduos. 
 
 
                                                 
395 Mark Skidmore(1999), ob. cit., p.89. 
396 Damodar Gujarati, ob. cit., pp. 670-672. 
397 A variável população não foi escolhida como variável instrumental pela sua forte colinearidade com 
grande parte das variáveis do modelo. 
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Considerando o teste de Hausman398, com um valor de t(1890)= 1,142 e 
significância de 25,4%, aceita-se a hipótese nula de que a variável 
transferência é exógena. Este resultado era esperado face ao conjunto de 
princípios constitucionais que regulam as relações entre Estado e municípios e 
face ao preceituado nas leis de finanças locais. De acordo com o artigo 7.º da lei 
de finanças locais de 1998 “não são permitidas quaisquer formas de subsídios 
ou comparticipações financeiras aos municípios e freguesias por parte do 
Estado”. Com este artigo impede-se uma subvenção directa às despesas. 
Os resultados da regressão, pelo método dos mínimos quadrados399, 
encontram-se apresentados na Tabela V-9 (v.pág. 261) e parecem validar a 
hipótese formulada.  
O valor da estatística Durbin-Watson, cerca de 1,97, não evidencia a 
ocorrência de autocorrelação dos resíduos. Os valores da tolerância também 
não indicam problemas de multicolinearidade. 
Os modelos em painel apresentam, muitas vezes, problemas de 
heteroscedasticidade dos resíduos, sendo violada a hipótese de a variância dos 
resíduos ser constante. Nesta situação, o estimador não é o mais eficiente 
devido às diferentes unidades de medida das variáveis400. Utilizando o teste 
geral de White, o modelo apresenta problemas de heteroscedasticidade, com 
um valor de teste: c2= 119,09. Assim, é necessário proceder à transformação do 
modelo de forma a corrigir essa violação da hipótese básica. Como é elevada a 
dimensão dos dados em análise, 1925 observações por variável, pode corrigir-se 
o problema dividindo os dados de todas as variáveis pelo valor da estimativa 
                                                 
398  Conforme Gujarati, ob. cit., pp. 670-672, faz-se uma primeira regressão da variável transferência em 
função das variáveis instrumentais e das outras variáveis independentes do modelo de despesa 
original. Determina-se o resíduo, ui. Faz-se novamente a regressão do modelo de despesa original 
incluindo como nova variável independente o resíduo obtido, ui, mantendo todas as variáveis 
independentes iniciais. Faz-te o teste t ao coeficiente de ui. Se o coeficiente for estatisticamente 
significativo não se rejeita a hipótese de existir simultaneidade e a variável transferência é endógena. 
Caso contrário aceita-se a hipótese nula de a variável transferência ser exógena. 
399 Foi utilizado o software SPSSÓ 9.0 for Windows. 




inicial da variável dependente401 e, a partir daí, estimar um novo modelo sem 
termo independente. Os parâmetros assim estimados passam a ser 
consistentes. 
A tabela V-10 (v.pág. 262) apresenta os resultados da regressão linear 
após a referida transformação, os quais evidenciam não existir grandes 
diferenças relativamente às estimativas iniciais402. Como o novo modelo passa 
pela origem, o coeficiente de correlação tem de ser visto com algumas 
reservas403, assim como o teste "F" de significância global do modelo404. Por isso, 
foram corrigidos. Após a transformação das variáveis e refazendo o teste de 
heteroscedasticidade pode-se concluir que esse problema foi corrigido, 
c2=0,042. As estimativas agora obtidas indicam que as variáveis significativas, 
em termos estatísticos, se mantêm e, na sua maior parte, continuam a ter os 
mesmos sinais do modelo inicial. 
Em termos gerais o modelo é, na sua globalidade, estatisticamente 
significativo, pois apresenta um valor de “F” bastante elevado: F33,1891=150,7405. 
No mesmo sentido, o coeficiente de determinação, R2, apresenta um 
valor significativo de 0,73406, o que demonstra que 72,5% do total da variação 
                                                 



































































402 O modelo já está apresentado na sua forma original, com os resultados dos estimadores obtidos após a 
referida transformação. 
403 Quando a regressão passa pela origem (modelo sem termo autónomo), o coeficiente de determinação 
(R2) mede a proporção da variabilidade na variável dependente sobre a origem, explicada pela 
regressão. Isto não pode ser comparado com o coeficiente de determinação (R2) de modelos que incluem 
















v , então é possível corrigir os resíduos para o modelo original por: 
iii Yve
^
´= .  (Damodar Gujarati, ob.cit., p.386.) 
404 A soma total dos quadrados médios não é correcta para o termo autónomo porque essa constante é 
zero, na regressão que passa pela origem. 
405 Valor corrigido. 
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da despesa municipal per capita é explicada pelo conjunto das variáveis 
independentes. Isto é, o modelo apresenta um bom ajustamento. O coeficiente 
de correlação ajustado de 0,72 também demonstra uma boa qualidade do 
ajustamento. 
As variáveis R1 até R8 são variáveis dummy representativas dos 
vários escalões de dimensão populacional em que os municípios foram 
agrupados. Os seus coeficientes representam as diferenças por escalão de 
dimensão populacional em termos de despesa municipal marginal, per capita. 
São variáveis que representam a heterogeneidade relativa à 
dimensão populacional. Não se espera que a despesa, por pessoa, num 
município de 500 habitantes seja semelhante à despesa num município de 500 
mil habitantes. Essas diferenças também poderão resultar de dissemelhança 
nos custos, por pessoa, de fornecimentos de bens ou serviços públicos locais, ou 
de disparidade na capacidade de obtenção de receitas locais. O acréscimo de 
dimensão da população pode exercer uma influência positiva nas despesas. A 
procura de serviços locais pode aumentar à medida que se dá um acréscimo de 
população, quer por via da quantidade quer pela maior variedade de 
preferências. Porém, maior volume de despesas locais nos concelhos mais 
populosos também pode reflectir maiores custos derivados do problema de 
congestionamento. Se por um lado, existem custos com alguma inflexibilidade 
associados na provisão de bens e serviços que originam uma situação de 
ineficiência até uma determinada dimensão do município. Por outro o grau de 
poder da burocracia e dos burocratas pode influenciar o nível de despesa e pode 
estar positivamente associado com a dimensão populacional. 
A variável R1 (até 5 mil habitantes(hab.)) apresenta um coeficiente 
estatisticamente significante e positivo. As variáveis R5 (25 mil a 45 mil hab.) a 
R8 (mais de 140 mil habit.) também são estatisticamente significantes, mas de 
sinal negativo. As variáveis R2 (5 mil a 10 mil hab.) e R3 (10 mil a 15 mil hab.), 
                                                                                                                                                    
406 Valor corrigido. 
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que não são estatisticamente significantes, apresentam um coeficiente com 
sinal positivo. 
Mantendo tudo o resto constante, relativamente ao grupo de 
referência R4 (15 mil a 25 mil habitantes), os municípios apresentam 
acréscimos ou reduções de despesa, por pessoa, que, em termos marginais, são 
bastante pequenos, inferiores à unidade. Constata-se que os municípios mais 
pequenos, com dimensão inferior a 15 mil habitantes, apresentam coeficientes 
de sinal positivo decrescentes com o acréscimo de dimensão. Por outro lado, os 
municípios maiores, com dimensão superior a 25 mil habitantes, apresentam 
coeficientes com sinal negativo crescente com a dimensão. 
Ao contrário de Espanha e França, em que os ponderadores 
populacionais são crescentes, as estimativas demonstram que no continente 
português os ponderadores populacionais são decrescentes. Quando aumenta a 
dimensão diminui a despesa média por pessoa. Isto pode significar que existem 
custos, por pessoa, decrescentes com o aumento da população (economias de 
escala), e/ou que existe maior eficiência na utilização dos recursos, e/ou que as 
decisões de escolha e de desenvolvimento são diferentes. 
Os municípios até 15 mil habitantes caracterizam-se por terem um 
poder de compra que atinge pouco mais do que 6% do continente. São 
municípios com carências indutoras de despesa visto que possuem uma 
população idosa prevalecente, apresentam baixas densidades populacionais e 
baixa capacidade financeira. Os impostos locais representam menos de 8% do 
total das despesas municipais. O peso das transferências, na despesa total, é 
superior a 54% o que também pode ser indutor de despesas. De facto, conforme 
foi analisado no segundo capítulo, um dos papéis das transferências é o de 
incentivar a provisão de bens públicos locais. 
Conforme tabela V-2, os custos com pessoal, per capita, que são custos 
que apresentam grande inflexibilidade, decrescem até aos 15 mil habitantes, 
estabilizam até aos 140 mil habitantes e crescem a partir daí. O 
237 
 
comportamento deste custo, que representava entre 50% a 57% das despesas 
correntes, em 1995, parece indicar que os custos apresentam a forma de U. Os 
dados da tabela indicam, de forma coerente com o modelo e com as variáveis 
Ri, que as despesas totais, por pessoa, decrescem quando aumenta a dimensão 
do município. As despesas totais por pessoa seguem a mesma tendência das 
despesas com pessoal, o que reforça a ideia da forma em U dos custos. 
Decrescem fortemente até aos 15 mil habitantes, passam de 136,16 contos para 
75,22 contos por pessoa, estabilizam até ao estrato populacional dos 75 mil a 
140 mil habitantes e voltam a crescer, mais de 31%, a partir dos 140 mil 
habitantes. Isto indicia que existem economias de escala até ao estrato dos 
municípios de dimensão de 140 mil habitantes e deseconomias de escala em 
municípios de dimensão superior aos 140 mil habitantes. Nos municípios de 
menor dimensão, até aos 10 mil habitantes, verifica-se que as despesas 
correntes são maiores do que as receitas correntes contrariando o princípio do 
equilíbrio financeiro407. Os encargos financeiros, por pessoa, apresentam 
maiores valores nesses estratos populacionais, sendo mais um indicador que 
confirma a existência de desequilíbrio financeiro. Os municípios parecem 
despender mais do que as suas possibilidades. As razões podem ser derivadas 
de um decréscimo ou crescimento lento da população com consequente redução 
de receitas municipais. Se, por um lado, essa evolução populacional pode não 
ser acompanhada de um decréscimo de custos na mesma proporcionalidade, 
equipamentos e edifícios têm de ser mantidos e conservados, o que faz 
aumentar o custo per capita, por outro, a inflexibilidade da mão de obra 
pública impede que os custos com pessoal também se reduzam, o que também 
faz aumentar o custo per capita. Assim, como refere Bahl408, uma solução 
poderá ser a expansão da área geográfica na qual o serviço público local é 
fornecido. Isto implicaria um redimensionamento e fusão de municípios mais 
pequenos, tal como já ocorreu em países europeus, conforme se constatou no 
segundo capítulo, e evitar a criação de mais pequenos municípios em Portugal. 
                                                 
407 Decreto-lei n.º 341/83, de 21 de Julho. 
408 Roy Bahl, ob. cit., p.79. 
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Tabela V-2 Indicadores contas gerência(estratos) 
Estrato  DT95 Rcor Dcr EF PESS DCr/D Pessoal/Dt FEF/Dt 
R1 N< 4999 136,16 68,46 73,93 3,40 40,85 0,54 0,30 0,62 
R2 5000<N<9999 87,63 49,40 49,48 2,83 24,78 0,56 0,28 0,64 
R3 10000<N<14999 75,22 43,02 41,86 2,48 20,41 0,56 0,27 0,54 
R4 15000<N<24999 65,06 40,94 37,64 2,15 18,69 0,58 0,29 0,48 
R5 25000<N<44999 57,62 36,31 33,47 1,80 16,44 0,58 0,29 0,40 
R6 45000<N<74999 53,98 35,41 30,17 1,57 14,87 0,56 0,28 0,35 
R7 75000<N<139999 47,21 32,60 26,64 1,36 12,94 0,56 0,27 0,32 
R8 140000<N 61,88 47,95 37,08 1,24 21,08 0,60 0,34 0,19 
 Continente 61,06 41,29 35,28 1,67 18,33 0,58 0,30 0,36 
  (contos) (contos) (contos) (contos) (contos) (%/100) (%/100) (%/100) 
FEF= fundo de equilibrio financeiro; Rcor= receita corrente per capita; DCr= despesa corrente, per capita 
EF= encargos financeiros per capita; PESS= despesas com pessoal per capita. 
Dt = despesa total, per capita; Ano de referência: 1995. 
 
 
A introdução global das variáveis Ri traz melhoria da qualidade do 
ajustamento: F(7,1891)= 21,07409.  
A variável LXPT, referente aos grandes municípios de Lisboa e Porto, 
apresenta um coeficiente não estatisticamente significante com sinal negativo. 
O resultado é consistente com o obtido pelas variáveis Ri.  
A variável representativa do interior, INT, apresenta um coeficiente 
estatisticamente significativo de sinal negativo. Mantendo tudo o resto 
constante, os municípios do interior apresentam menor despesa, por pessoa, do 
que os do litoral. É um resultado que pode ser explicado por serem municípios 
situados em zonas de recessão demográfica, onde o crescimento lento da 
população ou a sua redução pode implicar menor volume de bens públicos 
locais. 
A variável tempo, T, não é estatisticamente significativa e apresenta 
um coeficiente de sinal positivo. É uma variável aplicada aos modelos com 
dados em painel e que representa a tendência. Estando os dados a preços 
                                                 
409 O teste F demonstra que há melhoria de ajustamento visto que indica a rejeição da hipótese nula de os 
coeficientes de Ri serem nulos: H0: b1 = b2 = b3  = b5 = b6 = b7 = b8 = 0. 
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constantes, o coeficiente dessa variável indica que no período em análise, 
ceteris paribus, as despesas per capita aumentam anualmente, em média e a 
preços constantes, 0,002 contos. Não é um valor significativo. 
As variáveis artificiais representativas dos distritos do continente 
pretendem captar os efeitos de diferenças regionais em termos de despesa per 
capita, porque existem múltiplos factores socioeconómicos, geográficos, 
históricos, culturais e climáticos que afectam as preferências locais, as quais, 
se traduzirão em despesa. Da análise da figura V-1 pode-se concluir que no 
continente, em geral, se despende mais do que o distrito de Portalegre, distrito 
de referência, exceptuando Aveiro e Coimbra, distritos do litoral, e Beja e 
Évora, distritos do interior, que apresentam despesas, por pessoa, de efeitos 
marginalmente negativos. Porém, destes quatro distritos, só Coimbra 
apresenta um coeficiente estatisticamente significativo. 
Sendo Portalegre o distrito base, Coimbra apresenta uma propensão 
marginal para despender menor. É um distrito com um bom poder de compra, 
embora inferior ao da média nacional, possui cerca de 4% da população total do 
continente, tem uma densidade populacional superior à média do continente e 
apresenta um bom nível de acessibilidade. Relativamente às despesas, 60% são 
despesas correntes e os custos com pessoal são superiores a 31%, o que pode 
representar um factor limitativo das despesas. De facto, a lei das finanças 
locais de 1998, pelo artigo 10.º, limita o montante das transferências correntes 
a 60% do total transferido. Embora não exija uma limitação idêntica para as 
despesas correntes é, no entanto, um valor indicativo quando conjugado com o 
princípio do equilíbrio orçamental, o qual diz: “As receitas correntes serão, pelo 
menos, iguais às despesas correntes”. Por outro lado, do total das despesas, as 
transferências representam 43% e os impostos locais arrecadados cerca de 
17%. A conjugação deste conjunto de características pode explicar o sinal 
negativo do coeficiente da variável. 
240 
 
A figura V-1 é bem elucidativa das diferenças regionais em termos de 
despesas. 





A introdução global das variáveis distrito traz melhoria da qualidade 
do ajustamento: F(18,1891)= 19,24. A introdução conjunta das variáveis Ri, 
distritos e Lisboa e Porto também traz melhoria do ajustamento, visto que: 
F(25,1891)= 20,78. 
A densidade populacional, DENS, apresenta um coeficiente 
estatisticamente significante com sinal negativo, mas de influência marginal 
na despesa praticamente nula. Conforme referido no quarto capítulo, a 
densidade populacional tem um impacto na despesa municipal que nem 
sempre é claro. Uma das razões para este facto ocorrer é a elevada disparidade 
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das situações que a variável densidade apresenta dentro do país, o que a leva a 
ser inconclusiva, conforme demonstra a tabela V-3. Municípios com maior 
densidade populacional podem ter menores custos na produção de bens e 
serviços em função de potenciais economias de escala. Por outro lado, devido ao 
fenómeno do congestionamento ou da saturação a maior densidade 
populacional pode significar um acréscimo de custos em determinados tipos de 
serviços. Por exemplo, a densidade está positivamente associada com as 
despesas de educação, segurança e protecção civil, e negativamente associada 
com serviços gerais, sanitários e estradas410. 
A variável respeitante à população com menos de 15 anos, POP15, 
apresenta um coeficiente negativo e estatisticamente significante. Era 
esperado um coeficiente positivo face às competências legais que os municípios 
têm nessa matéria. Mantendo tudo o resto constante, pode indiciar que os 
municípios gastam menos com a população jovem do que deviam, em termos de 
prioridades de despesa definidas pelos responsáveis autárquicos. 
A variável respeitante à população com mais de 65 anos, POP65, 
apresenta um coeficiente negativo e estatisticamente significante. Era 
esperado um coeficiente positivo porque uma população envelhecida carece de 
maiores cuidados especiais e de maior apoio social. Isto pode significar que, no 
período em análise, a população idosa também não esteve nas principais 
prioridades de despesa municipal, por o Estado, através da Segurança Social, 
prestar apoio directo e indirecto a esse grupo populacional. 
Analisando as variáveis que fazem parte do modelo do eleitor 
mediano, desenvolvido no quarto capítulo, verifica-se que os resultados são 
consistentes com o esperado. 
A variável que representa a participação fiscal no município, TS, de 
acordo com Turnbull e Mitias411, é uma medida do preço fiscal marginal 
                                                 
410 Henry J. Raimondo, ob. cit., p. 82. 
411 Geoffrey Turnbull e Peter Mitias, ob.cit., p.123. 
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individual por cada unidade adicional de despesa pública local. Deve ter um 
coeficiente negativo e deve ser inelástica. É uma proxy que reflecte o preço 
implícito dos recursos próprios municipais412. A estimativa apresenta um 
coeficiente com sinal negativo mas estatisticamente significante com um nível 
de significância de 6%. O resultado é consistente com o esperado. 
O índice de rendimento per capita, RPC, apresenta um coeficiente 
estatisticamente significante e positivo. Isto é, mantendo tudo o resto 
constante, um acréscimo de uma unidade no rendimento per capita causa um 
acréscimo da despesa municipal, por pessoa, de 0,465 contos. É um resultado 
esperado e que é consistente com a teoria. Os municípios mais ricos tendem a 
ter maior capacidade e maiores receitas para proverem serviços do que os 
municípios com menores rendimentos. Por outro lado, os cidadãos com mais 
rendimento exigem mais e melhores serviços públicos locais. Normalmente, os 
municípios com maior índice de rendimento estão localizados no litoral, em 
áreas mais desenvolvidas e de maior actividade económica. O desenvolvimento 
e a actividade económica geram uma maior procura de bens e serviços locais, 
em quantidade e qualidade, bem como um acréscimo de receitas municipais via 
impostos locais, o que, naturalmente, induz um crescimento de despesas 
municipais. 
A variável FEFpc representa as transferências orçamentais do Estado 
para os municípios. Tem associado um coeficiente positivo e estatisticamente 
significante. Isto é consistente com a teoria. O Estado, ao subsidiar os 
municípios, tem por objectivo incentivar o consumo de bens públicos locais. O 
valor estimado permite validar a hipótese formulada de as transferências 
intergovernamentais terem um impacto positivo nas despesas municipais, 
estimulando a realização de despesa para o fornecimento de bens. Mantendo 
tudo o resto constante, um acréscimo de uma unidade nas transferências do 
Estado causa um acréscimo da despesa municipal, por pessoa, de 1,598 contos. 
                                                 
412 Andrew Worthington e Brian Dollery, ob. cit., p.7. 
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Quando existe uma percepção correcta da restrição orçamental, por 
parte do agente representativo, é equivalente um acréscimo de rendimento 
pessoal ou um aumento do montante de transferência intergovernamental, por 
pessoa. Este é o comportamento que teoricamente se espera ocorrer. Porém, 
quando se verifica que a variação nas despesas derivada das transferências é 
superior à variação provocada pelo rendimento, verifica-se o efeito flypaper: 
 







Como a estimativa do coeficiente do rendimento por pessoa é bastante 
inferior à do coeficiente das transferências, este diferencial parece indicar a 
existência de um efeito flypaper. As transferências intergovernamentais têm 
um impacto maior em termos de despesa local do que o rendimento pessoal. 
Apesar de ambas as variáveis serem estatisticamente significativas, é 
necessário testar se existe equivalência entre transferências e rendimento per 
capita. O teste estatístico corresponde a: b11 = b12 (coeficientes de RPC e 
FEFpc). 
O teste apresenta o valor de F(1,1891)= 148,41 e rejeita a hipótese nula 
de b11 = b12. Logo, pode-se concluir pela ocorrência de efeito flypaper. 
Porém, para alguns autores413, o efeito flypaper pode não ser uma 
refutação do comportamento racional do governo local, mas pode resultar de 
um problema de especificação, como, por exemplo, de se estimar o modelo na 
forma linear. 
                                                 
413 E. Becker, op. cit., p.88. 
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Nesse sentido, foi realizado o teste de Ramsey414, ou teste RESET. O 
teste apresenta o valor de F(2,1889)= 3,537. A probabilidade associada é de 2,9%. 
Este teste indicia que o modelo na forma linear está mal especificado quando 
se utiliza um nível de significância superior a 2,9%. Para um nível de 
significância de 1%, o modelo não se encontra mal especificado. 
Face à possibilidade de o modelo linear não ser a melhor 
especificação, uma outra forma de testar a hipótese formulada e de se poder 
corrigir a heteroscedasticidade é estimar o modelo na forma logarítmica, em 
que se amortece a influência de observações extremas415 e em que se estabiliza 
a variância. 
Para esse efeito, as variáveis foram transformadas em logaritmos 
naturais, excepto as variáveis dummy e a variável tempo. Esta transformação 
das variáveis em logaritmos naturais permite interpretar os coeficientes das 












=b , mede a elasticidade da variável dependente, Y, em relação à 
variável independente, Xj, ou seja, a variação percentual em Y dada por uma 
pequena variação percentual de Xj417, permanecendo constantes todas as outras 
variáveis explicativas do modelo (cláusula ceteris paribus). 
Os resultados obtidos sob a forma logarítmica, apresentados na tabela 
V-11 (v. pág. 263), pouco diferem dos obtidos com o modelo na sua forma linear 
inicial, excepto quanto às variáveis artificiais e às variáveis demográficas. 
                                                 
414 Damodar Gujarati, op. cit., pp. 464-466. O valor esperado de Y foi elevado ao quadrado e ao cubo e 
incluído no modelo como sendo variáveis explicativas adicionais. 
415 Paul Newbold, ob.cit, pp. 605-611. 













Antes de se proceder a uma análise das estimativas econométricas 
também é preciso confirmar a hipótese de a variável transferências, do Estado 
para os municípios, ser exógena ou predeterminada, conforme se concluiu na 
formulação linear. O teste de Hausman418, que tem sido usado para verificar a 
exogeneidade da variável transferência, vai ser novamente aplicado. Para se 
realizar o teste é necessário encontrar um conjunto de variáveis instrumentais 
que sejam correlacionadas com as transferências, mas que o não sejam com o 
termo aleatório da equação de despesa. Estas variáveis instrumentais servem 
para eliminar a correlação entre as variáveis explicativas endógenas e o termo 
aleatório. Da análise de algumas possíveis variáveis instrumentais, que já não 
estivessem incluídas no modelo, escolheram-se as mesmas variáveis do modelo 
linear, mas na forma logarítmica: número de freguesias e área municipal. 
Considerando o teste de Hausman419 com um valor de t(1890)= 0,597 e 
significância de 55,1%, aceita-se a hipótese nula de que a variável 
transferência é exógena. Este resultado era esperado face ao conjunto de 
princípios constitucionais que regulam as relações entre Estado e municípios e 
face aos resultados obtidos no modelo linear. De acordo com o artigo 7.º da lei 
de finanças locais de 1998 “não são permitidas quaisquer formas de subsídios 
ou comparticipações financeiras aos municípios e freguesias por parte do 
Estado”. Com este artigo impede-se uma subvenção directa às despesas. 
Os resultados da regressão, pelo método dos mínimos quadrados420, 
encontram-se apresentados na Tabela V-11 e parecem validar a hipótese 
formulada.  
                                                 
418 Damodar Gujarati, ob. cit., pp. 670-672. 
419  Conforme Gujarati, ob. cit., pp. 670-672, faz-se uma primeira regressão da variável transferência em 
função das variáveis instrumentais e das outras variáveis independentes do modelo de despesa 
original. Determina-se o resíduo, ui. Faz-se novamente a regressão do modelo de despesa original 
incluindo como nova variável independente o resíduo obtido, ui, mantendo todas as variáveis 
independentes iniciais. Faz-te o teste t ao coeficiente de ui. Se o coeficiente for estatisticamente 
significativo não se rejeita a hipótese de existir simultaneidade e a variável transferência é endógena. 
Caso contrário aceita-se a hipótese nula de a variável transferência ser exógena. 
420 Foi utilizado o software SPSSÓ 9.0 for Windows. 
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O valor da estatística Durbin-Watson, cerca de 1,97, não evidencia a 
ocorrência de autocorrelação dos resíduos. Os valores da tolerância também 
não indicam, na generalidade, problemas de forte multicolinearidade. 
Com foi referido, os modelos em painel apresentam, muitas vezes, 
problemas de heteroscedasticidade dos resíduos, sendo violada a hipótese de a 
variância dos resíduos ser constante. Nesta situação, o estimador não é o mais 
eficiente. Como o modelo se encontra na forma logarítmica espera-se que não 
ocorra essa violação de hipótese básica. Utilizando o teste padrão utilizado, o 
modelo não apresenta problemas de heteroscedasticidade421: c2= 3,85. 
Em termos gerais o modelo, na sua globalidade, é estatisticamente 
significativo, pois apresenta um valor de bastante elevado: F33,1891 = 225,7. 
No mesmo sentido, o coeficiente de determinação, R2, apresenta um 
valor bastante significativo de 0,80, o que demonstra que 79,8% do total da 
variação da despesa municipal per capita é explicada pelo conjunto das 
variáveis independentes. Isto é, o modelo apresenta um bom ajustamento. O 
coeficiente de correlação ajustado de 0,794 também demonstra uma boa 
qualidade do ajustamento. 
As variáveis R1 até R8 são variáveis dummy representativas dos 
vários escalões de dimensão populacional em que os municípios foram 
agrupados. Os seus coeficientes representam as diferenças por escalão de 
dimensão populacional em termos de despesa municipal, per capita. 
Ao contrário do modelo linear, todas as variáveis Ri são 
estatisticamente significativas. O comportamento dos sinais dos coeficientes é 
idêntico ao do modelo linear. 
As variáveis R1 (até 5 mil habitantes(hab.)), R2 (5 mil a 10 mil hab.) e 
R3 (10 mil a 15 mil hab.) apresentam um coeficiente estatisticamente 
                                                 
421 Até ao nível de significância de 5%. 
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significante e positivo. As variáveis R5 (25 mil a 45 mil hab.) a R8 (mais de 140 
mil habit.) também são estatisticamente significantes, mas de sinal negativo. 
Mantendo tudo o resto constante, relativamente ao grupo de 
referência R4 (15 mil a 25 mil hab.), os municípios apresentam acréscimos ou 
reduções de despesa, por pessoa, que, em termos percentuais, são bastante 
pequenos. Constata-se que os municípios mais pequenos, com dimensão 
inferior a 15 mil habitantes, apresentam coeficientes decrescentes com sinal 
positivo. Por outro lado, os municípios maiores, com dimensão superior a 25 
mil habitantes, apresentam coeficientes com sinal negativo e crescente com a 
dimensão. 
A conclusão a obter é a mesma do modelo linear. Ao contrário de 
Espanha e França, em que os ponderadores populacionais são crescentes, as 
estimativas demonstram que, no continente, os ponderadores populacionais 
são decrescentes. Quando aumenta a dimensão, diminui a despesa média por 
pessoa. Isto pode significar que existem custos, por pessoa, decrescentes com o 
aumento da população (economias de escala), e/ou que existe maior eficiência 
na utilização dos recursos, e/ou que as decisões de escolha e de 
desenvolvimento são diferentes. 
Os municípios até 15 mil habitantes caracterizam-se por terem um 
poder de compra que atinge pouco mais do que 6% do continente. São 
municípios com carências indutoras de despesa visto que possuem uma 
população idosa prevalecente, apresentam baixas densidades populacionais e 
baixa capacidade financeira. Os impostos locais representam menos de 8% do 
total das despesas municipais. O peso das transferências na despesa total é 
superior a 54% o que também pode ser indutor de despesas. De facto, conforme 
foi analisado no segundo capítulo, um dos papéis das transferências é o de 
incentivar a provisão de bens públicos locais. 
Conforme a tabela V-2, os custos com pessoal, per capita, que são 
custos que apresentam grande inflexibilidade, decrescem até aos 15 mil 
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habitantes, estabilizam até aos 140 mil habitantes e crescem a partir daí. O 
comportamento deste custo, que representava entre 50% a 57% das despesas 
correntes, em 1995, parece indicar que os custos apresentam a forma de U. Os 
dados da tabela indicam, de forma coerente com o modelo e com as variáveis 
Ri, que as despesas totais, por pessoa, decrescem quando aumenta a dimensão 
do município, o que reforça a ideia da forma em U dos custos. As despesas 
totais por pessoa seguem a mesma tendência das despesas com pessoal. 
Decrescem fortemente até aos 15 mil habitantes, passam de 136,16 contos para 
75,22 contos por pessoa, estabilizam até ao estrato populacional dos 75 mil a 
140 mil habitantes e voltam a crescer, mais de 31%, a partir dos 140 mil 
habitantes. Isto indicia que existem economias de escala até aos municípios do 
estrato de dimensão de 140 mil habitantes e deseconomias de escala em 
municípios de dimensão superior aos 140 mil habitantes. Nos municípios de 
menor dimensão, até aos 10 mil habitantes, verifica-se que as despesas 
correntes são maiores do que as receitas correntes contrariando o princípio do 
equilíbrio financeiro422. Os encargos financeiros, por pessoa, apresentam 
maiores valores nesses estratos populacionais, sendo mais um indicador que 
confirma a existência de desequilíbrio financeiro. Os municípios parecem 
despender mais do que as suas possibilidades. As razões podem ser derivadas 
de um decréscimo ou crescimento lento da população com consequente redução 
de receitas municipais. Se, por um lado, essa evolução populacional pode não 
ser acompanhada de um decréscimo de custos na mesma proporcionalidade, 
equipamentos e edifícios têm de ser mantidos e conservados, o que faz 
aumentar o custo per capita, por outro, a inflexibilidade da mão de obra 
pública impede que os custos com pessoal também se reduzam, o que também 
faz aumentar o custo per capita. Assim, como refere Bahl423 uma solução 
poderá ser a expansão da área geográfica na qual o serviço público local é 
fornecido. Isto implicaria um redimensionamento e fusão de municípios mais 
                                                 
422 Decreto-lei n.º 341/83, de 21 de Julho. 
423 Roy Bahl, ob. cit., p.79. 
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pequenos, tal como já ocorreu em países europeus, conforme se constatou no 
segundo capítulo, e evitar a criação de mais pequenos municípios em Portugal. 
A introdução global das variáveis Ri traz melhoria da qualidade do 
ajustamento: F(7,1891)= 11,3424.  
A variável LXPT, referente aos grandes municípios de Lisboa e Porto, 
apresenta um coeficiente estatisticamente significante com sinal positivo. 
Difere do resultado obtido no modelo linear. A estimativa obtida mostra que os 
concelhos de Lisboa e Porto são um caso à parte, relativamente ao conjunto dos 
outros municípios, e que o nível de despesa é superior em 0,215%, mantendo 
tudo o resto constante. Conclui-se que Lisboa e Porto têm comportamentos 
específicos. São grandes concentrações urbanas que implicam um acréscimo de 
procura de bens públicos. São concelhos que servem populações bastante 
maiores, em número, do que os residentes habituais do concelho. São concelhos 
cuja dimensão e importância, a todos os níveis, se destaca no panorama 
nacional. Por outro lado, são dois dos concelhos com maior capacidade fiscal do 
país. 
A variável representativa do interior, INT, apresenta um coeficiente 
estatisticamente significativo de sinal negativo, tal como no modelo linear. 
Mantendo tudo o resto constante, os municípios do interior apresentam uma 
despesa, por pessoa, menor em 0,086% do que os do litoral. É um resultado que 
pode ser explicado por serem municípios situados em zonas de recessão 
demográfica ou em zonas de lento crescimento populacional, onde a procura de 
bens públicos locais seja menor. É de salientar que, exceptuando o distrito de 
Lisboa, todos os distritos do continente incluem concelhos com características 
de interioridade, o que pode ter condicionado o sinal do coeficiente 
apresentado, conforme se apreciou na figura IV-2. 
                                                 
424 O teste F demonstra que há melhoria de ajustamento visto que indica a rejeição da hipótese nula de os 
coeficientes de Ri serem nulos: H0: b1 = b2 = b3  = b5 = b6 = b7 = b8 = 0. 
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A variável tempo, T, é estatisticamente significativa e apresenta um 
coeficiente de sinal positivo, tal como no modelo linear. É uma variável 
aplicada aos modelos com dados em painel e que representa a tendência. 
Estando os dados a preços constantes, o coeficiente dessa variável indica que 
no período em análise, ceteris paribus, as despesas per capita aumentam 
anualmente, em média e a preços constantes, 0,011%. Não é um valor 
significativo. 
As variáveis artificiais representativas dos distritos do continente 
pretendem captar os efeitos de diferenças regionais em termos de despesa per 
capita. A figura V-2 é bem elucidativa das diferenças regionais que pode ser 
complementada com a tabela V-3. 
Tabela V-3 Características dos Distritos 
Distrito  IEF ALT NFRG AREA POP15 POP65 Dens RV 
AV Aveiro 106,43 403,32 10,95 147,95 0,19 0,13 238,82 362,42 
BE Beja 85,28 316,43 7,00 730,29 0,15 0,21 15,74 180,21 
BG Braga 104,59 734,85 39,38 205,85 0,21 0,10 288,71 269,08 
BR Bragança 73,09 828,25 24,83 549,58 0,15 0,20 22,99 193,92 
CB Castelo Branco 86,43 861,45 14,45 601,45 0,14 0,23 31,27 233,18 
CO Coimbra 92,39 629,59 12,12 232,29 0,15 0,18 107,22 254,18 
EV Évora 80,30 302,14 6,29 528,00 0,15 0,21 22,98 108,43 
FA Faro 196,18 369,13 4,75 310,00 0,16 0,18 69,62 257,06 
GU Guarda 75,00 810,93 24,00 393,57 0,15 0,23 32,97 195,64 
LEi Leiria 99,47 454,69 9,25 219,50 0,17 0,16 122,44 270,06 
LI Lisboa 94,45 355,93 14,00 183,87 0,16 0,15 743,73 155,93 
PE Portalegre 68,47 367,80 5,67 404,40 0,14 0,23 21,17 129,07 
PO Porto 99,40 481,00 22,65 137,12 0,19 0,11 720,56 235,53 
SA Santarém 93,67 302,71 9,10 319,48 0,15 0,19 65,66 242,00 
SE Setúbal 104,72 212,15 6,08 389,77 0,16 0,13 143,78 180,00 
VC Viana do Castelo 92,62 968,00 29,00 221,30 0,17 0,18 112,74 360,10 
VR Vila Real 68,81 1102,21 18,93 307,29 0,17 0,17 53,81 214,57 
VS Viseu 81,99 743,25 15,46 208,42 0,18 0,17 79,78 234,42 
 Continente 100,00 551,36 14,56 322,52 0,17 0,15 106,23 228,16 
  Índice metros Número Km2 %/100 %/100 Hab/Km2 Km 
IEF= índice de esforço fiscal; ALT= altimetria, por município; POP65 = percentagem população mais 65 anos 
NFRG= número médio de freguesias por município; AREA= área média por município; Dens= densidade 





Em termos gerais, os distritos do litoral despendem menos, excepto 
Lisboa, Setúbal, Faro e Viana do Castelo, do que os distritos do interior. Os 
distritos de maior rendimento em receitas autárquicas, como Lisboa, Setúbal e 
Faro, contribuem para o acréscimo de despesa por serem municípios mais 
ricos. Lisboa e Setúbal são distritos de grande dimensão e de elevada 
concentração de actividade. Faro é um distrito essencialmente dedicado ao 
turismo o que leva a uma grande procura de bens. Isto explica-se porque é um 
distrito com um poder de compra superior à média nacional e porque, em 
termos de cobertura de despesas, tem a maior arrecadação de impostos 
municipais do país, por unidade de despesa, cerca de 34%, superior à de Lisboa 
que é de 32%. A relação entre impostos locais e transferências é superior a 
100%. Viana do castelo é um distrito que apresenta maiores níveis relativos de 
despesa de capital. Isto pode significar que despende mais por investir mais. 
Do lado dos distritos do interior parece evidenciar-se um padrão norte-sul, com 
um norte que despende mais, exceptuando o distrito da Guarda, e com um sul 
menos propenso a despender. Os distritos do interior da parte norte, 
exceptuando Guarda, concorrem para o acréscimo de despesa provavelmente 
pela necessidade de um maior investimento em desenvolvimento para 
contrariar o efeito de desertificação, visto que o peso relativo das despesas de 
capital são das maiores do continente. Os distritos do interior do sul 
apresentam uma propensão relativa para despender menos o que pode ter 
como justificação uma menor capacidade em captação de receitas próprias (ver 
tabela V-4). 
Évora e Beja têm amplitudes altimétricas semelhantes, apresentam 
densidades populacionais bastante próximas e idêntica percentagem do poder 
de compra. Évora, contudo, apresenta um melhor índice de rendimento per 
capita. São os distritos em que os custos com pessoal têm maior peso, 37%, no 
total das despesas. Do total das despesas só 34% a 37%, em Évora e em Beja, 
são destinadas a despesas com bens duradouros, sendo das percentagens mais 
baixas do continente. Mais de 51% do total das despesas são despesas 
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correntes. Isto limita a capacidade de despender marginalmente mais. Em 
1995, em ambos os distritos, as despesas correntes são superiores às receitas 
correntes o que contraria o princípio do equilíbrio financeiro. Este desequilíbrio 
financeiro também pode ser evidenciado pelo facto de serem dois dos distritos 
do continente com maior serviço da dívida, no ano de 1995. A capacidade de 
arrecadar impostos locais é muito baixa, representando cerca de 8% a 10% da 
despesa total e 10% a 13% do total das transferências recebidas. Conjugando 
estes factores com a inflexibilidade do funcionalismo público, que tem um peso 
relativo elevado, parece justificar um coeficiente negativo. 





O distrito da Guarda tem como característica um peso relativo de 
despesa de capital inferior ao da despesa corrente e apresenta um serviço da 
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dívida significativo e baixa capacidade de obtenção de receitas próprias. Estes 
factores parecem justificar o sinal do coeficiente para o distrito. 
 
Tabela V-4 Indicadores das contas de gerência(distritos) 
Distrito  DT Rcor Dcr EF PESS DCap FEF IMP 
AV Aveiro 52,98 33,08 27,14 1,88 12,60 25,85 20,91 10,58 
BE Beja 83,01 50,14 52,59 1,57 30,12 30,42 51,32 6,79 
BG Braga 41,97 28,60 21,23 1,24 10,61 20,74 18,75 9,07 
BR Bragança 84,05 45,09 43,89 3,30 21,65 40,16 51,38 5,39 
CB Castelo Branco 70,26 37,79 34,20 1,60 16,41 36,06 36,80 7,49 
CO Coimbra 56,63 35,47 33,85 1,75 17,74 22,78 24,33 9,70 
EV Évora 77,51 48,51 51,21 3,15 28,79 26,29 40,62 8,02 
FA Faro 81,09 63,27 52,51 2,18 26,35 28,58 26,27 27,85 
GU Guarda 73,42 41,31 38,22 3,03 16,01 35,20 44,13 5,74 
LEI Leiria 55,50 33,44 30,80 1,63 13,93 24,70 23,19 10,28 
LI Lisboa 68,11 53,80 41,99 1,57 23,59 26,12 12,35 21,84 
PE Portalegre 85,88 47,76 51,32 2,43 29,28 34,56 49,47 5,88 
PO Porto 52,67 35,71 28,89 1,15 14,11 23,77 14,26 14,18 
AS Santarém 57,62 37,36 37,64 2,14 19,59 19,98 27,04 9,06 
SE Setúbal 61,98 41,58 38,53 1,23 22,39 23,44 16,25 15,05 
VC Viana do Castelo 58,16 33,72 29,06 2,20 13,20 29,10 29,04 7,17 
VR Vila Real 64,72 36,33 32,15 2,27 15,35 32,57 35,90 4,90 
VS Viseu 58,52 34,20 30,96 1,71 14,35 27,56 32,94 5,91 
 Continente 61,06 41,29 35,28 1,67 18,33 25,78 21,81 13,60 
  contos contos contos contos contos contos contos contos 
FEF= fundo de equilibrio financeiro; Rcor= receita corrente per capita; DCr= despesa corrente, per capita. 
EF= encargos financeiros per capita; PESS= despesas com pessoal per capita; IMP =impostos per capita. 
Dt = despesa total, per capita; Dcap = despesa de capital per capita; Ano de referência: 1995. 
 
 
A introdução global das variáveis distrito traz melhoria da qualidade 
do ajustamento: F(18,1891)= 12,16. A introdução conjunta das variáveis Ri, 
distritos e Lisboa e Porto também traz melhoria do ajustamento, visto que: 
F(25,1891)= 14,70. 
A densidade populacional, lnDENS, apresenta um coeficiente 
estatisticamente significante com sinal positivo e com uma elasticidade de 
0,018, de influência praticamente nula. No modelo linear apresentava um sinal 
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negativo. Uma das razões para este facto é a disparidade das situações que a 
variável densidade apresenta dentro do país, o que a leva a ser inconclusiva. 
Municípios com maior densidade populacional podem ter menores custos na 
produção de bens e serviços em função de potenciais economias de escala. Por 
outro lado, devido ao fenómeno do congestionamento ou de saturação, a maior 
densidade populacional pode significar um acréscimo de custos em 
determinados tipos de serviços. O sinal positivo pode indicar que a densidade 
está associada ao grau de urbanização, o que representa acréscimo de 
necessidade de bens conforme foi referido no quarto capítulo. 
A variável respeitante à população com menos de 15 anos, lnPOP15, 
apresenta um coeficiente positivo e estatisticamente significante. Era esperado 
um coeficiente positivo face às competências legais que os municípios têm 
nessa matéria e porque é um grupo populacional carenciado. 
A variável respeitante à população com mais de 65 anos, lnPOP65, 
apresenta um coeficiente positivo mas não é estatisticamente significante. Era 
esperado um coeficiente positivo porque uma população envelhecida carece de 
maiores cuidados especiais e de maior apoio social. O não ser estatisticamente 
significante pode explicar-se pelo facto de apenas nos anos recentes os 
municípios terem canalizado maiores verbas para apoio a idosos, situação que 
não estava reflectida nas despesas no período em análise. 
Analisando as variáveis que fazem parte do modelo do eleitor 
mediano, desenvolvido no capítulo anterior, verifica-se que os resultados são 
consistentes com o esperado. 
A variável que representa a participação fiscal no município, lnTS, de 
acordo com Turnbull e Mitias425, é uma medida do preço fiscal marginal 
individual por cada unidade adicional de despesa pública local. Deve ter um 
coeficiente negativo e ser inelástica. A estimativa apresenta um coeficiente 
com sinal negativo e estatisticamente significante, com um valor de 
                                                 
425 Geoffrey Turnbull e Peter Mitias, ob.cit.,p.123. 
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elasticidade de 0,111, pelo que é inelástica. O resultado é consistente com o 
esperado. É de salientar que a elasticidade da variável participação fiscal, 
segundo o modelo do leitor mediano apresentado, corresponde à soma da 
elasticidade preço fiscal com a elasticidade subvenção das despesas426. Assim, a 
elasticidade despesa preço fiscal ascende a 0,954 (com sinal negativo). 
O índice de rendimento per capita, lnRPC, apresenta um coeficiente 
estatisticamente significante e positivo. Isto é, mantendo tudo o resto 
constante, um acréscimo de 1% no rendimento per capita causa um acréscimo 
da despesa municipal, por pessoa, de 0,351%. É um resultado esperado e 
consistente com a teoria. Os municípios mais ricos tendem a ter maior 
capacidade e maiores receitas para proverem serviços do que os municípios 
com menores rendimentos. Por outro lado, os cidadãos com mais rendimento 
exigem mais e melhores serviços públicos locais. Mantém-se a interpretação 
efectuada no modelo linear inicial, podendo-se apelidar o coeficiente dessa 
variável de estimativa da elasticidade rendimento relativamente à despesa. O 
valor estimado encontra-se dentro do intervalo indicado na literatura em 
diversos estudos efectuados noutros países427. 
A variável lnFEFpc representa as transferências orçamentais do 
Estado para os municípios. Tem associado um coeficiente positivo e 
estatisticamente significante. Isto é consistente com a teoria. O valor estimado 
permite validar a hipótese formulada de as transferências 
intergovernamentais terem um impacto positivo nas despesas municipais, 
estimulando a realização de despesa para o fornecimento de bens. O acréscimo 
de 1% de subvenção do Estado provoca um acréscimo das despesas, por pessoa, 
de 0,843%, ceteris paribus. Mantém-se a interpretação efectuada no modelo 
                                                 
426 A mesma conclusão está expressa por G. Turnbull e P. Mitias, ob. cit., p.137. 
427 Henry J. Raimondo, ob. cit., p. 84 e 92. Pierre-Henri Derycke e Guy Gilbert, ob. cit., pp. 172-175. 
Inman (1971) aponta para 0,56; Feldstein (1971) apresenta 0,47; Ehrenberg (1973), determinou 0,75; 
Turnbull e Mitias(1999), estimou 0,23; Worthington e Dollery(1999) estimaram 0,843. 
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linear. A elasticidade subvenção despesa apresenta um valor de 0,843, que é 
consistente com os valores descritos na literatura428. 
Quando existe uma percepção correcta da restrição orçamental, por 
parte do agente representativo, é equivalente um acréscimo de rendimento 
pessoal ou um aumento do montante de transferência intergovernamental, por 
pessoa. Este é o comportamento que a teoria espera existir. Porém, quando se 
verifica que a variação nas despesas derivada das transferências é superior à 
variação provocada pelo rendimento, verifica-se o efeito flypaper. Neste caso, 
muitas das estimativas encontram uma elasticidade rendimento bastante 
próxima de zero e uma elasticidade subvenção próxima da unidade. No 
extremo, isto implica que todas as transferências intergovernamentais são 
gastas em bens públicos e que os acréscimos no rendimento privado são 
completamente dispendidos em bens privados. 
No caso de existência de efeito flypaper: 
 












´ , e reagrupando o 
lado direito da inequação, fica: 
 
















                                                 
428 Pierre-Henri Derycke e Guy Gilbert, ob. cit., pp.180-190. Stephen J. Bailey. cit., pp. 249-250. Inman 
(1978) aponta para 0,23 a 0,40; Turnbull(1993) aponta para 0.48 a 0,78 para governos municipais; 
Guengant(1985) apresenta 0,47; Ehrenberg (1973), determinou 0,22; Olmstead, Denzam e 
Roberts(1993) apresentam 0,58; case, Hines e Rosen (1993), apresentam 0,65; Turnbull e Mitias(1999), 

















Isto é, a elasticidade subvenção terá de ser maior do que a 
elasticidade rendimento ponderada pelo quociente 
RPC
FEFpc
429 para se dar um 
efeito flypaper. 
Em termos de médias, 
RPC
FEFpc
= 0,541. Este valor multiplicado pela 
elasticidade rendimento resulta em 0,19. Como a estimativa da elasticidade 
subvenção, 0,843, é superior a 0,19, indica a existência de um efeito flypaper. 
As transferências intergovernamentais têm um impacto maior em termos de 
despesa local do que o rendimento pessoal. A evidência do modelo em que as 
transferências do Estado são mais estimulantes do que o rendimento no nível 
de despesa municipal, sugere que existe um efeito flypaper positivo430, indo de 
encontro às expectativas e à revisão da literatura efectuada no segundo 
capítulo. Como referem Derycke e Gilbert431, existe um efeito flypaper se o 
acréscimo de despesa observado nos municípios, derivado de um aumento de 
uma unidade da transferência do Estado, é superior àquele que deveria ser 
resultante de um aumento racional da despesa calculado com base na 
elasticidade rendimento e na elasticidade fiscal. 
Apesar de LnRPC e LnFEFpc serem variáveis estatisticamente 
significativas, uma outra forma de testar se existe equivalência entre 
transferências e rendimento per capita é através da realização do teste 
estatístico correspondente a: b11 = b12 (coeficientes de lnRPC e lnFEFpc).  
                                                 
429 Para se estimar o rácio (FEFpc / RPC) serão utilizados os respectivos valores médios. Média de 
RPC=63,191. Média de FEFpc = 34,183. 
430 Henry J. Raimondo, ob. cit., p. 246.  
431 Pierre-Henri Derycke e Guy Gilbert, ob. cit., p. 187. 
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O teste realizado apresenta o valor de F(1,1891)= 157,48 e rejeita a 
hipótese nula de b11 = b12. Logo, pode-se concluir pela existência de efeito 
flypaper.  
Para alguns autores432, o efeito flypaper na forma linear pode ter 
efeitos que ultrapassam as 500 vezes, enquanto que na forma logarítmica esse 
efeito pode chegar a 42 vezes. Assim, seria útil comparar as duas formas 
funcionais utilizadas, a linear e a logarítmica, já que, para um nível de 
significância de 1%, o modelo linear não se encontra mal especificado. 
Uma comparação da qualidade do ajustamento entre o modelo linear 
e o modelo logarítmico exige a correcção dos coeficientes de determinação, 
através de ajustamentos aos valores previstos da variável dependente, visto 
que as variáveis dependentes são diferentes em termos de unidade de 
medida433. 
Os coeficientes de determinação corrigidos encontram-se definidos na 
tabela V-5. Os resultados expostos demonstram que o modelo logarítmico 
possui maior poder explicativo, o que vai de encontro à conclusão obtida sobre 
a especificação do modelo. 
Tabela V-5 R2 Corrigidos 
 Linear Logarítmico 
  Corigido Modelo 
R2 0,783 0,798 
   
Ajustamento pior melhor 
      
 
A tabela V-6 apresenta a estimativa dos coeficientes das variáveis 
pelos modelos linear e logarítmico. 
                                                 
432 E. Becker, op. cit., p.87. 
433 Damodar Gujarati, ob. cit., pp. 209-210. 
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Tabela V-6 Estimativas das Regressões 
            
 Linear  Logaritmico 
Variável Calculado Estimado  Estimado Calculado 
  
 
    
 
  
 Elasticidade   Elasticidade  
       
RPC 0,420 0,465  0,351 0,389 
FEFpc 0,780 1,598  0,843 1,729 
TS -0,011 -6670,507  -0,111 -69497,590 
* Elasticidades calculadas na média.    
 
 
Exceptuando o caso da variável rendimento, as elasticidades 
estimadas pelo modelo linear (após correcção da heteroscedasticidade) são de 
valor inferior às do modelo logarítmico. 
A estimativa da elasticidade do rendimento pessoal é de 0,351, que é 
convertida em efeito de despesa marginal de 0,389. A estimativa da 
elasticidade de subvenção é de 0,843, que é convertida em efeito de despesa 
marginal de 1,729. Em ambos os modelos foram feitos testes de igualdade dos 
dois coeficientes que foram rejeitados. 
Face aos dados obtidos, pode-se concluir que a elasticidade subvenção 
é maior do que a elasticidade rendimento. Logo, existe efeito flypaper. 
De acordo com a tabela V-7, as estimativas do grau de efeito flypaper 
não são superiores no modelo linear. Em média, é quatro vezes maior o efeito 
marginal da transferência na despesa do que o seu valor previsto, caso 













Tabela V-7 Estimativas do efeito flypaper 
                
 Estimado  Previsto  Estimado  Efeito 
  dt/RPC  dt/dFEFpc  dt/dFEFpc  Flypaper 
        
Linear 0,465  0,465  1,598  3,43 
        
Logarítmico 0,389  0,389  1,729  4,44 
         
        
 Estimada  Prevista  Estimada  Efeito 
 Elasticidade  Elasticidade  Elasticidade  Flypaper 
  RPC  FEFpc*  FEFpc   
        
Linear 0,420  0,227  0,780  3,43 
        
Logarítmico 0,351  0,190  0,843  4,44 
         
Nota:   Efeito flypaper = rácio entre o valor estimado e o previsto para o FEFpc 
          * Conforme equação n.º 5.4 
 
 
A título de exemplo, a tabela V-8 apresenta os resultados de alguns 
estudos na última década. 
Tabela V-8 Resultados de efeito flypaper 
        
 Efeito marginal/Elasticidade 
Autor Rendimento  Transferências 
    
Grossman(1990) 0,01  1,7 
Olmsted,Denzau, Roberts (1993) 0,05  0,58  - 1,15 
Case, Hines, Rosen (1993) 0,11 - 0,17  0,65 - 1,04 
Mitias(1993) 0,238  0,536 
Becker (1996) 0,06  0,61 
Gamkhar(1996) 0,01  0,99 
GamKhar, Oates(1996) 0,11  0,62 
Pål Bergström,Matz Dahlberg e Eva Johansson(1998) 0,1652  0,555 
Turnbull e Mitias(1999) 0,23-0,365  0,41-0,547 
Worthington e Dollery(1999) 0,245  -0,041 
Downes(2000) 0,1901  0,044 
Roemer e Silvestre(2000) $157  $635 
Levaggi e Zanola(2000) 0,0169-0,0099  0,563-0,838 




Tabela V-9 Regressão 1: Despesas per capita 
 
Variáveis Explicativas: Coeficiente Erro padrão Beta t Signif. Tolerância
Constante -9,962 8,864 -1,124 0,261
R1 18,092 * 2,933 0,148 6,169 0,000 0,246
R2 5,038 * 1,577 0,065 3,195 0,001 0,340
R3 4,102 * 1,470 0,045 2,789 0,005 0,536
R5 -7,657 * 1,486 -0,077 -5,154 0,000 0,636
R6 -11,715 * 1,801 -0,102 -6,503 0,000 0,581
R7 -19,730 * 2,316 -0,135 -8,518 0,000 0,563
R8 -26,005 * 3,056 -0,167 -8,510 0,000 0,370
INT -4,483 * 1,472 -0,067 -3,045 0,002 0,297
T 1,162 * 0,345 0,070 3,366 0,001 0,327
RPC 0,493 * 0,029 0,452 16,751 0,000 0,195
FEFpc 1,313 * 0,054 0,763 24,393 0,000 0,145
DENS -0,002 * 0,001 -0,053 -2,618 0,009 0,349
POP65 -27,900 21,382 -0,045 -1,305 0,192 0,118
POP15 36,538 24,577 0,050 1,487 0,137 0,126
TS -9975,367 * 3237,434 -0,050 -3,081 0,002 0,530
AV -4,180 2,792 -0,032 -1,497 0,135 0,311
BE -3,078 2,626 -0,020 -1,172 0,241 0,468
BG -0,625 3,357 -0,004 -0,186 0,852 0,307
BR 0,292 2,718 0,002 0,107 0,914 0,505
CB 9,905 * 2,702 0,059 3,665 0,000 0,556
CO -6,980 * 2,601 -0,051 -2,684 0,007 0,397
EV -4,679 ** 2,567 -0,031 -1,823 0,069 0,489
FA 27,612 * 2,623 0,195 10,526 0,000 0,413
GU 1,566 2,549 0,010 0,614 0,539 0,496
LE -0,476 2,623 -0,003 -0,181 0,856 0,413
LI 0,991 2,923 0,007 0,339 0,735 0,354
PO 1,967 3,305 0,014 0,595 0,552 0,246
SA 0,776 2,456 0,006 0,316 0,752 0,366
SE 9,782 * 2,852 0,063 3,430 0,001 0,425
VC 8,015 * 2,927 0,045 2,739 0,006 0,519
VR 4,142 2,835 0,027 1,461 0,144 0,401
VS -1,403 2,609 -0,012 -0,538 0,591 0,287
LXPT -19,367 * 7,388 -0,050 -2,622 0,009 0,395
*    Estatisticamente significante ao nível de 5%
**   Estatisticamente significante ao nível de 10%
























Tabela V-10 Regressão 2: Despesas Municipais per capita  (Corrigida) 
 
Variáveis Explicativas: Coeficiente Erro padrão Beta t Signif. Tolerância
Constante 4,192 5,494 0,072 0,763 0,446
R1 0,081 * 0,032 0,022 2,555 0,011 0,298
R2 0,015 0,021 0,007 0,712 0,476 0,224
R3 0,026 0,018 0,010 1,426 0,154 0,448
R5 -0,072 * 0,021 -0,025 -3,396 0,001 0,424
R6 -0,106 * 0,027 -0,031 -3,913 0,000 0,364
R7 -0,291 * 0,040 -0,066 -7,206 0,000 0,272
R8 -0,441 * 0,053 -0,094 -8,253 0,000 0,179
INT -0,089 * 0,020 -0,067 -4,454 0,000 0,103
T 0,002 0,004 0,010 0,629 0,529 0,094
RPC 0,465 * 0,027 0,547 17,215 0,000 0,023
FEFpc 1,598 * 0,094 0,773 17,087 0,000 0,011
DENS -0,003 * 0,001 -0,038 -5,002 0,000 0,402
POP65 -40,433 * 17,690 -0,104 -2,286 0,022 0,011
POP15 -45,180 * 13,804 -0,178 -3,273 0,001 0,008
TS -6670,507 ** 3542,231 -0,015 -1,883 0,060 0,342
AV -0,002 0,035 -0,001 -0,071 0,944 0,292
BE -0,052 0,032 -0,011 -1,610 0,108 0,454
BG 0,072 ** 0,041 0,015 1,770 0,077 0,311
BR 0,006 0,033 0,001 0,184 0,854 0,506
CB 0,092 * 0,032 0,018 2,888 0,004 0,599
CO -0,087 * 0,035 -0,021 -2,515 0,012 0,328
EV -0,038 0,032 -0,008 -1,174 0,240 0,457
FA 0,250 * 0,028 0,059 9,035 0,000 0,541
GU 0,018 0,031 0,004 0,594 0,552 0,498
LE 0,025 0,032 0,006 0,801 0,423 0,417
LI 0,088 * 0,034 0,020 2,567 0,010 0,375
PO 0,100 * 0,038 0,024 2,598 0,009 0,265
SA 0,026 0,030 0,007 0,878 0,380 0,361
SE 0,173 * 0,032 0,037 5,459 0,000 0,508
VC 0,127 * 0,033 0,024 3,793 0,000 0,593
VR 0,093 * 0,032 0,020 2,870 0,004 0,452
VS 0,048 0,030 0,014 1,582 0,114 0,305
LXPT -0,040 0,074 -0,003 -0,540 0,589 0,609
*    Estatisticamente significante ao nível de 5%
**   Estatisticamente significante ao nível de 10%











Significância de F (prob.)
R múltiplo
Variável Dependente: Dt















Variáveis Explicativas: Coeficiente Erro padrão Beta t Signif. Tolerância
Constante -0,981 * 0,227 -4,315 0,000
R1 0,286 * 0,036 0,181 7,995 0,000 0,208
R2 0,114 * 0,021 0,115 5,320 0,000 0,230
R3 0,069 * 0,018 0,059 3,888 0,000 0,469
R5 -0,079 * 0,019 -0,062 -4,265 0,000 0,508
R6 -0,129 * 0,025 -0,087 -5,173 0,000 0,382
R7 -0,235 * 0,035 -0,125 -6,644 0,000 0,302
R8 -0,295 * 0,044 -0,147 -6,685 0,000 0,222
INT -0,086 * 0,017 -0,099 -5,089 0,000 0,280
T 0,011 * 0,004 0,050 2,710 0,007 0,317
LnRPC 0,351 * 0,028 0,310 12,560 0,000 0,176
LnFEFpc 0,843 * 0,029 1,056 28,753 0,000 0,079
LnDENS 0,018 * 0,003 0,085 6,175 0,000 0,571
LnPOP65 0,028 0,047 0,022 0,591 0,555 0,080
LnPOP15 0,166 * 0,060 0,087 2,771 0,006 0,108
LnTS -0,111 * 0,011 -0,388 -9,716 0,000 0,067
AV -0,077 * 0,032 -0,045 -2,405 0,016 0,300
BE -0,057 * 0,029 -0,030 -1,986 0,047 0,484
BG -0,080 * 0,038 -0,040 -2,087 0,037 0,295
BR 0,019 0,030 0,009 0,615 0,539 0,509
CB 0,079 * 0,030 0,036 2,594 0,010 0,556
CO -0,096 * 0,030 -0,054 -3,252 0,001 0,386
EV -0,065 * 0,029 -0,033 -2,253 0,024 0,493
FA 0,158 * 0,031 0,087 5,125 0,000 0,373
GU -0,015 0,029 -0,008 -0,509 0,611 0,487
LEi -0,028 0,030 -0,015 -0,949 0,343 0,406
LI 0,018 0,034 0,009 0,523 0,601 0,333
PO -0,037 0,038 -0,021 -0,973 0,331 0,229
SA -0,023 0,028 -0,014 -0,842 0,400 0,363
SE 0,153 * 0,032 0,076 4,742 0,000 0,416
VC 0,030 0,033 0,013 0,888 0,374 0,505
VR 0,079 * 0,032 0,040 2,429 0,015 0,386
VS 0,005 0,030 0,003 0,153 0,878 0,274
LXPT 0,215 * 0,064 0,043 3,344 0,001 0,657
*    Estatisticamente significante ao nível de 5%
**   Estatisticamente significante ao nível de 10%
Estatística de regressão SPSS
R múltiplo 0,893
Coeficiente Determinação (R2) 0,798




Significância de F (prob.) 0,000
Graus de Liberdade 1891





5.2. Correcção de Assimetrias e Transferências 
A segunda e terceira hipótese a testar relacionam-se com o carácter 
redistributivo das transferências do governo central para os municípios, 
conforme preceitua a legislação relativa às finanças locais e a Constituição. 
A segunda hipótese a testar é medir, através do índice de 
concentração de GINI, o grau ou poder de correcção de assimetrias das 
transferências, comparando a situação antes da transferência para o município 
com a situação ulterior. 
Os índices de desigualdade (GINI), que foram determinados numa 
base de capitação e correspondentes aos oito estratos preestabelecidos e aos 
distritos, encontram-se determinados e resumidos nas tabelas V- 20 a V- 26, as 
quais cobrem alguns dos anos das várias leis de finanças locais e permitem a 
comparação entre a situação anterior e a posterior à da aplicação do Fundo de 
Equilíbrio Financeiro aos municípios do continente. 
Na tabela V- 26 (v. pág. 290) os índices de concentração referem-se 
unicamente à dispersão das transferências intergovernamentais desde a 
primeira lei de finanças locais. Os índices apresentados abrangem alguns dos 
anos correspondentes a todas as leis de finanças locais a partir de 25 de Abril 
de 1974. 
Da sua análise verifica-se, em geral, que a redução das desigualdades 
se dá de forma progressiva com o aumento do tamanho demográfico dos 
municípios. As desigualdades mais fortes verificam-se nos municípios médios e 
de menor dimensão. A razão deste facto prende-se pela diversidade social, 
económica, geográfica e orográfica que os municípios desses escalões 
apresentam. 
O facto de as transferências estatais apresentarem, nesses casos, 
maiores valores para os índices de desigualdade pode derivar do seu papel de 
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corrector de assimetrias. Isto é, a sua função de atenuadoras de assimetrias 
implica que uns municípios recebam um maior volume de transferências do 
que outros. De facto, se por um lado existem municípios que têm maiores 
custos no fornecimento do mesmo tipo de bens públicos locais, por outro, 
verificam-se diferentes tipos de necessidades, exigências e percepções sobre a 
qualidade, tipo e quantidade de bens públicos por parte dos munícipes. 
Constata-se que os municípios situados no escalão acima de 140 mil 
habitantes são aqueles que apresentam menor assimetria, o que deriva de, 
nesse estrato, existir um menor número de municípios, 13, e de esses 
municípios deterem características comuns como as de se situarem no litoral e 
as de serem urbanos com elevado índice de actividade e de crescimento. 
Na generalidade das leis de finanças locais, as maiores assimetrias de 
distribuição das transferências intergovernamentais ocorrem até ao escalão 
dos 45 mil habitantes, centrando-se mais no de 10 mil a 15 mil habitantes 
devido, essencialmente, à diversidade das situações e ao papel de igualização 
das transferências. 
É acima dos 45 mil habitantes que se encontram a generalidade dos 
municípios capitais de distrito e os municípios do litoral e que apresentam um 
maior nível de crescimento e de desenvolvimento. Daí uma menor disparidade 
das transferências intergovernamentais nesses estratos demográficos. 
No estrato dos municípios mais pequenos, até 5 mil habitantes, a 
dispersão também é baixa devido às suas características semelhantes, por 
serem municípios pequenos, do interior e rurais. 
Articulando com a tabela V-12, onde se encontram discriminados os 
índices de GINI do rendimento per capita, constata-se que a dispersão das 
transferências é maior nos estratos populacionais onde a dispersão do 
rendimento é menor. As classes populacionais correspondentes aos municípios 
de maior dimensão apresentam elevados índices de GINI em termos de 
rendimento, baixos índices em termos de transferências e vice-versa. 
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Isto sugere que se verifica uma amplificação do efeito de correcção de 
assimetrias dentro de cada estrato e que as transferências não têm em conta a 
dispersão do rendimento nos critérios de perequação, conforme já foi 
sublinhado nos terceiro e quarto capítulos. 
 
Tabela V-12 Dispersão do Rendimento per capita e das Transferências 
 
  Rendimento 1995 
Índices de GINI População por pessoa agregado FEF 
N< 4999 0,11 0,08 0,15 0,12 
5000<N<9999 0,10 0,13 0,16 0,13 
10000<N<14999 0,07 0,16 0,19 0,15 
15000<N<24999 0,09 0,22 0,24 0,14 
25000<N<44999 0,10 0,16 0,20 0,13 
45000<N<74999 0,08 0,18 0,20 0,10 
75000<N<139999 0,11 0,16 0,21 0,09 
140000<N 0,26 0,23 0,48 0,06 
Continente 0,60 0,23 0,76 0,31 
 
 
A nível do continente, onde a dispersão do rendimento é elevada, 0,76, 
e é acompanhada pela da população, 0,60, a dispersão média das 
transferências varia entre 0,24 e 0,31 (tabela V-26). A desigualdade na 
distribuição das transferências intergovernamentais é, sensivelmente, 
semelhante até à Lei do Orçamento de Estado de 1992, variando entre 0,24 e 
0,27, tendo aumentado sucessivamente a partir daí e agravado com a nova lei 
das finanças locais de 1998. 
Considerando a situação de comparação, apelidada de “antes”, aquela 
que corresponde à distribuição dos impostos locais, descrita pela tabela V-22 
(v. pág. 286), constata-se que os índices de GINI para o continente se situam 
entre 0,38 e 0,47, ocorrendo a maior desigualdade nos anos de 1989 e 1990. 
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A nível dos distritos a situação é muito mais igualitária, ao longo do 
tempo, situando-se, os índices, entre os 0,16 e os 0,51, excepto para o distrito 
de Faro em que os índices rondam entre os 0,33 e os 0,51. Faro é um dos 
maiores distritos do país em capitação de impostos municipais arrecadados, 
mas podem estar desigualmente distribuídos. 
Numa análise à situação referente aos estratos populacionais, tabela 
V-23 (v. pág. 287), as desigualdades de distribuição dos impostos locais são 
maiores no escalão populacional de 15 mil a 25 mil habitantes. Nesse estrato, a 
maior parte dos municípios deixam de ter características de interioridade. A 
partir dessa dimensão a maior parte dos municípios apresenta características 
de se encontrar no litoral (apenas 21 em 88 municípios são classificados como 
sendo do interior). Os índices de desigualdade crescem dos estratos mais 
pequenos até ao estrato dos 15 mil a 25 mil habitantes, entre 0,27 e 0,32, e, a 
partir daí, decrescem até aos 140 mil habitantes, entre 0,32 e 0,21, em 1995. 
Por leis de finanças locais (LFL), a tabela V-13 sintetiza a situação de 
desigualdade antes da aplicação das referidas leis. Ou seja, os dados expostos 
referem-se aos impostos municipais arrecadados que, consequentemente, não 
são reflexo das leis de finanças locais. 
Como o ano de referência é o ano de 1995, os impostos considerados 
para estudar o impacto do fundo de compensação municipal e do fundo geral 
municipal da lei de 1998 são os respeitantes ao ano de 1995. A razão prende-se 
com a ausência de dados dos impostos municipais arrecadados em 1999434 e 
com o facto de o estudo ser realizado a preços constantes de 1995 que, por essa 
via, introduz o ajustamento necessário para a comparabilidade de dados. 
Em termos globais, a situação é a que já foi descrita, sendo, no 
entanto, de realçar que, na generalidade, os distritos do litoral apresentam 
uma situação de maior desigualdade. São os casos de Faro e Porto. Braga é um 
                                                 
434 No momento da elaboração do estudo. 
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distrito que também apresenta índices de maior desigualdade, entre 0,32 e 
0,36. 
No interior, na sua generalidade, os distritos apresentam índices de 
desigualdade relativamente mais baixos do que os outros distritos. 
Apresentam valores entre 0,22 e 0,29. Comparativamente, os distritos do 
interior partem duma situação mais igualitária do que os do litoral, visto que 
têm em comum baixas capacidades fiscais. 
Tabela V-13 Índices de Gini por LFL (antes) 
 
Distrito  Lei1/79 DLei 98/84 Lei 1/87 Lei2/92 Lei 42/98 
AV Aveiro 0,27 0,33 0,33 0,29 0,29 
BE Beja 0,19 0,25 0,36 0,24 0,24 
BG Braga 0,34 0,36 0,32 0,32 0,32 
BR Bragança 0,19 0,23 0,23 0,29 0,29 
CB Castelo Branco 0,34 0,28 0,32 0,27 0,27 
CO Coimbra 0,32 0,37 0,36 0,31 0,31 
EV Évora 0,24 0,29 0,29 0,20 0,20 
FA Faro 0,48 0,47 0,47 0,35 0,35 
GU Guarda 0,17 0,16 0,23 0,20 0,20 
LEI Leiria 0,27 0,31 0,33 0,29 0,29 
LI Lisboa 0,29 0,32 0,31 0,27 0,27 
PE Portalegre 0,15 0,20 0,24 0,20 0,20 
PO Porto 0,39 0,37 0,37 0,33 0,33 
AS Santarém 0,25 0,31 0,30 0,33 0,33 
SE Setúbal 0,25 0,20 0,26 0,23 0,23 
VC Viana do Castelo 0,30 0,41 0,34 0,32 0,32 
VR Vila Real 0,27 0,29 0,29 0,22 0,22 
VS Viseu 0,29 0,28 0,26 0,22 0,22 
 Continente 0,38 0,41 0,44 0,39 0,39 
       
Estrato  Lei1/79 DLei 98/84 Lei 1/87 Lei2/92 Lei 42/98 
R1 N< 4999 0,29 0,35 0,39 0,27 0,27 
R2 5000<N<9999 0,27 0,34 0,34 0,32 0,32 
R3 10000<N<14999 0,37 0,30 0,32 0,32 0,32 
R4 15000<N<24999 0,47 0,52 0,55 0,45 0,45 
R5 25000<N<44999 0,30 0,36 0,36 0,32 0,32 
R6 45000<N<74999 0,36 0,41 0,37 0,32 0,32 
R7 75000<N<139999 0,21 0,20 0,21 0,21 0,21 
R8 140000<N 0,22 0,21 0,25 0,22 0,22 
 Continente 0,38 0,41 0,44 0,39 0,39 




Analisando a situação “após”, com a aplicação das leis de finanças 
locais obtêm-se os índices de GINI para a situação após transferências. A sua 
evolução temporal encontra-se nas tabelas V-24 e V-25 (v. pág. 288 e 289). 
A nível do continente a situação pior é a referente ao ano de 1999 com 
um índice de 0,25. Nos anos anteriores o índice ronda o valor de 0,23. Os 
índices de GINI para o continente situam-se entre 0,22 e 0,25, ocorrendo a 
maior desigualdade nos anos de 1989 e 1999. As diferenças não parecem ser 
significativas. Com as transferências, em termos médios, o continente ficou 
num nível de maior igualdade. 
Como reflexo da situação inicial, Faro continua a ser o distrito com 
maior nível de desigualdade após correcção de assimetrias, com um valor de 
0,26. No entanto, Porto passou a ser o distrito com menor nível de 
desigualdade, visto que o índice de GINI atinge 0,08, a par do distrito de 
Aveiro com um índice de 0,10. 
A nível dos distritos a situação continua ser muito igualitária ao 
longo do tempo, situando-se entre os 0,04 e os 0,28, excepto para o distrito de 
Faro em que os índices rondam entre os 0,19 e os 0,26. 
Numa análise à situação referente aos estratos populacionais, tabela 
V-25, as desigualdades de distribuição após transferências são maiores nos 
escalões populacionais de 5 mil a 15 mil habitantes. São pequenos municípios, 
na sua maior parte, situados no interior. A partir dos 15 mil habitantes os 
índices seguem uma tendência decrescente até aos 140 mil habitantes. O 
escalão municipal mais igualitário após transferências, com um índice de 0,07 
em 1995, é o estrato populacional dos 75 mil a 140 mil habitantes. É um dos 
estratos com municípios de maior riqueza e de maior nível de desenvolvimento. 
Por leis de finanças locais (LFL), a tabela V-14 sintetiza a situação de 
desigualdade após a aplicação das referidas leis. Ou seja, os dados expostos 
referem-se ao impacto das leis de finanças locais. 
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Tabela V-14 Índices de GINI por LFL (após) 
 
Distrito  Lei1/79 DLei 98/84 Lei 1/87 Lei2/92 Lei 42/98 
AV Aveiro 0,19 0,16 0,10 0,10 0,10 
BE Beja 0,26 0,12 0,21 0,22 0,23 
BG Braga 0,16 0,12 0,09 0,12 0,15 
BR Bragança 0,09 0,16 0,10 0,13 0,14 
CB Castelo Branco 0,21 0,11 0,18 0,22 0,24 
CO Coimbra 0,17 0,14 0,15 0,22 0,25 
EV Évora 0,12 0,07 0,15 0,17 0,18 
FA Faro 0,19 0,08 0,25 0,25 0,26 
GU Guarda 0,12 0,23 0,14 0,14 0,14 
LEi Leiria 0,15 0,24 0,14 0,17 0,21 
LI Lisboa 0,15 0,13 0,11 0,12 0,14 
PE Portalegre 0,17 0,09 0,17 0,18 0,19 
PO Porto 0,07 0,17 0,10 0,08 0,08 
SA Santarém 0,18 0,12 0,18 0,18 0,20 
SE Setúbal 0,27 0,14 0,17 0,20 0,23 
VC Viana do Castelo 0,12 0,17 0,21 0,17 0,17 
VR Vila Real 0,13 0,13 0,13 0,15 0,16 
VS Viseu 0,12 0,14 0,16 0,17 0,17 
 Continente 0,22 0,23 0,23 0,23 0,25 
       
Estrato  Lei1/79 DLei 98/84 Lei 1/87 Lei2/92 Lei 42/98 
R1 N< 4999 0,16 0,16 0,16 0,12 0,11 
R2 5000<N<9999 0,12 0,12 0,12 0,12 0,14 
R3 10000<N<14999 0,13 0,12 0,10 0,11 0,14 
R4 15000<N<24999 0,14 0,16 0,19 0,13 0,13 
R5 25000<N<44999 0,09 0,11 0,12 0,10 0,10 
R6 45000<N<74999 0,11 0,14 0,16 0,13 0,11 
R7 75000<N<139999 0,05 0,07 0,09 0,07 0,06 
R8 140000<N 0,08 0,08 0,13 0,12 0,12 
 Continente 0,22 0,23 0,23 0,23 0,25 
       
 
 
Em termos globais a situação é a que já foi descrita para o continente, 
sendo, no entanto, de realçar que, na generalidade, os distritos do litoral 
apresentam uma situação de maior desigualdade. São os casos de Faro, 
Coimbra e Setúbal, com índices de desigualdade entre 0,23 e 0,26. Há uma 
excepção para os distritos de Aveiro e Porto com 0,10 e 0,08. 
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No interior, na sua generalidade, os distritos apresentam índices de 
desigualdade, com valores entre 0,14 e 0,18, relativamente mais baixos do que 
os outros distritos, exceptuando Beja e Castelo Branco que apresentam valores 
de 0,23. Comparativamente, os distritos do interior partem e terminam numa 
situação mais igualitária do que os do litoral. 
Por estratos populacionais os distritos de maior dimensão apresentam 
valores de desigualdade bastante baixos. A justificação pode assentar no facto 
de esses estratos conterem um número de municípios muito reduzido. O 
estrato dos municípios com menos de 5 mil habitantes também apresenta um 
índice de desigualdade baixo, cerca de 0,12. Entre 5 mil e 25 mil habitantes 
estão compreendidos os estratos com maior assimetria após aplicação das 
transferências. 
Como foi referido no quarto capítulo a melhor forma de se sintetizar 
estes dois conjuntos de quadros é fazer a sua ligação através da construção de 
um indicador que faça a medição do grau de correcção de assimetrias. 
A evolução do indicador de correcção de assimetrias encontra-se 
exposta nas tabelas V-20 e V-21 (v. pág. 284 e 285). 
A nível médio do continente o grau de correcção de assimetrias ronda 
os 40%435, excepto na última lei das finanças locais de 1998 que atingiu o valor 
de 34,8%, o que significou uma quebra na correcção de assimetrias. É o valor 
mais baixo desde a primeira lei das finanças locais. 
Numa análise do contributo marginal para a correcção de assimetrias 
de cada uma das leis das finanças locais, constata-se que, anualmente, o grau 
de correcção de assimetrias tem seguido uma redução quase constante, com um 
impacto mais negativo da lei de 1998. 
                                                 
435 Com a semelhança de metodologia, em França o grau de igualação aproxima-se dos 38%. Guy  Gilbert, 




Em termos comparativos, a lei de 1987 é aquela que, em termos 
globais do continente, apresentava uma maior capacidade de correcção de 
assimetrias, seguida da lei de 1984. Esta sequência de contribuição marginal 
negativa para a correcção de assimetrias pode justificar-se, e até considerar-se 
lógica, em virtude de, com efeitos anuais sucessivos de correcção de 
desigualdades, as disparidades locais tenderem a, gradualmente, esbater-se e 
não a agravar-se. Sendo assim, é natural que em cada ano que passe o grau 
marginal de correcção de assimetrias se reduza. 
Na análise por distritos, Aveiro é o mais beneficiado, com mais de 
66% de correcção de assimetrias, o que significa ser um distrito relativamente 
desigual. No entanto, os ganhos marginais anuais são relativamente pequenos. 
O grande poder de correcção de assimetrias foi realizado a partir 1990. 
Porto é um distrito que atinge valores de correcção de 75%, o que 
significa que as transferências têm um impacto importante na correcção de 
assimetrias. Os ganhos marginais são relativamente nulos. 
Braga, Bragança e Lisboa atingem níveis de correcção superiores a 
50% o que demonstra desigualdade que tem de ser corrigida com algum peso 
relativo. 
Castelo Branco, Évora, Beja e Portalegre são distritos com uma 
correcção de assimetrias inferior a 10% o que demonstra serem distritos mais 
igualitários em termos de efeitos de correcção de desigualdades. Isto é, as 
transferências pouco contribuíram para a correcção de assimetrias. A situação 
posterior é praticamente idêntica à situação antes das transferências. São 
distritos com quebras marginais significativas, superiores a 7 pontos 
percentuais, derivadas da nova lei de finanças locais de 1998. 
Leiria, Setúbal e Coimbra foram os distritos que apresentaram 
maiores quebras marginais com a aplicação da nova lei de 1998. O distrito de 
Setúbal, inclusivamente, apresentou uma correcção de assimetria negativa. Ou 
seja, as transferências estatais agravaram a desigualdade. 
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A nível de estratos populacionais os efeitos marginais são pouco 
relevantes, apesar de o efeito de correcção de assimetrias ser bastante elevado, 
acima dos 54%. Em termos marginais, com a introdução da nova lei de 1998, os 
municípios até 15 mil habitantes são os que mais perdem. A correcção de 
assimetrias é mais evidente nos municípios com dimensão compreendida entre 
os 15 mil e 140 mil habitantes. 
A tabela V-15 sintetiza o grau de correcção de assimetrias por leis de 
finanças locais. 
Tabela V-15 Grau de Correcção de Assimetrias (LFL) 
Distrito  Lei1/79 DLei 98/84 Lei 1/87 Lei2/92 Lei 42/98 
AV Aveiro 30,60 51,20 69,95 67,28 66,53 
BE Beja -33,44 2,54 40,51 7,55 0,51 
BG Braga 52,85 62,50 72,79 60,97 52,55 
BR Bragança 53,81 61,43 56,20 53,22 51,21 
CB Castelo Branco 39,53 40,19 44,55 17,16 10,11 
CO Coimbra 46,94 59,10 56,97 28,00 19,42 
EV Évora 49,64 58,80 48,80 16,12 9,55 
FA Faro 60,02 56,14 46,72 28,88 23,77 
GU Guarda 27,85 14,65 37,26 31,72 31,10 
Lei Leiria 43,83 48,71 56,77 41,33 27,92 
LI Lisboa 49,29 53,84 65,63 56,06 50,06 
PE Portalegre -15,68 13,70 30,14 7,54 4,27 
PO Porto 81,88 85,75 73,76 74,42 75,84 
AS Santarém 27,29 48,90 39,36 45,21 40,15 
SE Setúbal -5,77 -34,21 34,88 13,39 -2,45 
VC Viana do Castelo 60,38 71,13 38,87 46,82 46,98 
VR Vila Real 50,28 55,18 54,79 31,74 27,87 
VS Viseu 58,91 48,17 37,35 26,40 24,16 
 Continente 42,85 44,46 48,05 41,46 34,82 
       
Estrato  Lei1/79 DLei 98/84 Lei 1/87 Lei2/92 Lei 42/98 
R1 N< 4999 44,12 54,15 58,42 55,56 57,42 
R2 5000<N<9999 55,95 64,19 66,34 61,18 57,24 
R3 10000<N<14999 64,55 61,47 70,00 64,69 54,52 
R4 15000<N<24999 71,13 68,36 65,48 71,11 71,17 
R5 25000<N<44999 70,10 70,25 67,68 68,13 68,06 
R6 45000<N<74999 70,41 65,92 56,29 61,19 64,80 
R7 75000<N<139999 77,36 63,58 59,97 65,65 70,92 
R8 140000<N 65,38 63,51 45,91 43,64 46,45 
 Continente 42,85 44,46 48,05 41,46 34,82 
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Numa análise por estratos populacionais, a nova lei de 1998 tem 
menor poder de correcção de assimetrias nos municípios enquadrados no 
escalão de dimensão entre ao 10 mil e 15 mil habitantes, com um grau de 
correcção de desigualdades de 54% contra 61% a 70% das outras leis. 
Até aos 10 mil habitantes o poder de correcção de assimetrias ronda 
os 54% a 57%, excepto para a primeira lei que se cifrava em apenas 44%. Os 
estratos municipais até 10 mil habitantes, a par do estrato de municípios de 
maior dimensão, são aqueles que menos poder de correcção de assimetrias 
apresentam. Compreendem os municípios do interior, com população 
envelhecida e com baixo rendimento. 
O escalão entre os 15 mil e os 25 mil habitantes, representativo de 
cerca de 20% dos municípios, é aquele que, na generalidade, tem o consenso de 
todas as leis de finanças locais. Talvez por ser o escalão onde se situa o 
município mediano. É nesse estrato que se verifica o maior grau de correcção 
de assimetrias, cerca de 71%. 
A partir do escalão dos 25 mil habitantes, naturalmente, começa a 
reduzir-se o grau de correcção das assimetrias, em todas as leis de finanças 
locais. 
Porém, no escalão entre os 75 mil e os 140 mil habitantes, na 
primeira e últimas leis de finanças locais, o grau de correcção de assimetrias 
aumenta, atingindo mais de 70%. Nas outras leis esse fenómeno não ocorre de 
forma tão vincada. 
O escalão dos 140 mil habitantes, excepto na primeira lei, é aquele 
que apresenta menor grau de correcção, o que é natural, pois corresponde ao 
estrato onde se situam as grandes cidades e grandes municípios populacionais 
do litoral que são próximos ou que fazem parte das áreas metropolitanas de 
Lisboa e Porto. 
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Comparando com a alteração da lei de finanças locais realizada em 
1992, a última lei das finanças locais, de 1998, parece favorecer mais os 
municípios com maior dimensão, acima dos 45 mil habitantes. 
Tendo sido abordada no quarto capítulo a discussão dos critérios que 
compõem a lei de finanças locais de 1998 e tendo presente os resultados acima 
expostos que penalizam essa lei, em termos de correcção de assimetrias, 
importa aplicar a metodologia dos índices de GINI a esses mesmos critérios de 
perequação. 
Como apenas se vai analisar a lei de 1998, os impostos municipais 
base não são os de 1995 mas os que serviram de aplicação à própria lei (ano de 
1997). 
Na tabela V-16 estão representados os critérios de repartição da lei de 
1998 antes da sua aplicação. 
Verifica-se que o critério uniforme (IGUAL99) para todos os 
municípios tem um índice genérico nulo porque não existem diferenças entre 
municípios. O resultado é o esperado visto que todos os municípios recebem o 
mesmo montante. 
O critério população (POPDR99) tem uma distribuição que difere de 
distrito para distrito. O valor do índice para o continente é de 0,59. Lisboa tem 
o maior índice, 0,61, e Vila Real tem o menor, 0,28. Os distritos de Braga, 
Coimbra e Setúbal também apresentam elevados índices, acima de 0,5. A nível 
de estratos populacionais o índice cresce até ao estrato populacional de 15 mil 
a 25 mil habitantes e decresce até ao nível dos 140 mil habitantes. De forma 
consistente, com os resultados dos distritos, no escalão de dimensão superior a 
140 mil habitantes o índice de desigualdade atinge o valor máximo de 0,28. 
Esta variabilidade significa um efeito muito diversificado em termos de 




Tabela V-16 Índices de GINI lei de 1998 (Antes) 
 
Distrito  IMPMUN IGUAL99 POPDR POP15 AREAH NFREG IRS99 
AV Aveiro 0,50 0,00 0,38 0,39 0,33 0,33 0,47 
BE Beja 0,58 0,00 0,35 0,36 0,32 0,29 0,50 
BG Braga 0,65 0,00 0,53 0,54 0,21 0,34 0,70 
BR Bragança 0,59 0,00 0,28 0,32 0,19 0,22 0,49 
CB Castelo Branco 0,68 0,00 0,44 0,50 0,29 0,31 0,64 
CO Coimbra 0,76 0,00 0,51 0,52 0,23 0,29 0,78 
EV Évora 0,57 0,00 0,39 0,39 0,31 0,34 0,64 
FA Faro 0,55 0,00 0,41 0,43 0,34 0,22 0,56 
GU Guarda 0,53 0,00 0,28 0,31 0,23 0,22 0,48 
LEi Leiria 0,60 0,00 0,48 0,51 0,34 0,39 0,63 
LI Lisboa 0,69 0,00 0,61 0,59 0,36 0,38 0,73 
PE Portalegre 0,57 0,00 0,36 0,41 0,17 0,20 0,51 
PO Porto 0,59 0,00 0,43 0,37 0,27 0,23 0,66 
SA Santarém 0,48 0,00 0,31 0,33 0,38 0,34 0,45 
SE Setúbal 0,53 0,00 0,48 0,50 0,54 0,24 0,59 
VC Viana do Castelo 0,62 0,00 0,39 0,44 0,17 0,15 0,60 
VR Vila Real 0,59 0,00 0,28 0,29 0,34 0,26 0,57 
VS Viseu 0,61 0,00 0,33 0,34 0,23 0,20 0,58 
 Continente 0,77 0,00 0,59 0,61 0,37 0,38 0,79 
         
Estrato  IMPMUN IGUAL99 POPDR POP15 AREAH NFREG IRS99 
R1 N< 4999 0,33 0,00 0,19 0,22 0,19 0,23 0,23 
R2 5000<N<9999 0,32 0,00 0,16 0,21 0,31 0,33 0,29 
R3 10000<N<14999 0,37 0,00 0,16 0,19 0,39 0,34 0,29 
R4 15000<N<24999 0,48 0,00 0,21 0,21 0,42 0,30 0,39 
R5 25000<N<44999 0,35 0,00 0,19 0,21 0,36 0,35 0,30 
R6 45000<N<74999 0,28 0,00 0,16 0,18 0,44 0,25 0,34 
R7 75000<N<139999 0,27 0,00 0,15 0,16 0,40 0,39 0,33 
R8 140000<N 0,40 0,00 0,28 0,24 0,43 0,46 0,45 
 Continente 0,77 0,00 0,59 0,61 0,37 0,38 0,79 
         
 
 
O índice referente à população com menos de 15 anos de idade 
(99POP15), a nível do continente, apresenta um valor elevado: 0,61. Em 
termos distritais apresenta valores muito similares ao do critério população, 
que seguem o mesmo perfil. A nível dos estratos segue sensivelmente o mesmo 
percurso da população a partir dos 45 mil habitantes. Até aos 45 mil 
habitantes o índice de desigualdade apresenta uma certa estabilidade. 
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O índice referente à área ponderada pelo factor altimétrico (AREAH), 
a nível do continente, apresenta um valor médio de 0,37. Em termos distritais 
apresenta valores muito similares ao valor médio do continente. Porém, 
Setúbal apresenta um índice de desigualdade muito elevado, 0,54, quando 
comparado com os outros distritos. Esta situação pode estar relacionada com as 
características dimensionais dos concelhos que compõem o distrito. Aveiro, 
Beja, Évora, Faro, Leiria, Lisboa, Santarém e Vila Real também apresentam 
valores do índice superiores a 0,32. A nível dos estratos, apresenta valores 
superiores a 0,40 nos estratos entre 15 mil e 25 mil habitantes e nos estratos 
acima dos 45 mil habitantes. O estrato populacional inferior a 5 mil habitantes 
é o que apresenta um índice relativamente baixo: 0,19. 
O índice referente ao número de freguesias (NFREG), a nível do 
continente, apresenta um valor semelhante ao da área, 0,38. Em termos 
distritais apresenta, em média, valores muito próximos de 0,21, excepto para 
os distritos de Aveiro, Braga, Évora, Leiria, Lisboa e Santarém, onde atinge 
um valor superior a 0,33. A nível dos estratos existe um certo equilíbrio que 
ronda os 0,32, excepto para os municípios com menos de 5 mil habitantes e com 
mais de 140 mil habitantes, 0,23 e 0,46, respectivamente. 
O índice referente ao imposto sobre o rendimento (IRS99), a nível do 
continente, apresenta um valor muito elevado, 0,79, quando comparado com os 
índices dos outros critérios. Os distritos apresentam valores que rondam os 0,5. 
Braga, Castelo Branco, Coimbra, Évora, Leiria, Lisboa, Porto, Setúbal e Viana 
do Castelo, são distritos que apresentam índices de desigualdade superiores a 
0,60. Este critério atinge os maiores valores de desigualdade nos distritos de 
maior poder de compra. A nível dos estratos existe um certo equilíbrio que 
ronda os 0,3, excepto para os municípios com menos de 5 mil habitantes, 0,23, 
e para os estratos populacionais entre 15 mil e 25 mil habitantes e mais de 140 
mil habitantes, 0,39 e 0,45, respectivamente. 
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Na tabela V-17 encontram-se expostos os coeficientes de correlação 
dos índices de desigualdade dos critérios de repartição e dos impostos 
municipais, os quais representam a situação base. 
Tabela V-17 Coeficientes de correlação entre Índices  
 
  IMPMUN POPDR99 99POP15 AREAH NFREG IRS99 
IMPMUN 1,00     
POPDR99 0,60 1,00    
99POP15 0,62 0,96 1,00   
AREAH -0,33 0,24 0,18 1,00  
NFREG 0,15 0,48 0,44 0,40 1,00 
IRS99 0,84 0,81 0,73 -0,02 0,27 1,00
 
 
O critério IRS apresenta uma forte correlação com os impostos 
municipais e com a população. A população com menos de 15 anos também 
apresenta uma forte correlação com a população, como seria de esperar. A área 
apresenta uma correlação negativa com os impostos municipais, o que poderá 
significar que tenha um efeito de correcção de assimetrias nos municípios de 
menor capacidade de cobrança de impostos. 
Na tabela V-18 encontram-se os resultados após a aplicação dos 
critérios (critérios mais impostos), conforme metodologia descrita no quarto 
capítulo. 
Em termos gerais, o índice de GINI situa-se nos 0,7, o que significa 
uma distribuição muito desigual. O valor afigura-se consistente, visto que se 
pretende reduzir assimetrias então a aplicação da lei também terá de ser 
assimétrica, mas em sentido contrário. A área é o critério com menor valor de 





Tabela V-18  Índice de GINI Lei de 1998 (depois)  
 
Distrito  IGUAL99 POPDR POP15 AREAH NFREG IRS99 
AV Aveiro 0,46 0,45 0,49 0,41 0,44 0,50 
BE Beja 0,41 0,47 0,56 0,35 0,47 0,57 
BG Braga 0,61 0,60 0,64 0,53 0,54 0,66 
BR Bragança 0,39 0,42 0,56 0,25 0,32 0,58 
CB Castelo Branco 0,55 0,57 0,66 0,36 0,53 0,68 
CO Coimbra 0,67 0,65 0,74 0,51 0,62 0,76 
EV Évora 0,43 0,49 0,55 0,35 0,48 0,58 
FA Faro 0,52 0,51 0,54 0,39 0,52 0,55 
GU Guarda 0,35 0,39 0,50 0,27 0,30 0,52 
LEI Leiria 0,54 0,55 0,59 0,47 0,54 0,61 
LI Lisboa 0,68 0,66 0,68 0,66 0,67 0,70 
PE Portalegre 0,34 0,46 0,55 0,21 0,38 0,56 
PO Porto 0,57 0,53 0,57 0,55 0,53 0,60 
AS Santarém 0,40 0,39 0,46 0,36 0,41 0,47 
SE Setúbal 0,51 0,51 0,53 0,38 0,51 0,54 
VC Viana do Castelo 0,52 0,50 0,60 0,37 0,35 0,62 
VR Vila Real 0,41 0,41 0,54 0,35 0,36 0,58 
VS Viseu 0,45 0,45 0,56 0,34 0,35 0,60 
 Continente 0,71 0,70 0,76 0,56 0,67 0,77 
        
Estrato  IGUAL99 POPDR99 99POP15 AREAH NFREG IRS99 
R1 N< 4999 0,12 0,20 0,27 0,20 0,21 0,29 
R2 5000<N<9999 0,18 0,20 0,29 0,26 0,21 0,31 
R3 10000<N<14999 0,26 0,24 0,34 0,29 0,20 0,36 
R4 15000<N<24999 0,41 0,35 0,45 0,35 0,31 0,47 
R5 25000<N<44999 0,32 0,28 0,33 0,27 0,25 0,34 
R6 45000<N<74999 0,27 0,23 0,27 0,28 0,22 0,28 
R7 75000<N<139999 0,26 0,21 0,25 0,25 0,23 0,27 
R8 140000<N 0,40 0,36 0,39 0,40 0,39 0,41 
 Continente 0,71 0,70 0,76 0,56 0,67 0,77 
        
 
 
Para uma melhor compreensão dos efeitos finais é desejável analisar 
o grau de correcção de assimetrias de cada critério. Na tabela V-19 (v. pág. 
283) estão expostos os efeitos finais de correcção de assimetrias. 
Os resultados apresentados pela tabela V-19 não alteram de forma 
substancial as afirmações produzidas quando da análise dos critérios no quarto 
capítulo (tabela IV-7). 
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Verifica-se que o critério uniforme (IGUAL99), que tinha inicialmente 
para todos os municípios um índice genérico nulo possui um grau médio de 
correcção de assimetrias de 6,98%. Em termos de lei de finanças locais de 1998 
tem um peso de 5%. A nível dos distritos apresenta uma correcção de 
assimetrias inferior a 11% nos distritos mais ricos e mais desenvolvidos: 
Aveiro, Braga, Faro, Leiria, Lisboa, Porto e Setúbal. Nos distritos de Lisboa e 
Porto ronda os 2%. São distritos que tiveram acréscimos marginais dos índices 
superiores a 0,50 (ver tabela V-17). Há uma forte correcção de assimetrias a 
favor dos distritos com menos poder de compra pessoal. Assim, favorece os 
distritos do interior. Numa análise estratificada, o grau de correcção de 
assimetrias decresce dos municípios mais pequenos, 63,8%, para os maiores, 
0,74%. Beneficia essencialmente os municípios até 15 mil habitantes. O 
resultado é consistente com o dos distritos. 
O critério população (POPDR99) tem uma distribuição que difere de 
distrito para distrito. Possui um grau médio de correcção de assimetrias de 
8,5%. Em termos de lei de finanças locais de 1998 tem um peso de 35%. A nível 
dos distritos apresenta uma correcção de assimetrias inferior a 11% nos 
distritos mais ricos e mais desenvolvidos: Aveiro, Braga, Faro, Leiria, Lisboa, 
Porto e Setúbal. Por outro lado, os distritos do interior como Bragança, Guarda 
Vila Real e Viseu apresentam valores acima dos 25%. Numa análise 
estratificada, o grau de correcção de assimetrias decresce dos municípios mais 
pequenos, 38,9%, para os maiores, 10,9%. Os menores ou maiores graus de 
assimetria derivam do desvio em relação à distribuição inicial dos impostos 
municipais. Essas variações marginais não demonstram um padrão bem 
definido, no entanto, os distritos mais ricos têm variações marginais436 
positivas dos índices que são bastante pequenas, inferiores a 0,07, o que pode 
significar não serem prejudicados com o critério. 
                                                 
436 Considera-se variação marginal dos índice, para cada critério, a diferença entre o índice de GINI após 
aplicação e o valor do índice original. 
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O índice referente à população com menos de 15 anos de idade 
(99POP15), a nível do continente, apresenta um valor de grau médio de 
correcção de assimetrias de 1,6%. Em termos de lei de finanças locais de 1998 
tem um peso de 5%. Quer a nível distrital, quer a nível estratificado, segue um 
perfil idêntico ao da população, mas com valores de correcção muito mais 
baixos, inferiores a 7%. As variações marginais positivas mais pequenas 
situam-se nos distritos de Leiria, Lisboa e Setúbal, onde a população é 
relativamente jovem. 
O índice referente à área ponderada pelo factor altimétrico (AREAH), 
a nível do continente, apresenta um grau médio de correcção de assimetrias de 
26,6%. Em termos de lei de finanças locais de 1998 tem um peso de 30%. A 
nível dos distritos apresenta uma correcção de assimetrias inferior a 6% nos 
distritos de Lisboa e Porto. Os distritos do interior, como Beja, Bragança, 
Castelo Branco, Portalegre, Guarda, Vila Real e Viseu, apresentam graus de 
correcção de assimetrias superiores a 40%. Estes distritos são os que 
apresentam menores variações marginais positivas, inferiores a 0,05. 
Santarém e Setúbal apresentam variações marginais negativas de 0,02. Isto 
significa que poderão ser dos mais beneficiados pelo critério. Numa análise 
estratificada, o grau de correcção de assimetrias decresce dos municípios mais 
pequenos, 40,4%, para os maiores, 1,9%. 
O índice referente ao número de freguesias (NFREG), a nível do 
continente, apresenta um grau médio de correcção de assimetrias de 13,34%. 
Em termos de lei de finanças locais de 1998 tem um peso de 15%. Com 
correcções de assimetria acima de 30% encontram-se os distritos do interior, 
como Bragança, Portalegre, Guarda, Vila Real, Viana do Castelo e Viseu. Com 
grau de correcção de assimetrias inferior a 10% encontram-se os distritos de 
Faro, Lisboa, Porto e Setúbal. O critério apresenta uma variação marginal do 
índice que é superior a 0,28 nos distritos de Coimbra, Faro, Lisboa, Porto e 
Setúbal, que serão, em princípio, menos favorecidos pelo critério. A nível dos 
estratos existe um certo equilíbrio que ronda os 0,32. Os municípios com mais 
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de 25 mil habitantes e menos de 75 mil habitantes apresentam uma correcção 
de desigualdades de 21% a 28%. Com mais de 140 mil habitantes a correcção 
de assimetrias apenas chega aos 4,4%. 
O índice referente ao imposto sobre o rendimento (IRS99), a nível do 
continente, apresenta um valor médio de correcção de assimetrias negativo de 
0,23. É um critério contrário à correcção de assimetrias. Tem um peso de 10% 
na lei de finanças locais de 1998. Os distritos que apresentam valores de 
correcção negativa (agravamento de desigualdades) são dos distritos mais 
ricos: Braga, Coimbra, Évora, Leiria, Lisboa, Porto e Setúbal. Estes distritos 
são aqueles que também apresentam variações marginais dos índices 
negativas. Este critério atinge os maiores valores de desigualdade nos distritos 
de maior poder de compra. A nível dos estratos, os municípios com menos de 5 
mil habitantes apresentam um grau de correcção de assimetrias de 11%, que é 
superior a todos os outros. Os estratos populacionais superiores a 45 mil 
habitantes apresentam graus de correcção negativos. Os estratos entre os 5 mil 
habitantes e os 45 mil habitantes apresentam cerca de 3% de grau de correcção 
de assimetrias. É um critério que parece favorecer municípios com maior 
capacidade tributária. 
Como se verificou nos pontos anteriores, a lei de 1998 foi a que menos 
correcção de assimetrias produziu a nível do continente português. Uma das 
razões pode prender-se com os critérios que a compõe e/ou com as ponderações 
desses mesmos critérios. O critério do imposto sobre o rendimento é um factor 
que, definitivamente, contribui para o acréscimo de desigualdades e para o 
contributo marginal negativo, da lei de 1998, para a correcção de 
desigualdades. A população e alguns outros critérios acabam por ter efeitos 
médios de correcção de assimetrias bastante inferiores aos ponderadores 
respectivos, definidos pela lei de 1998. A área, a repartição igual e o número de 
freguesias são os critérios com um grau médio de correcção de assimetrias que 
se aproxima dos ponderadores respectivos previstos na lei de 1998. 
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Tabela V-19 Índices de GINI Lei de 1998 (% correcção) 
 
Distrito  IGUAL99 POPDR POP15 AREAH NFREG IRS99 
AV Aveiro 9,07 11,55 2,73 18,39 12,55 1,45 
BE Beja 30,16 19,44 4,05 40,16 20,18 1,97 
BG Braga 6,50 8,24 2,24 18,08 17,20 -0,84 
BR Bragança 33,49 28,30 5,69 57,62 45,66 2,27 
CB Castelo Branco 19,63 15,54 2,42 46,56 22,22 0,69 
CO Coimbra 12,01 13,94 2,76 33,13 18,33 -0,49 
EV Évora 25,03 14,47 2,93 38,47 16,29 -1,29 
FA Faro 5,21 7,39 1,12 28,95 5,59 0,75 
GU Guarda 33,85 26,19 6,10 48,82 43,04 1,79 
LEi Leiria 11,02 9,15 1,55 22,51 10,21 -0,34 
LI Lisboa 1,18 3,64 0,76 4,31 2,32 -0,88 
PE Portalegre 39,53 19,51 3,35 62,06 32,42 1,86 
PO Porto 2,38 9,40 2,87 5,90 9,66 -1,63 
SA Santarém 15,60 17,36 3,33 24,23 14,68 2,38 
SE Setúbal 3,83 4,52 0,74 27,81 3,62 -1,13 
VC Viana do Castelo 15,81 18,64 3,58 39,80 43,89 0,69 
VR Vila Real 30,34 30,45 8,43 40,40 38,94 0,44 
VS Viseu 26,02 25,19 7,21 43,80 41,65 0,69 
 Continente 6,98 8,51 1,64 26,61 13,34 -0,23 
        
Estrato  IGUAL99 POPDR POP15 AREAH NFREG IRS99 
R1 N< 4999 63,84 38,97 16,37 40,44 35,30 11,32 
R2 5000<N<9999 44,97 36,56 10,62 18,35 32,97 3,93 
R3 10000<N<14999 29,30 35,26 8,75 22,65 46,06 3,54 
R4 15000<N<24999 15,38 27,02 6,70 27,68 34,51 3,12 
R5 25000<N<44999 8,60 20,89 4,70 21,06 26,99 3,10 
R6 45000<N<74999 4,98 19,82 5,78 2,76 21,45 -0,08 
R7 75000<N<139999 2,55 20,40 5,37 8,11 15,39 -2,29 
R8 140000<N 0,74 10,92 2,80 1,87 4,40 -1,36 
 Continente 6,98 8,51 1,64 26,61 13,34 -0,23 













































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































   
   
   








































































5.3. Transferências e Equidade 
Na sequência da segunda hipótese formulada, sobre a avaliação do 
grau de correcção de assimetrias, surgiu a necessidade de se testar uma 
terceira hipótese que a complementa e na qual se pretende analisar se o 
sistema de transferências tende, ou não, a favorecer os municípios de menor 
capacidade e de maiores carências ou necessidades socioeconómicas. 
Como foi referido no quarto capítulo, as variáveis a utilizar são as 
mesmas do modelo utilizado na análise da primeira hipótese: dimensão, 
rendimento per capita, densidade, população idosa, população jovem, número 
de freguesias, transferências per capita do governo central para as autarquias 
locais e esforço fiscal. Neste caso, a variável a explicar, ou variável dependente, 
é a que corresponde às subvenções do Estado para os municípios. O período em 
estudo abrange os anos de 1989 a 1995. Como já foi salientado, a análise é 
realizada a preços constantes de 1995. 
Foi incluída a variável número de freguesias por fazer parte do 
modelo de perequação português e porque se pretende averiguar da sua 
relevância. As variáveis população e área não forma incluídas por serem 
componentes do indicador densidade, por a análise ser per capita e por 
existirem variáveis artificiais que as representam, como estratos populacionais 
e distritos. A sua inclusão provocaria forte multicolinearidade no modelo. 
O objectivo não é construir um modelo de estrutura para o Fundo de 
Equilíbrio Financeiro, que será objecto do próximo ponto deste capítulo, mas 
analisar os efeitos de um conjunto de variáveis em termos de correcção de 
assimetrias. O modelo é do tipo logarítmico. 
Para discriminar os efeitos das transferências foram utilizadas 
variáveis artificiais, Ri e distritos. As variáveis Ri representam os oito estratos 
de dimensão anteriormente definidos, tendo como referência o escalão de 15 
mil a 25 mil habitantes (estrato do concelho mediano). Os distritos tentam 
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captar características regionais como: as demográficas, as culturais, as 
socioeconómicas, as climáticas e outras variáveis que possam influenciar a 
variável independente. 
Foi introduzida a variável INT que representa a condição de o 
município ser do interior do país, assumindo, então, o valor 1, ou valor 0 se o 
concelho estiver situado no litoral. Como já foi descrito, o objectivo da inclusão 
desta variável é o de testar se de facto existe dicotomia litoral-interior em 
termos de transferências recebidas e se os municípios do interior têm sido 
beneficiados relativamente aos do litoral. 
Também é incluída uma variável referente ao período de tempo (T), a 
qual representa a tendência e que, normalmente, deve ser incluída nos 
modelos temporais, por razões já expressas no capítulo anterior. 
Os resultados da regressão estão apresentados na Tabela V-28 (v. 
pág. 302) e, na generalidade, parecem validar a hipótese formulada. 
A estatística Durbin-Watson atinge o valor de 1,7 e os valores da 
tolerância não indicam, na generalidade, problemas de forte 
multicolinearidade. 
Os modelos em painel apresentam, muitas vezes, problemas de 
heteroscedasticidade dos resíduos, sendo violada a hipótese de a variância dos 
resíduos ser constante. Utilizando o teste geral de heteroscedasticidade o 
modelo apresenta problemas com um valor de teste: c2= 49,5. É necessário 
proceder à transformação do modelo de forma a corrigir essa violação da 
hipótese básica. Como é elevada a dimensão dos dados em análise, 1925 
observações por variável, pode corrigir-se o problema dividindo os dados de 
todas as variáveis pelo valor da estimativa inicial da variável dependente437 e, 
                                                 





































































a partir daí, estimar um novo modelo sem termo independente. Os parâmetros 
assim estimados passam a ser consistentes. 
A tabela V-29 (v. pág. 303), apresenta os resultados da regressão 
linear após a referida transformação, que evidenciam não existir grandes 
diferenças relativamente às estimativas iniciais438. Como o novo modelo passa 
pela origem, o coeficiente de correlação tem de ser visto com algumas 
reservas439, assim como o teste "F" de significância global do modelo440. Por isso, 
foram corrigidos. Após a transformação das variáveis e refazendo o teste de 
heteroscedasticidade pode-se concluir que a heteroscedasticidade foi corrigida, 
c2=0,042. As estimativas agora obtidas indicam que as variáveis significativas, 
em termos estatísticos, se mantêm e, na maior parte, continuam a ter os 
mesmos sinais do modelo inicial. 
Em termos gerais o modelo é estatisticamente significativo, pois 
apresenta um valor de “F” bastante elevado: F32,1892 =732,3441. 
No mesmo sentido, o coeficiente de determinação, R2, apresenta um 
valor, bastante, significativo de 0,93442, o que demonstra que 92,5% do total da 
variação da transferência intergovernamental per capita é explicada pelo 
conjunto das variáveis independentes. Isto é, o modelo apresenta um bom 
                                                 
438 O modelo já está apresentado na sua forma original, com os resultados dos estimadores obtidos após a 
referida transformação. 
439 Quando a regressão passa pela origem (modelo sem termo autónomo), o coeficiente de determinação 
(R2) mede a proporção da variabilidade na variável dependente sobre a origem, explicada pela 
regressão. Isto não pode ser comparado com o coeficiente de determinação (R2) de modelos que incluem 
















v , então é possível corrigir os resíduos para o modelo original por: 
iii Yve
^
´= .  (Damodar Gujarati, ob.cit., p.386.) 
440 A soma total dos quadrados médios não é correcta para o termo autónomo, porque essa constante é 
zero na regressão que passa pela origem. 
441 Valor corrigido. 
442 Valor corrigido. 
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ajustamento. O coeficiente de correlação ajustado de 0,92 também demonstra 
uma boa qualidade do ajustamento. 
As variáveis R1 até R8 são variáveis dummy representativas dos 
vários escalões de dimensão populacional em que os municípios foram 
agrupados. Os seus coeficientes representam as diferenças, por escalão de 
dimensão populacional, do Fundo de Equilíbrio financeiro, per capita, em 
termos populacionais. 
São variáveis que representam a heterogeneidade relativa à 
dimensão populacional. O acréscimo de dimensão da população, num objectivo 
de correcção de assimetrias, pode exercer uma influência negativa nas 
transferências. Verificou-se que existe uma forte associação entre dimensão e 
nível de desenvolvimento. Os municípios mais ricos estão entre os de maior 
população. As variáveis R1 (até 5 mil habitantes(hab.)) a R3 (10 mil a 15 mil 
hab.) apresentam coeficientes estatisticamente significantes positivos. As 
variáveis R5 (25 mil a 45 mil hab.) a R8 (mais de 140 mil habitantes) também 
são estatisticamente significantes, mas de sinal negativo. 
Mantendo tudo o resto constante, relativamente ao grupo de 
referência R4 (15 mil a 25 mil habitantes), os municípios apresentam 
acréscimos ou reduções de transferências, por pessoa, que, em termos 
percentuais, são bastante pequenos. Constata-se que os municípios mais 
pequenos, com dimensão inferior a 15 mil habitantes, apresentam coeficientes 
decrescentes com sinal positivo. Por outro lado, os municípios maiores, com 
dimensão superior a 25 mil habitantes, apresentam coeficientes com sinal 
negativo crescente com a dimensão. Estes resultados confirmam as 
expectativas de as transferências apresentarem um papel corrector de 
assimetrias, conforme já se evidenciou na secção anterior. Seguem uma lógica 
decrescente de apoio. Isto é, o acréscimo de subvenção vai diminuindo à 
medida que a dimensão dos municípios vai aumentando. Isto tem a ver com o 
facto de os municípios com mais capacidade e de maior nível de actividade 
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serem os concelhos maior dimensão. Os municípios com grande capacidade de 
obtenção de receitas próprias são os municípios de maior dimensão, os quais, 
por razões de equidade, devem ser aqueles que menos beneficiem de 
transferências. Por outro lado, como se viu na secção 5.1, os municípios mais 
pequenos são aqueles que necessitam de maior apoio financeiro para equilibrar 
os seus orçamentos e, simultaneamente, fornecer os bens públicos locais 
necessários (tabela V-27). 
 
Tabela V-27  Indicadores de capacidade por Estrato 
Estrato  FEF/Dt Imp/Dt IPC95 %PP IMPpc FEFpc 
R1 N< 4999 0,62 0,04 46,89 0,43 4,94 84,95 
R2 5000<N<9999 0,64 0,06 47,65 2,56 5,54 55,78 
R3 10000<N<14999 0,54 0,08 54,61 3,13 6,37 40,54 
R4 15000<N<24999 0,48 0,15 61,25 6,93 9,72 31,12 
R5 25000<N<44999 0,40 0,18 72,06 9,37 10,51 23,19 
R6 45000<N<74999 0,35 0,22 75,54 11,25 11,80 19,03 
R7 75000<N<139999 0,32 0,27 87,72 14,50 12,75 14,96 
R8 140000<N 0,19 0,33 160,73 51,84 20,41 11,62 
 Continente 0,36 0,22 100,00 100,00 13,60 21,81 
  %/100 %/100 índice % contos contos 
FEF= fundo de equilibrio financeiro; Imp= impostos municipais; IPC95= Indicador per capita 
%PP= percentagem do poder de compra;. Imppc= impostos municipais per capita 
Dt = despesa total, per capita; FEFpc = FEF per capita;Ano de referência: 1995. 
 
 
Os municípios até 15 mil habitantes recebem de impostos municipais 
o equivalente a 4% das suas despesas, em termos per capita. Em 
contrapartida, recebem de transferências estatais o correspondente a um valor 
entre 54% a 62% do total das despesas municipais. Isto é, ocorre um efeito de 
correcção de assimetrias. São os municípios mais pobres com pouco mais de 6% 
do poder de compra do continente e são os municípios que têm a população 
mais envelhecida. Cerca de 68% dos concelhos são do interior. 
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No sentido contrário, os municípios com mais de 25 mil habitantes 
recebem de impostos municipais o equivalente a 25% das suas despesas, em 
termos per capita. Em contrapartida, recebem de transferências estatais o 
correspondente a um valor entre 19% a 40% do total das despesas municipais. 
São os municípios mais ricos com mais de 86% do poder de compra do 
continente e são os que têm a população mais jovem e menos envelhecida. 
Apenas 13% dos concelhos são do interior. 
O grau de decréscimo de subvenção nos municípios maiores é superior 
ao grau de acréscimo nos municípios de menor dimensão. A relação entre os 
municípios de menor dimensão com os de maior dimensão é de 2,2 vezes em 
termos de despesa, por pessoa, e é de 7,3 vezes em termos de transferências, 
por pessoa. Isto pode indiciar que o efeito de correcção nos municípios mais 
pequenos seja muito mais elevado. Todavia, também pode indiciar que se o 
montante de transferências for demasiado elevado provoque ineficiências de 
exploração. Esta última hipótese será menos provável considerando que as 
despesas com pessoal, que é um custo de grande inflexibilidade, representam 
30% das despesas nos municípios até ao estrato dos 140 mil habitantes. Nos 
municípios acima de 140 mil habitantes o peso do pessoal nas despesas 
ascende a 34%. 
A introdução global das variáveis Ri traz melhoria da qualidade do 
ajustamento: F(7,1892)= 221,14443. 
A variável representativa do interior, INT, apresenta um coeficiente 
estatisticamente significativo de sinal positivo. Mantendo tudo o resto 
constante, os municípios do interior recebem maior volume de transferências, 
por pessoa, do que os do litoral. É um resultado esperado face ao que já foi 
referido para as variáveis Ri. Mantendo tudo o resto constante, os municípios 
do interior recebem mais 2,1% de transferências estatais, por pessoa, do que os 
                                                 
443 O teste F demonstra que há melhoria de ajustamento visto que indica a rejeição da hipótese nula de os 
coeficientes de Ri serem nulos: H0: b1 = b2 = b3  = b5 = b6 = b7 = b8 = 0. 
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municípios do litoral. É um resultado que seria de esperar, no sentido de uma 
maior equidade. 
A variável tendência, T, é estatisticamente significativa, e com um 
coeficiente de sinal positivo. Estando os dados a preços constantes, o coeficiente 
dessa variável indica que, ceteris paribus, anualmente as transferências do 
Estado, em termos per capita, aumentaram, em média, 1% no período em 
análise. Isto vai de encontro ao referido no terceiro capítulo sobre a evolução 
das transferências ao longo do tempo, com peso cada vez menor no produto 
interno bruto nacional. 
A nível de distritos, a figura V-3 é bem elucidativa das diferenças 
regionais em termos de transferências intergovernamentais. 





As variáveis artificiais representativas dos distritos do continente 
pretendem captar os efeitos de diferenças regionais em termos de 
transferências per capita. Só os distritos de Aveiro, Braga, Coimbra e 
Santarém não são estatisticamente significantes, mesmo ao nível de 
significância de 10%. 
Sendo Viseu o distrito base, todos os distritos do interior recebem 
mais transferências do que os do litoral. É um resultado esperado em termos 
de equidade. São distritos com baixa capacidade de obtenção de receitas 
próprias, com maior altimetria e de maior área média por concelho. São 
distritos de menor desenvolvimento, que se encontram em situação de recessão 
demográfica ou de lento crescimento da população, e que se situam em zonas 
económicas menos favorecidas. 
Porém, Faro e Viana do Castelo, distritos do litoral, também são 
beneficiados com as transferências. Como Viana do Castelo possui um poder de 
compra relativo baixo, cerca de 1,5% do total do continente, tem uma cobertura 
de despesas por impostos municipais de cerca de 12%, tem uma população 
relativamente envelhecida e 60% dos seus concelhos são do interior, justifica-se 
o seu enquadramento como beneficiário de transferências. Por outro lado, no 
período em análise, o próprio FEF, fundo de equilíbrio financeiro, beneficiava 
municípios com elevada altimetria, elevado número de freguesias e elevada 
rede viária. Como Viana do Castelo apresenta valores elevados nesses critérios 
é natural que tenha um coeficiente positivo. Já o distrito de Faro que possui 
um poder de compra relativo elevado, cerca de 3,8% do total do continente, que 
tem uma cobertura de despesas por impostos municipais de cerca de 34%, 
superior à de Lisboa (32%), sendo a maior do país, e em que apenas 25% dos 
seus concelhos são do interior, não parece ter justificação para ser um 
beneficiário das transferências. Isto confirma o referido por Pereira444, um dos 
autores do estudo de reforma da lei das finanças locais: "O caso do distrito de 
                                                 
444 Paulo Trigo Pereira, " O que está em causa na revisão da lei das finanças locais", in Jornal Público, 26 
de Maio de 1997. 
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Faro é ilustrativo de como o FEF não é, ao contrário do que o nome indica, um 
mecanismo de equilíbrio financeiro e pode gerar efeitos perversos...."; e 
"Esperar-se-ia que certos municípios algarvios (em particular Lagoa, Loulé, 
Portimão e Albufeira), que são dos mais ricos do país, não fossem muito 
bafejados pelas transferências do FEF. Contudo, não é isto que se passa, pois 
recebem consideráveis transferências através do FEF, dado que a fórmula de 
cálculo deste fundo praticamente não toma em consideração a capacidade fiscal 
dos municípios. Não parece pois estar a ser aplicado o princípio constitucional 
(art. 240º-2), da correcção de desigualdades entre autarquias do mesmo grau". 
A introdução global das variáveis distrito traz melhoria da qualidade 
do ajustamento: F(17,1892)= 26,02. A introdução conjunta das variáveis Ri e 
distritos traz melhoria do ajustamento: F(24,1892)= 101,36. 
A densidade populacional, DENS, apresenta um coeficiente 
estatisticamente significante com sinal negativo, mas de influência percentual 
na transferência, praticamente, nula. Apresenta um resultado esperado, em 
termos de equidade, visto que os municípios com maiores indicadores de 
densidade são os mais ricos, conforme se pode verificar pela análise da tabela 
IV-3. 
A variável respeitante à população com menos de 15 anos, POP15, 
apresenta um coeficiente negativo mas que não é estatisticamente significante. 
Era esperado um coeficiente positivo por ser um dos critérios de perequação 
que tem feito parte das sucessivas leis de finanças locais e porque representa 
um grupo da população que carece de apoio. 
A variável respeitante à população com mais de 65 anos, POP65, 
apresenta um coeficiente positivo e estatisticamente significante. Era esperado 
um coeficiente positivo, em termos de equidade, porque os municípios com uma 
população envelhecida, normalmente, situam-se no interior e são os mais 
pobres. Por outro lado, representa um grupo populacional carenciado. 
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O índice de rendimento per capita, RPC, apresenta um coeficiente 
estatisticamente significante e negativo. É um resultado esperado face ao 
referido no quarto capítulo. Isto é, mantendo tudo o resto constante, um 
acréscimo de um 1% no rendimento per capita causa uma redução das 
transferências de 0,048%. É um resultado esperado e que é consistente com a 
teoria445. Existe um efeito no sentido da equidade. 
O número de freguesias, NFRG, apresenta um coeficiente 
estatisticamente significante com sinal positivo. O sinal é esperado porque 
parte das verbas das transferências do Estado para os municípios é canalizada 
para as próprias freguesias. O número de freguesias é um critério que faz parte 
da lei das finanças locais, com um peso de 15%. Como foi referido no quarto 
capítulo não é um critério que contribua para a equidade. Como foi, então, 
referido este critério beneficia os municípios com mais freguesias. Em média, 
os municípios com mais freguesias são os de maior dimensão e de maior poder 
de compra. Por exemplo, municípios até 15 mil habitantes possuem, em média, 
cerca de 9,4 freguesias enquanto que os municípios com mais de 25 mil 
habitantes têm, em média, 18,8 freguesias. É um critério pouco adequado para 
a correcção de assimetrias. 
O esforço fiscal, EF, é uma variável que mede a capacidade relativa 
dos municípios obterem receitas fiscais numa base uniforme e relevante e que 
apresenta um coeficiente positivo e estatisticamente significante. Ceteris 
paribus, um 1% de esforço fiscal causa um acréscimo médio de 0,076% em 
termos de transferências estatais per capita. Isto significa que um maior 
esforço fiscal se irá traduzir num acréscimo de transferências446. O resultado 
pode ser considerado como sendo o esperado, pois, segundo Aronson447, o 
rendimento per capita e o esforço fiscal variam em sentido inverso. Nos 
                                                 
445 R. Musgrave e P. Musgrave, Public Finance, 5.ª Ed, p. 487, e J. Richard Aronson, Public Finance, ob. 
cit., pp. 189-190. 
446 Elizabeth Becker, ob. cit., p. 91. 
447 Richard Aronson, Public Finance, ob. cit., pp. 343-351. 
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municípios mais ricos, o esforço fiscal relativo tende a ser menor e o inverso 
ocorre nos municípios mais pobres, o que justifica o sinal positivo 
relativamente às transferências do governo central. Em dois municípios, com o 
mesmo nível de transferência, para se financiar um mesmo bem é necessário 
um acréscimo relativo de impostos, em termos de rendimento pessoal, maior no 
município mais pobre do que no rico. Para Aronson448, há uma tendência nos 
municípios mais ricos para que o rendimento por pessoa, em termos relativos, 
exceda o esforço fiscal relativo e uma tendência inversa nos municípios 
relativamente mais pobres. 
Face ao referido, a hipótese formulada de as transferências do Estado 
para os municípios terem um papel de atenuarem assimetrias, conforme 
preceitua a Constituição e a lei das finanças locais, encontra-se confirmada 
com o modelo utilizado. Os municípios mais ricos e de maior dimensão recebem 
proporcionalmente menos transferências do que os municípios pequenos e de 
menor capacidade financeira. Verifica-se, assim, a existência de um certo grau 










                                                 
448 Richard Aronson, Public Finance, ob. cit., p. 346. 
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Tabela V-28 Regressão 1: Distribuição das Subvenções 
 
 
Variáveis Explicativas: Coeficiente Erro padrão Beta t Signif. Tolerância
Constante 3,869 * 0,164 23,569 0,000
R1 0,789 * 0,022 0,400 36,300 0,000 0,334
R2 0,397 * 0,014 0,319 28,513 0,000 0,325
R3 0,178 * 0,013 0,122 13,784 0,000 0,520
R5 -0,218 * 0,014 -0,136 -15,800 0,000 0,550
R6 -0,323 * 0,019 -0,173 -17,401 0,000 0,409
R7 -0,481 * 0,025 -0,204 -19,042 0,000 0,353
R8 -0,612 * 0,029 -0,243 -21,041 0,000 0,305
INT 0,057 * 0,013 0,052 4,278 0,000 0,270
T 0,036 * 0,003 0,136 12,118 0,000 0,323
LnRPC -0,073 * 0,018 -0,052 -4,013 0,000 0,246
LnDENS -0,011 * 0,002 -0,041 -4,907 0,000 0,578
LnPOP65 0,233 * 0,037 0,144 6,341 0,000 0,078
LnPOP15 -0,066 0,047 -0,027 -1,402 0,161 0,106
LnNFRG 0,028 * 0,009 0,045 3,238 0,001 0,208
LnEF 0,069 * 0,010 0,063 7,081 0,000 0,508
AV -0,014 0,021 -0,006 -0,655 0,512 0,414
BE 0,270 * 0,022 0,111 12,174 0,000 0,489
BG -0,006 0,022 -0,002 -0,265 0,791 0,525
BR 0,180 * 0,022 0,069 8,164 0,000 0,575
CB 0,066 * 0,024 0,024 2,698 0,007 0,509
CO -0,049 * 0,021 -0,022 -2,344 0,019 0,460
EV 0,100 * 0,022 0,041 4,477 0,000 0,483
FA 0,074 * 0,026 0,032 2,820 0,005 0,311
GU 0,118 * 0,021 0,048 5,618 0,000 0,547
LEi -0,069 * 0,021 -0,030 -3,205 0,001 0,459
LI -0,136 * 0,024 -0,058 -5,756 0,000 0,404
PE 0,086 * 0,023 0,036 3,716 0,000 0,425
PO -0,033 0,022 -0,015 -1,459 0,145 0,399
SA -0,048 * 0,021 -0,024 -2,264 0,024 0,365
SE -0,029 0,024 -0,012 -1,195 0,232 0,433
VC 0,081 * 0,023 0,028 3,585 0,000 0,648
VR 0,037 ** 0,020 0,015 1,868 0,062 0,610
*    Estatisticamente significante ao nível de 5%
**   Estatisticamente significante ao nível de 10%
Estatística de regressão SPSS
R múltiplo 0,961
Coeficiente Determinação (R2) 0,923




Significância de F (prob.) 0,000
Graus de Liberdade 1892





Tabela V-29 Regressão 2: Distribuição das Subvenções (Corrigida) 
 
Variáveis Explicativas: Coeficiente Erro padrão Beta t Signif. Tolerância
Constante 3,837 * 0,154 1,174 24,941 0,000
R1 0,175 * 0,005 0,049 31,921 0,000 0,398
R2 0,099 * 0,004 0,049 27,329 0,000 0,296
R3 0,049 * 0,004 0,019 13,733 0,000 0,473
R5 -0,069 * 0,004 -0,025 -16,806 0,000 0,443
R6 -0,111 * 0,006 -0,033 -19,786 0,000 0,332
R7 -0,182 * 0,008 -0,043 -21,826 0,000 0,250
R8 -0,256 * 0,010 -0,056 -25,367 0,000 0,198
INT 0,021 * 0,004 0,016 5,519 0,000 0,115
T 0,010 * 0,001 0,047 12,573 0,000 0,069
LnRPC -0,048 * 0,016 -0,061 -2,989 0,003 0,002
LnDENS -0,008 * 0,002 -0,011 -4,297 0,000 0,142
LnPOP65 0,224 * 0,033 0,135 6,701 0,000 0,002
LnPOP15 -0,012 0,046 -0,006 -0,257 0,797 0,002
LnNFRG 0,029 * 0,008 0,023 3,838 0,000 0,026
LnEF 0,076 * 0,010 0,057 7,903 0,000 0,018
AV -0,004 0,006 -0,001 -0,737 0,461 0,387
BE 0,061 * 0,006 0,014 10,249 0,000 0,530
BG 0,001 0,006 0,000 0,207 0,836 0,481
BR 0,044 * 0,006 0,009 7,263 0,000 0,585
CB 0,021 * 0,007 0,004 3,061 0,002 0,527
CO -0,010 0,006 -0,002 -1,625 0,104 0,429
EV 0,025 * 0,006 0,006 4,097 0,000 0,502
FA 0,017 * 0,007 0,004 2,424 0,015 0,325
GU 0,029 * 0,006 0,007 4,990 0,000 0,551
LEi -0,014 * 0,006 -0,003 -2,334 0,020 0,432
LI -0,046 * 0,007 -0,011 -6,581 0,000 0,360
PE 0,023 * 0,006 0,005 3,672 0,000 0,440
PO -0,013 * 0,007 -0,003 -2,050 0,041 0,358
SA -0,009 0,006 -0,002 -1,406 0,160 0,341
SE -0,014 * 0,007 -0,003 -1,997 0,046 0,413
VC 0,024 * 0,006 0,005 3,831 0,000 0,645
VR 0,012 * 0,006 0,003 2,075 0,038 0,586
*    Estatisticamente significante ao nível de 5%
**   Estatisticamente significante ao nível de 10%
Estatística de regressão SPSS (##)
R múltiplo 0,999 0,962
Coeficiente Determinação (R2) 0,998 0,925




Significância de F (prob.) 0,000 0,000
Graus de Liberdade 1892
Número de variáveis 32
Observações 1925
Variável Dependente: lnFEFpc
(##) Valores corrigidos a partir dos resíduos estimados após a multiplicação dos valores previstos pelo  Y estimado inicial.
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5.4. Modelo de Perequação 
Na sequência das hipóteses testadas anteriormente, em que se 
constatou que existe uma relação entre transferências e despesas municipais e 
que há um grau de correcção de assimetrias, surge a última hipótese, hipótese 
de construir um novo modelo de perequação que tenha em conta o nível 
mínimo de necessidades padrão, em termos locais, para determinado esforço 
fiscal. 
Como foi referido no quarto capítulo, para a construção do modelo 
existem várias etapas que terão de ser percorridas até se obter o modelo final. 
Na primeira etapa, em que o montante global de subvenções a 
transferir para os municípios é um dado fornecido pelo Orçamento do Estado, 
correspondente ao valor do ano de 1995449, começa-se por se definir que a 
transferência global, designada por fundo de equilíbrio financeiro, após a 
repartição por unidades territoriais (Continente, Região Autónoma dos Açores 
e Região Autónoma da Madeira), será composta por duas parcelas, tal como 
está designado na lei das finanças locais de 1998: FGM (fundo geral municipal) 
e FCM (fundo de coesão municipal). O Fundo Geral Municipal visa dotar os 
municípios de condições financeiras adequadas e o Fundo de Coesão Municipal 
visa reforçar a coesão municipal através da correcção de assimetrias. 
Como foi referido, o peso que o Fundo Geral Municipal e o Fundo de 
Coesão Municipal têm no Fundo de Equilíbrio Financeiro é, essencialmente, 
uma decisão de ordem política, pelo que, a fim de se manter a estrutura legal 
actual450, o Fundo Geral Municipal corresponderá a 80,5% e o Fundo de Coesão 
Municipal aos restantes 19,5%. Os 19,5% correspondem ao limite máximo em 
termos de correcção de assimetrias, podendo, no entanto, no novo modelo ser 
inferior a esse limite. 
                                                 
449 Último ano com dados globais disponíveis. 
450 Lei das Finanças Locais 42/98, de 6 de Agosto de 1998. 
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Em qualquer dos casos, a transferência mantém-se como uma 
subvenção global, sem recaptura, de forma a respeitar a autonomia financeira 
dos municípios. 
Isto é, cada município tem a liberdade de utilizar o montante da 
transferência recebida do governo central na aplicação que melhor defenda os 
interesses e optimize a satisfação de necessidades dos seus munícipes. 
 
5.4.1. Fundo de Coesão Municipal 
Na secção 4.3.2. foi referido que o fundo de coesão municipal deveria 
ser distribuído tendo em conta uma taxa de imposto padrão, ts, e que só seria 
pago aos municípios mais pobres, com receitas per capita inferiores à média 
nacional, as quais seriam determinadas com a aplicação dessa taxa standard. 
Também foi dito que deveriam ser consideradas como receitas 
tributárias as respeitantes aos impostos municipais: contribuição autárquica, 
imposto municipal sobre veículos e imposto municipal de sisa. Porém, após 
várias simulações, não foi viável a estimativa da base tributária respeitante ao 
imposto municipal de sisa, pelo que foi entendido que a sua base padrão por 
pessoa fosse a capitação média do continente. A metodologia encontrada para 
se determinar a base tributária do imposto municipal sobre veículos, que foi o 
número de veículos, revelou-se adequada aos objectivos, embora se deva ter 
presente as reservas levantadas. 
Foi referido no quarto capítulo que, sendo bi a capitação da base 
tributária do município i, e b a capitação média nacional da base tributária, a 






        















Para os casos em que bi > b, o município não teria direito a qualquer 
montante para efeito de coesão, isto é, FCMi = 0. 
Este é o modelo de correcção de assimetrias com o limite imposto pelo 
enquadramento legal da lei das finanças municipais de 1998, em que o 
numerador pode ser visto como uma transferência tipo revenue sharing, que 
também é uma transferência geral tipo fundação, para prover um nível base ou 
médio de serviços com o mesmo esforço fiscal geral do continente: 
 
[5.6]         FCMi = POPi * ts * (b – bi)                  para   bi < b 
 
Se o somatório deste fundo de coesão municipal, FCM, para o 
conjunto dos municípios beneficiários for inferior ao valor previsto na actual lei 
das finanças locais451, será esse total o montante global considerado; se for 
superior, então, limita-se o montante global assim apurado ao valor definido 
na lei, com uma correcção de proporcionalidade aplicada ao FCM da equação 
inicial, número 5.5. 
De acordo com o formulado, só as autarquias cuja receita fiscal, com 
uma taxa média aplicada à respectiva base tributária, seja inferior à da média 
nacional é que recebem fundo de coesão municipal. 
Neste caso, não ocorrem as distorções provocadas pelo índice de 
compensação fiscal, nomeadamente a de incentivar a redução de cobrança de 
impostos, visto que nesta situação a taxa aplicada à base tributária é uma taxa 
                                                 
451 Lei de Finanças Locais de 1998. 
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padrão independente da vontade dos gestores autárquicos. Por outro lado, não 
são as colectas de impostos em cada autarquia que servem de base de 
redistribuição, mas sim a base tributária efectiva de cada concelho, a qual 
também não é passível de manipulação. Ou seja, este fundo é redistribuído 
independentemente dos responsáveis autárquicos aumentarem ou diminuírem 
as cobranças de impostos via alteração de taxas. 
A figura V-4 é bem elucidativa de uma comparação entre a actual Lei 
de Finanças Locais de 1998 e os efeitos do modelo aqui proposto. 





Na tabela V-30, encontram-se os resultados obtidos por estratos 
populacionais com uma comparação com a lei de finanças locais de 1998. 
 
Tabela V-30 Fundo de Coesão Municipal (estratos) 
Estrato Total per capita em contos Fundo 
Municípios que não beneficiam 
do 
 Taxa Padrão*Base Impostos Fundo Coesão Fundo de Coesão Municipal 
 B. Média B. Munic. Cobrados Coesão Total Número População 
  (1) (2) (3) (4) (5) Modelo Lei98 Modelo Lei98 
               N< 4999 13,599 5,412 4,936 8,270 744922 1 0 4850 0 
    5000<N<9999 13,599 5,540 5,540 8,254 4277023 2 0 12620 0 
  10000<N<14999 13,599 6,444 6,374 7,504 4133114 3 1 36790 10050 
  15000<N<24999 13,599 9,501 9,720 6,514 7092287 6 4 115590 78260 
  25000<N<44999 13,599 10,391 10,509 4,534 5596642 5 6 193160 227260 
  45000<N<74999 13,599 11,663 11,796 3,874 5394395 5 3 280210 186070 
  75000<N<139999 13,599 12,710 12,754 2,689 4095037 5 5 579980 579980 
140000<N 13,599 20,589 20,407 0,384 1170355 10 8 2540490 2052990 
Continente 13,5991 13,599 13,599 3,440 32503776 37 27 3763690 3134610 
 
 
O valor global estimado do fundo de coesão municipal, no montante 
de 32.503.776 contos, relativamente ao ano de referência de 1995, corresponde 
a 15,8% do montante global do Fundo de Equilíbrio Financeiro desse ano, que 
foi, no total, de 206.100.488 contos para o continente. Estes 15,8% são 
inferiores ao aplicado em 1999, de acordo com a lei de 1998, que foi de 19,5%. 
No caso de vontade política em se manter a percentagem legal de 19,5% o 
diferencial poderia ser redistribuído de acordo com o nível relativo de receita 
prevista, pelo modelo, para cada município. 
Da visualização comparativa dos mapas continentais, apesar de 
algumas diferenças, é de destacar que o resultado do modelo teórico formulado 
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nesta dissertação não se afasta muito do preconizado na actual lei das finanças 
locais, de 1998452. 
A comparação entre valores do modelo e da lei de finanças locais de 
1998 é, necessariamente, feita em termos relativos, através da determinação 
do peso da receita de cada município sobre o total de fundo de coesão do 
continente. 
No entanto, existem diferenças que convém analisar de forma mais 
minuciosa. Comparando com a actual lei, o número de municípios que não 
beneficia com o fundo de coesão passa de 27 para 37, correspondendo, 
respectivamente, a uma população de 3.134.610 habitantes e de 3.763.690 
habitantes. Aumenta, assim, o número de pessoas e de municípios que não são 
abrangidos pelo modelo em termos de fundo de coesão. 
No escalão de população inferior a 5 mil habitantes, o concelho de 
Aljezur deixa de beneficiar do fundo por ser o vigésimo quarto concelho do 
continente com maior capitação de valor patrimonial sobre o qual incide a 
contribuição autárquica. 
Pelas mesmas razões, Loulé, Loures e mais oito concelhos deixam de 
beneficiar do fundo de coesão. Por outro lado, Alenquer passa a beneficiar de 
fundo de coesão. A capitação das bases tributárias é que vai influenciar 
significativamente os resultados. 
A tabela V-31 é elucidativa das diferenças entre a actual lei e o 
modelo aqui desenvolvido quando se comparam os municípios em termos de 
nível de rendimento. 
Entre as duas situações não existem diferenças significativas no caso 
dos municípios com menor rendimento. As diferenças ocorrem nos municípios 
mais ricos, em virtude das diferenças do nível de capitação da base tributária 
ser, naturalmente, diferente da capitação dos impostos cobrados. Por exemplo, 
                                                 
452 Os resultados por concelho encontram-se desenvolvidos no Anexo C. 
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Loures é o vigésimo oitavo concelho do continente com maior capitação de valor 
patrimonial sobre o qual incide a contribuição autárquica, enquanto que 
Amadora é o quadragésimo segundo, com um nível de imposto sobre veículos e 
de SISA inferior à média do continente. Por essa razão, Amadora passa a 
beneficiar do fundo de coesão e o concelho de Loures perde-o ao deixar de 
receber fundos para efeito de correcção de assimetrias. 
Tabela V-31 FCM e Nível de Rendimento 
 
Concelho Total per capita em contos Fundo Municípios que não beneficiam do 
 Taxa Padrão*Base Impostos Fundo Coesão Fundo de Coesão Municipal 
 B. Média B. Munic. Cobrados Coesão Total Número População 
  (1) (2) (3) (4) (5) Modelo Lei98 Modelo Lei98 
Barrancos 13,599 3,756 3,540 9,843 19687 0 0 0 0 
Alvito 13,599 5,581 5,396 8,018 21008 0 0 0 0 
Monforte 13,599 5,368 4,578 8,231 30455 0 0 0 0 
Alcoutim 13,599 4,746 4,906 8,853 39840 0 0 0 0 
Penedono 13,599 2,455 1,901 11,144 41234 0 0 0 0 
Vila de Rei 13,599 3,248 2,867 10,351 36227 0 0 0 0 
Arronches 13,599 5,363 4,582 8,236 29649 0 0 0 0 
Mourão 13,599 12,116 11,312 1,483 4894 0 0 0 0 
Marvão 13,599 5,685 4,391 8,647 37260 0 0 0 0 
Manteigas 13,599 5,344 5,281 8,256 34071 0 0 0 0 
 Municípios menos ricos 13,599 5,362 4,863 8,32461 294325 0 0 0 0 
          
          
Almada 13,599 17,046 16,498 0,000 0 1 1 152720 152720 
Matosinhos 13,599 17,843 18,489 0,000 0 1 1 160200 160200 
Cascais 13,599 31,530 31,334 0,000 0 1 1 160320 160320 
Oeiras 13,599 27,763 26,636 0,000 0 1 1 155790 155790 
Vila Nova de Gaia 13,599 15,497 16,437 0,000 0 1 1 259790 259790 
Amadora 13,599 12,916 12,402 0,683 122477 0 0 0 0 
Loures 13,599 13,630 14,328 0,000 0 1 0 338980 0 
Sintra 13,599 25,473 20,787 0,000 0 1 1 290420 290420 
Porto 13,599 22,539 23,315 0,000 0 1 1 282270 282270 
Lisboa 13,599 28,102 28,876 0,000 0 1 1 591480 591480 





Em termos de distritos, constante da tabela V-32, a análise em 
conjunto com a da figura V-4 é bastante sugestiva da diferença entre as duas 
situações, podendo-se ter uma percepção global a nível do espaço geográfico. 
Braga é um dos concelhos que, face à actual lei de finanças locais, 
perde financiamento por coesão municipal, o que parece ser justificado pelo seu 
nível de desenvolvimento e de rendimento. 
Do distrito de Setúbal, Palmela e Sines são dois dos concelhos que 
deixam de usufruir de fundo de coesão municipal. 
Com mais seis concelhos que perdem fundo de coesão, Faro é o 
distrito que mais perde a nível de fundo de coesão municipal. A razão dessa 
situação prende-se com o seu elevado nível de valor patrimonial para efeitos de 
contribuição autárquica. Dos oito concelhos do continente com maior nível de 
capitação de valor patrimonial, sete são do distrito de Faro. Por essa razão, não 
havia fundamento para a lei de finanças locais financiar, por exemplo, Loulé 
por fundo de coesão. 
Com semelhante posição, Pereira453, um dos autores do estudo de 
reforma da lei das finanças locais, chega mesmo a afirmar: "O caso do distrito 
de Faro é ilustrativo de como o FEF não é, ao contrário do que o nome indica, 
um mecanismo de equilíbrio financeiro e pode gerar efeitos perversos...."; e 
"Esperar-se-ia que certos municípios algarvios (em particular Lagoa, Loulé, 
Portimão e Albufeira), que são dos mais ricos do país, não fossem muito 
bafejados pelas transferências do FEF. Contudo, não é isto que se passa, pois 
recebem consideráveis transferências através do FEF, dado que a fórmula de 
cálculo deste fundo praticamente não toma em consideração a capacidade fiscal 
dos municípios. Não parece pois estar a ser aplicado o princípio constitucional 
(art. 240º-2), da correcção de desigualdades entre autarquias do mesmo grau".  
                                                 
453 Paulo Trigo Pereira, "  O que está em causa na revisão da lei das finanças locais", in Jornal Público, 
26 de Maio de 1997. 
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Os distritos com menores rendimentos mantêm o mesmo direito ao 
fundo de coesão municipal, de que são exemplo: distritos de Viseu, Vila Real, 
Beja, Bragança, Castelo Branco, Évora, Guarda, Portalegre e Viana do Castelo. 
Os resultados obtidos dão satisfação ao preceito constitucional de 
correcção de assimetrias, visto que, ao se ter em conta a capacidade fiscal de 
cada município, não ocorrem as distorções que a lei em vigor ainda contém, 
como é o caso sintomático do distrito de Faro. 
A actual lei das finanças locais454 assinala que o fundo de coesão deve 
reforçar a correcção de assimetrias, em benefício dos municípios menos 
desenvolvidos, "com situações de inferioridade relativamente às 
correspondentes médias nacionais". O método utilizado pelo modelo descrito 
corresponde integralmente ao preconizado pela lei, em virtude de as taxas e 
bases tributárias padronizadas que foram utilizadas serem as correspondentes 
à capitação média do continente, apenas com a diferença de se utilizar a base 










                                                 
454 Artigo 13º da Lei de Finanças Locais de 1998. 
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Tabela V-32 Fundo de Coesão Municipal (Distritos) 
 
Distrito Total per capita em contos Fundo Municípios que não beneficiam do 
 Taxa Padrão*Base Impostos Fundo Coesão Fundo de Coesão Municipal 
 B. Média B. Munic. Cobrados Coesão Total Número População 
  (1) (2) (3) (4) (5) Modelo Lei98 Modelo Lei98 
Aveiro 13,599 10,264 10,578 4,177 2766725 2 2 86990 86990 
Beja 13,599 6,603 6,785 6,996 1169252 0 0 0 0 
Braga 13,599 9,108 9,071 5,061 3827500 1 0 148520 0 
Bragança 13,599 5,497 5,392 8,102 1257120 0 0 0 0 
Castelo Branco 13,599 7,592 7,485 6,007 1274145 0 0 0 0 
Coimbra 13,599 9,768 9,696 4,732 2024883 1 1 138560 138560 
Évora 13,599 8,206 8,017 5,393 932897 0 0 0 0 
Faro 13,599 26,230 27,852 0,929 351216 10 4 232240 135550 
Guarda 13,599 5,782 5,737 7,817 1452798 0 0 0 0 
Leiria 13,599 9,874 10,280 3,868 1660066 1 1 44030 44030 
Lisboa 13,599 22,276 21,842 0,301 621666 7 7 1691470 1386590 
Portalegre 13,599 6,366 5,883 7,233 961281 0 0 0 0 
Porto 13,599 13,649 14,182 2,795 4630563 5 5 867700 867700 
Santarém 13,599 9,579 9,060 4,967 2201310 2 1 34970 15210 
Setúbal 13,599 15,702 15,050 1,067 770817 8 6 519210 459980 
Viana do Castelo 13,599 7,220 7,168 6,379 1590841 0 0 0 0 
Vila Real 13,599 5,108 4,901 8,491 1985701 0 0 0 0 
Viseu 13,599 6,030 5,910 7,569 3024996 0 0 0 0 












5.4.2. Fundo Geral Municipal 
Para dar cumprimento ao desiderato constitucional da justa 
repartição de recursos públicos entre o Estado e as autarquias locais, as 
receitas devem permitir seguir, tanto quanto possível, a evolução real dos 
custos do exercício das atribuições e competências municipais. É o princípio da 
solidariedade ou do equilíbrio vertical455. Como o sistema contabilístico actual 
não permite obter o custo por atribuição e competência municipal, surgiu a 
necessidade de se determinar o montante de despesa padrão municipal, por 
munícipe, para que cada cidadão tenha direito, no mínimo, ao mesmo nível e 
tipo de bem e serviço local. Esse é o objectivo a atingir com a construção da 
perequação correspondente ao fundo geral municipal, que deve, nos termos da 
actual lei de finanças locais456, "dotar os municípios de condições financeiras 
adequadas ao desempenho das suas atribuições, em função dos respectivos 
níveis de funcionamento e investimento". 
Os níveis de funcionamento e de investimento, numa base de 
contabilidade pública, são dados pelos valores das despesas totais municipais. 
Assim, é necessário começar por se estimar o modelo que determine a 
capitação das necessidades locais, através de uma equação de despesa padrão. 
O modelo adoptado é o de Borcherding e Deacon e de Bergstrom e Goodman457, 
em que as despesas municipais dependem do consumo de serviço público por 
pessoa e do número de pessoas existentes em cada concelho458. Os resultados 
das estimativas dos parâmetros do modelo são dados pela tabela V- 42 (v. pág. 
340). 
                                                 
455 J.M. Marques Leandro, ob. cit., pp. 14-15. 
456 Artigo 11º da Lei de Finanças Locais de 1998. 
457 Citados por Pierre-Henri Derycke e Gui Gilbert, ob.cit. p. 149. 
458 David King, “A Model of Optimum Local Authority Size”, ob. cit. pp. 55-75. 
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Também neste caso foram introduzidas as variáveis binárias Ri, que 
nesta situação representam as diferenças em termos de despesas municipais 
por escalão populacional. Um dos objectivos é testar a possibilidade de não 
existirem só economias à escala constantes e o outro objectivo é estimar o 
parâmetro de congestionamento. A variável independente é a população, 
lnPOP, e a variável dependente é a despesa total, lnDT, que se encontram na 
forma logarítmica. 
As variáveis R1, até 5 mil habitantes, R2, 5 mil a 10 mil habitantes, e 
R8, mais de 140 mil habitantes, apresentam coeficientes estatisticamente 
significantes e positivos ao nível de 5%. As variáveis R3, 10 mil a 15 mil 
habitantes, R5, 25 mil a 45 mil habitantes, R6, 45 mil a 75 mil habitantes e R7, 
75 mil a 140 mil habitantes, não são estatisticamente significantes ao nível de 
5% ou de 10%. No entanto, o teste global indica que a introdução das variáveis 
Ri traz melhoria significativa na qualidade do ajustamento, F(7,1916)= 27,3459. 
Com a introdução das variáveis Ri o coeficiente de determinação sobe de 0,82 
para 0,84, ou seja, há uma evidência estatística de que existe despesa 
municipal diferenciada de acordo com os escalões de dimensão populacional. 
Em termos gerais, o modelo é globalmente significante, pois 
apresenta um valor de “F” bastante elevado: F8,1916=1270,3. Porém, os testes 
realizados indiciam existir heteroscedasticidade460. Sendo necessário corrigir 
este problema estimou-se um novo modelo, transformado de acordo com a 
metodologia já seguida anteriormente461, cujos resultados se encontram na 
tabela V–43 (v. pág. 341). Em termos de significância estatística das variáveis, 
a situação final é semelhante à inicial, com excepção da variável R2, 5 mil a 10 
                                                 
459 O teste F demonstra que há melhoria de ajustamento, pois F(7,1916)= 27,3, indica que é rejeitada a 
hipótese nula de os coeficientes de Ri serem nulos: H0: b1 = b2 = b3 = b5 = b6 = b7 = 0. 
460 Valor do teste: c2 = 29,67. 





































































mil habitantes, que passou a exigir um nível de confiança de 10%, superior aos 
5% iniciais. O teste de heteroscedasticidade462 indicou continuar a existir esse 
problema pelo que o modelo teve de ser novamente corrigido. 
Assim, após a correcção já anteriormente aplicada em outras 
situações, estimou-se um outro modelo, cujos resultados dos parâmetros são 
dados pela tabela V-44 (v. pág. 342). No novo modelo estimado já não existem 
variáveis que não sejam estatisticamente significantes, tendo ficado apenas as 
variáveis artificiais R1, até 5 mil habitantes, R2, 5 mil a 10 mil habitantes, e 
R8, mais de 140 mil habitantes. O teste de heteroscedasticidade463 indicou já 
não existir qualquer problema de violação da hipótese de homoscedasticidade. 
Da análise das variáveis significativas constata-se que as variáveis 
artificiais R1, até 5 mil habitantes, R2, 5 mil a 10 mil habitantes, e R8, mais de 
140 mil habitantes, em conjunto, trazem uma melhoria da qualidade do 
ajustamento para o modelo, que é estatisticamente significativa, pois F3;1920 
atinge o valor de 62,93. Individualmente todas as variáveis são, também, 
estatisticamente significantes e com coeficientes positivos. 
Mantendo tudo o resto constante e relativamente ao grupo de 
referência, os municípios com menos de 5 mil habitantes têm uma despesa 
média superior em 0,34 por cento; os municípios com dimensão entre 5 e 10 mil 
habitantes têm, em média, uma despesa superior em 0,07 por cento; e os 
municípios com dimensão superior a 140 mil habitantes têm em média uma 
despesa superior em 0,27 por cento. Estes resultados evidenciam que, para a 
mesma população, à medida que a dimensão do município aumenta a despesa 
média tende a crescer menos nos municípios até 10 mil habitantes e a crescer 
mais nos municípios de grande dimensão, acima dos 140 mil habitantes. Isto 
sugere que existem economias de escala para os municípios até 10 mil 
                                                 
462 Valor do teste: c2 = 24,09. 
463 Valor do teste: c2 = 0,29. 
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habitantes e deseconomias de escala nos municípios de grande dimensão. 
Conclusão que confirma a já obtida na secção 5.1. 
Porém, é de salientar que esta conclusão tem de ser vista com alguma 
prudência devido ao facto de se basear nas despesas efectivas dos municípios 
(despesas correntes e de capital) entre os anos de 1989 e 1995. É geralmente 
aceite que os munícipes têm mais interesse no tipo, qualidade e quantidade de 
bens e serviços que lhes são fornecidos do que no montante da despesa 
municipal. Por outro lado, a despesa municipal pode ter incorporado um factor 
de ineficiência que não é directamente mensurável e que não deve ser 
premiado. 
Para a obtenção da despesa padrão partiu-se dos valores das despesas 
efectivas com as limitações agora referidas. O objectivo é que as despesas 
padrão contenham características específicas de cada município que sejam 
determinantes na obtenção do custo de fornecimento de determinado nível de 
bens e serviços. Parte-se do princípio que as despesas efectivas contenham 
essas especificidades e as transmitam às despesas padrão. Alternativamente, 
poderiam ser introduzidos ponderadores que tivessem em conta esses factores 
específicos de custo. 
O facto de as variáveis R3 a R7 não serem estatisticamente 
significantes indicia que os municípios entre 10 mil e 140 mil habitantes têm 
rendimentos de escala constantes quando comparados com o escalão de 
referência dos municípios com dimensão compreendida entre os 15 e os 25 mil 
habitantes. Ou seja, a diferente dimensão populacional, relativamente ao 
estrato mediano, não implica qualquer acréscimo ou redução de despesa 
municipal adicional. 





[5.7]                    DPi = P.Q.POP
a 
 
em que a é um parâmetro de divisibilidade dos bens públicos locais, variando 
entre 0 e 1,  e P.Q  o valor dos bens por pessoa (P é o preço unitário do serviço 
ou bem público local e Q é a quantidade consumida por pessoa). 
Da análise da tabela V-44 verifica-se que se estimou para o termo 
autónomo do modelo um valor de 6,44. Isto corresponde ao valor de P.Q, que 
também é o nível de serviços independente da população. Como o preço e a 
quantidade, por natureza e definição, são positivos, então, o resultado obtido é 
consistente. Na essência, pode-se considerar que representa um custo fixo de 
629464 contos por município, a preços constantes de 1995. 
Quanto à variável população, esta é estatisticamente significante, ao 
nível de significância de 5%, com um coeficiente positivo de 0,7617. Este é um 
resultado esperado, visto que o custo de produzir bens é, por definição, positivo. 
Por outro lado, se a população aumenta mais bens e serviços têm de ser 
fornecidos, o que significa mais despesa. Assim, mantendo tudo o resto 
constante, o acréscimo de 1 por cento na população, significa um acréscimo de 
despesa de 0,76 por cento (o modelo está na forma logarítmica, pelo que os 
coeficientes representam elasticidades). O coeficiente da variável população 
corresponde ao parâmetro "a", que é um parâmetro de congestionamento, o 
qual apresenta um valor que está de acordo com a teoria, pois é positivo e 
inferior à unidade. A sua estimação indicia que os bens fornecidos pelas 
autarquias não são bens públicos puros nem são bens privados, pois 
apresentam alguma divisibilidade, o que vai de encontro aos conceitos 
formulados e revistos no segundo capítulo. 
 
                                                 
464 É o resultado de e6,4446. 
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Tabela V-33 Despesa Padrão 
 
Estrato Total per capita Comparação com despesa efectiva 
 Despesa Despesa Ano de referência de 1995 
 Efectiva Padrão Número Municípios População 
(contos) (1) (2) Aumenta Diminui Ganham Perdem 
               N< 4999 136,158 121,152 17 5 65760 20590 
    5000<N<9999 87,632 79,974 51 16 388200 118000 
  10000<N<14999 75,225 66,333 29 15 355410 184110 
  15000<N<24999 65,063 59,124 41 13 800370 265290 
  25000<N<44999 57,623 51,745 23 12 813060 412470 
  45000<N<74999 53,979 46,454 17 8 947150 455620 
  75000<N<139999 47,214 40,219 8 7 786520 770550 
140000<N 61,884 42,380 7 6 1536100 1502780 





A tabela V- 33465 demonstra os efeitos da estimativa da despesa 
padrão, através do modelo anteriormente descrito, quando comparada com a 
despesa efectiva dos municípios em 1995. Para a construção dos quadros e para 
possibilitar a comparação numa mesma base relativa, o termo de comparação 
corresponde ao peso do tipo de despesa, efectiva e padrão, de cada município no 
montante total do continente da despesa respectiva. 
A figura V-5 é bem elucidativa desses efeitos da estimativa da 
despesa padrão através do modelo estabelecido. 
Cerca de 193 municípios apresentam uma estimativa da despesa 
padrão superior à despesa efectiva e 82 concelhos têm despesas bastantes 
superiores ao nível padrão. Porém, em termos médios, a capitação de despesa 
padrão no continente é bastante inferior à capitação de despesa efectivamente 
concretizada pelos municípios, em média, cerca de 82%. Existem diferenças 
entre os estratos devido às correcções preconizadas pelas variáveis artificiais 
introduzidas no modelo, pois, de facto, os municípios médios e de menor 
                                                 
465 A análise por concelho está desenvolvida no Anexo A. 
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dimensão são aqueles que apresentam uma despesa padrão superior à 
efectivamente realizada. 





Algumas das causas destas diferenças podem ter a ver com a 
diferença de custos na produção de bens e serviços, por razões geográficas, 
orográficas ou económicas, e podem, também, relacionar-se com ineficiências e 
diferentes graus no parâmetro de congestionamento devido a especificidades 
locais. Por exemplo, Lisboa, Porto e Oeiras são três municípios que apresentam 
uma despesa efectiva superior à do nível padrão. De facto, as diferenças são 
muito significativas, pois Lisboa tinha uma despesa per capita de 102,7 contra 
33,9 contos de despesa padrão; Porto tinha uma capitação de despesa de 71,7 
contos contra 40,9 de despesa padrão e Oeiras tinha um gasto realizado de 75,2 
contos contra 48,1 a nível padrão. 
A nível de distritos, o distrito de Braga, na sua totalidade, é o único 
em que não existem desvios negativos, ou seja, a despesa padrão em todos os 
concelhos desse distrito é superior à despesa efectiva. Com comportamento 
semelhante, embora com excepções pontuais, encontram-se a generalidade dos 
distritos do interior, do Alentejo e do litoral. Faro e Setúbal são os únicos 
distritos em que o nível de despesa padrão é, na generalidade e na maior parte 
dos concelhos, bastante menor do que a despesa efectiva. Bragança, Castelo 
Branco e Lisboa são os distritos em que se verificam que 50% do número de 
concelhos se encontra em ambas as situações. 
Da análise da tabela V-33 verifica-se que a população abrangida, 5,7 
milhões de pessoas, por uma capitação de despesa padrão superior à capitação 
da despesa efectiva é bastante superior aos 3,7 milhões de pessoas que 
registam uma capitação de despesa efectiva superior à do nível padrão. 
Para a estimativa do fundo geral municipal, após a determinação da 
despesa padrão, é necessário estimar a capacidade fiscal do município, CFi, de 
modo a assegurar a satisfação de um nível mínimo de necessidades locais para 
determinado esforço fiscal: 
 
[5.8]                      FGMi = DPi - CFi  
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Definiu-se a capacidade fiscal como sendo a receita fiscal que o 
município obteria se aplicasse uma taxa de imposto padrão, ts, à base 
tributária, Bij, que possui: 
 
[5.9]                        CFi = ts x Bij  
 
Sem recaptura nem racionamento ou limitações de verbas do 
Orçamento do Estado, em 1995466, o montante estimado por este modelo de 
fundo geral municipal ascenderia a 343.859.313 contos, conforme consta da 
tabela V-34, duas vezes mais do que o valor corrigido do fundo geral municipal 
constante da lei de finanças locais de 1998. O valor corrigido, para efeitos 
comparativos, equivale ao valor do Orçamento de 1999 ajustado ao do 
Orçamento de 1995, 165.975.398 contos. 
Tabela V-34 FGM por estratos 
 
Estrato Total per capita em contos Fundo Comparação com Lei 1998 
 Tx. Padrão Despesa Fundo Geral Fundo Geral Municipal 
 B. Munic. Padrão Geral Total Número Municípios População 
  (1) (2) (3) (4) Ganham Perdem Ganham Perdem 
               N< 4999 5,412 121,152 8,270 10425412 2 20 8380 77970 
    5000<N<9999 5,540 79,974 8,254 38571867 21 46 168830 337370 
  10000<N<14999 6,444 66,333 7,504 32983795 22 22 272500 267020 
  15000<N<24999 9,501 59,124 6,514 54025211 36 18 717030 348630 
  25000<N<44999 10,391 51,745 4,534 51049825 24 11 818370 407160 
  45000<N<74999 11,663 46,454 3,874 48438792 18 7 1014550 388220 
 75000<N<139999 12,710 40,219 2,689 41885736 8 7 746800 810270 
140000<N 20,589 42,380 0,384 66478675 8 5 1558600 1480280 




                                                 
466 Ano de referência deste estudo. 
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De acordo com o formulado e as hipóteses e objectivos subjacentes, há 
que ter em conta que a metodologia aqui preconizada se baseia na capacidade 
fiscal dos municípios, o que irá, consequentemente, penalizar todos aqueles que 
têm uma capacidade maior, como é o caso dos concelhos do distrito de Faro e os 
das áreas metropolitanas de Lisboa e Porto, à semelhança do que ocorreu com 
o fundo de coesão municipal. Por outro lado, como a outra variável de cálculo 
do modelo é a despesa per capita padrão, a formulação encontrada também irá 
penalizar os municípios que têm uma capitação de despesa efectiva superior a 
essa base de comparação. De facto, como sempre foi referido, o objectivo é que a 
perequação garanta um certo nível de despesa padrão com um mesmo nível de 
esforço fiscal. 
Para se analisar a estimativa do modelo é necessário comparar os 
resultados obtidos com os valores reais da lei de finanças locais de 1998. A 
comparação que se irá efectuar com a actual lei das finanças locais é feita 
numa base relativa de peso da receita de fundo geral municipal de cada 
município no total do montante de fundo geral municipal do continente (que 
corresponde à soma do fundo geral municipal de 275 municípios). Por essa via, 
a comparação é realizada em termos relativos. 
Numa análise de população estratificada, os municípios de menor 
dimensão, até aos 10 mil habitantes, perdem receitas, relativamente ao fundo 
geral municipal da lei de 1998. Isto pode ser explicado porque, apesar de esses 
municípios terem sido compensados, em termos de despesa padrão pela 
variável artificial, variáveis como a área e o número de freguesias, que fazem 
parte da perequação constante da lei de finanças locais de 1998, que nesta 
metodologia não entram, contribuem para uma compensação ainda maior, 
conforme foi visto aquando da sua análise. Por outro lado, isto pode significar 
que esses municípios têm uma subvenção excessiva, a qual, ao longo dos anos 
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de finanças locais, não se traduziu, necessariamente, em maior nível de 
desenvolvimento467. 
Entre os 15 mil e os 75 mil habitantes, os municípios têm um nítido 
benefício com a nova metodologia relativamente à lei de 1998. Acima dos 75 
mil habitantes, entre a lei de finanças locais e esta metodologia existe algum 
equilíbrio. 
Em termos do continente, numa visão global, verifica-se um certo 
equilíbrio entre os municípios que beneficiam e os que perdem. São 139 
municípios que beneficiam contra os 136 que perdem. Em termos de população 
abrangida, há um benefício para 5,3 milhões de pessoas, contra 4,1 milhões 
que perdem. Cerca de 56% da população beneficia. Relativamente à actual lei 
de 1998, esta metodologia baseia-se em critérios objectivos e, por isso, parece 
revelar-se mais de acordo com a teoria e, até, com os objectivos da própria Lei 
(Constituição da República e Lei das Finanças Locais). 
A tabela V-35 vem confirmar o anteriormente concluído. Os 
municípios com menos rendimento, comparativamente com a lei de 1998, 
perdem fundo geral municipal, apesar de serem os municípios com maior 
despesa padrão per capita, o que indicia e reforça a conclusão de serem 
subvencionados em excesso. 
A perda de fundo geral municipal atinge, em média, 0,048%, o que 





                                                 
467Paulo Trigo Pereira, in Jornal Público, ob. cit. p. 3. 
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Tabela V-35 FGM por níveis de desenvolvimento 
 
Concelho Total per capita em contos Fundo Comparação com Lei 1998 
 Tx. Padrão Despesa Fundo Geral Fundo Geral Municipal 
 B. Munic. Padrão Geral Total 
Número 
Municípios População 
  (1) (2) (3) (4) Ganham Perdem Ganham Perdem 
Barrancos 3,756 144,206 140,450 280901 0 1 0 1910 
Alvito 5,581 135,218 129,637 339650 0 1 0 2360 
Monforte 5,368 124,540 119,172 440937 0 1 0 3490 
Alcoutim 4,746 118,864 114,118 513532 0 1 0 4280 
Penedono 2,455 124,540 122,086 451717 0 1 0 3550 
Vila de Rei 3,248 126,201 122,952 430333 0 1 0 3330 
Arronches 5,363 125,356 119,993 431974 0 1 0 3390 
Mourão 12,116 127,983 115,867 382360 0 1 0 3190 
Marvão 4,952 120,099 115,147 496167 0 1 0 4020 
Manteigas 5,344 121,340 115,997 478719 0 1 0 4080 
 Municípios mais pobres 5,274 125,375 120,101 4246289 0 10 0 33600 
         
         
Almada 17,046 47,875 30,829 4784843 1 0 152720 0 
Matosinhos 17,843 47,963 30,120 4638761 1 0 160200 0 
Cascais 31,530 47,699 16,169 2548565 0 1 0 160320 
Oeiras 27,763 48,115 20,352 3093099 0 1 0 155790 
Vila Nova de Gaia 15,497 42,688 27,191 6827798 1 0 259790 0 
Amadora 12,916 46,249 33,332 5980568 1 0 186870 0 
Loures 13,630 40,089 26,459 8647728 1 0 338980 0 
Sintra 25,473 42,074 16,601 4429946 0 1 0 290420 
Porto 22,539 40,856 18,316 5529133 0 1 0 282270 
Lisboa 28,102 33,931 5,828 3835364 0 1 0 591480 
 Municípios mais ricos 22,029 41,359 19,330 50315806 5 5 1098560 1480280 
 
 
Quanto aos dez concelhos mais ricos do país, a perda média é de 0,3%, 
quase dez vezes mais que os municípios mais pobres. Lisboa, Porto Sintra, 
Oeiras e Cascais são os concelhos que mais perdem, o que se deve ao facto de 
possuírem uma maior capacidade fiscal e uma capitação de despesa padrão 
inferior à média nacional. Lisboa é o concelho que mais perde, cerca de 3,5%, 
enquanto que o Porto sofre uma quebra de 0,17%. Este resultado é consistente 
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com a análise feita no tratamento da despesa padrão e da determinação da 
capitação tributária numa base estandardizada. 
A figura V-6 é bem elucidativa dos efeitos do novo modelo, quando 
comparado com a actual lei de 1998. 




Almeida468 refere que o sistema de transferências que existia em 
Portugal acabava por beneficiar os municípios menos populosos em detrimento 
dos centros urbanos e que municípios menos populosos não significa 
municípios mais pobres. Também é salientado que a sua aplicação agravava 
mesmo as desigualdades, sem qualquer adaptação à cobertura de dispêndios 
das autarquias. Por outro lado, também refere que a metodologia, que esta 
dissertação perfilha, de que o modelo de transferências deve cobrir a diferença 
entre o conjunto de necessidades de cada município e a sua capacidade fiscal, 
tem como vantagem ter efeitos automáticos no sistema de transferências em 
caso de alteração dos impostos locais (sisa e contribuição autárquica) ou 
decorrente de uma reforma fiscal. Afirma, também, que tem a vantagem de 
“...não acomodar os municípios (sobretudo os pequenos) a viver à conta do 
FEF”. E conclui que a adopção dessa nova metodologia implicaria que seriam 
claramente beneficiados os grandes centros populacionais e os municípios com 
fracas receitas próprias. 
De facto, analisando as estimativas que se encontram sintetizadas 
nas tabelas apresentadas e visualizando o mapa com os concelhos do 
continente, verifica-se que essas conclusões são semelhantes com as aqui 
obtidas, pelo que o sistema preconizado pelo modelo proposto parece ser mais 
adequado, pois compara necessidades com capacidade fiscal. O facto de este 
modelo estar mais relacionado com necessidades e dispêndios locais, em termos 
de padrão de serviços, leva à conclusão de que os 136 municípios que saem 
perdedores, essencialmente do interior e do Algarve, poderiam estar 
excessivamente subvencionados ou acomodados, como refere o autor citado. 
A tabela V-36 expõe os resultados do fundo geral municipal por 
distritos, cuja apresentação vem confirmar e reforçar o que foi referido. 
 
                                                 
468 João Ramos de Almeida, ob. cit. pp. 2 - 3. 
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Tabela V-36 FGM por distritos 
 
Distrito Total per capita em contos Fundo Comparação com Lei 1998 
 Tx. Padrão Despesa Fundo Geral Fundo Geral Municipal 
 B. Munic. Padrão Geral Total Número Municípios População 
  (1) (2) (3) (4) Ganham Perdem Ganham Perdem 
Aveiro 10,264 50,113 4,177 26396955 15 4 415130 256200 
Beja 6,603 66,999 6,996 10093610 2 12 17110 143790 
Braga 9,108 47,568 5,061 29084946 13 0 772580 0 
Bragança 5,497 66,396 8,102 9449471 0 12 0 151650 
Castelo Branco 7,592 57,860 6,007 10662094 3 8 90390 116470 
Coimbra 9,768 52,104 4,732 18116829 11 6 241790 181640 
Évora 8,206 65,782 5,393 9958845 3 11 27280 142600 
Faro 26,230 55,557 0,929 11085870 1 15 37010 308300 
Guarda 5,782 65,523 7,817 11102704 2 12 46580 135100 
Leiria 9,874 52,692 3,868 18378423 13 3 275910 154090 
Lisboa 22,276 41,476 0,301 39600269 9 6 698720 1352490 
Portalegre 6,366 77,816 7,233 9496258 3 12 57450 70980 
Porto 13,649 44,434 2,795 50998297 14 3 1231920 447710 
Santarém 9,579 57,178 4,967 21095788 15 6 358710 81770 
Setúbal 15,702 46,304 1,067 22117498 3 10 304480 424060 
Viana do Castelo 7,220 53,664 6,379 11582646 5 5 188120 61380 
Vila Real 5,108 60,858 8,491 13037949 9 5 186970 44520 
Viseu 6,030 60,077 7,569 21600865 18 6 354910 44170 
Continente 13,599 49,994 3,440 343859313 139 136 5305060 4116920 
 
 
De forma consistente com os resultados já obtidos na análise da 
despesa padrão, no distrito de Braga todos os concelhos são beneficiados, com 
uma média de 0,17%. Aveiro, Coimbra, Leiria, Porto, Santarém e Viseu são 
distritos que também ficam beneficiados, em virtude da sua capitação de 
despesa padrão quando comparada com a capitação de capacidade fiscal. Na 
generalidade, são distritos com uma densidade populacional relativamente 
elevada. 
Em sentido inverso, ficam como perdedores os concelhos dos distritos 
de Bragança, em que todos perdem, Castelo Branco, Beja, Évora, Guarda e 
Portalegre, que, na generalidade, são distritos de baixa densidade 
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populacional, apesar de apresentarem despesas padrão, em termos de 
capitação, bastante superiores à média nacional. 
Faro e Setúbal são distritos que perdem devido à sua capitação em 
receitas tributárias, com uma taxa padrão bastante superior à média nacional, 
resultado que é consistente com a estimativa do fundo de coesão municipal. No 
entanto, em termos médios, os municípios do distrito de Setúbal ganham 0,3%. 
Faro, a par de Lisboa, é o distrito do continente que mais perde, cerca de 2,1%. 
Os resultados obtidos são consistentes com aqueles que correspondem 
à obtenção da despesa padrão e das receitas tributárias, com base numa taxa 
média nacional e com as conclusões apuradas aquando da estimação do fundo 
de coesão municipal. 
Em comparação com a lei actual, de 1998, a metodologia aqui 
preconizada penaliza concelhos com elevadas capitações tributárias, como, por 
exemplo, os do Algarve, as autarquias mais pequenas, e os grandes municípios 
da área de Lisboa. Beneficia, essencialmente, os municípios que têm dimensões 
intermédias. Cumpre-se o objectivo de fornecer, por munícipe, um determinado 
nível de serviços padrão com um mesmo grau de esforço fiscal, dando aos 
municípios os recursos suficientes para realizar a provisão dos bens e serviços, 
de acordo com o seu nível de despesa padrão comparado com o da sua base 
tributária. 
Há uma maior estabilidade das receitas municipais em termos de 
receitas tributárias, visto que a capacidade fiscal é determinada em função da 
base tributável e não das colectas dos impostos. Assim, mesmo que ocorra uma 
alteração da estrutura de impostos municipais469, os ajustamentos são 
automáticos via base tributária, porque se alteraria apenas a taxa média 
padrão, ou porque se alteraria a própria base de incidência fiscal. 
                                                 
469 José Silva Jorge, “A tributação da propriedade no financiamento das autarquias”, in Jornal Público, 
Separata de Economia, 7 de Julho de 1997, p. 11. Prevê-se que termine a SISA e seja revista a 
Contribuição Autárquica . 
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5.4.3. Transferências financeiras gerais 
De acordo com a metodologia formulada, o montante global das 
transferências do governo central para os municípios, que se designou por 
fundo de equilíbrio financeiro, FEF, é composto por duas partes, tal como a lei 
de 1998470, fundo geral municipal e fundo de coesão municipal. 
A tabela V-37 resume os efeitos globais do modelo concebido, quando 
comparado com os valores concretos exigidos pelo Orçamento do Estado de 
1995. Para esse efeito, foi necessário determinar um parâmetro de 
racionamento, l, que é aplicado ao valor do fundo geral municipal de cada 
município, de forma a que o valor global do fundo de equilíbrio financeiro seja 
idêntico ao montante definido pelo Orçamento do Estado, no ano de referência. 
Como pressuposto já enunciado, tomou-se o valor global do fundo de 
coesão municipal do modelo, por ser inferior ao montante previsto em cerca de 
9%, caso fosse aplicada a lei de 1998. 
Daí decorre que o fundo geral municipal seja superior ao da aplicação 
da lei, pois que: 
[5.10]                     FEF = FGM + FCM. 
 
Conforme foi definido, nessa situação é aplicado um parâmetro de 
racionamento, l, que é determinado por: 
 











                                                 
470 Lei das Finanças Locais 42/98, de 6 de Agosto de 1998. 
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O valor desse parâmetro de racionamento, conforme consta da tabela 
V-37, é de l = 50,5%. 
Isto é, pelo valor do fundo geral por município determinado pelo 
modelo é necessário multiplicar esse parâmetro de racionamento para se obter 
o montante de transferência final por município. 
Tabela V-37 Fundo de Equilíbrio Financeiro e Factor l 
 
    Valores em contos 
    Observado Diferença (A)-(B) 
A) Observado em 1995   
1.  Despesa 576.914.684 104.572.107 
2.  Fundo Geral Municipal 165.975.398 -177.883.915 
3.  Fundo de Coesão Municipal 40.125.090 7.621.314 
4.=2+3  Fundo Equilíbrio Financeiro 206.100.488 -170.262.601 
    
B) Modelo Estimado   
5.  Despesa Padrão 472.342.577 *** 
6.  Fundo Geral Municipal 343.859.313 *** 
7.  Fundo de Coesão Municipal 32.503.776 *** 
8.=6+7  Fundo Equilíbrio Financeiro 376.363.089 *** 
    
C) Modelo com Racionamento  (C) - (A) 
9.=4. 
 Fundo Equilíbrio Financeiro 
1995 206.100.488  
10.=9-7  Fundo Geral Municipal 173.596.712 7.621.314 
11.= 7  Fundo de Coesão Municipal 32.503.776 -7.621.314 
12.=10+11  Fundo Equilíbrio Financeiro 206.100.488 0 
    
13.=10/6 Parâmetro de Racionamento, l 50,48%  
        





Como a transferência geral é igual à soma do fundo de coesão 
municipal e do fundo geral municipal, cujos efeitos já foram analisados, 
meramente a título de informação pode-se apresentar o efeito líquido geral em 
termos das receitas das autarquias471, visto que as conclusões já foram 
tratadas. 
A tabela V-38 mostra o efeito global por estratos. Os resultados são 
praticamente idênticos aos da tabela V-34. Os municípios de menor dimensão 
perdem receitas via transferências, sendo beneficiadas, principalmente, as 
autarquias de média dimensão, pelas mesmas razões expostas aquando da 
análise do fundo geral municipal. 
 
Tabela V-38 Fundo de Equilíbrio Financeiro (Estratos) 
Estrato Lei 1998 Modelo proposto * l Comparação com Lei 1998 
 Fundo Fundo FEF Fundo Fundo FEF Transferência total 
(Contos per capita) Coesão Geral  Coesão Geral  
Número 
Municípios População 
  (1) (2) (3)=(1)+(2) (4) (5) (6)=(4)+(5) Ganham Perdem Ganham Perdem 
               N< 4999 11,58 75,24 86,82 10,21 55,87 66,07 2 20 8500 81576 
      5000<N<9999 10,95 45,69 56,64 10,19 35,93 46,12 16 51 132704 385496 
    10000<N<14999 9,60 31,58 41,18 9,26 28,91 38,17 21 23 261640 289115 
    15000<N<24999 8,35 23,13 31,48 8,04 23,95 31,99 32 22 642546 446154 
    25000<N<44999 5,88 17,14 23,02 5,60 19,96 25,56 22 13 765237 469222 
    45000<N<74999 5,08 13,74 18,81 4,78 16,79 21,58 17 8 940283 452000 
    75000<N<139999 2,31 11,93 14,23 3,32 13,28 16,60 10 5 979815 542800 
  140000<N 0,39 11,31 11,70 0,47 10,52 10,99 8 5 1514470 1536367 
Continente 4,25 17,57 21,81 4,25 17,57 21,81 128 147 5245195 4202730 
 
 
Para se analisar o estudo dos efeitos globais a nível distrital, 
apresenta-se a tabela V-39, onde se detalham os respectivos impactos do 
modelo. 
                                                 
471 No anexo C encontram-se os valores por concelho. 
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Em comparação com a tabela V-39, os resultados expressos na tabela 
distrital V-36 pouco diferem em termos de efeitos globais do modelo. Na 
realidade, no distrito de Braga todos os concelhos ficam a beneficiar, enquanto 
que, no lado oposto, no distrito de Bragança, todos os concelhos ficam a perder. 
Os resultados são precisamente idênticos aos obtidos para o fundo geral 
municipal, pelo que se mantêm as respectivas conclusões. O mesmo se passa 
com o Algarve, onde apenas um concelho é beneficiado, Olhão. Sobre esta 
situação, Pereira472 afirma não existir razão para uma assimetria tão grande 
entre Loulé e Olhão, em que este é relativamente mais penalizado. 
 
Tabela V-39 Transferências globais por Distrito 
Distrito Lei 1998 Modelo proposto * l Comparação com Lei 1998 
 Fundo Fundo FEF Fundo Fundo FEF Transferência total 
(Contos per capita) Coesão Geral   Coesão Geral   
Número 
Municípios População 
  (1) (2) (3)=(1)+(2) (4) (5) (6)=(4)+(5) Ganham Perdem Ganham Perdem 
Aveiro 4,37 15,25 19,63 5,16 19,23 24,39 17 2 576064 86355 
Beja 9,37 44,28 53,65 8,64 29,15 37,79 0 14 0 167122 
Braga 5,21 13,15 18,36 6,25 18,56 24,81 13 0 756233 0 
Bragança 10,88 42,10 52,98 10,00 29,40 39,40 0 12 0 155166 
Castelo Branco 8,98 29,84 38,82 7,42 24,26 31,68 2 9 60729 151376 
Coimbra 5,16 19,08 24,24 5,84 20,44 26,28 12 5 257392 170534 
Évora 6,81 34,89 41,69 6,66 27,79 34,45 3 11 27607 145360 
Faro 2,74 22,95 25,70 1,15 14,16 15,30 1 15 38022 339987 
Guarda 11,01 35,21 46,21 9,65 28,84 38,49 2 12 47412 138434 
Leiria 4,29 18,14 22,42 4,77 20,67 25,44 13 3 373180 56048 
Lisboa 0,39 12,29 12,69 0,37 9,27 9,64 8 7 671551 1391030 
Portalegre 10,10 41,61 51,71 8,93 34,49 43,42 1 14 25923 106986 
Porto 2,82 10,93 13,76 3,45 14,86 18,31 14 3 1194510 462044 
Santarém 6,76 20,51 27,27 6,13 22,98 29,11 14 7 298529 144666 
Setúbal 1,77 13,68 15,45 1,32 14,77 16,09 4 9 411228 311511 
Viana do Castelo 7,48 21,76 29,24 7,87 22,42 30,29 4 6 161702 87687 
Vila Real 11,43 25,26 36,69 10,48 26,91 37,39 5 9 105160 128707 
Viseu 10,46 22,88 33,35 9,34 26,09 35,43 15 9 239953 159717 
Continente 4,25 17,57 21,81 4,25 17,57 21,81 128 147 5245195 4202730 
 
                                                 











Os distritos de Aveiro, Coimbra, Leiria, Porto, Santarém e Viseu 
ficam beneficiados. Em sentido inverso, ficam como perdedores os concelhos 
dos distritos de Beja, em que todos perdem, Castelo Branco, Évora, Guarda, 
Portalegre e Setúbal. Estes efeitos são consistentes com os resultados obtidos 
para o fundo geral municipal. 
Os distritos de Viana do Castelo e Vila Real são municípios 
perdedores globalmente, quando, em termos de fundo geral municipal, eram 
ganhadores. O mesmo acontece com o número total de 147 municípios 
perdedores no Continente, superior ao dos 128 concelhos ganhadores, situação 
que é invertida relativamente ao fundo geral municipal, em que o número total 
das autarquias beneficiadas, 139, é superior ao número de concelhos 
perdedores, 136. Isto explica-se pelo facto de dez municípios perderem em 
termos de fundo de coesão (conforme tabelas V-30 e V-32) e explica-se porque 
(casos de Viana do Castelo e Vila Real) existem concelhos que estão no limiar 
entre perder e ganhar fundo geral municipal, e o fundo de coesão municipal 
tem impacto suficiente para fazer pender para o lado contrário daquele que foi 
atingido pelo fundo geral municipal. 
A figura V-7 é bem elucidativa da distribuição espacial do montante 
global das transferências. 
Nas análises anteriores fez-se uma comparação entre a situação 
actual e o modelo aqui preconizado, em termos de financiamento autárquico, 
com a demonstração de quem perde e de quem ganha473. Porém, nada foi 
referido em termos de análise qualitativa do novo modelo, especialmente, em 
termos de equidade e de justiça. 
Para realizar essa avaliação utiliza-se como metodologia a já utilizada 
no ponto 5.2., através do uso do índice de concentração, designado por Índice de 
GINI, numa base per capita. 
                                                 
473 No Anexo C estão desenvolvidos por concelho os valores do fundo geral municipal. 
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Para isso, como a base de análise deste estudo é feita relativamente 
ao ano de 1995, converteu-se o valor do fundo de coesão e fundo geral 
municipal de 1999, por concelho e em termos de capitação, no valor de 1995, 
para existir um termo comum de comparação. 
Para comparação do grau de correcção de assimetrias, utilizou-se a 
metodologia já seguida no subtítulo 4.2, que é a de adicionar a capitação dos 
impostos cobrados em 1995 à capitação dos fundos de equilíbrio financeiro de 
1995, de 1999 corrigido para 1995, e do modelo aqui desenvolvido. 
Posteriormente, determinou-se a percentagem de variação do Índice de GINI 
da situação após transferência (impostos mais subvenções) relativamente à 
situação de antes de transferência (impostos cobrados). 
Os resultados encontram-se desenvolvidos nas Tabelas V-40 e V-41. 
Quanto mais próximo de zero estiver o coeficiente de GINI mais justa 
é a distribuição. Verifica-se que, em termos globais, a nível médio do 
continente, o modelo tem uma redistribuição mais justa que as leis de finanças 
locais de 1998 e de 1992. O coeficiente de GINI para o modelo atinge 0,23, 
contra 0,23 da lei de 1992 (aplicada em 1995) e contra 0,25 da lei de 1998. 
A distribuição, pelo novo modelo, é mais justa nos estratos até 25 mil 
habitantes, pois os coeficientes de GINI do modelo são sempre menores que os 
das leis de finanças locais, e é menos justa nos estratos acima dos 25 mil 
habitantes. Porém, o modelo apresenta as maiores taxas de correcção de 
assimetrias em todos os estratos populacionais. 
Estes resultados são consistentes com os obtidos quando se fez a 
análise dos concelhos perdedores e ganhadores, facto que se pode confirmar 






Tabela V-40 FEF: Índice de GINI por estratos 
 
Estrato 
Índice de GINI base per 
capita  
Grau de Correcção de 
Assimetrias (%) 
 OE95 Lei98 Modelo  OE95 Lei98 Modelo 
  Base 1995 Geral  Base 1995 Geral 
               N< 4999 0,118 0,113 0,040  55,56 57,42 90,62 
    5000<N<9999 0,124 0,136 0,051  61,18 57,24 92,40 
  10000<N<14999 0,112 0,145 0,075  64,69 54,52 92,88 
  15000<N<24999 0,129 0,129 0,128  71,11 71,17 91,07 
  25000<N<44999 0,101 0,101 0,137  68,13 68,06 87,28 
  45000<N<74999 0,125 0,114 0,180  61,19 64,80 83,99 
  75000<N<139999 0,074 0,062 0,192  65,65 70,92 81,87 
140000<N 0,122 0,116 0,247  43,64 46,45 74,33 




Da análise por distritos verifica-se que o modelo proposto é mais justo 
na generalidade dos distritos do interior, e menos justo nos distritos do litoral. 
De facto, nos 18 distritos do continente o modelo só é menos justo nos 
distritos de Aveiro, Braga, Faro. Leiria, Lisboa, Porto e Santarém, que são 











Tabela V-41 FEF: Índice de GINI por Distritos 
 
Distrito 
Índice de GINI base per 
capita  
Grau de Correcção de 
Assimetrias (%) 
 OE95 Lei98 Modelo  OE95 Lei98 Modelo 
  Base 1995 Geral  Base 1995 Geral 
Aveiro 0,096 0,098 0,177  67,28 66,53 74,08 
Beja 0,218 0,234 0,170  7,55 0,51 38,45 
Braga 0,125 0,152 0,175  60,97 52,55 69,72 
Bragança 0,134 0,140 0,137  53,22 51,21 63,28 
Castelo Branco 0,223 0,242 0,218  17,16 10,11 37,77 
Coimbra 0,221 0,247 0,176  28,00 19,42 61,51 
Évora 0,170 0,183 0,119  16,12 9,55 53,08 
Faro 0,247 0,265 0,400  28,88 23,77 61,38 
Guarda 0,138 0,139 0,116  31,72 31,10 51,39 
Leiria 0,169 0,208 0,250  41,33 27,92 46,27 
Lisboa 0,120 0,136 0,346  56,06 50,06 59,16 
Portalegre 0,181 0,187 0,155  7,54 4,27 31,71 
Porto 0,084 0,080 0,211  74,42 75,84 85,50 
Santarém 0,179 0,196 0,223  45,21 40,15 57,77 
Setúbal 0,197 0,233 0,219  13,39 -2,45 51,81 
Viana do Castelo 0,171 0,171 0,132  46,82 46,98 75,06 
Vila Real 0,153 0,161 0,112  31,74 27,87 60,71 
Viseu 0,165 0,170 0,114  26,40 24,16 60,08 
Continente 0,228 0,254 0,231   41,46 34,82 65,12 
 
 
Quanto ao grau de correcção de assimetrias, o modelo proposto tem 
um papel bastante mais forte do que as últimas leis de finanças locais. 
O modelo proposto apresenta para o continente um grau de correcção 
de assimetrias de 65% contra 35% da lei de 1998 e 41% da lei de 1992, ou seja, 
mais 20 pontos percentuais em termos médios. 
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Por estratos, a situação é mais equilibrada entre os escalões de 
dimensão municipal do que a apresentada pelas leis de finanças locais. Em 
todos os estratos o modelo tem um maior poder de correcção de assimetrias do 
que as leis de finanças locais, atingindo cerca de 90% nos municípios de 
dimensão inferior aos 25 mil habitantes. 
A nível de distritos o grau de correcção de assimetrias do modelo é 
superior ao das leis de finanças locais, em todos os distritos continentais. 
No modelo apresentado verifica-se que, na generalidade, o grau de 
correcção de assimetrias diminui dos municípios mais pequenos para os 
maiores de forma contínua e quase linear. Teoricamente e na prática esse é o 





















                                                 
474 Alain Guengant, "Evaluation du pouvoir péréquateur de la dotation globale de fonctionnement des 

















Variáveis Explicativas: Coeficiente Erro padrão Beta t Signif. Tolerância
Constante 6,101 * 0,365 16,715 0,000
R1 0,405 * 0,065 0,135 6,210 0,000 0,175
R2 0,122 * 0,041 0,064 2,983 0,003 0,179
R3 0,040 0,030 0,018 1,357 0,175 0,463
R5 0,009 0,034 0,004 0,270 0,787 0,438
R6 -0,002 0,047 -0,001 -0,050 0,960 0,297
R7 -0,035 0,069 -0,010 -0,505 0,614 0,226
R8 0,225 * 0,094 0,059 2,400 0,017 0,138
LnPOP 0,795 * 0,037 0,975 21,602 0,000 0,041
*    Estatisticamente significante ao nível de 5%
**   Estatisticamente significante ao nível de 10%
Estatística de regressão SPSS
R múltiplo 0,917
Coeficiente Determinação (R2) 0,841




Significância de F (prob.) 0,000
Graus de Liberdade 1916,000


















Variáveis Explicativas: Coeficiente Erro padrão Beta t Signif. Tolerância
Constante 6,665 * 0,370 0,478 18,028 0,000
R1 0,318 * 0,065 0,007 4,868 0,000 0,139
R2 0,069 ** 0,041 0,003 1,684 0,092 0,121
R3 0,015 0,029 0,000 0,507 0,612 0,374
R5 0,040 0,034 0,001 1,184 0,237 0,391
R6 0,054 0,048 0,001 1,114 0,266 0,284
R7 0,054 0,070 0,001 0,762 0,446 0,235
R8 0,345 * 0,096 0,005 3,590 0,000 0,162
LnPOP 0,738 * 0,037 0,518 19,792 0,000 0,000
*    Estatisticamente significante ao nível de 5%
**   Estatisticamente significante ao nível de 10%
Estatística de regressão SPSS (##)
R múltiplo 1,000 0,917
Coeficiente Determinação (R2) 0,999 0,841




Significância de F (prob.) 0,000 0,000
Graus de Liberdade 1916,000
Número de variáveis 9,000
Observações 1925,000














Variáveis Explicativas: Coeficiente Erro padrão Beta t Signif. Tolerância
Constante 6,445 * 0,144 0,462 44,878 0,000
R1 0,338 * 0,037 0,007 9,261 0,000 0,446
R2 0,074 * 0,024 0,003 3,106 0,002 0,359
R8 0,272 * 0,049 0,004 5,505 0,000 0,613
LnPOP 0,762 * 0,014 0,535 53,951 0,000 0,003
*    Estatisticamente significante ao nível de 5%
**   Estatisticamente significante ao nível de 10%
Estatística de regressão SPSS (##)
R múltiplo 1,000 0,917
Coeficiente Determinação (R2) 0,999 0,841




Significância de F (prob.) 0,000 0,000
Graus de Liberdade 1920,000
Número de variáveis 4,000
Observações 1925,000





Um sistema de transferências de um governo central para governos 
de nível inferior encontra-se em constante estudo e investigação. Temas como a 
natureza do sistema, grau de autonomia e de descentralização, o montante 
para efeito de redistribuição intermunicipal e o estudo do impacto contraciclo 
das transferências fazem parte das pesquisas e recomendações na área475. 
Os governos centrais praticam subsídios a outros níveis de governo 
para internalizar efeitos de extravasamento e para contribuir para atenuar o 
desfasamento entre o maior crescimento da despesa local relativamente ao da 
receita. 
A literatura sobre os efeitos das transferências nas escolhas públicas 
evidencia que os governos locais tendem a responder a um sistema de 
subvenções através do corte em impostos e taxas locais. Por outro lado, se os 
cidadãos não têm uma correcta percepção sobre as transferências, a despesa 
local tende a crescer de forma relativamente elevada, ocorrendo o chamado 
efeito flypaper.  
Mesmo com objectivos de racionalidade económica, como eficiência, 
equidade, satisfação de necessidades e política económica e social, um sistema 
de transferências intergovernamentais estimula a despesa dos governos locais, 
pois caso contrário não seria mais do que um lenitivo tributário476. 
                                                 
475 J. Richard Aronson, ob. cit., p. 210. 
476 Henry J. Raimondo, ob. cit., p. 244. 
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Neste estudo apresenta-se uma análise teórica e empírica sobre o 
impacto das transferências estatais no comportamento dos municípios, em 
termos de dispêndios, utilizando os dados de 275 municípios do continente no 
período de 1989 a 1995. Esses municípios foram estratificados em 8 classes de 
dimensão desigual. Para captar efeitos e diferenças regionais foram 
considerados os 18 distritos do continente. 
O painel de dados monetários foi expurgado do efeito da inflação, 
tendo como base o ano de 1995, que foi considerado o ano de referência em 
virtude de ser o último ano em que existiam contas municipais publicadas pela 
Direcção-Geral de Autarquias Locais. 
Na análise realizada, como grupo base de referência considerou-se o 
estrato municipal que contém os indicadores do município mediano. A nível dos 
distritos considerou-se o distrito com indicadores medianos. 
O contributo teórico é uma clarificação da interdependência 
paramétrica entre transferências estatais, despesas municipais, rendimento, 
esforço fiscal e variáveis socioeconómicas e geográficas. 
O contributo empírico é dado pela estimação dos diferentes 
parâmetros com o painel de dados referido, através da utilização de modelos 
econométricos, nomeadamente modelos de elasticidades constantes. 
O sistema de transferências português baseia-se numa subvenção 
global, redistribuída por um modelo de perequação. Foram analisadas e 
discutidas, de forma detalhada, as diversas variáveis que fazem parte dos 
critérios de perequação e constatou-se que alguns desses parâmetros não são 
indicadores de necessidades, visto não estarem directamente ligados a funções 
autárquicas que consubstanciem despesas municipais (por exemplo: área, 
número de freguesias e critério uniforme). 
É um sistema de transferências que tem que obedecer à Constituição 
da República Portuguesa e à Lei de Finanças Locais e que se deve enquadrar 
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no espírito da Carta Europeia da Autonomia Local. Existe um conjunto de 
princípios que têm que ser mantidos e respeitados, como a autonomia 
financeira, a justa repartição de recursos públicos, a redução de desigualdades 
para protecção dos municípios menos desenvolvidos e de menor capacidade, e a 
liberdade dos municípios definirem a sua política no campo das suas 
atribuições e competências, que também são definidas por lei. 
Observou-se que, ao longo dos últimos anos as transferências 
intergovernamentais têm vindo a perder peso na estrutura de receitas dos 
municípios nacionais, representando cerca de um terço dos respectivos 
recursos. Por outro lado, as despesas municipais têm tido um crescimento 
bastante mais acentuado. Daí, a contínua pressão dos autarcas, através da sua 
associação de municípios, para que o Estado reveja o montante global da sua 
comparticipação na transferência e os critérios da sua redistribuição para 
cumprimento do desiderato constitucional. Nesse sentido, tem-se verificado, ao 
longo dos últimos anos, a apresentação de sucessivas alterações das leis de 
finanças locais, face à insatisfação sempre presente nos responsáveis das 
autarquias. 
O primeiro contributo desta dissertação baseou-se na análise do 
impacto das transferências estatais nas decisões de despesas municipais. 
Foi assumido que existem diferenças de comportamento e diferenças 
de resposta dos municípios perante as transferências do Estado, em virtude da 
diversidade demográfica e da multiplicidade de factores socioeconómicos. As 
diferenças de resposta também poderiam reflectir a diversidade do nível de 
satisfação de necessidades básicas e dos diferentes objectivos definidos pelos 
executivos municipais. 
O impacto possível das subvenções estatais nas decisões de despesa 
dos responsáveis autárquicos pode ser sintetizado em três formas: 1) 
estabilizador; 2) substituto, e, 3) estimulante. Se um programa de 
transferências é considerado estabilizador, implica que as transferências não 
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têm impacto nas decisões de despesa. É considerado substituto se há uma 
decisão de redução de despesa com fundos próprios do município, em virtude de 
existir uma subvenção. É considerado estimulante se o município tende a 
gastar ainda mais dos seus fundos devido à existência duma transferência. 
Quanto maior for o grau desse impacto estimulante na despesa municipal, 
mais se acentua, no futuro, a sua importância no financiamento local, exigindo 
cada vez mais esforços para os financiar. 
Os modelos econométricos utilizados, quer na forma linear quer na 
forma logarítmica, demonstraram ser, em termos globais, estatisticamente 
significantes477, com um nível de significância de 5%, e apresentaram, na 
generalidade, uma boa qualidade de ajustamento478 com coeficientes de 
determinação compreendidos entre 72% e 80%. 
As variáveis representativas dos vários escalões de dimensão 
populacional em que os municípios foram agrupados, demonstraram existir 
diferenças por escalão de dimensão populacional em termos de despesa 
municipal, per capita. 
Relativamente ao grupo de referência, 15 mil a 25 mil habitantes, 
constata-se que os municípios mais pequenos, com dimensão inferior a 15 mil 
habitantes, apresentam coeficientes decrescentes com sinal positivo e os 
municípios maiores, com dimensão superior a 25 mil habitantes, apresentam 
coeficientes com sinal negativo e crescente com a dimensão. Ao contrário de 
Espanha e França, em que os ponderadores populacionais são crescentes, as 
estimativas demonstram que, no continente, os ponderadores populacionais 
são decrescentes. Quando aumenta a dimensão, diminui a despesa média por 
pessoa. Isto pode significar que existem custos, por pessoa, decrescentes com o 
aumento da população, economias de escala, e/ou que existe maior eficiência na 
                                                 
477  Através do teste F. 
478 Medida através do coeficiente de correlação linear. 
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utilização dos recursos, e/ou que as decisões de escolha e de desenvolvimento 
são diferentes. 
O comportamento dos custos por habitante, como despesas totais e 
despesas com pessoal por pessoa, parece indicar que os custos apresentam a 
forma de U. As despesas totais, por pessoa, decrescem quando aumenta a 
dimensão do município. Isto indicia que existem economias de escala até aos 
municípios do estrato de dimensão de 140 mil habitantes e deseconomias de 
escala em municípios de dimensão superior aos 140 mil habitantes. 
Os municípios de menor dimensão, até aos 10 mil habitantes, 
parecem despender mais do que as suas possibilidades. Como refere Bahl479, 
uma solução poderá ser a expansão da área geográfica na qual o serviço público 
local é fornecido. Isto implicaria um redimensionamento e fusão de municípios 
mais pequenos, tal como já ocorreu em países europeus, conforme se constatou 
no segundo capítulo, e evitar a criação de mais pequenos municípios em 
Portugal. 
Uma variável referente aos grandes municípios de Lisboa e Porto, 
mostra que os concelhos de Lisboa e Porto são um caso à parte, relativamente 
ao conjunto dos outros municípios, e que o nível de despesa é superior em 
0,215%, mantendo tudo o resto constante. Conclui-se que Lisboa e Porto têm 
comportamentos específicos, são concelhos que servem populações bastante 
maiores, em número, do que os residentes habituais do concelho. São concelhos 
cuja dimensão e importância, a todos os níveis, se destaca no panorama 
nacional. 
Uma variável representativa do interior apresenta um coeficiente 
estatisticamente significativo de sinal negativo. Mantendo tudo o resto 
constante, os municípios do interior apresentam uma despesa, por pessoa, 
menor em 0,086% do que os do litoral. 
                                                 
479 Roy Bahl, ob. cit., p.79. 
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Uma variável tendência, incluída no modelo, indica que no período 
em análise, ceteris paribus, as despesas per capita aumentam anualmente, em 
média e a preços constantes, 0,011%. 
As variáveis artificiais representativas dos distritos do continente, 
que pretendem captar os efeitos de diferenças regionais em termos de despesa 
per capita, demonstram, em geral, que os distritos do litoral despendem menos 
do que os distritos do interior. Nos distritos do interior parece evidenciar-se um 
padrão norte-sul, com um norte que despende mais e com um sul menos 
propenso a despender. 
A densidade populacional é uma variável que apresenta um 
coeficiente estatisticamente significante com sinal positivo e com uma 
elasticidade de 0,018, de influência praticamente nula. 
A variável respeitante à população com menos de 15 anos apresenta 
um coeficiente positivo e estatisticamente significante. Era esperado um 
coeficiente positivo face às competências legais que os municípios têm nessa 
matéria e porque é um grupo populacional carenciado. 
A variável respeitante à população com mais de 65 anos apresenta 
um coeficiente positivo mas que não é estatisticamente significante. Era 
esperado um coeficiente positivo porque uma população envelhecida carece de 
maiores cuidados especiais e de maior apoio social. O não ser estatisticamente 
significante pode explicar-se pelo facto de ter vindo a pertencer ao Estado, via 
Segurança Social, o papel de apoiar directa e indirectamente a população mais 
idosa. 
As variáveis que fazem parte do modelo do eleitor mediano mostram 
que os resultados são consistentes com o esperado. 
A variável que representa a participação fiscal no município 
apresenta um coeficiente negativo e apresenta uma elasticidade tipo inelástica. 
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O índice de rendimento per capita, proxy da variável rendimento per 
capita, apresenta um coeficiente estatisticamente significante e positivo. Isto é, 
mantendo tudo o resto constante, um acréscimo de 1% no rendimento per 
capita causa um acréscimo da despesa municipal, por pessoa, de 0,351%. É um 
resultado esperado e consistente com a teoria. O valor estimado encontra-se 
dentro do intervalo indicado na literatura em diversos estudos efectuados 
noutros países480. 
A variável transferências orçamentais do Estado para os municípios, 
tem associado um coeficiente positivo e estatisticamente significante. Isto é 
consistente com a teoria. O valor estimado permite validar a hipótese 
formulada de as transferências intergovernamentais terem um impacto 
positivo nas despesas municipais, estimulando a realização de despesa para o 
fornecimento de bens. O acréscimo de 1% de subvenção do Estado provoca um 
acréscimo das despesas, por pessoa, de 0,843%, ceteris paribus. Esta 
elasticidade subvenção da despesa apresenta um valor consistente com os 
valores descritos na literatura481. 
Quando existe uma percepção correcta da restrição orçamental, por 
parte do agente representativo, é equivalente um acréscimo de rendimento 
pessoal ou um aumento do montante de transferência intergovernamental, por 
pessoa. Este é o comportamento que a teoria espera existir. Porém, quando se 
constata que a variação nas despesas derivada das transferências é superior à 
variação provocada pelo rendimento, verifica-se o efeito flypaper. A 
elasticidade subvenção terá de ser maior do que a elasticidade rendimento 
                                                 
480 Henry J. Raimondo, ob. cit., p. 84 e 92. Pierre-Henri Derycke e Guy Gilbert, ob. cit., pp. 172-175. 
Inman (1971) aponta para 0,56; Feldstein (1971) apresenta 0,47; Ehrenberg (1973), determinou 0,75; 
Turnbull e Mitias(1999), estimou 0,23; Worthington e Dollery(1999) estimaram 0,843. 
481 Pierre-Henri Derycke e Guy Gilbert, ob. cit., pp.180-190. Stephen J. Bailey. cit., pp. 249-250. Inman 
(1978) aponta para 0,23 a 0,40; Turnbull(1993) aponta para 0.48 a 0,78 para governos municipais; 
Guengant(1985) apresenta 0,47; Ehrenberg (1973), determinou 0,22; Olmstead, Denzam e 
Roberts(1993) apresentam 0,58; case, Hines e Rosen (1993), apresentam 0,65; Turnbull e Mitias(1999), 
estimou 0,41; Worthington e Dollery(1999) estimaram -0,041. 
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ponderada pelo quociente 
RPC
FEFpc




= 0,541, que multiplicado pela elasticidade rendimento 
resulta em 0,19. Como a estimativa da elasticidade subvenção, 0,843, é 
superior a 0,19, indica a existência de um efeito flypaper. As transferências 
intergovernamentais têm um impacto maior em termos de despesa local do que 
o rendimento pessoal. A evidência do modelo em que as transferências do 
Estado são mais estimulantes do que o rendimento no nível de despesa 
municipal, sugere que existe um efeito flypaper positivo483, indo de encontro às 
expectativas e à revisão da literatura efectuada no segundo capítulo. Para 
confirmar esta conclusão, apesar de as transferências e o rendimento serem 
variáveis estatisticamente significativas, procedeu-se ao teste estatístico 
correspondente a: b11 = b12 (coeficientes das variáveis). O teste realizado 
apresenta o valor de F(1,1891)= 157,48 e rejeita a hipótese nula de b11 = b12. Logo, 
pode-se concluir pela existência de efeito flypaper. 
Para alguns autores o efeito flypaper é uma anomalia derivada da 
possibilidade de a variável transferências ser endógena e de o modelo se 
encontrar mal especificado. Os testes estatísticos realizados, Hausman e 
RESET, demonstraram que a variável transferências é exógena e que existem 
possibilidades de o modelo linear não ser a melhor especificação. Porém, para 
um nível de significância de 1%, o modelo linear não se encontra mal 
especificado. 
Para alguns autores484, o efeito flypaper na forma linear pode ter 
efeitos que ultrapassam as 500 vezes, enquanto que na forma logarítmica esse 
efeito pode chegar a 42 vezes. A comparação entre a forma linear e a 
logarítmica demonstra que o modelo logarítmico possui maior poder 
                                                 
482 Para se estimar o rácio (FEFpc / RPC) serão utilizados os respectivos valores médios. Média de 
RPC=63,191. Média de FEFpc = 34,183. 
483 Henry J. Raimondo, ob. cit., p. 246.  
484 E. Becker, op. cit., p.87. 
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explicativo. Face aos dados obtidos, as estimativas do grau de efeito flypaper 
não são superiores no modelo linear. Em média, é quatro vezes maior o efeito 
marginal da transferência na despesa do que o seu valor previsto, caso 
existisse equivalência entre rendimento privado e transferências 
intergovernamentais. 
O segundo contributo relaciona-se com a análise da questão da 
distribuição das transferências em termos de equidade. Começou-se por 
proceder à mensuração do grau de correcção de assimetrias através de índices 
de desigualdade, como o índice de GINI. Os resultados evidenciaram que a 
redução das desigualdades se dá de forma progressiva com o aumento do 
tamanho demográfico dos municípios. Por exemplo, constatou-se que as 
desigualdades mais fortes se verificaram nos municípios mais pequenos. 
No interior, na sua generalidade, os distritos apresentam índices de 
desigualdade relativamente mais baixos do que os outros distritos. 
Comparativamente, os distritos do interior partem duma situação mais 
igualitária do que os do litoral, visto que têm em comum baixas capacidades 
fiscais. 
A nível de estratos populacionais, os efeitos marginais dos índices de 
desigualdade são pouco relevantes apesar de o efeito de correcção de 
assimetrias ser bastante elevado, acima dos 54%. Em termos marginais, com a 
introdução da nova lei de 1998, os municípios até 15 mil habitantes são os que 
mais perdem. A correcção de assimetrias é mais evidente nos municípios com 
dimensão compreendida entre os 15 mil e 140 mil habitantes. O escalão entre 
os 15 e os 25 mil habitantes, representativo de cerca de 20% dos municípios, é 
aquele que, na generalidade, tem o consenso de todas as leis de finanças locais. 
É nesse estrato que se verifica o maior grau de correcção de assimetrias, cerca 
de 71%. A partir do escalão dos 25 mil habitantes, naturalmente, começa a 
reduzir-se o grau de correcção das assimetrias, em todas as leis de finanças 
locais. Porém, no escalão entre os 75 mil e os 140 mil habitantes, na primeira e 
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últimas leis de finanças locais, o grau de correcção de assimetrias aumenta, 
atingindo mais de 70%. Nas outras leis esse fenómeno não ocorre de forma tão 
vincada. O escalão dos 140 mil habitantes, excepto na primeira lei, é aquele 
que apresenta menor grau de correcção de assimetrias, pois corresponde ao 
estrato onde se situam as grandes cidades e grandes municípios populacionais 
do litoral, que são próximos ou que fazem parte das áreas metropolitanas de 
Lisboa e Porto. 
Comparando com a alteração da lei de finanças locais feita em 1992, a 
última lei das finanças locais, de 1998, parece favorecer mais os municípios 
com maior dimensão, acima dos 45 mil habitantes.  
A nível médio do continente o grau de correcção de assimetrias ronda 
os 40%485, excepto na última lei das finanças locais de 1998 que atingiu o valor 
de 34,8%, o que significou uma quebra na correcção de assimetrias. É o valor 
mais baixo desde a primeira lei das finanças locais. 
Numa análise do contributo marginal para a correcção de assimetrias 
de cada uma das leis das finanças locais, constata-se que, anualmente, o grau 
de correcção de assimetrias tem seguido uma redução quase constante, com um 
impacto mais negativo da lei de 1998. 
Em termos comparativos, a lei de 1987 é aquela que, em termos 
globais do continente, apresentava uma maior capacidade de correcção de 
assimetrias, seguida da lei de 1984. Esta sequência de contribuição marginal 
negativa para a correcção de assimetrias pode justificar-se, e até considerar-se 
lógica, em virtude de, com efeitos anuais sucessivos de correcção de 
desigualdades, as disparidades locais tenderem a, gradualmente, esbater-se e 
não a agravar-se. Sendo assim, é natural que em cada ano que passe o grau 
marginal de correcção de assimetrias se reduza. 
                                                 
485 Com a semelhança de metodologia, em França o grau de igualização aproxima-se dos 38%. Guy  
Gilbert, "Taxation and intergovernmental fiscal relations", in Fiscal Federalism in the European 
Union, ob. cit., pp. 131-161. 
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A metodologia dos índices de Gini foi, também, aplicada aos critérios 
que compõem o fundo geral municipal da lei de finanças locais de 1998. 
Verifica-se que o critério uniforme, que tinha inicialmente para todos 
os municípios um índice genérico nulo, possui um grau médio de correcção de 
assimetrias de 6,98%. Em termos de lei de finanças locais de 1998 tem um peso 
de 5%. A nível dos distritos apresenta uma correcção de assimetrias inferior a 
11% nos distritos mais ricos e mais desenvolvidos. Há uma forte correcção de 
assimetrias a favor dos distritos com menor poder de compra. Assim, favorece 
os distritos do interior e beneficia essencialmente os municípios até 15 mil 
habitantes. 
O critério população tem uma distribuição que difere de distrito para 
distrito. Possui um grau médio de correcção de assimetrias de 8,5%. Em termos 
de lei de finanças locais de 1998 tem um peso de 35%. 
O índice referente à população com menos de 15 anos de idade, a 
nível do continente, apresenta um valor de grau médio de correcção de 
assimetrias de 1,6%. Em termos de lei de finanças locais de 1998 tem um peso 
de 5%. Quer a nível distrital, quer a nível estratificado, segue um perfil 
idêntico ao da população, mas com valores de correcção muito mais baixos, 
inferiores a 7%. As variações marginais positivas mais pequenas situam-se nos 
distritos de Leiria, Lisboa e Setúbal, onde a população é relativamente jovem. 
O índice referente à área ponderada pelo factor altimétrico, a nível do 
continente, apresenta um grau médio de correcção de assimetrias de 26,6%. 
Em termos de lei de finanças locais de 1998 tem um peso de 30%. A nível dos 
distritos apresenta uma correcção de assimetrias inferior a 6% nos distritos de 
Lisboa e Porto. Nos distritos do interior apresenta graus de correcção de 
assimetrias superiores a 40%. 
O índice referente ao número de freguesias, a nível do continente, 
apresenta um grau médio de correcção de assimetrias de 13,34%. Em termos 
de lei de finanças locais de 1998 tem um peso de 15%. Com correcções de 
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assimetria acima de 30% encontram-se os distritos do interior, e com grau de 
correcção de assimetrias inferior a 10% encontram-se os distritos de Faro, 
Lisboa, Porto e Setúbal. 
O índice de Gini referente ao critério do imposto sobre o rendimento, 
a nível do continente, apresenta um valor médio de correcção de assimetrias 
negativo de 0,23. É um critério contrário à correcção de assimetrias. Tem um 
peso de 10% na lei de finanças locais de 1998. Este critério atinge os maiores 
valores de desigualdade nos distritos de maior poder de compra. É um critério 
que parece favorecer municípios com maior capacidade tributária. 
Como se verificou no capítulo anterior, a lei de 1998 foi a que menos 
correcção de assimetrias produziu a nível do continente português. Uma das 
razões pode prender-se com os critérios que a compõe e/ou com as ponderações 
desses mesmos critérios. O critério do imposto sobre o rendimento é um factor 
que, definitivamente, contribui para o acréscimo de desigualdades e para o 
contributo marginal negativo que a lei de 1998 apresenta para a correcção de 
desigualdades. A população e alguns outros critérios acabam por ter efeitos 
médios de correcção de assimetrias bastante inferiores aos ponderadores 
respectivos, definidos pela lei de 1998. A área, a repartição igual e o número de 
freguesias são os critérios com um grau médio de correcção de assimetrias que 
se aproxima dos ponderadores respectivos previstos na lei de 1998. 
Na sequência desta segunda hipótese foi analisada a situação de o 
sistema de transferências tender, ou não, a favorecer os municípios de menor 
capacidade e de maiores carências ou necessidades socioeconómicas. Os 
resultados da regressão, na generalidade, parecem validar a hipótese 
formulada. 
Estes resultados vão de encontro às expectativas, de as transferências 
terem um papel corrector de assimetrias, conforme já se evidenciou no ponto 
anterior. Seguem uma lógica decrescente de apoio. Isto é, o acréscimo de 
subvenção vai diminuindo à medida que a dimensão dos municípios vai 
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aumentando. Isto tem a ver com o facto de os municípios com maior capacidade 
de obtenção de receitas e de maior nível de actividade serem os municípios com 
maior dimensão. Os municípios até 15 mil habitantes recebem de impostos 
municipais o equivalente a 4% das suas despesas, em termos per capita. Em 
contrapartida, recebem de transferências estatais o correspondente a um valor 
entre 54% a 62% do total das despesas municipais. Isto é, ocorre um efeito de 
correcção de assimetrias. No sentido contrário, os municípios com mais de 25 
mil habitantes recebem de impostos municipais o equivalente a 25% das suas 
despesas, em termos per capita. Em contrapartida, recebem de transferências 
estatais o correspondente a um valor entre 19% a 40% do total das despesas 
municipais. A relação entre os municípios de menor dimensão com os de maior 
dimensão é de 2,2 vezes em termos de despesa, por pessoa, e é de 7,3 vezes em 
termos de transferências, por pessoa. Isto pode indiciar que o efeito de 
correcção nos municípios mais pequenos seja muito mais elevado. 
A variável representativa do interior apresenta um coeficiente 
estatisticamente significativo de sinal positivo. Mantendo tudo o resto 
constante, os municípios do interior recebem maior volume de transferências, 
por pessoa, do que os do litoral. É um resultado esperado em termos de 
equidade. 
A variável tendência é estatisticamente significativa e com um 
coeficiente de sinal positivo. Estando os dados a preços constantes, o coeficiente 
dessa variável indica que, ceteris paribus, anualmente as transferências do 
Estado, em termos per capita, aumentaram, em média, 1% no período em 
análise. 
Variáveis artificiais representativas dos distritos do continente foram 
introduzidas para captar os efeitos de diferenças regionais em termos de 
transferências per capita. Sendo Viseu o distrito base, todos os distritos do 
interior recebem mais transferências do que os do litoral. É um resultado 
esperado em termos de equidade. Porém, Faro e Viana do Castelo, distritos do 
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litoral, também são beneficiados com as transferências. Isto confirma o referido 
por alguns autores de que a fórmula de cálculo do fundo de transferências, 
fundo de equilíbrio financeiro, praticamente não toma em consideração a 
capacidade fiscal dos municípios. 
A densidade populacional apresenta um coeficiente estatisticamente 
significante com sinal negativo, mas de influência percentual na transferência, 
praticamente, nula. Apresenta um resultado esperado, em termos de equidade, 
visto que os municípios com maiores indicadores de densidade são os de maior 
capacidade. 
A variável respeitante à população com menos de 15 anos apresenta 
um coeficiente negativo mas não estatisticamente significante. Era esperado 
um coeficiente positivo por ser um dos critérios de perequação que tem feito 
parte das sucessivas leis de finanças locais e porque representa um grupo da 
população que carece de apoio. 
A variável respeitante à população com mais de 65 anos apresenta 
um coeficiente positivo e estatisticamente significante. O resultado é o 
esperado, pois representa um grupo populacional carenciado. 
O índice de rendimento per capita apresenta um coeficiente 
estatisticamente significante e negativo. Mantendo tudo o resto constante, um 
acréscimo de um 1% no rendimento per capita causa uma redução das 
transferências de 0,048%. É um resultado esperado que é consistente com a 
teoria486. Existe um efeito no sentido da equidade. 
O número de freguesias apresenta um coeficiente estatisticamente 
significante com sinal positivo. O sinal é esperado porque parte das verbas das 
transferências do Estado para os municípios é canalizada para as próprias 
freguesias. 
                                                 
486 R. Musgrave e P. Musgrave, Public Finance, 5.ª Ed, p. 487, e J. Richard Aronson, Public Finance, ob. 
cit., pp. 189-190. 
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O esforço fiscal é uma variável que mede a capacidade relativa dos 
municípios obterem receitas fiscais numa base uniforme e relevante, a qual 
apresenta um coeficiente positivo e estatisticamente significante. Ceteris 
paribus, um 1% de esforço fiscal causa um acréscimo médio de 0,076% em 
termos de transferências estatais per capita. O resultado pode ser considerado 
como sendo o esperado, pois, segundo Aronson487, o rendimento per capita e o 
esforço fiscal variam em sentido inverso. 
Face ao referido, a hipótese formulada de as transferências do Estado 
para os municípios terem um papel de atenuarem assimetrias, conforme 
preceitua a Constituição e a lei das finanças locais, encontra-se confirmada 
com o modelo utilizado. Os municípios mais ricos e de maior dimensão recebem 
proporcionalmente menos transferências do que os municípios pequenos e de 
menor capacidade financeira. Verifica-se, assim, a existência de um certo grau 
de equidade nos modelos de transferências. 
O terceiro contributo deste estudo baseia-se na análise do modelo 
actual e na construção de um novo modelo de perequação, de forma a cumprir o 
melhor possível o desiderato constitucional de dotar os municípios de condições 
financeiras adequadas e de corrigir assimetrias, tendo sido exequível conciliar 
esses dois objectivos através de um sistema de transferências do tipo 
incondicional ou geral, sem recaptura, em que a subvenção per capita varia de 
acordo com as características fiscais de cada município e com o nível de 
necessidades que cada autarquia tem que satisfazer. 
Nesta tese deu-se um contributo para a determinação da despesa 
padrão geral, partindo dos valores populacionais, das despesas municipais e 
das diferenças regionais e locais sintetizadas através de variáveis artificiais. O 
pressuposto foi o de que diferenças nas necessidades, por residente, em termos 
de capitação de despesa, reflectem diferenças entre municípios nas suas 
                                                 
487 Richard Aronson, Public Finance, ob. cit., pp. 343-351. 
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estruturas demográficas, socioeconómicas, geográficas, orográficas e outras. É 
uma igualização ao nível das necessidades locais de despesa per capita. 
Com a determinação da despesa padrão também foi estimado o 
montante do parâmetro de grau de congestionamento médio dos bens e 
serviços locais públicos locais, num período de referência de 1989 a 1995. 
A estimativa da elasticidade da despesa municipal relativamente à 
população é de 0,76, o que corresponde ao valor estimado do parâmetro de grau 
de congestionamento, o qual apresenta um valor que está de acordo com a 
teoria, pois é positivo e inferior à unidade. A sua estimação indicia que os bens 
fornecidos pelas autarquias não são bens públicos puros nem são bens 
privados, o que também vai de encontro à literatura do federalismo fiscal, uma 
vez que apresentam alguma divisibilidade. 
Outro contributo derivado da construção do modelo de perequação 
tem a ver com a apresentação da análise e quantificação da capacidade de 
gerar recursos, dos municípios, através da determinação da capacidade fiscal 
per capita. Isto deriva do facto de se verificar que variações na capacidade dos 
governos locais aumentarem os seus recursos tributários, por pessoa, reflectem 
a desigualdade na distribuição da actividade económica488. Nos municípios 
mais pobres, para se obter o mesmo nível de receitas fiscais por pessoa, as 
autoridades locais têm que introduzir taxas de imposto bastante mais elevadas 
do que nos municípios mais ricos, situados no litoral. Por essa razão, é 
necessária uma igualização das diferenças de capitação do potencial fiscal, 
como objectivo a atingir, o que requereu e exigiu a medição da base tributária. 
As conclusões obtidas, com a utilização da base tributária para 
determinação da capacidade fiscal dos municípios, foram as de que o modelo de 
perequação construído penaliza os municípios com maior capacidade, como 
seria de esperar numa situação cujo objectivo é o de correcção de assimetrias. É 
o caso do distrito de Faro e o das áreas metropolitanas de Lisboa e Porto. Por 
                                                 
488 Stephen J. Bailey, ob. cit., p. 192. 
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outro lado, como a outra determinante do modelo foi a despesa padrão per 
capita, também são penalizados os municípios que têm uma capitação de 
despesa efectiva superior a essa base normalizada de comparação. 
De facto, como sempre foi sublinhado, o objectivo essencial, com a 
construção de um sistema de transferências, é o de que a perequação garanta 
um certo nível de despesa padrão com um mesmo grau de esforço fiscal. 
Numa análise populacional estratificada, as estimativas do modelo 
demonstraram que os municípios de menor dimensão perdem. Este resultado é 
consistente com as conclusões anteriormente apresentadas, no sentido de que 
esta situação pode significar que esses municípios têm um financiamento por 
transferências do governo central que pode ser excessivo, o que, ao longo dos 
anos de finanças locais, não se traduziu, necessariamente, em mais 
desenvolvimento. Entre os 10 mil e os 75 mil habitantes, os municípios, neste 
modelo, têm um nítido benefício relativamente à perequação constante da lei 
de finanças locais de 1998. Acima dos 75 mil habitantes verifica-se que entre a 
lei e a metodologia apresentada existe algum equilíbrio. A nível médio do 
continente, numa visão global, quando se compara o modelo aqui apresentado 
com a perequação constante da lei de finanças locais de 1998, verifica-se um 
certo equilíbrio entre os municípios que beneficiam e os que perdem. Na 
realidade, são 139 municípios que beneficiam da nova metodologia contra os 
136 que perdem. Em termos de população abrangida, há um benefício para 5,3 
milhões de pessoas contra 4,1 milhões que perdem. Isto é, cerca de 56% da 
população beneficia. Relativamente à actual lei de 1998, esta metodologia 
baseia-se em critérios objectivos e teóricos e, por isso, parece estar de acordo 
com o objectivo de igualização e com a teoria apresentada. 
Os resultados obtidos evidenciam que, nesta óptica, o montante global 
do fundo geral municipal seria sensivelmente o dobro do que foi objecto de 
inscrição no Orçamento do Estado do ano de referência de 1995, o que, de certo 
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modo, vem dar razão a todos os que proclamam que o montante global de 
subvenção é insuficiente. 
Em comparação com a lei actual, de 1998, a metodologia aqui 
preconizada penaliza concelhos com elevadas capitações tributárias, como, por 
exemplo, os do Algarve, as autarquias mais pequenas e os grandes municípios 
da área de Lisboa. Beneficia, essencialmente, os municípios que têm dimensões 
intermédias. Cumpre-se o objectivo de fornecer, por munícipe, um determinado 
nível de serviços padrão com um mesmo grau de esforço fiscal, dando aos 
municípios os recursos suficientes para o fazer, de acordo com o seu nível de 
despesa padrão quando comparado com o da sua base tributária. 
Avaliando o modelo construído pela metodologia dos coeficientes de 
GINI verifica-se uma mais justa distribuição das transferências. Constata-se 
que, em termos globais, a nível médio do continente, o modelo tem uma 
redistribuição mais justa que as leis de finanças locais de 1998 e de 1992. O 
coeficiente de GINI para o modelo atinge 0,23, contra 0,23 da lei de 1992 
(aplicada em 1995) e contra 0,25 da lei de 1998. 
A distribuição, pelo novo modelo, é mais justa nos estratos até 25 mil 
habitantes, pois os coeficientes de GINI do modelo são sempre menores que os 
das leis de finanças locais, e é menos justa nos estratos acima dos 25 mil 
habitantes. Porém, o modelo apresenta as maiores taxas de correcção de 
assimetrias em todos os estratos populacionais. 
Por estratos, a situação é mais equilibrada entre os escalões de 
dimensão municipal do que a apresentada pelas leis de finanças locais. Em 
todos os estratos o modelo tem um maior poder de correcção de assimetrias do 
que as leis de finanças locais, atingindo cerca de 90% nos municípios de 
dimensão inferior aos 25 mil habitantes. 
A nível de distritos o grau de correcção de assimetrias do modelo é 
superior ao das leis de finanças locais, em todos os distritos continentais. 
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O modelo proposto apresenta para o continente um grau de correcção 
de assimetrias de 65% contra 35% da lei de 1998 e 41% da lei de 1992, ou seja, 
mais 20 pontos percentuais em termos médios. 
No modelo apresentado verifica-se que, na generalidade, o grau de 
correcção de assimetrias diminui dos municípios mais pequenos para os 
maiores de forma contínua e quase linear. Teoricamente e na prática esse é o 
comportamento mais esperado489. 
Cumpre-se, assim, o objectivo de fornecer, por munícipe, um 
determinado nível de serviços padrão com um mesmo grau de esforço fiscal, 
dando aos municípios os recursos financeiros suficientes para o fazer, de acordo 
com o seu nível de despesa padrão e com a sua base tributária e capacidade 
fiscal. 
Neste estudo é, assim, apresentado um modelo de perequação, como 
contributo da pesquisa, que permite aos municípios fornecerem o mesmo tipo 
de bens e serviços com o mesmo esforço fiscal, princípio que também cumpre os 
objectivos constitucionais e teóricos expressos nesta tese. Isto é, com o mesmo 
esforço fiscal cada município pode fornecer bens e serviços públicos locais de 
qualidade semelhante aos seus residentes. 
Por outro lado, o modelo apresentado permite uma maior estabilidade 
das receitas municipais, em termos de receitas tributárias e de transferências, 
visto que a capacidade fiscal é determinada em função da base tributável e não 
das colectas dos impostos. Assim, mesmo que ocorra uma alteração da 
estrutura de impostos municipais os ajustamentos são automáticos via base 
tributária, visto que apenas se alteraria a taxa média padrão ou se modificaria 
a própria base de incidência fiscal. 
Esta dissertação abordou alguns aspectos do impacto das 
transferências intergovernamentais no comportamento dos municípios em 
                                                 
489 Alain Guengant, "Evaluation du pouvoir péréquateur de la dotation globale de fonctionnement des 
communes", ob. cit., pp. 31-34. 
362 
 
termos de despesas, ficando, necessariamente, outros por analisar face à 
diversidade do tema. 
Os estudos futuros, considerando que mais pesquisa é necessária na 
área das finanças públicas locais, poderão contribuir para analisar outros tipos 
de efeitos a nível local, como a possibilidade da resposta assimétrica das 
despesas face às transferências do governo central para os municípios, o 
impacto do comportamento dos burocratas na reacção às subvenções, se existe 
um efeito de interacção complementar da despesa anterior na actual ou, ainda, 
se a despesa de investimento tem uma resposta diferente da despesa corrente 
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DESPESAS PADRÃO 1995 
No quadro seguinte está discriminado, a nível de cada concelho, o 
montante de despesa padrão por município, de acordo com o modelo do 
quarto capítulo. 
 
Distrito   Concelho  Despesa Despesa Padrão  Diferença Padrão-Efectiva  
    
Efectiva 




contos N.º N.º 
 AV   Águeda  2.187.227 14,59 2.164.590 -22.637 0 22.637 1 0 
 AV   Albergaria-a-Velha  973.684 14,03 1.241.081 267.397 267.397 0 0 1 
 AV   Anadia  1.157.502 14,31 1.643.112 485.610 485.610 0 0 1 
 AV   Arouca  1.063.257 14,08 1.298.652 235.395 235.395 0 0 1 
 AV   Aveiro  4.455.312 14,91 2.987.844 -1.467.468 0 1.467.468 1 0 
 AV   Castelo de Paiva  1.092.615 13,84 1.023.138 -69.477 0 69.477 1 0 
 AV   Espinho  2.812.618 14,44 1.872.791 -939.827 0 939.827 1 0 
 AV   Estarreja  1.485.713 14,26 1.555.159 69.446 69.446 0 0 1 
 AV   Feira  5.084.567 15,33 4.553.990 -530.577 0 530.577 1 0 
 AV   Ílhavo  1.256.673 14,41 1.815.059 558.386 558.386 0 0 1 
 AV   Mealhada  1.369.028 13,91 1.096.463 -272.565 0 272.565 1 0 
 AV   Murtosa  661.865 13,48 717.643 55.778 55.778 0 0 1 
 AV   Oliveira de Azeméis  2.560.820 14,91 2.985.274 424.454 424.454 0 0 1 
 AV   Oliveira do Bairro  1.135.575 13,92 1.106.377 -29.198 0 29.198 1 0 
 AV   Ovar  2.804.799 14,74 2.511.494 -293.305 0 293.305 1 0 
 AV   São João da Madeira  1.729.155 13,92 1.106.184 -622.971 0 622.971 1 0 
 AV   Sever do Vouga  795.123 13,72 906.595 111.472 111.472 0 0 1 
 AV   Vagos  957.957 13,93 1.126.066 168.109 168.109 0 0 1 
 AV   Vale de Cambra  1.514.746 14,10 1.322.878 -191.868 0 191.868 1 0 
 BE   Aljustrel  778.385 13,62 823.481 45.096 45.096 0 0 1 
 BE   Almodôvar  942.198 13,42 675.627 -266.571 0 266.571 1 0 
 BE   Alvito  415.114 12,82 368.118 -46.996 0 46.996 1 0 
 BE   Barrancos  347.441 12,64 308.562 -38.879 0 38.879 1 0 
 BE   Beja  2.065.061 14,44 1.871.411 -193.650 0 193.650 1 0 
 BE   Castro Verde  1.224.831 13,34 619.163 -605.668 0 605.668 1 0 
 BE   Cuba  412.247 13,10 491.011 78.764 78.764 0 0 1 
 BE   Ferreira do Alentejo  682.184 13,50 729.788 47.604 47.604 0 0 1 
 BE   Mértola  1.111.661 13,47 710.285 -401.376 0 401.376 1 0 
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 BE   Moura  1.156.295 13,87 1.051.761 -104.534 0 104.534 1 0 
 BE   Odemira  2.219.734 14,14 1.384.091 -835.643 0 835.643 1 0 
 BE   Ourique  810.194 13,22 549.012 -261.182 0 261.182 1 0 
 BE   Serpa  1.137.303 13,87 1.060.828 -76.475 0 76.475 1 0 
 BE   Vidigueira  570.161 13,19 537.408 -32.753 0 32.753 1 0 
 BG   Amares  1.045.262 13,84 1.028.487 -16.775 0 16.775 1 0 
 BG   Barcelos  4.648.732 15,29 4.381.593 -267.139 0 267.139 1 0 
 BG   Braga  6.138.960 15,81 7.380.038 1.241.078 1.241.078 0 0 1 
 BG   Cabeceiras de Basto  1.002.316 13,82 1.006.759 4.443 4.443 0 0 1 
 BG   Celorico de Basto  1.062.028 14,00 1.203.960 141.932 141.932 0 0 1 
 BG   Esposende  1.645.873 14,35 1.700.006 54.133 54.133 0 0 1 
 BG   Fafe  2.311.955 14,69 2.397.819 85.864 85.864 0 0 1 
 BG   Guimarães  5.517.254 15,88 7.904.871 2.387.617 2.387.617 0 0 1 
 BG   Póvoa de Lanhoso  938.153 14,01 1.211.374 273.221 273.221 0 0 1 
 BG   Terras de Bouro  642.003 13,47 710.578 68.575 68.575 0 0 1 
 BG   Vieira do Minho  836.855 13,80 979.718 142.863 142.863 0 0 1 
 BG   V. N. de Famalicão  4.451.731 15,31 4.450.815 -916 0 916 1 0 
 BG   Vila Verde  1.501.727 14,63 2.259.774 758.047 758.047 0 0 1 
 BR   Alfândega da Fé  618.224 13,24 560.322 -57.902 0 57.902 1 0 
 BR   Bragança  2.557.619 14,39 1.780.303 -777.316 0 777.316 1 0 
 BR   Carrazeda de Ansiães 731.717 13,44 685.624 -46.093 0 46.093 1 0 
 BR   Freixo Espada Cinta  503.708 13,21 546.812 43.104 43.104 0 0 1 
 BR   Macedo de Cavaleiros 1.309.277 13,91 1.102.742 -206.535 0 206.535 1 0 
 BR   Miranda do Douro  872.855 13,40 661.854 -211.001 0 211.001 1 0 
 BR   Mirandela  1.951.497 14,10 1.334.554 -616.943 0 616.943 1 0 
 BR   Mogadouro  1.154.759 13,62 823.074 -331.685 0 331.685 1 0 
 BR   Torre de Moncorvo  950.761 13,55 768.177 -182.584 0 182.584 1 0 
 BR   Vila Flor  647.618 13,42 676.430 28.812 28.812 0 0 1 
 BR   Vimioso  585.910 13,18 531.955 -53.955 0 53.955 1 0 
 BR   Vinhais  1.157.648 13,64 840.914 -316.734 0 316.734 1 0 
 CB   Belmonte  747.272 13,31 603.875 -143.397 0 143.397 1 0 
 CB   Castelo Branco  3.523.245 14,76 2.581.437 -941.808 0 941.808 1 0 
 CB   Covilhã  2.428.076 14,75 2.557.420 129.344 129.344 0 0 1 
 CB   Fundão  1.597.843 14,36 1.731.513 133.670 133.670 0 0 1 
 CB   Idanha-a-Nova  1.636.204 13,70 888.812 -747.392 0 747.392 1 0 
 CB   Oleiros  825.172 13,32 608.605 -216.567 0 216.567 1 0 
 CB   Penamacor  746.318 13,35 629.679 -116.639 0 116.639 1 0 
 CB   Proença-a-Nova  817.042 13,56 777.057 -39.985 0 39.985 1 0 
 CB   Sertã  1.122.299 13,88 1.071.702 -50.597 0 50.597 1 0 
 CB   Vila de Rei  740.996 13,01 444.821 -296.175 0 296.175 1 0 
 CB   Vila Velha de Ródão  718.004 13,21 547.035 -170.969 0 170.969 1 0 
 CO   Arganil  986.973 13,72 907.625 -79.348 0 79.348 1 0 
 CO   Cantanhede  2.106.814 14,47 1.923.002 -183.812 0 183.812 1 0 
 CO   Coimbra  6.580.873 15,43 5.034.345 -1.546.528 0 1.546.528 1 0 
 CO   Condeixa-a-Nova  714.590 13,67 863.101 148.511 148.511 0 0 1 
 CO   Figueira da Foz  3.792.994 14,86 2.838.238 -954.756 0 954.756 1 0 
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 CO   Góis  567.605 13,26 576.179 8.574 8.574 0 0 1 
 CO   Lousã  892.670 13,70 890.287 -2.383 0 2.383 1 0 
 CO   Mira  745.215 13,71 898.762 153.547 153.547 0 0 1 
 CO   Miranda do Corvo  570.141 13,60 809.319 239.178 239.178 0 0 1 
 CO   Montemor-o-Velho  980.213 14,24 1.532.270 552.057 552.057 0 0 1 
 CO   Oliveira do Hospital  1.410.546 14,04 1.247.326 -163.220 0 163.220 1 0 
 CO   Pampilhosa da Serra  689.798 13,13 502.822 -186.976 0 186.976 1 0 
 CO   Penacova  923.496 13,84 1.025.311 101.815 101.815 0 0 1 
 CO   Penela  565.188 13,26 571.127 5.939 5.939 0 0 1 
 CO   Soure  1.114.956 14,00 1.207.652 92.696 92.696 0 0 1 
 CO   Tábua  881.671 13,68 872.548 -9.123 0 9.123 1 0 
 CO   Vila Nova de Poiares  711.171 13,17 526.014 -185.157 0 185.157 1 0 
 EV   Alandroal  673.140 13,29 592.582 -80.558 0 80.558 1 0 
 EV   Arraiolos  678.277 13,37 640.000 -38.277 0 38.277 1 0 
 EV   Borba  643.508 13,38 645.359 1.851 1.851 0 0 1 
 EV   Estremoz  976.807 13,78 964.117 -12.690 0 12.690 1 0 
 EV   Évora  3.760.663 14,77 2.587.703 -1.172.960 0 1.172.960 1 0 
 EV   Montemor-o-Novo  1.411.611 13,91 1.094.404 -317.207 0 317.207 1 0 
 EV   Mora  488.717 13,23 554.320 65.603 65.603 0 0 1 
 EV   Mourão  425.355 12,97 428.039 2.684 2.684 0 0 1 
 EV   Portel  603.905 13,31 603.289 -616 0 616 1 0 
 EV   Redondo  638.884 13,35 629.784 -9.100 0 9.100 1 0 
 EV  
 Reguengos de 
Monsaraz  1.057.476 13,59 800.218 -257.258 0 257.258 1 0 
 EV   Vendas Novas  753.736 13,53 753.713 -23 0 23 1 0 
 EV   Viana do Alentejo  486.932 13,14 508.672 21.740 21.740 0 0 1 
 EV   Vila Viçosa  807.275 13,44 685.624 -121.651 0 121.651 1 0 
 FA   Albufeira  3.470.200 14,32 1.663.553 -1.806.647 0 1.806.647 1 0 
 FA   Alcoutim  645.042 13,17 524.227 -120.815 0 120.815 1 0 
 FA   Aljezur  793.278 13,25 565.481 -227.797 0 227.797 1 0 
 FA   Castro Marim  776.649 13,26 575.124 -201.525 0 201.525 1 0 
 FA   Faro  2.549.794 14,73 2.504.905 -44.889 0 44.889 1 0 
 FA   Lagoa (Algarve)  2.252.268 13,93 1.118.589 -1.133.679 0 1.133.679 1 0 
 FA   Lagos  2.372.543 14,07 1.294.425 -1.078.118 0 1.078.118 1 0 
 FA   Loulé  5.341.619 14,73 2.506.585 -2.835.034 0 2.835.034 1 0 
 FA   Monchique  878.175 13,27 582.368 -295.807 0 295.807 1 0 
 FA   Olhão  1.902.182 14,49 1.959.215 57.033 57.033 0 0 1 
 FA   Portimão  3.007.133 14,62 2.228.272 -778.861 0 778.861 1 0 
 FA   S. Brás de Alportel  599.055 13,31 604.780 5.725 5.725 0 0 1 
 FA   Silves  2.301.105 14,41 1.805.190 -495.915 0 495.915 1 0 
 FA   Tavira  1.729.617 14,13 1.373.777 -355.840 0 355.840 1 0 
 FA   Vila do Bispo  681.712 13,18 530.017 -151.695 0 151.695 1 0 
 FA  
 V. Real de Stº 
António  1.352.120 13,82 999.515 -352.605 0 352.605 1 0 
 GU   Aguiar da Beira  709.891 13,24 559.823 -150.068 0 150.068 1 0 
 GU   Almeida  1.012.912 13,50 731.232 -281.680 0 281.680 1 0 
 GU   Celorico da Beira  739.189 13,42 673.015 -66.174 0 66.174 1 0 
391 
 
Distrito   Concelho  Despesa Despesa Padrão  Diferença Padrão-Efectiva  
    
Efectiva 




contos N.º N.º 
 GU  
 Figueira de Castelo 
Rodrigo  603.859 13,35 629.732 25.873 25.873 0 0 1 
 GU   Fornos de Algodres  468.572 13,19 537.408 68.836 68.836 0 0 1 
 GU   Gouveia  978.868 13,86 1.048.623 69.755 69.755 0 0 1 
 GU   Guarda  2.530.550 14,50 1.985.926 -544.624 0 544.624 1 0 
 GU   Manteigas  545.294 13,11 495.403 -49.891 0 49.891 1 0 
 GU   Mêda  572.572 13,29 592.904 20.332 20.332 0 0 1 
 GU   Pinhel  927.428 13,65 849.870 -77.558 0 77.558 1 0 
 GU   Sabugal  1.221.340 13,84 1.022.937 -198.403 0 198.403 1 0 
 GU   Seia  1.569.289 14,34 1.684.282 114.993 114.993 0 0 1 
 GU   Trancoso  1.041.682 13,58 790.969 -250.713 0 250.713 1 0 
 GU   Vila Nova de Foz Côa 723.517 13,41 665.552 -57.965 0 57.965 1 0 
 LE   Alcobaça  2.387.711 14,77 2.606.236 218.525 218.525 0 0 1 
 LE   Alvaiázere  844.864 13,45 690.593 -154.271 0 154.271 1 0 
 LE   Ansião  784.742 13,72 906.766 122.024 122.024 0 0 1 
 LE   Batalha  1.075.103 13,70 891.803 -183.300 0 183.300 1 0 
 LE   Bombarral  820.318 13,66 854.351 34.033 34.033 0 0 1 
 LE   Caldas da Rainha  2.264.444 14,58 2.143.548 -120.896 0 120.896 1 0 
 LE   Castanheira de Pêra  583.238 13,14 508.879 -74.359 0 74.359 1 0 
 LE   Figueiró dos Vinhos  614.701 13,35 629.784 15.083 15.083 0 0 1 
 LE   Leiria  5.377.584 15,24 4.153.351 -1.224.233 0 1.224.233 1 0 
 LE   Marinha Grande  2.180.241 14,40 1.791.940 -388.301 0 388.301 1 0 
 LE   Nazaré  789.525 13,80 987.202 197.677 197.677 0 0 1 
 LE   Óbidos  745.635 13,59 794.611 48.976 48.976 0 0 1 
 LE   Pedrógão Grande  558.780 13,17 525.368 -33.412 0 33.412 1 0 
 LE   Peniche  1.421.588 14,25 1.539.397 117.809 117.809 0 0 1 
 LE   Pombal  2.215.391 14,72 2.479.129 263.738 263.738 0 0 1 
 LE   Porto de Mós  1.157.767 14,07 1.283.844 126.077 126.077 0 0 1 
 LI   Alenquer  2.493.490 14,41 1.817.653 -675.837 0 675.837 1 0 
 LI   Amadora  5.838.661 15,96 8.530.987 2.692.326 2.692.326 0 0 1 
 LI   Arruda dos Vinhos  722.101 13,47 705.389 -16.712 0 16.712 1 0 
 LI   Azambuja  1.275.398 13,94 1.132.792 -142.606 0 142.606 1 0 
 LI   Cadaval  729.570 13,69 885.033 155.463 155.463 0 0 1 
 LI   Cascais  9.460.211 15,87 7.838.327 -1.621.884 0 1.621.884 1 0 
 LI   Lisboa  67.577.691 16,81 19.946.142 -47.631.549 0 47.631.549 1 0 
 LI   Loures  14.329.348 16,35 12.624.761 -1.704.587 0 1.704.587 1 0 
 LI   Lourinhã  1.940.835 14,01 1.217.992 -722.843 0 722.843 1 0 
 LI   Mafra  3.336.312 14,59 2.158.676 -1.177.636 0 1.177.636 1 0 
 LI   Oeiras  11.436.003 15,85 7.653.930 -3.782.073 0 3.782.073 1 0 
 LI   Sintra  12.725.672 16,22 11.057.627 -1.668.045 0 1.668.045 1 0 
 LI  
 Sobral de Monte 
Agraço  552.982 13,29 592.582 39.600 39.600 0 0 1 
 LI   Torres Vedras  2.795.717 14,91 2.986.631 190.914 190.914 0 0 1 
 LI   Vila Franca de Xira  5.268.140 15,25 4.179.194 -1.088.946 0 1.088.946 1 0 
 PE   Alter do Chão  568.435 13,15 516.583 -51.852 0 51.852 1 0 
 PE   Arronches  530.312 13,02 453.087 -77.225 0 77.225 1 0 
 PE   Avis  550.369 13,13 503.760 -46.609 0 46.609 1 0 
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 PE   Campo Maior  736.140 13,40 661.397 -74.743 0 74.743 1 0 
 PE   Castelo de Vide  478.277 13,12 497.050 18.773 18.773 0 0 1 
 PE   Crato  611.529 13,23 554.231 -57.298 0 57.298 1 0 
 PE   Elvas  1.558.685 14,09 1.321.683 -237.002 0 237.002 1 0 
 PE   Fronteira  596.821 13,11 493.283 -103.538 0 103.538 1 0 
 PE   Gavião  444.530 13,15 514.487 69.957 69.957 0 0 1 
 PE   Marvão  352.276 13,14 509.575 157.299 157.299 0 0 1 
 PE   Monforte  578.925 13,04 461.273 -117.652 0 117.652 1 0 
 PE   Nisa  887.202 13,48 715.163 -172.039 0 172.039 1 0 
 PE   Ponte de Sôr  1.078.663 13,88 1.067.690 -10.973 0 10.973 1 0 
 PE   Portalegre  1.879.524 14,24 1.525.318 -354.206 0 354.206 1 0 
 PE   Sousel  561.724 13,17 526.014 -35.710 0 35.710 1 0 
 PO   Amarante  2.312.692 14,79 2.656.447 343.755 343.755 0 0 1 
 PO   Baião  1.650.962 14,03 1.236.970 -413.992 0 413.992 1 0 
 PO   Felgueiras  2.802.080 14,74 2.515.986 -286.094 0 286.094 1 0 
 PO   Gondomar  6.114.411 15,82 7.404.680 1.290.269 1.290.269 0 0 1 
 PO   Lousada  1.616.214 14,57 2.130.104 513.890 513.890 0 0 1 
 PO   Maia  7.498.984 15,17 3.891.050 -3.607.934 0 3.607.934 1 0 
 PO   Marco de Canavezes  2.312.287 14,69 2.404.140 91.853 91.853 0 0 1 
 PO   Matosinhos  9.425.734 15,86 7.720.461 -1.705.273 0 1.705.273 1 0 
 PO   Paços de Ferreira  2.002.329 14,64 2.289.630 287.301 287.301 0 0 1 
 PO   Paredes  2.966.315 15,01 3.315.100 348.785 348.785 0 0 1 
 PO   Penafiel  2.596.901 14,93 3.034.161 437.260 437.260 0 0 1 
 PO   Porto  21.664.860 16,30 11.985.766 -9.679.094 0 9.679.094 1 0 
 PO   Póvoa de Varzim  3.915.947 14,78 2.621.730 -1.294.217 0 1.294.217 1 0 
 PO   Santo Tirso  3.271.542 15,24 4.139.693 868.151 868.151 0 0 1 
 PO   Valongo  2.946.179 15,03 3.358.180 412.001 412.001 0 0 1 
 PO   Vila do Conde  4.855.240 14,89 2.935.492 -1.919.748 0 1.919.748 1 0 
 PO   Vila Nova de Gaia  9.290.084 16,18 10.626.729 1.336.645 1.336.645 0 0 1 
 SA   Abrantes  2.177.251 14,60 2.193.335 16.084 16.084 0 0 1 
 SA   Alcanena  1.192.370 13,74 928.100 -264.270 0 264.270 1 0 
 SA   Almeirim  1.124.632 14,00 1.203.960 79.328 79.328 0 0 1 
 SA   Alpiarça  529.927 13,33 613.896 83.969 83.969 0 0 1 
 SA   Benavente  1.341.446 13,91 1.098.209 -243.237 0 243.237 1 0 
 SA   Cartaxo  1.094.876 14,03 1.233.325 138.449 138.449 0 0 1 
 SA   Chamusca  913.151 13,63 831.952 -81.199 0 81.199 1 0 
 SA   Constância  791.794 13,12 501.113 -290.681 0 290.681 1 0 
 SA   Coruche  1.490.587 14,06 1.276.692 -213.895 0 213.895 1 0 
 SA   Entroncamento  780.125 13,75 933.097 152.972 152.972 0 0 1 
 SA   Ferreira do Zêzere  788.462 13,49 725.542 -62.920 0 62.920 1 0 
 SA   Golegã  404.164 13,17 526.759 122.595 122.595 0 0 1 
 SA   Mação  865.702 13,49 724.866 -140.836 0 140.836 1 0 
 SA   Rio Maior  1.464.109 14,42 1.839.263 375.154 375.154 0 0 1 
 SA   Salvaterra de Magos  832.942 13,96 1.159.562 326.620 326.620 0 0 1 
 SA   Santarém  3.165.466 14,08 1.301.471 -1.863.995 0 1.863.995 1 0 
 SA   Sardoal  535.497 14,89 2.922.042 2.386.545 2.386.545 0 0 1 
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 SA   Tomar  1.842.873 13,06 471.445 -1.371.428 0 1.371.428 1 0 
 SA   Torres Novas  1.710.158 14,57 2.124.914 414.756 414.756 0 0 1 
 SA  
 Vila Nova da 
Barquinha  452.514 14,37 1.743.283 1.290.769 1.290.769 0 0 1 
 SA   Ourém  2.041.054 13,43 678.156 -1.362.898 0 1.362.898 1 0 
 SE   Alcácer do Sal  1.254.858 13,74 928.142 -326.716 0 326.716 1 0 
 SE   Alcochete  1.063.507 13,51 734.596 -328.911 0 328.911 1 0 
 SE   Almada  9.278.954 15,86 7.759.659 -1.519.295 0 1.519.295 1 0 
 SE   Barreiro  3.369.393 15,11 3.646.050 276.657 276.657 0 0 1 
 SE   Grândola  1.216.446 13,76 943.048 -273.398 0 273.398 1 0 
 SE   Moita  2.715.510 14,89 2.943.093 227.583 227.583 0 0 1 
 SE   Montijo  3.667.742 14,45 1.887.523 -1.780.219 0 1.780.219 1 0 
 SE   Palmela  3.332.467 14,64 2.270.239 -1.062.228 0 1.062.228 1 0 
 SE   Santiago do Cacém  2.261.923 14,37 1.744.826 -517.097 0 517.097 1 0 
 SE   Seixal  6.931.321 15,33 4.542.201 -2.389.120 0 2.389.120 1 0 
 SE   Sesimbra  2.826.608 14,30 1.615.968 -1.210.640 0 1.210.640 1 0 
 SE   Setúbal  5.349.478 15,24 4.160.744 -1.188.734 0 1.188.734 1 0 
 SE   Sines  1.523.545 13,65 849.914 -673.631 0 673.631 1 0 
 VC   Arcos de Valdevez  1.487.320 14,25 1.540.239 52.919 52.919 0 0 1 
 VC   Caminha  1.158.596 13,83 1.016.563 -142.033 0 142.033 1 0 
 VC   Melgaço  1.485.526 13,55 768.037 -717.489 0 717.489 1 0 
 VC   Monção  1.202.534 14,01 1.209.384 6.850 6.850 0 0 1 
 VC   Paredes de Coura  659.900 13,53 748.875 88.975 88.975 0 0 1 
 VC   Ponte da Barca  1.031.138 13,68 872.680 -158.458 0 158.458 1 0 
 VC   Ponte de Lima  1.476.890 14,58 2.137.250 660.360 660.360 0 0 1 
 VC   Valença  1.293.279 13,76 948.339 -344.940 0 344.940 1 0 
 VC   Viana do Castelo  3.722.866 15,10 3.601.343 -121.523 0 121.523 1 0 
 VC  
 Vila Nova de 
Cerveira  985.807 13,45 692.675 -293.132 0 293.132 1 0 
 VR   Alijó  1.150.494 13,82 999.882 -150.612 0 150.612 1 0 
 VR   Boticas  727.568 13,35 624.878 -102.690 0 102.690 1 0 
 VR   Chaves  2.301.152 14,53 2.047.810 -253.342 0 253.342 1 0 
 VR   Mesão Frio  429.965 13,10 491.011 61.046 61.046 0 0 1 
 VR   Mondim de Basto  559.572 13,48 717.886 158.314 158.314 0 0 1 
 VR   Montalegre  1.284.263 13,77 957.372 -326.891 0 326.891 1 0 
 VR   Murça  573.157 13,30 597.948 24.791 24.791 0 0 1 
 VR   Peso da Régua  1.000.842 14,01 1.213.656 212.814 212.814 0 0 1 
 VR   Ribeira de Pena  978.057 13,38 645.153 -332.904 0 332.904 1 0 
 VR   Sabrosa  559.759 13,30 597.948 38.189 38.189 0 0 1 
 VR  
 Stª Marta de 
Penaguião  507.657 13,48 715.163 207.506 207.506 0 0 1 
 VR   Valpaços  1.231.228 14,03 1.233.362 2.134 2.134 0 0 1 
 VR   Vila Pouca de Aguiar  1.119.103 13,84 1.028.005 -91.098 0 91.098 1 0 
 VR   Vila Real  2.713.598 14,67 2.338.552 -375.046 0 375.046 1 0 
 VS   Armamar  596.914 13,41 665.552 68.638 68.638 0 0 1 
 VS   Carregal do Sal  676.319 13,56 777.616 101.297 101.297 0 0 1 
 VS   Castro d'Aire  1.044.790 13,89 1.074.922 30.132 30.132 0 0 1 
 VS   Cinfães  888.524 14,06 1.276.692 388.168 388.168 0 0 1 
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 VS   Lamego  1.269.196 14,33 1.677.342 408.146 408.146 0 0 1 
 VS   Mangualde  1.103.355 14,02 1.224.921 121.566 121.566 0 0 1 
 VS   Moimenta da Beira  826.798 13,64 836.439 9.641 9.641 0 0 1 
 VS   Mortágua  832.262 13,54 758.677 -73.585 0 73.585 1 0 
 VS   Nelas  947.766 13,75 940.903 -6.863 0 6.863 1 0 
 VS   Oliveira de Frades  852.197 13,54 758.299 -93.898 0 93.898 1 0 
 VS   Penalva do Castelo  545.406 13,45 690.593 145.187 145.187 0 0 1 
 VS   Penedono  376.872 13,04 461.273 84.401 84.401 0 0 1 
 VS   Resende  702.992 13,70 893.924 190.932 190.932 0 0 1 
 VS   Santa Comba Dão  747.571 13,48 715.211 -32.360 0 32.360 1 0 
 VS   S. João da Pesqueira  846.326 13,96 1.153.751 307.425 307.425 0 0 1 
 VS   S. Pedro do Sul  1.558.380 13,63 827.452 -730.928 0 730.928 1 0 
 VS   Sátão  631.857 13,69 885.076 253.219 253.219 0 0 1 
 VS   Sernancelhe  625.191 13,26 576.326 -48.865 0 48.865 1 0 
 VS   Tabuaço  535.879 13,34 624.668 88.789 88.789 0 0 1 
 VS   Tarouca  577.924 13,48 715.163 137.239 137.239 0 0 1 
 VS   Tondela  1.715.613 14,37 1.737.082 21.469 21.469 0 0 1 
 VS   Vila Nova de Paiva  399.142 13,17 526.014 126.872 126.872 0 0 1 
 VS   Viseu  4.421.328 15,10 3.600.978 -820.350 0 820.350 1 0 
 VS   Vouzela  664.410 13,65 845.376 180.966 180.966 0 0 1 





CRITÉRIOS DO FUNDO GERAL MUNICIPAL 
No quadro seguinte está discriminado, a nível de cada concelho, o 
peso efectivo (em percentagem) de cada critério de distribuição do Fundo 
Geral Municipal nos termos da Lei de Finanças Locais, Lei n.º 42/98, de 6 de 
Agosto. 
 
Distrito Concelho IGUAL99 POPDR POP<15 AREAH NFREG IRS TOTAL 
AV Águeda 4,1 37,8 5,7 27,2 17,0 8,1 100,0 
AV Albergaria-a-Velha 8,7 39,9 6,0 24,0 14,3 7,0 100,0 
AV Anadia 6,2 37,0 5,0 25,1 19,1 7,6 100,0 
AV Arouca 5,7 27,6 4,5 36,4 23,3 2,4 100,0 
AV Aveiro 3,5 49,4 7,5 10,6 10,1 18,8 100,0 
AV Castelo de Paiva 10,8 36,1 6,4 23,5 19,9 3,2 100,0 
AV Espinho 7,6 56,3 8,3 2,5 7,8 17,4 100,0 
AV Estarreja 8,5 47,3 7,2 15,9 12,2 8,9 100,0 
AV Feira 2,2 56,7 9,3 8,9 13,9 9,1 100,0 
AV Ílhavo 7,9 56,9 8,7 7,5 6,4 12,5 100,0 
AV Mealhada 10,0 37,7 5,1 23,0 16,3 7,8 100,0 
AV Murtosa 18,5 36,7 6,1 19,5 15,1 4,1 100,0 
AV Oliveira de Azeméis 3,7 52,6 8,3 11,2 14,5 9,6 100,0 
AV Oliveira do Bairro 11,8 46,0 6,3 14,3 14,4 7,2 100,0 
AV Ovar 4,9 54,1 8,4 13,3 8,0 11,2 100,0 
AV São João da Madeira 14,3 54,6 8,9 1,6 2,9 17,7 100,0 
AV Sever do Vouga 11,3 30,7 4,4 29,1 20,7 3,9 100,0 
AV Vagos 9,1 37,2 5,8 22,9 20,6 4,3 100,0 
AV Vale de Cambra 8,1 40,8 6,2 23,5 14,8 6,6 100,0 
BE Aljustrel 8,0 19,0 2,3 59,9 8,2 2,6 100,0 
BE Almodôvar 5,2 9,0 1,1 75,1 8,5 1,0 100,0 
BE Alvito 15,4 7,1 0,9 69,4 6,3 0,9 100,0 
BE Barrancos 21,5 7,9 1,0 64,5 4,4 0,7 100,0 
BE Beja 3,0 19,4 2,5 58,6 10,9 5,6 100,0 
BE Castro Verde 7,5 12,5 1,6 68,7 7,7 2,0 100,0 
BE Cuba 17,1 17,9 2,3 46,9 14,0 1,9 100,0 
BE Ferreira do Alentejo 6,3 11,9 1,4 71,3 7,7 1,4 100,0 
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BE Mértola 3,5 6,3 0,7 82,4 6,5 0,5 100,0 
BE Moura 4,0 13,1 1,8 73,2 6,5 1,4 100,0 
BE Odemira 2,3 11,8 1,3 76,6 7,0 1,0 100,0 
BE Ourique 6,4 7,4 0,8 76,7 7,9 0,8 100,0 
BE Serpa 3,6 11,8 1,5 76,8 5,1 1,1 100,0 
BE Vidigueira 11,0 12,8 1,7 64,0 9,0 1,5 100,0 
BG Amares 8,4 29,4 5,3 13,6 41,0 2,4 100,0 
BG Barcelos 1,7 41,5 7,6 12,3 31,5 5,3 100,0 
BG Braga 1,6 49,1 8,5 5,6 20,2 15,0 100,0 
BG Cabeceiras de Basto 7,5 24,5 4,5 35,2 26,2 2,0 100,0 
BG Celorico de Basto 7,0 29,7 5,2 24,6 31,6 1,8 100,0 
BG Esposende 7,0 45,4 8,1 12,1 21,4 6,0 100,0 
BG Fafe 3,9 39,1 6,8 16,9 28,4 5,0 100,0 
BG Guimarães 1,5 50,3 9,3 7,7 22,7 8,6 100,0 
BG Póvoa de Lanhoso 6,5 30,1 5,7 16,8 38,7 2,3 100,0 
BG Terras de Bouro 8,3 15,9 2,4 43,6 28,8 1,0 100,0 
BG Vieira do Minho 7,5 23,1 3,6 31,9 32,0 1,9 100,0 
BG V. N. de Famalicão 2,1 51,4 8,8 8,5 21,3 8,0 100,0 
BG Vila Verde 3,5 32,0 5,9 15,0 41,2 2,4 100,0 
BR Alfândega da Fé 7,8 10,3 1,2 47,9 31,9 0,9 100,0 
BR Bragança 2,4 15,5 2,0 52,4 23,6 4,1 100,0 
BR Carrazeda de Ansiães 7,9 13,8 1,7 44,9 30,8 1,0 100,0 
BR Freixo Espada Cinta 10,9 10,1 1,1 63,4 13,4 1,0 100,0 
BR Macedo de Cavaleiros 3,7 13,8 1,8 50,5 28,8 1,5 100,0 
BR Miranda do Douro 6,3 10,5 1,1 59,9 20,7 1,5 100,0 
BR Mirandela 3,6 17,3 2,4 47,2 26,9 2,6 100,0 
BR Mogadouro 4,1 9,4 1,1 60,7 23,5 1,2 100,0 
BR Torre de Moncorvo 6,1 12,0 1,5 57,5 21,3 1,6 100,0 
BR Vila Flor 8,1 14,4 1,7 43,1 31,6 1,1 100,0 
BR Vimioso 6,8 8,0 0,9 63,9 19,5 0,8 100,0 
BR Vinhais 4,0 9,3 0,9 56,1 28,9 0,7 100,0 
CB Belmonte 15,7 23,7 3,3 38,7 16,0 2,7 100,0 
CB Castelo Branco 2,0 22,2 2,6 56,8 10,3 6,0 100,0 
CB Covilhã 3,2 32,6 4,2 33,8 20,0 6,2 100,0 
CB Fundão 3,5 21,9 2,8 46,6 22,4 2,8 100,0 
CB Idanha-a-Nova 2,9 7,0 0,6 78,9 9,9 0,7 100,0 
CB Oleiros 6,8 8,9 0,9 65,9 16,8 0,7 100,0 
CB Penamacor 6,2 9,0 0,7 67,9 15,3 0,8 100,0 
CB Proença-a-Nova 8,0 16,5 1,8 62,0 9,9 1,7 100,0 
CB Sertã 6,0 20,2 2,5 52,3 17,2 1,8 100,0 
CB Vila de Rei 16,3 10,6 1,1 61,3 10,0 0,7 100,0 
CB Vila Velha de Ródão 10,7 9,7 0,7 69,0 8,8 1,1 100,0 
CO Arganil 7,0 18,5 2,4 44,6 25,6 1,9 100,0 
CO Cantanhede 4,9 36,7 4,6 29,8 18,9 5,2 100,0 
CO Coimbra 1,6 45,5 6,2 10,0 10,3 26,4 100,0 
CO Condeixa-a-Nova 11,1 28,7 3,5 28,1 22,6 5,9 100,0 
CO Figueira da Foz 3,5 45,3 5,5 21,1 13,0 11,6 100,0 
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CO Góis 12,1 11,6 1,3 61,7 12,3 1,0 100,0 
CO Lousã 12,1 34,6 4,3 30,6 12,4 6,0 100,0 
CO Mira 13,9 39,8 5,3 24,7 11,3 5,1 100,0 
CO Miranda do Corvo 13,5 30,8 4,2 33,5 13,8 4,2 100,0 
CO Montemor-o-Velho 7,1 37,0 4,6 25,5 20,4 5,3 100,0 
CO Oliveira do Hospital 6,5 28,8 4,1 29,5 27,7 3,4 100,0 
CO Pampilhosa da Serra 8,4 8,0 0,8 64,8 17,2 0,8 100,0 
CO Penacova 8,6 28,6 3,5 37,1 19,4 2,7 100,0 
CO Penela 15,7 20,8 2,4 40,1 19,2 1,8 100,0 
CO Soure 7,2 30,0 3,3 37,0 17,7 4,8 100,0 
CO Tábua 8,9 23,2 3,3 35,5 27,2 1,9 100,0 
CO Vila Nova de Poiares 19,5 23,1 3,5 34,0 15,9 3,9 100,0 
EV Alandroal 7,3 9,9 1,1 71,8 9,0 0,9 100,0 
EV Arraiolos 6,1 9,9 1,1 73,2 8,7 1,0 100,0 
EV Borba 15,4 24,7 2,9 40,3 12,6 4,0 100,0 
EV Estremoz 5,8 16,8 2,0 57,0 15,3 3,2 100,0 
EV Évora 2,2 24,5 3,3 52,3 8,7 9,0 100,0 
EV Montemor-o-Novo 3,2 11,6 1,3 75,4 6,6 1,7 100,0 
EV Mora 9,5 11,5 1,3 68,5 7,8 1,4 100,0 
EV Mourão 14,5 9,2 1,5 65,0 8,9 1,0 100,0 
EV Portel 6,5 9,3 1,2 71,8 10,6 0,6 100,0 
EV Redondo 9,6 14,5 1,8 68,6 3,9 1,6 100,0 
EV 
Reguengos de 
Monsaraz 7,6 17,4 2,2 62,5 7,8 2,5 100,0 
EV Vendas Novas 12,9 26,4 3,0 46,5 5,3 6,0 100,0 
EV Viana do Alentejo 10,3 11,0 1,4 69,6 6,3 1,3 100,0 
EV Vila Viçosa 12,5 22,8 3,1 44,4 12,8 4,4 100,0 
FA Albufeira 7,3 54,8 5,9 17,3 7,4 7,3 100,0 
FA Alcoutim 7,2 6,0 0,4 78,5 7,4 0,4 100,0 
FA Aljezur 11,2 11,1 1,1 66,5 9,1 1,0 100,0 
FA Castro Marim 11,4 15,8 1,7 60,4 9,3 1,4 100,0 
FA Faro 4,4 46,9 6,6 16,9 5,4 19,8 100,0 
FA Lagoa (Algarve) 11,2 47,8 5,9 14,4 13,7 7,0 100,0 
FA Lagos 8,0 39,6 5,1 29,7 9,8 7,8 100,0 
FA Loulé 3,1 33,1 4,3 45,9 6,9 6,8 100,0 
FA Monchique 9,2 11,4 1,2 71,2 5,7 1,3 100,0 
FA Olhão 7,0 52,9 7,7 16,6 7,1 8,7 100,0 
FA Portimão 5,6 54,3 6,4 18,3 3,4 11,9 100,0 
FA S. Brás de Alportel 16,8 25,6 3,5 45,7 3,4 4,9 100,0 
FA Silves 4,1 28,9 3,4 53,4 6,8 3,4 100,0 
FA Tavira 4,8 24,9 2,8 55,4 8,9 3,2 100,0 
FA Vila do Bispo 15,5 20,8 2,2 44,0 15,8 1,8 100,0 
FA V. Real de Stº António 14,2 49,1 6,1 13,9 8,7 8,1 100,0 
GU Aguiar da Beira 10,9 14,8 2,1 42,4 28,9 0,9 100,0 
GU Almeida 5,3 10,0 1,0 50,7 31,6 1,3 100,0 
GU Celorico da Beira 8,0 13,8 1,8 39,1 35,9 1,5 100,0 
GU 
Figueira de Castelo 
Rodrigo 6,2 9,3 1,0 61,0 21,5 1,0 100,0 
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GU Fornos de Algodres 12,1 14,7 1,9 30,3 39,5 1,5 100,0 
GU Gouveia 6,6 21,8 2,5 37,1 29,5 2,5 100,0 
GU Guarda 2,7 21,0 3,0 37,1 30,7 5,6 100,0 
GU Manteigas 20,7 17,0 2,2 45,3 12,7 2,1 100,0 
GU Mêda 8,6 11,8 1,4 49,0 28,1 1,1 100,0 
GU Pinhel 5,3 12,7 1,4 50,0 29,4 1,2 100,0 
GU Sabugal 3,5 10,5 1,0 55,8 28,2 0,9 100,0 
GU Seia 4,3 25,8 3,3 37,8 25,6 3,2 100,0 
GU Trancoso 6,1 13,1 1,7 41,5 36,2 1,4 100,0 
GU Vila Nova de Foz Côa 7,2 11,8 1,4 53,4 24,9 1,3 100,0 
LE Alcobaça 3,6 40,7 5,8 29,2 14,0 6,6 100,0 
LE Alvaiázere 13,1 22,6 2,7 40,7 18,7 2,3 100,0 
LE Ansião 11,1 29,5 3,4 34,8 18,1 3,1 100,0 
LE Batalha 13,1 37,0 5,4 28,7 10,7 5,2 100,0 
LE Bombarral 15,0 37,1 5,2 22,7 15,3 4,7 100,0 
LE Caldas da Rainha 4,8 43,0 6,1 20,6 15,6 10,0 100,0 
LE Castanheira de Pêra 27,2 21,4 2,7 35,6 11,1 2,1 100,0 
LE Figueiró dos Vinhos 13,3 20,3 2,5 47,9 13,6 2,4 100,0 
LE Leiria 2,1 45,5 7,0 21,6 12,3 11,5 100,0 
LE Marinha Grande 7,2 49,5 6,2 21,2 2,9 13,0 100,0 
LE Nazaré 14,3 44,5 6,2 19,2 8,8 7,0 100,0 
LE Óbidos 12,4 29,2 3,6 28,9 22,8 3,0 100,0 
LE Pedrógão Grande 19,6 16,1 1,8 49,0 12,0 1,5 100,0 
LE Peniche 9,7 52,3 7,6 12,0 11,9 6,4 100,0 
LE Pombal 3,3 34,3 4,7 41,3 11,5 4,9 100,0 
LE Porto de Mós 6,6 32,6 4,6 33,7 17,6 4,9 100,0 
LI Alenquer 5,2 35,7 4,7 30,6 16,9 6,9 100,0 
LI Amadora 1,6 61,4 8,6 0,6 3,6 24,2 100,0 
LI Arruda dos Vinhos 17,4 33,6 4,1 24,6 14,2 6,0 100,0 
LI Azambuja 8,1 31,9 3,9 34,9 14,8 6,3 100,0 
LI Cadaval 10,4 27,4 3,3 35,2 21,2 2,6 100,0 
LI Cascais 1,5 51,0 7,1 2,8 1,8 35,6 100,0 
LI Lisboa 0,4 49,2 5,4 0,6 4,7 39,7 100,0 
LI Loures 0,9 61,6 8,5 3,1 4,5 21,3 100,0 
LI Lourinhã 9,0 39,9 6,0 20,2 20,3 4,6 100,0 
LI Mafra 4,5 40,4 5,7 24,7 15,5 9,3 100,0 
LI Oeiras 1,6 49,7 6,4 1,2 2,9 38,3 100,0 
LI Sintra 0,9 57,2 8,9 5,7 3,2 24,0 100,0 
LI 
Sobral de Monte 
Agraço 22,4 32,0 4,4 21,3 13,8 6,1 100,0 
LI Torres Vedras 3,3 45,0 6,2 24,4 13,3 7,8 100,0 
LI Vila Franca de Xira 2,4 54,9 8,0 13,0 5,4 16,3 100,0 
PE Alter do Chão 10,7 8,8 0,9 69,2 8,8 1,6 100,0 
PE Arronches 12,0 7,9 0,9 70,8 7,4 1,0 100,0 
PE Avis 7,3 8,0 0,9 70,7 12,0 1,0 100,0 
PE Campo Maior 12,7 21,6 3,1 50,7 7,8 4,2 100,0 
PE Castelo de Vide 12,4 10,4 1,3 64,0 10,1 1,9 100,0 
PE Crato 9,7 9,0 0,9 67,5 11,9 1,1 100,0 
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PE Elvas 4,7 22,5 3,2 54,7 10,5 4,3 100,0 
PE Fronteira 14,8 11,2 1,2 62,0 9,1 1,7 100,0 
PE Gavião 11,8 12,4 1,1 61,5 12,1 1,1 100,0 
PE Marvão 17,2 13,4 1,5 52,1 14,1 1,8 100,0 
PE Monforte 10,4 7,1 0,9 72,4 8,5 0,7 100,0 
PE Nisa 6,2 11,1 0,9 67,6 12,7 1,6 100,0 
PE Ponte de Sôr 4,6 16,2 2,1 67,6 6,6 2,8 100,0 
PE Portalegre 5,3 26,5 3,2 46,3 10,8 7,9 100,0 
PE Sousel 12,2 13,4 1,5 61,3 9,9 1,7 100,0 
PO Amarante 3,3 39,1 7,1 19,2 26,9 4,4 100,0 
PO Baião 7,1 31,3 5,5 24,5 29,2 2,3 100,0 
PO Felgueiras 3,9 45,7 9,3 8,6 26,4 6,1 100,0 
PO Gondomar 2,0 62,7 9,5 5,4 5,0 15,3 100,0 
PO Lousada 5,1 45,1 9,2 9,7 26,9 3,9 100,0 
PO Maia 2,7 56,0 8,9 3,4 9,4 19,6 100,0 
PO Marco de Canavezes 4,1 41,9 8,0 16,4 26,1 3,4 100,0 
PO Matosinhos 1,9 62,1 9,4 1,7 3,8 21,1 100,0 
PO Paços de Ferreira 5,6 53,5 10,6 7,0 18,2 5,2 100,0 
PO Paredes 3,5 53,7 10,2 10,6 17,1 5,0 100,0 
PO Penafiel 3,1 45,7 8,7 13,0 24,4 4,9 100,0 
PO Porto 1,0 55,3 7,1 0,7 3,1 32,9 100,0 
PO Póvoa de Varzim 4,7 55,8 9,9 6,8 11,5 11,3 100,0 
PO Santo Tirso 2,5 53,7 8,7 10,0 16,1 9,0 100,0 
PO Valongo 3,9 63,2 10,1 4,9 4,0 14,0 100,0 
PO Vila do Conde 3,5 48,4 8,1 8,9 21,7 9,4 100,0 
PO Vila Nova de Gaia 1,1 61,7 9,4 3,4 5,6 18,8 100,0 
SA Abrantes 3,4 30,8 3,5 43,2 13,4 5,7 100,0 
SA Alcanena 10,8 31,2 4,2 26,7 22,0 5,2 100,0 
SA Almeirim 9,2 39,7 4,9 32,8 7,5 5,8 100,0 
SA Alpiarça 22,5 33,4 3,6 32,0 4,6 4,0 100,0 
SA Benavente 6,7 27,9 4,2 50,6 5,5 5,1 100,0 
SA Cartaxo 9,1 40,8 5,4 21,8 14,9 8,1 100,0 
SA Chamusca 5,7 13,1 1,6 70,0 8,1 1,5 100,0 
SA Constância 24,4 21,7 2,8 32,9 15,0 3,2 100,0 
SA Coruche 3,7 16,3 1,7 70,1 6,0 2,2 100,0 
SA Entroncamento 15,9 50,6 7,1 3,2 3,2 19,9 100,0 
SA Ferreira do Zêzere 11,6 21,2 2,8 41,6 21,3 1,5 100,0 
SA Golegã 24,6 29,5 3,7 27,1 10,1 5,0 100,0 
SA Mação 7,9 14,3 1,3 61,9 13,0 1,5 100,0 
SA Rio Maior 6,9 28,1 4,0 36,7 19,8 4,5 100,0 
SA Salvaterra de Magos 9,3 36,1 4,8 33,2 11,5 5,2 100,0 
SA Santarém 2,9 35,2 4,4 31,5 16,5 9,5 100,0 
SA Sardoal 22,1 17,8 2,1 37,9 18,0 2,1 100,0 
SA Tomar 4,6 39,7 5,2 27,0 15,0 8,5 100,0 
SA Torres Novas 5,2 38,2 4,7 27,2 16,9 7,8 100,0 
SA 
Vila Nova da 
Barquinha 20,9 30,7 3,7 16,6 21,4 6,6 100,0 
SA Ourém 4,2 35,8 5,1 34,6 15,5 4,8 100,0 
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SE Alcácer do Sal 3,3 8,7 1,1 81,8 4,0 1,2 100,0 
SE Alcochete 17,8 36,0 4,6 24,2 10,9 6,7 100,0 
SE Almada 1,9 58,3 7,7 2,0 4,2 26,0 100,0 
SE Barreiro 3,8 62,4 7,1 1,8 6,1 18,7 100,0 
SE Grândola 5,0 13,2 1,5 73,2 5,1 2,0 100,0 
SE Moita 4,6 63,8 9,8 3,6 5,6 12,7 100,0 
SE Montijo 5,6 41,4 5,7 28,2 9,2 9,9 100,0 
SE Palmela 4,3 41,3 5,8 34,2 4,3 10,1 100,0 
SE Santiago do Cacém 3,2 19,9 2,3 62,4 7,1 5,0 100,0 
SE Seixal 2,3 61,6 9,5 3,1 2,8 20,7 100,0 
SE Sesimbra 7,3 44,7 5,9 26,5 4,5 11,1 100,0 
SE Setúbal 2,7 56,4 7,9 8,9 4,4 19,8 100,0 
SE Sines 11,4 31,6 4,2 39,5 4,7 8,6 100,0 
VC Arcos de Valdevez 3,8 19,6 2,4 33,3 39,5 1,3 100,0 
VC Caminha 8,2 28,0 4,0 21,9 33,7 4,2 100,0 
VC Melgaço 8,5 17,7 1,9 38,7 31,4 1,6 100,0 
VC Monção 5,9 25,3 2,8 23,8 39,8 2,4 100,0 
VC Paredes de Coura 9,7 19,3 2,3 25,7 41,5 1,5 100,0 
VC Ponte da Barca 7,7 19,8 3,1 28,4 39,3 1,8 100,0 
VC Ponte de Lima 3,5 31,1 5,1 21,7 36,1 2,5 100,0 
VC Valença 9,6 30,4 4,0 21,8 31,2 3,0 100,0 
VC Viana do Castelo 2,6 44,4 6,5 16,0 21,2 9,3 100,0 
VC Vila Nova de Cerveira 11,8 21,8 2,9 25,3 36,1 2,1 100,0 
VR Alijó 6,9 21,8 3,0 39,7 26,9 1,6 100,0 
VR Boticas 8,1 12,4 1,5 50,8 26,6 0,6 100,0 
VR Chaves 3,0 24,3 3,3 34,8 30,3 4,4 100,0 
VR Mesão Frio 23,3 25,0 4,0 12,3 33,3 2,1 100,0 
VR Mondim de Basto 11,9 22,9 4,0 40,6 19,4 1,4 100,0 
VR Montalegre 3,7 10,4 1,3 57,4 26,3 0,9 100,0 
VR Murça 12,5 17,6 2,3 43,3 22,9 1,4 100,0 
VR Peso da Régua 9,1 40,2 6,1 16,8 22,4 5,4 100,0 
VR Ribeira de Pena 11,4 18,6 2,7 49,9 16,4 1,1 100,0 
VR Sabrosa 10,9 16,0 2,1 36,7 33,3 1,0 100,0 
VR 
Stª Marta de 
Penaguião 14,8 29,2 4,0 19,9 30,2 2,0 100,0 
VR Valpaços 4,3 18,8 2,3 46,2 27,3 1,1 100,0 
VR Vila Pouca de Aguiar 5,9 19,5 2,8 49,8 20,5 1,4 100,0 
VR Vila Real 3,6 34,1 5,0 26,1 22,1 9,1 100,0 
VS Armamar 11,0 18,9 2,6 24,0 42,5 1,0 100,0 
VS Carregal do Sal 13,8 30,5 4,5 28,5 19,8 3,0 100,0 
VS Castro d'Aire 5,8 20,4 3,0 43,3 26,0 1,4 100,0 
VS Cinfães 6,8 30,7 5,0 32,0 23,6 2,0 100,0 
VS Lamego 5,9 35,2 5,3 18,8 28,7 6,2 100,0 
VS Mangualde 6,7 30,7 4,3 29,1 24,8 4,3 100,0 
VS Moimenta da Beira 8,0 19,9 3,1 34,4 32,8 1,7 100,0 
VS Mortágua 9,5 20,0 2,4 46,3 19,5 2,3 100,0 
VS Nelas 11,4 33,2 4,4 25,6 20,9 4,5 100,0 
VS Oliveira de Frades 11,1 23,6 3,9 31,6 27,2 2,7 100,0 
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VS Penalva do Castelo 11,8 20,8 3,0 31,5 31,5 1,4 100,0 
VS Penedono 16,2 11,4 1,7 40,1 29,7 0,9 100,0 
VS Resende 10,5 27,3 4,3 24,3 32,1 1,5 100,0 
VS Santa Comba Dão 12,6 29,8 4,1 26,1 23,2 4,2 100,0 
VS S. João da Pesqueira 8,7 16,7 2,6 45,9 24,9 1,1 100,0 
VS S. Pedro do Sul 6,0 24,5 3,3 40,5 23,1 2,6 100,0 
VS Sátão 9,2 25,4 3,9 37,1 22,5 1,9 100,0 
VS Sernancelhe 9,5 13,4 1,9 41,3 33,1 0,8 100,0 
VS Tabuaço 11,0 16,9 2,6 30,3 38,2 1,1 100,0 
VS Tarouca 13,3 27,7 4,2 26,0 27,2 1,6 100,0 
VS Tondela 4,7 29,5 3,8 33,7 24,8 3,5 100,0 
VS Vila Nova de Paiva 13,9 16,6 2,6 45,7 19,8 1,4 100,0 
VS Viseu 2,4 40,8 6,3 23,4 16,4 10,8 100,0 
VS Vouzela 9,8 24,3 3,3 36,1 24,0 2,5 100,0 







IGUAL99 Igualmente por todos os municípios 5% 
POPDR População residents e média diária de dormidas 35% 
POP<15 População residente com menos de 15 anos 5% 
AREAH Área ponderada por factor de amplitude altimétrica 30% 
NFREG Número de Freguesias 15% 




C.1. FUNDO COESÃO MUNICIPAL 
No quadro seguinte está discriminado o valor do Fundo de Coesão 
Municipal, por concelho do Continente, obtido de acordo com o modelo 
preconizado na Dissertação. 
 
 
Distrito Concelho Total per capita em contos Fundo Municípios que não beneficiam do 
  Taxa Padrão*Base Impostos Fundo Coesão Fundo de Coesão Municipal 
  B.Média B. Munic. Cobrados Coesão Total Número População 
   (1) (2) (3) (4) (5) Modelo Lei98 Modelo Lei98 
AV Águeda 13,599 9,877 10,695 3,722 164834 0 0 0 0 
AV Albergaria-a-Velha 13,599 9,309 9,050 4,290 95724 0 0 0 0 
AV Anadia 13,599 5,496 4,876 8,103 235389 0 0 0 0 
AV Arouca 13,599 3,259 3,466 10,340 247288 0 0 0 0 
AV Aveiro 13,599 19,496 20,833 0,000 0 1 1 68120 68120 
AV Castelo de Paiva 13,599 3,603 3,658 9,996 165992 0 0 0 0 
AV Espinho 13,599 12,433 11,858 1,167 41396 0 0 0 0 
AV Estarreja 13,599 6,452 6,679 7,147 190851 0 0 0 0 
AV Feira 13,599 10,639 10,998 2,960 355248 0 0 0 0 
AV Ílhavo 13,599 10,712 11,463 2,887 97647 0 0 0 0 
AV Mealhada 13,599 5,524 5,404 8,075 149074 0 0 0 0 
AV Murtosa 13,599 5,546 5,197 8,053 77723 0 0 0 0 
AV Oliveira de Azeméis 13,599 7,601 8,362 5,998 405168 0 0 0 0 
AV Oliveira do Bairro 13,599 6,219 6,384 7,380 138124 0 0 0 0 
AV Ovar 13,599 12,672 13,124 0,927 48089 0 0 0 0 
AV São João da Madeira 13,599 22,077 20,497 0,000 0 1 1 18870 18870 
AV Sever do Vouga 13,599 5,397 5,866 8,202 113193 0 0 0 0 
AV Vagos 13,599 9,372 8,880 4,227 81270 0 0 0 0 
AV Vale de Cambra 13,599 7,107 7,330 6,492 159717 0 0 0 0 
BE Aljustrel 13,599 4,928 5,210 8,671 103293 0 0 0 0 
BE Almodôvar 13,599 4,862 4,148 8,737 76889 0 0 0 0 
BE Alvito 13,599 5,581 5,396 8,018 21008 0 0 0 0 
BE Barrancos 13,599 3,756 3,540 9,843 19687 0 0 0 0 
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BE Castro Verde 13,599 5,583 11,868 8,016 61720 0 0 0 0 
BE Cuba 13,599 5,723 6,164 7,876 42532 0 0 0 0 
BE Ferreira do Alentejo 13,599 4,319 4,002 9,281 91896 0 0 0 0 
BE Mértola 13,599 3,389 3,284 10,210 96999 0 0 0 0 
BE Moura 13,599 5,664 5,259 7,935 137445 0 0 0 0 
BE Odemira 13,599 9,212 10,099 4,387 115666 0 0 0 0 
BE Ourique 13,599 6,667 6,016 6,932 44407 0 0 0 0 
BE Serpa 13,599 4,525 4,225 9,074 159254 0 0 0 0 
BE Vidigueira 13,599 7,848 7,838 5,751 35656 0 0 0 0 
BG Amares 13,599 5,252 5,114 8,347 139713 0 0 0 0 
BG Barcelos 13,599 4,784 5,441 8,815 997178 0 0 0 0 
BG Braga 13,599 16,600 14,347 0,000 0 1 0 148520 0 
BG Cabeceiras de Basto 13,599 4,249 3,450 9,350 151477 0 0 0 0 
BG Celorico de Basto 13,599 2,633 2,191 10,966 233582 0 0 0 0 
BG Esposende 13,599 8,129 9,224 5,470 167394 0 0 0 0 
BG Fafe 13,599 5,577 6,527 8,022 387557 0 0 0 0 
BG Guimarães 13,599 9,736 10,714 3,863 616779 0 0 0 0 
BG Póvoa de Lanhoso 13,599 6,689 6,201 6,910 148576 0 0 0 0 
BG Terras de Bouro 13,599 3,131 3,580 10,468 99511 0 0 0 0 
BG Vieira do Minho 13,599 3,113 3,277 10,486 162942 0 0 0 0 
BG V. N. de Famalicão 13,599 10,772 11,055 2,827 327606 0 0 0 0 
BG Vila Verde 13,599 4,642 4,222 8,957 395187 0 0 0 0 
BR Alfândega da Fé 13,599 2,886 2,517 10,713 70801 0 0 0 0 
BR Bragança 13,599 9,855 9,152 3,744 122955 0 0 0 0 
BR Carrazeda de Ansiães 13,599 2,655 2,616 10,944 98500 0 0 0 0 
BR Freixo Espada Cinta 13,599 3,271 3,023 10,328 49575 0 0 0 0 
BR 
Macedo de 
Cavaleiros 13,599 4,521 4,427 9,078 169057 0 0 0 0 
BR Miranda do Douro 13,599 4,972 5,822 8,627 73564 0 0 0 0 
BR Mirandela 13,599 7,291 7,631 6,308 157296 0 0 0 0 
BR Mogadouro 13,599 3,753 3,865 9,846 117203 0 0 0 0 
BR Torre de Moncorvo 13,599 4,177 4,088 9,422 100912 0 0 0 0 
BR Vila Flor 13,599 3,584 3,481 10,015 88294 0 0 0 0 
BR Vimioso 13,599 2,810 2,891 10,789 65859 0 0 0 0 
BR Vinhais 13,599 1,965 1,703 11,634 143104 0 0 0 0 
CB Belmonte 13,599 5,016 5,396 8,583 63607 0 0 0 0 
CB Castelo Branco 13,599 12,266 11,230 1,333 72102 0 0 0 0 
CB Covilhã 13,599 7,392 8,213 6,207 330970 0 0 0 0 
CB Fundão 13,599 8,360 7,601 5,240 164904 0 0 0 0 
CB Idanha-a-Nova 13,599 4,387 4,810 9,212 123327 0 0 0 0 
CB Oleiros 13,599 3,034 2,925 10,565 79238 0 0 0 0 
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CB Proença-a-Nova 13,599 3,822 3,435 9,777 106570 0 0 0 0 
CB Sertã 13,599 3,943 4,345 9,656 172123 0 0 0 0 
CB Vila de Rei 13,599 3,248 2,867 10,351 36227 0 0 0 0 
CB Vila Velha de Ródão 13,599 4,631 5,021 8,968 43074 0 0 0 0 
CO Arganil 13,599 6,424 5,937 7,176 99195 0 0 0 0 
CO Cantanhede 13,599 6,230 6,186 7,369 272285 0 0 0 0 
CO Coimbra 13,599 16,354 16,373 0,000 0 1 1 138560 138560 
CO Condeixa-a-Nova 13,599 7,341 6,802 6,258 80103 0 0 0 0 
CO Figueira da Foz 13,599 10,670 10,855 2,929 183156 0 0 0 0 
CO Góis 13,599 3,850 3,099 9,749 50696 0 0 0 0 
CO Lousã 13,599 9,073 9,327 4,527 60755 0 0 0 0 
CO Mira 13,599 6,755 7,196 6,844 93197 0 0 0 0 
CO Miranda do Corvo 13,599 4,363 4,018 9,236 107142 0 0 0 0 
CO Montemor-o-Velho 13,599 3,959 3,547 9,640 251645 0 0 0 0 
CO Oliveira do Hospital 13,599 6,987 6,763 6,612 148682 0 0 0 0 
CO Pampilhosa da Serra 13,599 3,500 3,588 10,099 56552 0 0 0 0 
CO Penacova 13,599 2,415 1,961 11,184 186308 0 0 0 0 
CO Penela 13,599 3,661 3,102 9,938 67630 0 0 0 0 
CO Soure 13,599 3,619 3,600 9,980 213575 0 0 0 0 
CO Tábua 13,599 4,510 4,577 9,089 118293 0 0 0 0 
CO Vila Nova de Poiares 13,599 7,654 6,847 5,945 35669 0 0 0 0 
EV Alandroal 13,599 4,119 3,671 9,480 68258 0 0 0 0 
EV Arraiolos 13,599 7,297 7,090 6,302 51048 0 0 0 0 
EV Borba 13,599 6,241 6,268 7,358 60365 0 0 0 0 
EV Estremoz 13,599 5,928 5,286 7,671 116306 0 0 0 0 
EV Évora 13,599 12,055 11,555 1,544 83808 0 0 0 0 
EV Montemor-o-Novo 13,599 6,216 6,551 7,383 135906 0 0 0 0 
EV Mora 13,599 6,581 5,970 7,018 45624 0 0 0 0 
EV Mourão 13,599 12,116 11,312 1,483 4894 0 0 0 0 
EV Portel 13,599 5,050 4,987 8,549 63265 0 0 0 0 
EV Redondo 13,599 4,009 4,146 9,590 75793 0 0 0 0 
EV 
Reguengos de 
Monsaraz 13,599 5,436 5,456 8,164 93072 0 0 0 0 
EV Vendas Novas 13,599 8,783 8,264 4,816 50098 0 0 0 0 
EV Viana do Alentejo 13,599 8,549 8,621 5,050 28786 0 0 0 0 
EV Vila Viçosa 13,599 7,413 8,922 6,186 55673 0 0 0 0 
FA Albufeira 13,599 46,692 51,003 0,000 0 1 1 22180 22180 
FA Alcoutim 13,599 4,746 4,906 8,853 39840 0 0 0 0 
FA Aljezur 13,599 15,067 14,986 0,000 0 1 0 4850 0 
FA Castro Marim 13,599 24,810 27,060 0,000 0 1 0 6650 0 
FA Faro 13,599 23,597 21,383 0,000 0 1 1 51540 51540 
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FA Lagos 13,599 31,830 32,271 0,000 0 1 1 22000 22000 
FA Loulé 13,599 43,611 46,796 0,000 0 1 0 47560 0 
FA Monchique 13,599 10,622 12,316 2,977 20874 0 0 0 0 
FA Olhão 13,599 8,757 9,517 4,842 184117 0 0 0 0 
FA Portimão 13,599 29,970 31,958 0,000 0 1 1 39830 39830 
FA S. Brás de Alportel 13,599 13,559 12,290 0,040 299 0 0 0 0 
FA Silves 13,599 11,540 13,706 2,059 69080 0 0 0 0 
FA Tavira 13,599 12,179 13,033 1,420 37005 0 0 0 0 
FA Vila do Bispo 13,599 17,490 18,636 0,000 0 1 0 5970 0 
FA 
V. Real de Stº 
António 13,599 22,331 20,234 0,000 0 1 0 14090 0 
GU Aguiar da Beira 13,599 6,477 7,629 7,122 47005 0 0 0 0 
GU Almeida 13,599 6,038 5,681 7,561 75099 0 0 0 0 
GU Celorico da Beira 13,599 6,806 5,830 6,793 59427 0 0 0 0 
GU 
Figueira Castelo 
Rodrigo 13,599 3,704 3,467 9,895 78192 0 0 0 0 
GU Fornos de Algodres 13,599 4,799 3,224 8,800 54562 0 0 0 0 
GU Gouveia 13,599 4,311 4,324 9,288 160152 0 0 0 0 
GU Guarda 13,599 9,071 8,969 4,528 175753 0 0 0 0 
GU Manteigas 13,599 5,344 5,281 8,256 34071 0 0 0 0 
GU Mêda 13,599 3,149 3,539 10,450 75306 0 0 0 0 
GU Pinhel 13,599 4,176 3,737 9,424 117804 0 0 0 0 
GU Sabugal 13,599 3,420 3,395 10,179 168975 0 0 0 0 
GU Seia 13,599 5,435 5,481 8,164 246305 0 0 0 0 
GU Trancoso 13,599 4,072 4,802 9,527 106703 0 0 0 0 
GU 
Vila Nova de Foz 
Côa 13,599 7,384 8,009 6,215 53446 0 0 0 0 
LE Alcobaça 13,599 9,513 8,728 4,087 224280 0 0 0 0 
LE Alvaiázere 13,599 3,494 3,011 10,105 91960 0 0 0 0 
LE Ansião 13,599 3,842 3,967 9,757 134685 0 0 0 0 
LE Batalha 13,599 8,683 8,729 4,916 66156 0 0 0 0 
LE Bombarral 13,599 8,007 8,248 5,592 70469 0 0 0 0 
LE Caldas da Rainha 13,599 15,004 14,612 0,000 0 1 1 44030 44030 
LE Castanheira de Pêra 13,599 3,384 3,074 10,215 43925 0 0 0 0 
LE Figueiró dos Vinhos 13,599 3,784 3,107 9,815 77568 0 0 0 0 
LE Leiria 13,599 10,046 11,674 3,553 370313 0 0 0 0 
LE Marinha Grande 13,599 12,289 12,536 1,310 43446 0 0 0 0 
LE Nazaré 13,599 13,008 15,545 0,591 9297 0 0 0 0 
LE Óbidos 13,599 11,570 12,477 2,029 22884 0 0 0 0 
LE Pedrógão Grande 13,599 4,668 3,944 8,931 40325 0 0 0 0 
LE Peniche 13,599 11,254 11,939 2,345 61648 0 0 0 0 
LE Pombal 13,599 8,289 8,353 5,310 269958 0 0 0 0 
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LI Alenquer 13,599 12,928 12,753 0,671 22752 0 1 0 34100 
LI Amadora 13,599 12,916 12,402 0,683 122477 0 0 0 0 
LI Arruda dos Vinhos 13,599 9,602 10,577 3,997 37576 0 0 0 0 
LI Azambuja 13,599 10,368 9,825 3,231 62690 0 0 0 0 
LI Cadaval 13,599 4,873 4,991 8,726 116066 0 0 0 0 
LI Cascais 13,599 31,530 31,334 0,000 0 1 1 160320 160320 
LI Lisboa 13,599 28,102 28,876 0,000 0 1 1 591480 591480 
LI Loures 13,599 13,630 14,328 0,000 0 1 0 338980 0 
LI Lourinhã 13,599 8,810 9,384 4,790 103842 0 0 0 0 
LI Mafra 13,599 18,365 19,923 0,000 0 1 1 44270 44270 
LI Oeiras 13,599 27,763 26,636 0,000 0 1 1 155790 155790 
LI Sintra 13,599 25,473 20,787 0,000 0 1 1 290420 290420 
LI 
Sobral de Monte 
Agraço 13,599 12,253 11,730 1,346 9691 0 0 0 0 
LI Torres Vedras 13,599 11,431 12,079 2,168 146571 0 0 0 0 
LI Vila Franca de Xira 13,599 19,374 17,442 0,000 0 1 1 110210 110210 
PE Alter do Chão 13,599 5,317 4,445 8,282 36441 0 0 0 0 
PE Arronches 13,599 5,363 4,582 8,236 29649 0 0 0 0 
PE Avis 13,599 6,173 5,680 7,426 41704 0 0 0 0 
PE Campo Maior 13,599 7,053 6,039 6,546 55768 0 0 0 0 
PE Castelo de Vide 13,599 6,681 6,122 6,918 28703 0 0 0 0 
PE Crato 13,599 4,269 3,511 9,330 45718 0 0 0 0 
PE Elvas 13,599 8,876 9,693 4,723 116040 0 0 0 0 
PE Fronteira 13,599 5,685 4,391 7,914 32449 0 0 0 0 
PE Gavião 13,599 2,224 1,865 11,375 65976 0 0 0 0 
PE Marvão 13,599 4,952 5,058 8,647 37260 0 0 0 0 
PE Monforte 13,599 5,368 4,578 8,231 30455 0 0 0 0 
PE Nisa 13,599 3,564 3,319 10,035 96338 0 0 0 0 
PE Ponte de Sôr 13,599 7,075 6,260 6,524 115639 0 0 0 0 
PE Portalegre 13,599 6,853 5,787 6,746 174880 0 0 0 0 
PE Sousel 13,599 4,555 3,557 9,044 54262 0 0 0 0 
PO Amarante 13,599 6,143 5,774 7,456 421344 0 0 0 0 
PO Baião 13,599 2,768 2,795 10,831 240453 0 0 0 0 
PO Felgueiras 13,599 8,619 9,803 4,980 258989 0 0 0 0 
PO Gondomar 13,599 10,615 10,169 2,984 431099 0 0 0 0 
PO Lousada 13,599 5,785 6,472 7,814 337669 0 0 0 0 
PO Maia 13,599 22,126 23,544 0,000 0 1 1 99030 99030 
PO Marco de Canavezes 13,599 4,429 4,751 9,170 444786 0 0 0 0 
PO Matosinhos 13,599 17,843 18,489 0,000 0 1 1 160200 160200 
PO Paços de Ferreira 13,599 5,567 6,758 8,032 361566 0 0 0 0 
PO Paredes 13,599 6,377 6,438 7,222 533203 0 0 0 0 
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PO Porto 13,599 22,539 23,315 0,000 0 1 1 282270 282270 
PO Póvoa de Varzim 13,599 11,513 11,154 2,086 115532 0 0 0 0 
PO Santo Tirso 13,599 6,929 7,813 6,670 691788 0 0 0 0 
PO Valongo 13,599 10,634 10,237 2,966 223309 0 0 0 0 
PO Vila do Conde 13,599 14,805 15,669 0,000 0 1 1 66410 66410 
PO Vila Nova de Gaia 13,599 15,497 16,437 0,000 0 1 1 259790 259790 
SA Abrantes 13,599 6,936 6,833 6,663 301097 0 0 0 0 
SA Alcanena 13,599 11,590 11,097 2,009 28731 0 0 0 0 
SA Almeirim 13,599 7,486 7,014 6,113 130206 0 0 0 0 
SA Alpiarça 13,599 5,041 4,829 8,558 65043 0 0 0 0 
SA Benavente 13,599 32,034 30,329 0,000 0 1 0 19760 0 
SA Cartaxo 13,599 9,520 9,442 4,079 90154 0 0 0 0 
SA Chamusca 13,599 3,948 3,777 9,651 116778 0 0 0 0 
SA Constância 13,599 4,208 3,520 9,392 39444 0 0 0 0 
SA Coruche 13,599 4,968 5,138 8,631 201111 0 0 0 0 
SA Entroncamento 13,599 19,046 12,471 0,000 0 1 1 15210 15210 
SA Ferreira do Zêzere 13,599 5,361 5,412 8,239 80854 0 0 0 0 
SA Golegã 13,599 5,685 5,663 7,914 47588 0 0 0 0 
SA Mação 13,599 4,473 3,582 9,126 89437 0 0 0 0 
SA Rio Maior 13,599 8,838 9,308 4,761 95740 0 0 0 0 
SA Salvaterra de Magos 13,599 5,550 5,961 8,049 152670 0 0 0 0 
SA Santarém 13,599 11,976 11,946 1,623 101222 0 0 0 0 
SA Sardoal 13,599 4,239 3,137 9,360 40248 0 0 0 0 
SA Tomar 13,599 9,695 9,451 3,904 168060 0 0 0 0 
SA Torres Novas 13,599 8,298 7,409 5,301 198945 0 0 0 0 
SA 
Vila Nova da 
Barquinha 13,599 4,843 4,579 8,756 65670 0 0 0 0 
SA Ourém 13,599 8,976 8,145 4,623 188311 0 0 0 0 
SE Alcácer do Sal 13,599 6,154 6,358 7,445 106509 0 0 0 0 
SE Alcochete 13,599 16,255 16,705 0,000 0 1 1 10050 10050 
SE Almada 13,599 17,046 16,498 0,000 0 1 1 152720 152720 
SE Barreiro 13,599 10,618 10,807 2,981 254569 0 0 0 0 
SE Grândola 13,599 13,369 15,897 0,230 3374 0 0 0 0 
SE Moita 13,599 9,154 7,413 4,445 293823 0 0 0 0 
SE Montijo 13,599 16,065 15,348 0,000 0 1 1 36230 36230 
SE Palmela 13,599 17,038 15,963 0,000 0 1 0 46580 0 
SE Santiago do Cacém 13,599 10,065 9,438 3,534 112542 0 0 0 0 
SE Seixal 13,599 18,906 16,879 0,000 0 1 1 127920 127920 
SE Sesimbra 13,599 31,908 34,737 0,000 0 1 1 28800 28800 
SE Setúbal 13,599 16,552 16,010 0,000 0 1 1 104260 104260 
SE Sines 13,599 15,688 14,159 0,000 0 1 0 12650 0 
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VC Caminha 13,599 11,934 11,826 1,665 27373 0 0 0 0 
VC Melgaço 13,599 3,250 2,958 10,349 110807 0 0 0 0 
VC Monção 13,599 4,260 3,996 9,339 200300 0 0 0 0 
VC Paredes de Coura 13,599 3,206 2,849 10,394 107054 0 0 0 0 
VC Ponte da Barca 13,599 4,527 4,424 9,072 118101 0 0 0 0 
VC Ponte de Lima 13,599 4,439 3,869 9,160 397868 0 0 0 0 
VC Valença 13,599 9,968 9,368 3,631 53675 0 0 0 0 
VC Viana do Castelo 13,599 10,511 10,984 3,088 258820 0 0 0 0 
VC 
Vila Nova de 
Cerveira 13,599 7,546 7,541 6,054 55342 0 0 0 0 
VR Alijó 13,599 4,921 4,631 8,678 139123 0 0 0 0 
VR Boticas 13,599 2,272 1,949 11,327 88450 0 0 0 0 
VR Chaves 13,599 7,162 6,564 6,437 261900 0 0 0 0 
VR Mesão Frio 13,599 3,695 3,222 9,904 53484 0 0 0 0 
VR Mondim de Basto 13,599 3,112 2,502 10,487 101277 0 0 0 0 
VR Montalegre 13,599 2,991 3,254 10,608 159117 0 0 0 0 
VR Murça 13,599 3,753 4,088 9,846 71879 0 0 0 0 
VR Peso da Régua 13,599 5,297 5,594 8,302 179026 0 0 0 0 
VR Ribeira de Pena 13,599 2,352 2,408 11,247 92228 0 0 0 0 
VR Sabrosa 13,599 5,257 4,717 8,342 60897 0 0 0 0 
VR 
Stª Marta de 
Penaguião 13,599 3,513 3,669 10,086 96824 0 0 0 0 
VR Valpaços 13,599 2,957 3,067 10,642 235200 0 0 0 0 
VR Vila Pouca de Aguiar 13,599 3,625 3,358 9,975 166834 0 0 0 0 
VR Vila Real 13,599 7,589 7,217 6,010 279462 0 0 0 0 
VS Armamar 13,599 5,200 5,110 8,399 72233 0 0 0 0 
VS Carregal do Sal 13,599 4,728 4,846 8,871 96797 0 0 0 0 
VS Castro d'Aire 13,599 3,467 3,110 10,132 181440 0 0 0 0 
VS Cinfães 13,599 2,174 2,384 11,425 266194 0 0 0 0 
VS Lamego 13,599 5,004 4,245 8,595 257663 0 0 0 0 
VS Mangualde 13,599 5,070 5,365 8,529 186526 0 0 0 0 
VS Moimenta da Beira 13,599 4,439 4,253 9,160 111749 0 0 0 0 
VS Mortágua 13,599 5,258 4,889 8,341 87650 0 0 0 0 
VS Nelas 13,599 4,415 4,563 9,185 134159 0 0 0 0 
VS Oliveira de Frades 13,599 4,637 4,763 8,963 94107 0 0 0 0 
VS Penalva do Castelo 13,599 2,624 2,337 10,975 99872 0 0 0 0 
VS Penedono 13,599 2,455 1,901 11,144 41234 0 0 0 0 
VS Resende 13,599 3,761 3,300 9,838 132860 0 0 0 0 
VS Santa Comba Dão 13,599 5,477 5,077 8,122 97465 0 0 0 0 
VS S. João da Pesqueira 13,599 5,588 5,271 8,011 76915 0 0 0 0 
VS S. Pedro do Sul 13,599 5,046 4,817 8,553 170676 0 0 0 0 
VS Sátão 13,599 3,401 3,034 10,198 135657 0 0 0 0 
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VS Tabuaço 13,599 3,196 3,061 10,403 81196 0 0 0 0 
VS Tarouca 13,599 3,431 3,122 10,168 97615 0 0 0 0 
VS Tondela 13,599 5,347 5,972 8,252 261006 0 0 0 0 
VS Vila Nova de Paiva 13,599 4,544 4,290 9,055 54332 0 0 0 0 
VS Viseu 13,599 12,608 12,499 0,991 83004 0 0 0 0 
VS Vouzela 13,599 2,788 2,554 10,811 134053 0 0 0 0 
  Continente 13,599 13,599 13,599 3,440 32503776 37 27 3763690 3134610 
 410 
C.2. FUNDO GERAL MUNICIPAL 
No quadro seguinte está discriminado o valor do Fundo Geral 
Municipal, por concelho do Continente, obtido de acordo com o modelo 
preconizado na Dissertação. 
 
Concelho Total per capita em contos Fundo Comparação com Lei 1998 
 Tx Padrão Despesa Fundo Geral Fundo Geral Municipal 
 B. Munic. Padrão Geral Total Número Municípios População 
  (1) (2) (3)=(2)-(1) (4) Ganham Perdem Ganham Perdem 
Águeda 9,877 49,151 39,274 1739322 0 1 0 44740 
Albergaria-a-Velha 9,309 57,874 48,565 1083639 1 0 22380 0 
Anadia 5,496 54,348 48,852 1419065 1 0 28940 0 
Arouca 3,259 56,925 53,666 1283478 1 0 23910 0 
Aveiro 19,496 44,432 24,935 1686735 0 1 0 68120 
Castelo de Paiva 3,603 62,097 58,494 971293 1 0 16550 0 
Espinho 12,433 51,816 39,383 1397561 1 0 35740 0 
Estarreja 6,452 55,449 48,997 1308379 1 0 27210 0 
Feira 10,639 38,757 28,118 3374449 0 1 0 124470 
Ílhavo 10,712 52,411 41,699 1410500 1 0 34780 0 
Mealhada 5,524 60,549 55,025 1015768 1 0 18370 0 
Murtosa 5,546 76,075 70,529 680678 1 0 9600 0 
Oliveira de Azeméis 7,601 44,446 36,844 2489000 1 0 68790 0 
Oliveira do Bairro 6,219 60,351 54,131 1013124 1 0 19090 0 
Ovar 12,672 47,336 34,665 1797675 1 0 51520 0 
São João da Madeira 22,077 60,354 38,277 716205 0 1 0 18870 
Sever do Vouga 5,397 64,896 59,500 821094 1 0 13630 0 
Vagos 9,372 59,964 50,591 972767 1 0 19710 0 
Vale de Cambra 7,107 56,543 49,436 1216222 1 0 24910 0 
Aljustrel 4,928 67,212 62,284 741931 1 0 11820 0 
Almodôvar 4,862 77,767 72,906 641569 0 1 0 8670 
Alvito 5,581 135,218 129,637 339650 0 1 0 2360 
Barrancos 3,756 144,206 140,450 280901 0 1 0 1910 
Beja 9,006 51,830 42,824 1517930 0 1 0 33610 
Castro Verde 5,583 80,282 74,698 575178 0 1 0 8060 
Cuba 5,723 87,366 81,643 440874 1 0 5290 0 
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Ferreira do Alentejo 4,319 75,611 71,292 705938 0 1 0 9590 
Mértola 3,389 76,362 72,973 693242 0 1 0 9150 
Moura 5,664 61,475 55,811 966704 0 1 0 16680 
Odemira 9,212 55,618 46,406 1223493 0 1 0 24980 
Ourique 6,667 83,880 77,213 494630 0 1 0 5960 
Serpa 4,525 61,283 56,758 996104 0 1 0 16880 
Vidigueira 7,848 84,536 76,688 475468 0 1 0 5940 
Amares 5,252 61,979 56,727 949490 1 0 17080 0 
Barcelos 4,784 39,306 34,522 3905403 1 0 116240 0 
Braga 16,600 48,758 32,159 4622525 1 0 148520 0 
Cabeceiras de Basto 4,249 62,463 58,214 943074 1 0 16140 0 
Celorico de Basto 2,633 58,519 55,886 1190371 1 0 21140 0 
Esposende 8,129 53,678 45,549 1393837 1 0 31290 0 
Fafe 5,577 48,143 42,566 2056397 1 0 49330 0 
Guimarães 9,736 47,552 37,816 6038141 1 0 162550 0 
Póvoa de Lanhoso 6,689 58,388 51,699 1111581 1 0 22310 0 
Terras de Bouro 3,131 76,350 73,219 696021 1 0 9300 0 
Vieira do Minho 3,113 63,086 59,973 931925 1 0 15450 0 
V. N. de Famalicão 10,772 39,082 28,311 3280465 1 0 118150 0 
Vila Verde 4,642 49,195 44,553 1965715 1 0 45080 0 
Alfândega da Fé 2,886 83,259 80,373 531184 0 1 0 6580 
Bragança 9,855 52,782 42,927 1409716 0 1 0 32650 
Carrazeda de Ansiães 2,655 77,352 74,697 672275 0 1 0 8780 
Freixo Espada Cinta 3,271 117,050 113,779 546137 0 1 0 4690 
Macedo de Cavaleiros 4,521 60,423 55,902 1041013 0 1 0 18490 
Miranda do Douro 4,972 78,354 73,382 625725 0 1 0 8300 
Mirandela 7,291 56,362 49,071 1223591 0 1 0 24280 
Mogadouro 3,753 67,224 63,472 755502 0 1 0 11510 
Torre de Moncorvo 4,177 68,938 64,761 693588 0 1 0 10070 
Vila Flor 3,584 77,734 74,150 653703 0 1 0 8690 
Vimioso 2,810 84,851 82,042 500783 0 1 0 5880 
Vinhais 1,965 66,701 64,736 796253 0 1 0 11730 
Belmonte 5,016 81,017 76,001 563242 1 0 7460 0 
Castelo Branco 12,266 46,865 34,599 1871272 0 1 0 54150 
Covilhã 7,392 47,024 39,633 2113145 1 0 51980 0 
Fundão 8,360 53,319 44,960 1415021 1 0 30950 0 
Idanha-a-Nova 4,387 65,367 60,979 816392 0 1 0 12460 
Oleiros 3,034 80,787 77,753 583148 0 1 0 6880 
Penamacor 3,220 79,790 76,570 604980 0 1 0 7470 
Proença-a-Nova 3,822 68,649 64,827 706619 0 1 0 10500 
Sertã 3,943 61,055 57,112 1018079 0 1 0 17060 
Vila de Rei 3,248 126,201 122,952 430333 0 1 0 3330 
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Vila Velha de Ródão 4,631 117,032 112,401 539862 0 1 0 4620 
Arganil 6,424 64,869 58,446 807955 0 1 0 13340 
Cantanhede 6,230 51,319 45,088 1666093 1 0 37040 0 
Coimbra 16,354 37,366 21,011 2939690 0 1 0 138560 
Condeixa-a-Nova 7,341 66,070 58,729 751733 1 0 12880 0 
Figueira da Foz 10,670 45,272 34,602 2163676 1 0 61950 0 
Góis 3,850 114,838 110,988 577137 0 1 0 4920 
Lousã 9,073 65,327 56,255 755050 0 1 0 13830 
Mira 6,755 65,102 58,347 794563 1 0 13550 0 
Miranda do Corvo 4,363 67,639 63,276 734000 1 0 11380 0 
Montemor-o-Velho 3,959 55,750 51,791 1351952 1 0 25810 0 
Oliveira do Hospital 6,987 57,768 50,781 1141862 1 0 22150 0 
Pampilhosa da Serra 3,500 86,612 83,112 465425 0 1 0 5060 
Penacova 2,415 62,049 59,633 993428 1 0 16450 0 
Penela 3,661 82,681 79,020 537734 1 0 6630 0 
Soure 3,619 58,454 54,835 1173459 1 0 20960 0 
Tábua 4,510 65,808 61,298 797798 1 0 12990 0 
Vila Nova de Poiares 7,654 85,200 77,545 465273 0 1 0 5930 
Alandroal 4,119 81,577 77,458 557698 0 1 0 6940 
Arraiolos 7,297 79,319 72,022 583378 0 1 0 8060 
Borba 6,241 79,078 72,837 597554 1 0 8030 0 
Estremoz 5,928 63,457 57,529 872248 0 1 0 14670 
Évora 12,055 46,823 34,768 1887416 0 1 0 53860 
Montemor-o-Novo 6,216 60,590 54,375 1000877 0 1 0 18020 
Mora 6,581 83,587 77,006 500614 0 1 0 6200 
Mourão 12,116 127,983 115,867 382360 0 1 0 3190 
Portel 5,050 81,046 75,996 562371 0 1 0 7220 
Redondo 4,009 79,786 75,777 598864 0 1 0 7670 
Reguengos de Monsaraz 5,436 67,918 62,483 712363 0 1 0 11330 
Vendas Novas 8,783 69,417 60,634 630774 1 0 10220 0 
Viana do Alentejo 8,549 86,248 77,699 442882 0 1 0 5440 
Vila Viçosa 7,413 77,352 69,939 629447 1 0 9030 0 
Albufeira 46,692 52,010 5,319 185803 0 1 0 22180 
Alcoutim 4,746 118,864 114,118 513532 0 1 0 4280 
Aljezur 15,067 115,625 100,558 508120 0 1 0 4850 
Castro Marim 24,810 82,471 57,662 396597 0 1 0 6650 
Faro 23,597 47,382 23,784 1228489 0 1 0 51540 
Lagoa (Algarve) 37,873 60,109 22,237 423236 0 1 0 17570 
Lagos 31,830 56,993 25,163 598806 0 1 0 22000 
Loulé 43,611 47,370 3,759 194346 0 1 0 47560 
Monchique 10,622 82,096 71,474 501103 0 1 0 6480 
Olhão 8,757 50,971 42,214 1605055 1 0 37010 0 
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Portimão 29,970 48,634 18,664 864084 0 1 0 39830 
S. Brás de Alportel 13,559 80,973 67,414 500752 0 1 0 7540 
Silves 11,540 52,515 40,975 1374551 0 1 0 33260 
Tavira 12,179 55,770 43,590 1136186 0 1 0 24500 
Vila do Bispo 17,490 84,964 67,474 409568 0 1 0 5970 
V. Real de Stº António 22,331 62,628 40,297 645642 0 1 0 14090 
Aguiar da Beira 6,477 83,286 76,809 506939 0 1 0 6680 
Almeida 6,038 75,556 69,519 690460 0 1 0 9490 
Celorico da Beira 6,806 77,877 71,071 621732 0 1 0 8550 
Figueira Castelo Rodrigo 3,704 79,788 76,084 601216 0 1 0 7650 
Fornos de Algodres 4,799 84,536 79,738 494373 0 1 0 6080 
Gouveia 4,311 61,542 57,231 986783 1 0 16740 0 
Guarda 9,071 50,720 41,648 1616693 0 1 0 38560 
Manteigas 5,344 121,340 115,997 478719 0 1 0 4080 
Mêda 3,149 81,561 78,412 565037 0 1 0 6970 
Pinhel 4,176 66,443 62,268 778411 0 1 0 12070 
Sabugal 3,420 62,101 58,681 974108 0 1 0 15730 
Seia 5,435 53,859 48,424 1460959 1 0 29840 0 
Trancoso 4,072 68,207 64,135 718307 0 1 0 10900 
Vila Nova de Foz Côa 7,384 78,195 70,810 608967 0 1 0 8340 
Alcobaça 9,513 46,702 37,189 2041012 1 0 55110 0 
Alvaiázere 3,494 77,148 73,655 670258 1 0 8760 0 
Ansião 3,842 64,892 61,050 842730 1 0 13450 0 
Batalha 8,683 65,287 56,604 761716 1 0 13710 0 
Bombarral 8,007 66,316 58,309 734809 1 0 12420 0 
Caldas da Rainha 15,004 49,326 34,322 1497476 0 1 0 44030 
Castanheira de Pêra 3,384 120,159 116,775 502131 1 0 4080 0 
Figueiró dos Vinhos 3,784 79,786 76,001 600640 1 0 7670 0 
Leiria 10,046 40,081 30,034 3130667 0 1 0 105820 
Marinha Grande 12,289 52,657 40,367 1338945 1 0 32780 0 
Nazaré 13,008 62,912 49,904 784538 1 0 15160 0 
Óbidos 11,570 68,092 56,522 637514 1 0 11410 0 
Pedrógão Grande 4,668 118,770 114,102 515169 0 1 0 4240 
Peniche 11,254 55,656 44,402 1167317 1 0 26170 0 
Pombal 8,289 47,561 39,272 1996576 1 0 51180 0 
Porto de Mós 7,933 57,164 49,231 1156924 1 0 24010 0 
Alenquer 12,928 52,384 39,456 1337551 1 0 34100 0 
Amadora 12,916 46,249 33,332 5980568 1 0 186870 0 
Arruda dos Vinhos 9,602 76,554 66,953 629355 1 0 9450 0 
Azambuja 10,368 59,834 49,465 959824 1 0 19520 0 
Cadaval 4,873 65,468 60,595 805979 1 0 13170 0 
Cascais 31,530 47,699 16,169 2548565 0 1 0 160320 
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Concelho Total per capita em contos Fundo Comparação com Lei 1998 
 Tx Padrão Despesa Fundo Geral Fundo Geral Municipal 
 B. Munic. Padrão Geral Total Número Municípios População 
  (1) (2) (3)=(2)-(1) (4) Ganham Perdem Ganham Perdem 
Lisboa 28,102 33,931 5,828 3835364 0 1 0 591480 
Loures 13,630 40,089 26,459 8647728 1 0 338980 0 
Lourinhã 8,810 58,272 49,463 1072397 1 0 21720 0 
Mafra 18,365 49,200 30,836 1359907 0 1 0 44270 
Oeiras 27,763 48,115 20,352 3093099 0 1 0 155790 
Sintra 25,473 42,074 16,601 4429946 0 1 0 290420 
Sobral de Monte Agraço 12,253 81,577 69,324 499131 1 0 7100 0 
Torres Vedras 11,431 44,438 33,007 2231355 1 0 67810 0 
Vila Franca de Xira 19,374 39,990 20,617 2169499 0 1 0 110210 
Alter do Chão 5,317 119,502 114,185 502415 0 1 0 4200 
Arronches 5,363 125,356 119,993 431974 0 1 0 3390 
Avis 6,173 86,553 80,380 451415 0 1 0 5510 
Campo Maior 7,053 78,371 71,318 607560 1 0 8420 0 
Castelo de Vide 6,681 121,187 114,506 475084 0 1 0 4070 
Crato 4,269 116,476 112,207 549813 0 1 0 4750 
Elvas 8,876 56,561 47,685 1171572 1 0 23960 0 
Fronteira 5,685 121,530 115,846 474967 0 1 0 3870 
Gavião 2,224 85,891 83,667 485268 0 1 0 5420 
Marvão 4,952 120,099 115,147 496167 0 1 0 4020 
Monforte 5,368 124,540 119,172 440937 0 1 0 3490 
Nisa 3,564 76,171 72,607 697030 0 1 0 9180 
Ponte de Sôr 7,075 61,139 54,064 958236 0 1 0 17430 
Portalegre 6,853 55,843 48,990 1269955 1 0 25070 0 
Sousel 4,555 85,200 80,644 483865 0 1 0 5650 
Amarante 6,143 46,378 40,235 2273600 1 0 57880 0 
Baião 2,768 57,944 55,177 1224920 1 0 21920 0 
Felgueiras 8,619 47,306 38,687 2011763 1 0 53860 0 
Gondomar 10,615 48,699 38,084 5502203 1 0 148970 0 
Lousada 5,785 49,440 43,655 1886414 1 0 44970 0 
Maia 22,126 41,046 18,920 1784799 0 1 0 99030 
Marco de Canavezes 4,429 48,097 43,667 2118120 1 0 49680 0 
Matosinhos 17,843 47,963 30,120 4638761 1 0 160200 0 
Paços de Ferreira 5,567 48,960 43,393 1953379 1 0 46620 0 
Paredes 6,377 43,515 37,138 2741843 1 0 75480 0 
Penafiel 5,357 44,183 38,826 2688918 1 0 70910 0 
Porto 22,539 40,856 18,316 5529133 0 1 0 282270 
Póvoa de Varzim 11,513 46,601 35,088 1943230 1 0 56990 0 
Santo Tirso 6,929 40,129 33,200 3443279 1 0 106240 0 
Valongo 10,634 43,310 32,677 2460623 1 0 78410 0 
Vila do Conde 14,805 44,719 29,914 1969514 0 1 0 66410 
Vila Nova de Gaia 15,497 42,688 27,191 6827798 1 0 259790 0 
Abrantes 6,936 48,915 41,979 1897029 1 0 44660 0 
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Concelho Total per capita em contos Fundo Comparação com Lei 1998 
 Tx Padrão Despesa Fundo Geral Fundo Geral Municipal 
 B. Munic. Padrão Geral Total Número Municípios População 
  (1) (2) (3)=(2)-(1) (4) Ganham Perdem Ganham Perdem 
Alcanena 11,590 64,344 52,753 754584 0 1 0 14370 
Almeirim 7,486 58,519 51,033 1086995 1 0 21370 0 
Alpiarça 5,041 80,532 75,492 573736 1 0 7450 0 
Benavente 32,034 60,514 28,480 527020 0 1 0 19760 
Cartaxo 9,520 58,007 48,487 1071565 1 0 22200 0 
Chamusca 3,948 66,962 63,014 762466 0 1 0 11730 
Constância 4,208 120,834 116,627 489833 1 0 4300 0 
Coruche 4,968 57,280 52,313 1218887 0 1 0 22490 
Entroncamento 19,046 64,218 45,172 651477 1 0 15210 0 
Ferreira do Zêzere 5,361 75,772 70,412 691019 1 0 9340 0 
Golegã 5,685 85,156 79,471 477858 1 0 5970 0 
Mação 4,473 75,798 71,325 698984 0 1 0 9260 
Rio Maior 8,838 59,326 50,488 1015310 1 0 20060 0 
Salvaterra de Magos 5,550 60,159 54,609 1035777 1 0 19000 0 
Santarém 11,976 45,302 33,326 2078106 1 0 61250 0 
Sardoal 4,239 120,159 115,920 498454 0 1 0 4160 
Tomar 9,695 49,484 39,788 1712928 1 0 42660 0 
Torres Novas 8,298 51,130 42,832 1607368 1 0 37120 0 
Vila Nova da Barquinha 4,843 80,787 75,944 569579 1 0 7350 0 
Ourém 8,976 50,140 41,164 1676812 1 0 40770 0 
Alcácer do Sal 6,154 64,342 58,188 832433 0 1 0 13640 
Alcochete 16,255 70,071 53,816 538269 0 1 0 10050 
Almada 17,046 47,875 30,829 4784843 1 0 152720 0 
Barreiro 10,618 42,031 31,413 2682628 1 0 83580 0 
Grândola 13,369 63,970 50,601 741711 0 1 0 12750 
Moita 9,154 44,677 35,523 2348057 1 0 68180 0 
Montijo 16,065 51,668 35,603 1278663 0 1 0 36230 
Palmela 17,038 49,112 32,074 1425170 0 1 0 46580 
Santiago do Cacém 10,065 53,171 43,106 1372660 0 1 0 31180 
Seixal 18,906 38,794 19,887 2377227 0 1 0 127920 
Sesimbra 31,908 54,679 22,771 644801 0 1 0 28800 
Setúbal 16,552 40,055 23,503 2456511 0 1 0 104260 
Sines 15,688 66,442 50,754 634525 0 1 0 12650 
Arcos de Valdevez 3,661 55,645 51,984 1367803 1 0 25950 0 
Caminha 11,934 62,243 50,309 827173 0 1 0 16400 
Melgaço 3,250 68,942 65,692 703367 0 1 0 10470 
Monção 4,260 58,423 54,163 1161638 1 0 21300 0 
Paredes de Coura 3,206 69,582 66,377 683678 0 1 0 10070 
Ponte da Barca 4,527 65,805 61,278 797715 1 0 12880 0 
Ponte de Lima 4,439 49,379 44,941 1951948 1 0 44040 0 
Valença 9,968 63,840 53,871 796432 0 1 0 15310 
Viana do Castelo 10,511 42,220 31,710 2657356 1 0 83950 0 
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Vila Nova de Cerveira 7,546 77,064 69,518 635536 0 1 0 9130 
Alijó 4,921 62,619 57,699 924969 1 0 15720 0 
Boticas 2,272 80,013 77,741 607079 0 1 0 7650 
Chaves 7,162 50,155 42,993 1749147 1 0 40270 0 
Mesão Frio 3,695 87,366 83,671 451825 1 0 5370 0 
Mondim de Basto 3,112 76,064 72,952 704499 1 0 9520 0 
Montalegre 2,991 63,619 60,628 909421 0 1 0 14380 
Murça 3,753 81,309 77,556 566162 0 1 0 7070 
Peso da Régua 5,297 58,348 53,051 1143945 1 0 21640 0 
Ribeira de Pena 2,352 79,087 76,735 629230 0 1 0 8130 
Sabrosa 5,257 81,309 76,052 555180 0 1 0 7290 
Stª Marta de Penaguião 3,513 76,171 72,658 697516 1 0 9690 0 
Valpaços 2,957 58,006 55,049 1216641 1 0 21810 0 
Vila Pouca de Aguiar 3,625 61,989 58,365 976208 1 0 16520 0 
Vila Real 7,589 48,584 40,996 1906127 1 0 46430 0 
Armamar 5,200 78,195 72,995 627754 1 0 8550 0 
Carregal do Sal 4,728 68,631 63,903 697310 1 0 10940 0 
Castro d'Aire 3,467 60,989 57,521 1030092 1 0 17620 0 
Cinfães 2,174 57,280 55,106 1283970 1 0 22750 0 
Lamego 5,004 53,941 48,937 1467073 1 0 29820 0 
Mangualde 5,070 58,152 53,081 1160890 1 0 22190 0 
Moimenta da Beira 4,439 66,831 62,391 761172 1 0 12280 0 
Mortágua 5,258 69,251 63,993 672443 0 1 0 10410 
Nelas 4,415 64,023 59,609 870704 1 0 14450 0 
Oliveira de Frades 4,637 69,264 64,627 678587 1 0 10550 0 
Penalva do Castelo 2,624 77,148 74,524 678170 1 0 8850 0 
Penedono 2,455 124,540 122,086 451717 0 1 0 3550 
Resende 3,761 65,231 61,470 830154 1 0 13170 0 
Santa Comba Dão 5,477 67,094 61,617 739408 1 0 11790 0 
S. João da Pesqueira 5,588 76,169 70,581 677652 0 1 0 9550 
S. Pedro do Sul 5,046 59,436 54,390 1085344 1 0 20010 0 
Sátão 3,401 65,467 62,066 825607 1 0 13540 0 
Sernancelhe 3,369 82,408 79,040 545376 0 1 0 6960 
Tabuaço 3,196 80,023 76,827 599636 0 1 0 7710 
Tarouca 3,431 70,759 67,328 646350 1 0 10030 0 
Tondela 5,347 53,257 47,910 1515306 1 0 31380 0 
Vila Nova de Paiva 4,544 85,200 80,656 483935 0 1 0 5990 
Viseu 12,608 42,222 29,613 2481298 1 0 84750 0 
Vouzela 2,788 66,572 63,784 790917 1 0 12240 0 
Continente 13,599 49,994 36,395 343859313 139 136 5305060 4116920 
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C.3. FUNDO EQUILÍBRIO FINANCEIRO 
No quadro seguinte está discriminado o valor do Fundo de Equilíbrio 
Financeiro, que é a soma do fundo de coesão municipal com o fundo geral 
municipal, por concelho do Continente, obtido de acordo com o modelo 
preconizado na Dissertação. 
Distrito Concelho Lei 1998  Modelo proposto * l Comparação com Lei 1998 
  Fundo Fundo FEF Fundo Fundo FEF Transferência total 
 (Contos per capita) Coesão Geral   Coesão Geral   
Número 
Municípios População 
    (1) (2) (3)=(1)+(2) (4) (5) (6)=(4)+(5) Ganham Perdem Ganham Perdem 
AV Águeda 1,96 19,37 21,33 4,59 18,96 23,55 1 0 44287 0 
AV Albergaria-a-Velha 4,89 20,27 25,16 5,30 23,44 28,74 1 0 22313 0 
AV Anadia 10,53 13,57 24,10 10,00 23,58 33,58 1 0 29048 0 
AV Arouca 11,92 18,35 30,26 12,76 25,90 38,67 1 0 23916 0 
AV Aveiro 0,00 14,50 14,50 0,00 12,04 12,04 0 1 0 67644 
AV Castelo de Paiva 12,49 16,33 28,83 12,34 28,23 40,57 1 0 16605 0 
AV Espinho 1,35 13,69 15,05 1,44 19,01 20,45 1 0 35486 0 
AV Estarreja 10,00 11,86 21,85 8,82 23,65 32,47 1 0 26703 0 
AV Feira 1,76 13,06 14,82 3,65 13,57 17,23 1 0 120009 0 
AV Ílhavo 1,41 13,90 15,31 3,56 20,13 23,69 1 0 33826 0 
AV Mealhada 5,73 21,00 26,73 9,97 26,56 36,53 1 0 18460 0 
AV Murtosa 8,07 22,94 31,01 9,94 34,04 43,98 1 0 9651 0 
AV Oliveira de Azeméis 4,57 10,87 15,44 7,40 17,78 25,19 1 0 67555 0 
AV Oliveira do Bairro 7,67 24,63 32,30 9,11 26,13 35,24 1 0 18716 0 
AV Ovar 2,48 12,39 14,88 1,14 16,73 17,88 1 0 51859 0 
AV São João da Madeira 0,00 21,73 21,73 0,00 18,48 18,48 0 1 0 18711 
AV Sever do Vouga 11,10 22,62 33,72 10,13 28,72 38,85 1 0 13800 0 
AV Vagos 8,25 18,04 26,30 5,22 24,42 29,64 1 0 19228 0 
AV Vale de Cambra 10,21 14,49 24,70 8,01 23,86 31,88 1 0 24602 0 
BE Aljustrel 12,56 29,23 41,78 10,70 30,06 40,77 0 1 0 11912 
BE Almodôvar 12,87 66,01 78,88 10,79 35,19 45,98 0 1 0 8800 
BE Alvito 10,17 105,73 115,90 9,90 62,57 72,47 0 1 0 2620 
BE Barrancos 9,40 135,18 144,58 12,15 67,79 79,94 0 1 0 2000 
BE Beja 4,80 25,57 30,37 5,67 20,67 26,34 0 1 0 35446 
BE Castro Verde 9,84 45,02 54,86 9,90 36,06 45,95 0 1 0 7700 
BE Cuba 10,41 40,28 50,69 9,72 39,41 49,13 0 1 0 5400 
BE Ferreira do Alentejo 12,56 42,10 54,67 11,46 34,41 45,87 0 1 0 9902 
BE Mértola 13,13 83,12 96,25 12,60 35,22 47,83 0 1 0 9500 
BE Moura 11,27 36,66 47,93 9,80 26,94 36,73 0 1 0 17321 
BE Odemira 6,84 41,14 47,98 5,42 22,40 27,82 0 1 0 26365 
BE Ourique 10,97 79,03 90,00 8,56 37,27 45,83 0 1 0 6406 
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Distrito Concelho Lei 1998  Modelo proposto * l Comparação com Lei 1998 
  Fundo Fundo FEF Fundo Fundo FEF Transferência total 
 (Contos per capita) Coesão Geral   Coesão Geral   
Número 
Municípios População 
    (1) (2) (3)=(1)+(2) (4) (5) (6)=(4)+(5) Ganham Perdem Ganham Perdem 
BE Serpa 11,29 41,01 52,30 11,20 27,40 38,60 0 1 0 17550 
BE Vidigueira 10,17 48,54 58,71 7,10 37,02 44,12 0 1 0 6200 
BG Amares 6,27 19,94 26,20 10,30 27,38 37,69 1 0 16738 0 
BG Barcelos 6,27 11,86 18,14 10,88 16,66 27,54 1 0 113128 0 
BG Braga 0,97 11,82 12,79 0,00 15,52 15,52 1 0 143741 0 
BG Cabeceiras de Basto 12,80 23,21 36,01 11,54 28,10 39,64 1 0 16200 0 
BG Celorico de Basto 13,37 17,32 30,68 13,54 26,98 40,51 1 0 21300 0 
BG Esposende 4,06 15,54 19,60 6,75 21,99 28,74 1 0 30601 0 
BG Fafe 8,80 12,90 21,70 9,90 20,55 30,45 1 0 48311 0 
BG Guimarães 3,16 11,64 14,80 4,77 18,25 23,02 1 0 159673 0 
BG Póvoa de Lanhoso 10,10 16,32 26,42 8,53 24,95 33,48 1 0 21501 0 
BG Terras de Bouro 13,08 34,94 48,02 12,92 35,34 48,26 1 0 9506 0 
BG Vieira do Minho 13,07 23,75 36,83 12,94 28,95 41,89 1 0 15539 0 
BG V. N. de Famalicão 3,27 11,24 14,50 3,49 13,67 17,16 1 0 115874 0 
BG Vila Verde 11,68 11,72 23,39 11,06 21,50 32,56 1 0 44121 0 
BR Alfândega da Fé 12,64 56,93 69,57 13,22 38,79 52,02 0 1 0 6609 
BR Bragança 7,37 29,22 36,59 4,62 20,72 25,34 0 1 0 32840 
BR 
Carrazeda de 
Ansiães 13,59 44,20 57,79 13,51 36,06 49,57 0 1 0 9000 
BR Freixo Espada Cinta 13,52 72,73 86,25 12,75 54,92 67,67 0 1 0 4800 
BR 
Macedo de 
Cavaleiros 11,98 32,88 44,85 11,21 26,98 38,19 0 1 0 18622 
BR Miranda do Douro 10,73 57,32 68,05 10,65 35,42 46,07 0 1 0 8527 
BR Mirandela 8,77 28,94 37,71 7,79 23,69 31,47 0 1 0 24935 
BR Mogadouro 12,72 53,39 66,11 12,16 30,64 42,79 0 1 0 11903 
BR Torre de Moncorvo 11,82 50,37 62,19 11,63 31,26 42,89 0 1 0 10710 
BR Vila Flor 12,21 41,29 53,50 12,36 35,79 48,15 0 1 0 8816 
BR Vimioso 13,72 72,96 86,67 13,32 39,60 52,92 0 1 0 6104 
BR Vinhais 14,11 52,27 66,38 14,36 31,25 45,61 0 1 0 12300 
CB Belmonte 9,68 34,08 43,76 10,60 36,68 47,28 1 0 7411 0 
CB Castelo Branco 6,16 21,33 27,48 1,65 16,70 18,35 0 1 0 54085 
CB Covilhã 7,68 13,64 21,31 7,66 19,13 26,79 1 0 53318 0 
CB Fundão 9,63 20,30 29,93 6,47 21,70 28,17 0 1 0 31473 
CB Idanha-a-Nova 11,43 69,98 81,41 11,37 29,43 40,81 0 1 0 13388 
CB Oleiros 13,00 67,84 80,84 13,04 37,53 50,57 0 1 0 7500 
CB Penamacor 12,13 61,71 73,84 12,81 36,96 49,77 0 1 0 7901 
CB Proença-a-Nova 12,86 38,61 51,47 12,07 31,29 43,36 0 1 0 10900 
CB Sertã 11,35 31,57 42,91 11,92 27,57 39,49 0 1 0 17826 
CB Vila de Rei 13,26 84,59 97,85 12,78 59,35 72,12 0 1 0 3500 
CB Vila Velha de Ródão 11,02 71,75 82,77 11,07 54,25 65,33 0 1 0 4803 
CO Arganil 11,19 31,18 42,37 8,86 28,21 37,07 0 1 0 13824 
CO Cantanhede 6,40 16,09 22,48 9,10 21,76 30,86 1 0 36952 0 
CO Coimbra 0,00 12,96 12,96 0,00 10,14 10,14 0 1 0 139910 
CO Condeixa-a-Nova 7,31 21,12 28,43 7,73 28,35 36,07 1 0 12800 0 
CO Figueira da Foz 0,97 15,81 16,78 3,62 16,70 20,32 1 0 62531 0 
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Distrito Concelho Lei 1998  Modelo proposto * l Comparação com Lei 1998 
  Fundo Fundo FEF Fundo Fundo FEF Transferência total 
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    (1) (2) (3)=(1)+(2) (4) (5) (6)=(4)+(5) Ganham Perdem Ganham Perdem 
CO Góis 12,67 66,07 78,73 12,04 53,57 65,61 0 1 0 5200 
CO Lousã 1,12 27,99 29,11 5,59 27,15 32,74 1 0 13422 0 
CO Mira 5,46 21,52 26,98 8,45 28,16 36,61 1 0 13618 0 
CO Miranda do Corvo 10,01 22,30 32,31 11,40 30,54 41,94 1 0 11600 0 
CO Montemor-o-Velho 12,90 12,48 25,37 11,90 25,00 36,90 1 0 26104 0 
CO Oliveira do Hospital 9,37 18,86 28,23 8,16 24,51 32,67 1 0 22486 0 
CO Pampilhosa da Serra 12,61 89,39 102,00 12,47 40,12 52,58 0 1 0 5600 
CO Penacova 13,31 18,50 31,81 13,81 28,78 42,59 1 0 16659 0 
CO Penela 12,25 36,96 49,21 12,27 38,14 50,41 1 0 6805 0 
CO Soure 12,03 17,68 29,71 12,32 26,47 38,79 1 0 21400 0 
CO Tábua 11,65 26,90 38,55 11,22 29,59 40,81 1 0 13015 0 
CO Vila Nova de Poiares 9,61 43,22 52,83 7,34 37,43 44,77 0 1 0 6000 
EV Alandroal 10,41 57,49 67,90 11,70 37,39 49,09 0 1 0 7200 
EV Arraiolos 6,19 56,36 62,56 7,78 34,76 42,54 0 1 0 8100 
EV Borba 9,15 29,06 38,22 9,08 35,16 44,24 1 0 8204 0 
EV Estremoz 9,44 30,90 40,34 9,47 27,77 37,24 0 1 0 15162 
EV Évora 0,95 22,02 22,97 1,91 16,78 18,69 0 1 0 54286 
EV Montemor-o-Novo 8,84 40,15 48,98 9,11 26,25 35,36 0 1 0 18407 
EV Mora 10,68 51,96 62,64 8,66 37,17 45,83 0 1 0 6501 
EV Mourão 9,36 82,82 92,18 1,83 55,93 57,76 0 1 0 3300 
EV Portel 13,01 56,56 69,58 10,55 36,68 47,24 0 1 0 7400 
EV Redondo 10,43 40,76 51,19 11,84 36,58 48,42 0 1 0 7903 
EV 
Reguengos de 
Monsaraz 10,37 31,85 42,22 10,08 30,16 40,24 0 1 0 11401 
EV Vendas Novas 7,27 24,66 31,93 5,94 29,27 35,21 1 0 10403 0 
EV Viana do Alentejo 10,59 53,86 64,45 6,23 37,50 43,74 0 1 0 5700 
EV Vila Viçosa 9,63 27,10 36,72 7,64 33,76 41,39 1 0 9000 0 
FA Albufeira 0,00 21,64 21,64 0,00 2,57 2,57 0 1 0 34933 
FA Alcoutim 12,42 108,48 120,90 10,93 55,08 66,01 0 1 0 4500 
FA Aljezur 4,37 86,78 91,15 0,00 48,54 48,54 0 1 0 5053 
FA Castro Marim 4,53 56,56 61,08 0,00 27,83 27,83 0 1 0 6878 
FA Faro 0,00 15,30 15,30 0,00 11,48 11,48 0 1 0 51651 
FA Lagoa (Algarve) 3,55 20,76 24,31 0,00 10,73 10,73 0 1 0 19033 
FA Lagos 0,00 21,59 21,59 0,00 12,15 12,15 0 1 0 23797 
FA Loulé 3,80 18,83 22,63 0,00 1,81 1,81 0 1 0 51704 
FA Monchique 6,27 80,58 86,86 3,68 34,50 38,17 0 1 0 7011 
FA Olhão 6,99 10,80 17,79 5,98 20,38 26,35 1 0 38022 0 
FA Portimão 0,00 16,25 16,25 0,00 9,01 9,01 0 1 0 46296 
FA S. Brás de Alportel 4,16 38,67 42,82 0,05 32,54 32,59 0 1 0 7428 
FA Silves 4,15 20,71 24,86 2,54 19,78 22,32 0 1 0 33546 
FA Tavira 4,10 24,68 28,78 1,75 21,04 22,79 0 1 0 26065 
FA Vila do Bispo 3,88 45,15 49,03 0,00 32,57 32,57 0 1 0 6070 
FA 
V. Real de Stº 
António 3,37 18,96 22,33 0,00 19,45 19,45 0 1 0 16022 
GU Aguiar da Beira 12,61 50,82 63,43 8,79 37,07 45,87 0 1 0 6600 
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Distrito Concelho Lei 1998  Modelo proposto * l Comparação com Lei 1998 
  Fundo Fundo FEF Fundo Fundo FEF Transferência total 
 (Contos per capita) Coesão Geral   Coesão Geral   
Número 
Municípios População 
    (1) (2) (3)=(1)+(2) (4) (5) (6)=(4)+(5) Ganham Perdem Ganham Perdem 
GU Almeida 11,15 53,35 64,50 9,33 33,56 42,89 0 1 0 9932 
GU Celorico da Beira 11,24 42,60 53,84 8,39 34,30 42,69 0 1 0 8748 
GU 
Figueira Castelo 
Rodrigo 11,55 61,98 73,53 12,22 36,72 48,94 0 1 0 7902 
GU Fornos de Algodres 13,22 42,65 55,88 10,86 38,49 49,35 0 1 0 6200 
GU Gouveia 11,67 22,81 34,48 11,47 27,62 39,09 1 0 17242 0 
GU Guarda 7,79 22,77 30,56 5,59 20,10 25,69 0 1 0 38818 
GU Manteigas 12,41 63,69 76,11 10,19 55,99 66,18 0 1 0 4127 
GU Mêda 12,64 49,76 62,40 12,90 37,85 50,75 0 1 0 7206 
GU Pinhel 12,73 41,06 53,79 11,63 30,06 41,69 0 1 0 12501 
GU Sabugal 12,92 43,55 56,48 12,57 28,32 40,89 0 1 0 16600 
GU Seia 10,81 18,39 29,20 10,08 23,37 33,45 1 0 30170 0 
GU Trancoso 12,67 39,69 52,36 11,76 30,96 42,72 0 1 0 11200 
GU Vila Nova de Foz Côa 10,76 48,44 59,19 7,67 34,18 41,85 0 1 0 8600 
LE Alcobaça 7,04 13,27 20,31 5,04 17,95 23,00 1 0 54882 0 
LE Alvaiázere 12,09 31,82 43,91 12,47 35,55 48,03 1 0 9100 0 
LE Ansião 11,78 20,63 32,42 12,04 29,47 41,51 1 0 13804 0 
LE Batalha 2,93 23,11 26,04 6,07 27,32 33,39 1 0 13457 0 
LE Bombarral 8,96 16,99 25,95 6,90 28,14 35,05 1 0 12602 0 
LE Caldas da Rainha 0,00 17,64 17,64 0,00 16,57 16,57 0 1 0 43630 
LE Castanheira de Pêra 12,64 51,70 64,34 12,61 56,37 68,98 1 0 4300 0 
LE Figueiró dos Vinhos 12,69 36,46 49,15 12,12 36,68 48,80 0 1 0 7903 
LE Leiria 0,48 16,60 17,08 4,39 14,50 18,88 1 0 104236 0 
LE Marinha Grande 0,03 17,11 17,14 1,62 19,48 21,10 1 0 33169 0 
LE Nazaré 4,21 17,45 21,66 0,73 24,09 24,82 1 0 15721 0 
LE Óbidos 5,59 22,96 28,55 2,50 27,28 29,79 1 0 11279 0 
LE Pedrógão Grande 11,44 65,15 76,59 11,03 55,08 66,10 0 1 0 4515 
LE Peniche 1,33 16,43 17,77 2,89 21,43 24,33 1 0 26290 0 
LE Pombal 9,55 13,29 22,83 6,56 18,96 25,51 1 0 50840 0 
LE Porto de Mós 5,20 18,89 24,09 6,99 23,76 30,76 1 0 23500 0 
LI Alenquer 0,00 17,76 17,76 0,83 19,04 19,87 1 0 33900 0 
LI Amadora 0,65 9,99 10,64 0,84 16,09 16,93 1 0 179424 0 
LI Arruda dos Vinhos 7,69 25,20 32,89 4,93 32,32 37,25 1 0 9400 0 
LI Azambuja 1,75 22,31 24,07 3,99 23,88 27,86 1 0 19404 0 
LI Cadaval 10,89 21,01 31,91 10,77 29,25 40,02 1 0 13301 0 
LI Cascais 0,00 11,29 11,29 0,00 7,80 7,80 0 1 0 157621 
LI Lisboa 0,00 13,63 13,63 0,00 2,81 2,81 0 1 0 658046 
LI Loures 0,31 10,30 10,61 0,00 12,77 12,77 1 0 326839 0 
LI Lourinhã 0,54 19,99 20,54 5,91 23,87 29,79 1 0 21681 0 
LI Mafra 0,00 16,74 16,74 0,00 14,88 14,88 0 1 0 44102 
LI Oeiras 0,00 11,19 11,19 0,00 9,82 9,82 0 1 0 151983 
LI Sintra 0,00 10,31 10,31 0,00 8,01 8,01 0 1 0 266847 
LI 
Sobral de Monte 
Agraço 6,42 30,60 37,02 1,66 33,46 35,12 0 1 0 7200 
LI Torres Vedras 4,15 12,57 16,72 2,68 15,93 18,61 1 0 67602 0 
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  Fundo Fundo FEF Fundo Fundo FEF Transferência total 
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Municípios População 
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LI Vila Franca de Xira 0,00 11,43 11,43 0,00 9,95 9,95 0 1 0 105231 
PE Alter do Chão 11,39 72,75 84,14 10,22 55,12 65,34 0 1 0 4400 
PE Arronches 12,39 87,25 99,64 10,17 57,92 68,09 0 1 0 3600 
PE Avis 10,63 70,75 81,39 9,17 38,80 47,97 0 1 0 5616 
PE Campo Maior 10,33 32,95 43,28 8,08 34,42 42,51 0 1 0 8519 
PE Castelo de Vide 10,84 68,03 78,87 8,54 55,27 63,81 0 1 0 4149 
PE Crato 13,08 74,65 87,73 11,52 54,16 65,68 0 1 0 4900 
PE Elvas 9,03 23,24 32,27 5,83 23,02 28,85 0 1 0 24569 
PE Fronteira 10,87 65,38 76,24 9,77 55,92 65,69 0 1 0 4100 
PE Gavião 12,44 51,59 64,03 14,04 40,38 54,43 0 1 0 5800 
PE Marvão 11,85 62,97 74,82 10,67 55,58 66,25 0 1 0 4309 
PE Monforte 12,85 87,72 100,57 10,16 57,52 67,68 0 1 0 3700 
PE Nisa 12,48 49,68 62,16 12,39 35,05 47,43 0 1 0 9600 
PE Ponte de Sôr 9,08 29,99 39,07 8,05 26,10 34,15 0 1 0 17724 
PE Portalegre 8,05 20,72 28,77 8,33 23,65 31,97 1 0 25923 0 
PE Sousel 10,76 48,43 59,18 11,16 38,93 50,09 0 1 0 6000 
PO Amarante 9,10 11,57 20,66 9,20 19,42 28,63 1 0 56508 0 
PO Baião 13,37 15,79 29,15 13,37 26,63 40,00 1 0 22200 0 
PO Felgueiras 7,03 11,05 18,09 6,15 18,67 24,82 1 0 52001 0 
PO Gondomar 2,24 9,52 11,76 3,68 18,38 22,07 1 0 144476 0 
PO Lousada 10,28 9,36 19,64 9,65 21,07 30,72 1 0 43212 0 
PO Maia 0,00 11,77 11,77 0,00 9,13 9,13 0 1 0 94335 
PO Marco de Canavezes 10,88 12,86 23,74 11,32 21,08 32,40 1 0 48506 0 
PO Matosinhos 0,00 10,62 10,62 0,00 14,54 14,54 1 0 154008 0 
PO Paços de Ferreira 4,40 11,64 16,03 9,92 20,95 30,86 1 0 45016 0 
PO Paredes 8,30 8,33 16,64 8,92 17,93 26,84 1 0 73829 0 
PO Penafiel 9,46 8,57 18,03 10,17 18,74 28,92 1 0 69255 0 
PO Porto 0,00 10,82 10,82 0,00 8,84 8,84 0 1 0 301870 
PO Póvoa de Varzim 0,55 15,06 15,61 2,58 16,94 19,51 1 0 55382 0 
PO Santo Tirso 5,11 11,23 16,34 8,23 16,03 24,26 1 0 103713 0 
PO Valongo 2,38 10,09 12,47 3,66 15,77 19,43 1 0 75302 0 
PO Vila do Conde 0,00 14,77 14,77 0,00 14,44 14,44 0 1 0 65839 
PO Vila Nova de Gaia 0,00 10,56 10,56 0,00 13,12 13,12 1 0 251102 0 
SA Abrantes 9,66 15,29 24,95 8,23 20,26 28,49 1 0 45190 0 
SA Alcanena 0,56 30,15 30,71 2,48 25,46 27,94 0 1 0 14304 
SA Almeirim 8,61 14,44 23,06 7,55 24,63 32,18 1 0 21300 0 
SA Alpiarça 8,89 27,17 36,06 10,57 36,44 47,00 1 0 7600 0 
SA Benavente 4,13 20,38 24,51 0,00 13,75 13,75 0 1 0 18505 
SA Cartaxo 3,09 17,39 20,48 5,04 23,40 28,44 1 0 22100 0 
SA Chamusca 11,67 41,99 53,66 11,91 30,42 42,33 0 1 0 12100 
SA Constância 11,52 49,96 61,48 11,59 56,29 67,89 1 0 4200 0 
SA Coruche 9,63 33,64 43,26 10,66 25,25 35,91 0 1 0 23300 
SA Entroncamento 0,00 18,92 18,92 0,00 21,80 21,80 1 0 14422 0 
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SA Ferreira do Zêzere 11,10 32,64 43,74 10,17 33,99 44,16 1 0 9814 0 
SA Golegã 8,14 34,70 42,84 9,77 38,36 48,13 1 0 6013 0 
SA Mação 11,70 47,05 58,76 11,27 34,43 45,69 0 1 0 9800 
SA Rio Maior 6,42 20,58 26,99 5,88 24,37 30,25 1 0 20110 0 
SA Salvaterra de Magos 9,77 15,69 25,46 9,94 26,36 36,30 1 0 18967 0 
SA Santarém 5,33 13,90 19,22 2,00 16,09 18,09 0 1 0 62357 
SA Sardoal 12,41 60,47 72,88 11,55 55,95 67,51 0 1 0 4300 
SA Tomar 4,05 15,63 19,68 4,82 19,21 24,02 1 0 43051 0 
SA Torres Novas 4,54 15,44 19,97 6,54 20,67 27,22 1 0 37527 0 
SA 
Vila Nova da 
Barquinha 6,54 29,94 36,48 10,81 36,66 47,47 1 0 7500 0 
SA Ourém 9,28 15,02 24,30 5,71 19,87 25,58 1 0 40735 0 
SE Alcácer do Sal 9,62 49,95 59,57 9,19 28,09 37,28 0 1 0 14306 
SE Alcochete 0,00 27,10 27,10 0,00 25,98 25,98 0 1 0 10002 
SE Almada 0,00 10,68 10,68 0,00 14,88 14,88 1 0 155207 0 
SE Barreiro 2,74 9,59 12,33 3,68 15,16 18,84 1 0 85400 0 
SE Grândola 4,06 42,92 46,98 0,28 24,42 24,71 0 1 0 14658 
SE Moita 4,74 8,96 13,70 5,49 17,15 22,63 1 0 66100 0 
SE Montijo 0,00 17,33 17,33 0,00 17,19 17,19 0 1 0 35914 
SE Palmela 4,20 15,32 19,52 0,00 15,48 15,48 0 1 0 44434 
SE Santiago do Cacém 9,29 23,49 32,79 4,36 20,81 25,17 0 1 0 31844 
SE Seixal 0,00 10,45 10,45 0,00 9,60 9,60 0 1 0 119534 
SE Sesimbra 0,00 16,00 16,00 0,00 10,99 10,99 0 1 0 28317 
SE Setúbal 0,00 11,23 11,23 0,00 11,34 11,34 1 0 104521 0 
SE Sines 3,94 22,36 26,30 0,00 24,50 24,50 0 1 0 12502 
VC Arcos de Valdevez 12,86 24,50 37,36 12,27 25,09 37,36 0 1 0 26312 
VC Caminha 1,09 33,84 34,94 2,06 24,28 26,34 0 1 0 16442 
VC Melgaço 13,15 40,30 53,45 12,78 31,71 44,48 0 1 0 10707 
VC Monção 11,88 19,86 31,75 11,53 26,14 37,67 1 0 21447 0 
VC Paredes de Coura 13,14 40,83 53,97 12,83 32,04 44,87 0 1 0 10300 
VC Ponte da Barca 12,11 28,60 40,71 11,20 29,58 40,78 1 0 13018 0 
VC Ponte de Lima 10,70 13,75 24,45 11,31 21,69 33,00 1 0 43434 0 
VC Valença 6,62 25,84 32,46 4,48 26,00 30,48 0 1 0 14784 
VC Viana do Castelo 2,12 14,03 16,15 3,81 15,31 19,12 1 0 83803 0 
VC 
Vila Nova de 
Cerveira 8,87 45,91 54,78 7,47 33,56 41,03 0 1 0 9142 
VR Alijó 12,81 25,96 38,77 10,71 27,85 38,56 0 1 0 16031 
VR Boticas 14,24 47,77 62,01 13,98 37,52 51,51 0 1 0 7809 
VR Chaves 11,11 17,79 28,90 7,95 20,75 28,70 0 1 0 40684 
VR Mesão Frio 8,86 39,83 48,69 12,23 40,39 52,61 1 0 5400 0 
VR Mondim de Basto 13,05 35,33 48,38 12,95 35,21 48,16 0 1 0 9657 
VR Montalegre 12,28 51,60 63,87 13,10 29,26 42,36 0 1 0 15000 
VR Murça 12,75 41,14 53,89 12,16 37,44 49,59 0 1 0 7300 
VR Peso da Régua 11,66 12,18 23,84 10,25 25,61 35,86 1 0 21563 0 
VR Ribeira de Pena 14,18 37,79 51,98 13,88 37,04 50,92 0 1 0 8200 
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VR Sabrosa 12,65 42,83 55,48 10,30 36,71 47,01 0 1 0 7300 
VR 
Stª Marta de 
Penaguião 13,28 22,18 35,45 12,45 35,07 47,52 1 0 9600 0 
VR Valpaços 12,64 25,39 38,03 13,14 26,57 39,71 1 0 22101 0 
VR Vila Pouca de Aguiar 13,27 28,54 41,81 12,31 28,17 40,49 0 1 0 16726 
VR Vila Real 7,83 13,49 21,32 7,42 19,79 27,21 1 0 46496 0 
VS Armamar 11,10 33,66 44,76 10,37 35,23 45,60 1 0 8600 0 
VS Carregal do Sal 11,30 20,17 31,47 10,95 30,84 41,80 1 0 10912 0 
VS Castro d'Aire 12,92 28,00 40,92 12,51 27,76 40,27 0 1 0 17908 
VS Cinfães 13,74 16,23 29,97 14,10 26,60 40,70 1 0 23300 0 
VS Lamego 10,03 13,96 23,99 10,61 23,62 34,23 1 0 29979 0 
VS Mangualde 10,94 17,92 28,86 10,53 25,62 36,15 1 0 21870 0 
VS Moimenta da Beira 11,88 28,79 40,67 11,31 30,12 41,42 1 0 12200 0 
VS Mortágua 10,56 36,71 47,27 10,30 30,89 41,19 0 1 0 10508 
VS Nelas 10,67 20,19 30,86 11,34 28,77 40,11 1 0 14607 0 
VS Oliveira de Frades 10,83 28,16 38,99 11,06 31,19 42,26 1 0 10500 0 
VS Penalva do Castelo 13,21 35,93 49,14 13,55 35,97 49,52 1 0 9100 0 
VS Penedono 14,20 81,45 95,66 13,76 58,93 72,69 0 1 0 3700 
VS Resende 12,41 29,54 41,95 12,14 29,67 41,82 0 1 0 13505 
VS Santa Comba Dão 10,81 21,64 32,44 10,03 29,74 39,77 1 0 12000 0 
VS S. João da Pesqueira 10,49 42,35 52,85 9,89 34,07 43,96 0 1 0 9601 
VS S. Pedro do Sul 12,67 21,15 33,81 10,56 26,25 36,81 1 0 19955 0 
VS Sátão 12,66 22,08 34,74 12,59 29,96 42,55 1 0 13302 0 
VS Sernancelhe 13,54 46,95 60,48 12,63 38,15 50,78 0 1 0 6900 
VS Tabuaço 12,73 41,89 54,62 12,84 37,08 49,93 0 1 0 7805 
VS Tarouca 13,33 26,59 39,92 12,55 32,50 45,05 1 0 9600 0 
VS Tondela 11,37 19,79 31,16 10,19 23,13 33,31 1 0 31628 0 
VS Vila Nova de Paiva 13,15 41,94 55,09 11,18 38,93 50,11 0 1 0 6000 
VS Viseu 5,14 13,52 18,66 1,22 14,29 15,52 0 1 0 83790 
VS Vouzela 13,29 23,58 36,87 13,35 30,79 44,13 1 0 12400 0 






DETERMINAÇÃO DO ÍNDICE DE GINI 
No quadro seguinte está discriminado um programa em Visual Basic. 
Desenvolvido, pelo próprio para determinar o valor do Índice de GINI, como 
medida de concentração do rendimento, para os escalões populacionais e para 
os distritos. 
 
Programa aplicável aos distritos: 
 
' Gravado em 06-12-1999 por  Jorge Campino 
Sub Distrito() 
    Dim Matra() 
    Dim Matra1() 
    Nes = 19 
    NVAR = 30 
    For Es = 1 To Nes 
    LIN1 = Worksheets("Distrito").Cells(281 + Es, "A").Value 
    LIN = LIN1 - 1 
    cg = Worksheets("Distrito").Cells(281 + Es, "C").Value 
    ReDim Matra(1 To cg) 
    ReDim Matra1(1 To cg) 
    Sum = 0 
    difre = 0 
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    J = 0 
    i = 0 
    For J = 1 To NVAR 
    For i = 1 To cg 
    cga = Worksheets("Distrito").Cells(LIN + i, 4 + J).Value 
    Matra(i) = cga 
    Matra1(i) = cga 
    Sum = Sum + Matra(i) 
    Next i 
    For k = 1 To cg 
    For l = 1 To cg 
    difra = Abs(Matra(k) - Matra1(l)) 
    difre = difre + difra 
    Next l 
    Next k 
    Medi = (Sum / cg) 
    Medi2 = 1 / (2 * Medi) 
    D1 = cg * (cg - 1) 
    D2 = 1 / D1 
    D = difre * D2 
    GINI = D * Medi2 
    Worksheets("Distrito").Cells(Es + 281, J + 4) = GINI 
    Sum = 0 
    difre = 0 
    Next J 
    Next Es 
End Sub 
‘ Fim do Programa 
 




' Gravado em 06-12-1999 por Jorge Campino 
Sub Estrato() 
    Dim Matra() 
    Dim Matra1() 
    Nes = 9 
    NVAR = 30 
    For Es = 1 To Nes 
    LIN1 = Worksheets("Desvio").Cells(281 + Es, "A").Value 
    LIN = LIN1 - 1 
    cg = Worksheets("Desvio").Cells(281 + Es, "C").Value 
    ReDim Matra(1 To cg) 
    ReDim Matra1(1 To cg) 
    Sum = 0 
    difre = 0 
    J = 0 
    i = 0 
    For J = 1 To NVAR 
    For i = 1 To cg 
    cga = Worksheets("Desvio").Cells(LIN + i, 4 + J).Value 
    Matra(i) = cga 
    Matra1(i) = cga 
    Sum = Sum + Matra(i) 
    Next i 
    For k = 1 To cg 
    For l = 1 To cg 
    difra = Abs(Matra(k) - Matra1(l)) 
    difre = difre + difra 
    Next l 
    Next k 
    Medi = (Sum / cg) 
    Medi2 = 1 / (2 * Medi) 
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    D1 = cg * (cg - 1) 
    D2 = 1 / D1 
    D = difre * D2 
    GINI = D * Medi2 
    Worksheets("Desvio").Cells(Es + 281, J + 4) = GINI 
    Sum = 0 
    difre = 0 
    Next J 
    Next Es 
End Sub 
 
‘ Fim do Programa para cálculo do índice de GINI. 
